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primeira  parte 


nota  preambular 


do  que  se  vae  ler,  minudente- 
mente,  no  presente  trabalho.. 


Resumo  do  que  o autor  deste  trabalho  relatou,  na 
sessão  de  19  de  junho,  da.  Associação  Commercial  do  Rio 
da  Janeiro  e da  Federação  das  Associações  Commerciaes  do 

Brasil  Y ' 

A Associação,  que  foi  sempre  uma  instituição  quasi  offi- 
ciosa,  citada  em  leis  e com  prerogativas  oriundas  de  dispo- 
sitivos legaes,  ó mais  antiga  que  a independência  do  Brasil 
— e jámais  explorou  o Governo,  quer  o da  colonia,  quer  o 
do  Império,  quer  o da  Republica.  Construindo  o seu  primeiro 
edifício,  em  1820,  teve  de  abandonal-o,  por  violência  do 
príncipe,  em  1821,  em  razão  da  attitude  patriótica  da  classe, 

1 ■ e o governo  de  então  delle  se  opoderou,  ali  installando 

! parte  da  Alfandega.  Inaugurado  o seu  segundo  edifício,  em 

1834,  conforme  planta  do  Grandjean  de  Montigny,  teve,  por 
exigência  do  Governo  imperial,  de  ceder  grande  parte  delle, 
para  abertura  de  uma  rua,  e o fez  gratuitamente,  porque, 
no  dizer  de  um  documento  da  época,  “lhe  sobravam  intel- 
ligencia  e desinteresse  bastantes”,  ficando,  porém,  quasi  in- 
utilizado o seu  edifício.  Querendo,  como  sempre,  dotar  a 
capital  de  um  condigno  edifício  da  Praça,  contrahiu  um  em- 

R préstimo,  dentro  do  commercio,  em  1872,  para  levantar  um 

immovel  grandioso,  lançando-se  a pedra  fundamental  em 
1872;  mas,  desejando  o Governo,  junto  ao  qual  a casa.  me- 
recia largo  conceito,  que  outro  edifício  de  estylo  condizente 
se  erguesse  ao  lado  das  propriedades  da,  Associação,  encar- 


regou-se  de  construir  o immovel,  onde  ora  se  acha  o Correio 
Gerai.  A’  Associação  coube  a realização  das  obras,  sob  a fis- 
calização e orientação  technicas  do  Governo,  fez  as  desapro- 
priações, terminou  o edificio  em  1877  e prestou  contas 
exactas  ao  erário  publico.  O fiscal  do  Governo  agiu,  entre- 
tanto, de  modo  tal,  que  o edificio  official  entrou  pela  área 
pertencente  á Associação,  sacrificando  o ' patrimônio  desta, 
conforme  pôricia  e verificação  dos  grandes  technicos  de 
então : Del  Vecchio,  Domingos  Rodrigues,  Bethencourt  da 
Silva,  Rebouças,  Christiano  Coutinho,  Fonseca  Leite,  Schireinor 
e Paula  Freitas  (1878)  . Em  vez  dos  dois  edifícios  proje- 
ctados,  a Associação  fez  um  só,  pagando  indemnizações  a 
empreiteiros,  pelo  retardamento  e alterações  de  planos,  en- 
contrando difficuldades  para  o aluguel  de  dinheiro  e sendo 
accionada,  com  exito,  pelos  prestamistas  e empreiteiros  im- 
pacientes . 

Dando  procedentes  razões,  em  que  tão  viva  era  a culpa- 
bilidade, tres  vezes  repetida,  dos  poderes  públicos  da  época, 
teve  o amparo  de  nomes  illibados  como  o de  Ferreira  Vianna, 
■Viscondes  de  Guahi  é.Ouro  Preto  e João  Alfredo  Corrêa  de 
Oliveira,  como,  antes,,  tivera  o do  Visconde  de  Sapucahy. 
O proprio  Congresso  impressionou-se  com  esse  caso,  que  cla- 
mava justiça  e exigia  equidade,  dando,  por  lei,  executada 
por  decreto,  em  1883,  garantia  de  juros  para  um  empréstimo 
que  ella  x-ealizasse,  afim  de  se  resarcir,  embora  onerosamente, 
de  seus  injustos  prejuízos.  Esse  empréstimo  fez-se,  por  in- 
termédio do  Banco  Alliança  do  Porto,  de  5.000  contos,  ouro, 
a juros  de  5 %,  amortização  de  1 % % ao  anno,  prazo  de  30 
annos,  typo  de  96,  conforme  escriptura  de  6 de  agosto  de 
1889.  Rendeu  4.525:000$,  papel,  numeros  redondos.  Com 
elle  resgatou,  nos  termos  da  escriptura,  os  empréstimos  an- 
teriores e os  compromissos  de  obras,  ficando  para  a conclusão 
das  obras  do  edificio  659:870$,  o que  chegava  para  tal  fim. 
Só  com  a conclusão  das  obras,  poderia  o edificio,  aliás  mo- 
numental, ter  renda;  e com  esta  se  pagaria  o serviço  total 
do  empréstimo.  O Governo  Provisorio,  porém,  sob  promessa 
de  restituição  e allegação  de  falta  de  dotação  orçamentaria, 
lançou  mão  desse  saldo  para  serem  pagos  os  dois  primeiros 
coupons  do  empréstimo  em  1890  e 1891 . Nunca  mais  esse 
saldo  foi  restituído,  tolhendo-lhe  os  meios  de  pagar  a divida, 
e,  inclusive,  o direito  de  justificação,  perante  os  prestamistas, 
em.  nova  tentativa  de  empréstimo.  Desanimada,  appellou,  com 
o apoio  de  150  firmas,  para  que  o Congresso,  por  equidade, 
votasse  um  imposto  temporário  de  $040  sobre  cada  volume 
importado,  na  Alfandega  da  capital,  até  que  ficasse  saldada 
a divida,  contrahida  para  o edificio  da  Praça  e da  Bolsa. 
Teve,  então,  o apoio  ennobrecedor  de  Campos  Salles,  Nilo  Pe- 
çanha,  Mayrinck,  Serzedello  Corrêa,  Paula  Guimarães,  Victo- 
rino  Monteirp,  Francisco  Sá,  Aristides  Milton,  o grande  con- 
stitucionalista,  J.  J.  Seabra,  e,  na  imprensa,  José  Carlos 
Rodrigues.  A Camara  approvou  o projecto,  mas  o Senado  o 
rejeitou.  Outras  tentativas  espontâneas  surgiram,  no  proprio 
Congresso,  eollimando  fins  semelhantes.  A Associação  todos 
os  esforços  fez,  em  reiteradas  vezes,  para  encontrar  fórmula 
de  pagar  o que  devia  e de  rehaver  a alludida  quantia,  dis- 
trahida  pelo  Governo  Provisorio,  em  caracter  temporário;  c 


Governo  fez  depois  oecupar,  por  largos  annós,  toda  a ala  es- 
querda do  edifício  com  secções  da  Repartição  dos  Correios, 
.sob  aluguel  de  40:000$,  annuaes,  apenas  em  encontro  de 
contas  e a titulo  de  pagamento  da  divida,  e,  mais  tarde,  com 
a Inspectoria  de  Seguros  e a Junta  Commercial.  A Associação 
montou,  sem  auxilio  official,  a rotunda  central  para  a Bolsa 
de  Fundos  Públicos.  Emquanto  o Governo  de  então  não  res- 
tituía a quantia  alludida,  nem  contra  elle  e a favor  da  Asso- 
ciação escripturava  juros  nem  indemnização  de  lucros  ces- 
santes e damnos  provados,  ia  lançando  em  escripta,  contra 
a Associação,  assim  manietada,  juros  de  juros,  em  rigorosa 
capitalização,  sob  a terrível  depressão  cambial,  para  a qual 
esta  não  fôra  quem  contribuira,  de  modo  que  o Thesouro, 
pagando,  através  de  vinte  e sete  annos,  em  prestações  rela- 
tivamente pequenas,  20.7C0  contos,  cobrava,  de  juros,  á Asso- 
ciação, a cujos  appellos  o Ministério  não  attendia,  15.459 
contos.  Em  1904,  a Associação  conseguiu  .por  lei,  um  adeanta- 
mento  de  500  contos  para  terminar  o edifício;  foi  uma  especie 
de  reparação  peia  retenção  dos  659  contos,  mas  foram  escri- 
pturados  como  nova  divida  da  Associação,  rectificando-se  e 
ratificando-se  a hypotheca;  sendo,  aliás,  pagos  em  duas  pres- 
tações, em  1905  e 1906.  O Governo,  de  resto,  sempre  prestou, 
na  época,  pouca  attenção  ás  suas  relações  com  a Associação, 
nesse  particular  descurando  de  seus  proprios  interesses,  sendo 
a Associação  quem  forneceu  em  1906  os  dados  e esclareci- 
mentos necessários  para  a regularização  de  suas  contas  no 
Thesouro  Nacional,  o que  demonstra  a sua  bôa  fé,  tanto  que 
o Ministro  David  Campista  apenas  transcreveu,  em  seu  Rela- 
tório, o que  se  contém  no  Relatorio  da  Associação,  de  1906. 
Em  1908,  a Associação  pedia  reiteradamente  aos  poderes  pú- 
blicos que  pagassem  os  alugueis  do  Correio,  Junta  Commercial 
e Inspectoria  de  Seguros,  etc.,  mas  taes  rendas  eram  retidas, 
emquanto  ficava  de  graça  o alojamento  da  Bolsa,  com  asseio 
e conservação  por  conta  da  Associação.  Em  1915,  a Asso- 
ciação propôz  ao  Governo,  segundo  fórmula  technicamente 
organizada  pelo  Dr.  Buarque  de  Macedo,  pagar  a divida  em 
50  annos.  Mas  o Governo  nunca  deferiu  tal  solicitação  e 
preferiu  ameaçar  de  executar  a hypotheca,  o que  levantou 
clamor  geral,  visto  como  todos  os  governos  do  mundo  tim-, 
bram  em  proteger  suas  associações  e camaras  de  commercio. 
O Jornal  do  Commercio  escreveu  uma  “varia”  vehemente,  que 
pôz  sobre  o assumpto  a pá  de  cal.  Vindo  novo  Governo,  o 
do,  Dr.  Wencesláo  Braz,  novas  tentativas  para  a solução  do 
caso  fez  a Associação,  que  jámais  quiz  ouvir  os  que  opi- 
navam ser  um  dever  nacional  o cancellamento  da  divida 
.injusta  de  uma  instituição  benemerita. 

O Dr.  Buárque  de  Macedo  renovou  a proposta  anterior 
e o Presidente  da  Republica  declarou  que  era  de  justiça  uma 
liquidação  por  accôrdo.  Varias  representações  foram  feitas 
sem  solução.  Em  10  de  outubro  de  1919,  o Ministro  Homero 
Baptista,  terminando,  a 12  do  mesmo  mez.  o prazo  do  em- 
préstimo de  cinco  mil  contos,  ouro,  convidou  a Associação 
a liquidal-ò,  desde  logo.  A Associação  concordou  em  que, 
não  lhe  sendo  possível  offerecer  mais,  daria  ao  Governo 
tudo  de  quanto  podia  dispôr,  visto  que  estava  hypothecado 
o prédio  ao  proprio  Thesouro,  desde  30  de  junho  de  1905 : 


dava-lhe  mil  contos  em  apólices  da  divida  publica  e com- 
promettia-se  a pagar  120  contos  annuaes,  ficando  o immovel 
hypothecado. 

Permittindo  um  dispositivo  legal  que  se  liquidasse  a di- 
vida da  Associação,  e autorizada  a Direotoria,  pòr  assembléa 
de  29  de  janeiro  de  1920,  a dispôr,  para  tal  fim,  dos  bens 
sociaes.  foi  firmada,  nos  termos  supra-alludidos,  a escriptuí-3 
publica,  em  3 de  março  de  1920,  com  a intervenção  da  Fa- 
zenda Nacional,  representada  pelo  Dr.  Didimo  da  Veiga. 
Essa  operação  que,  agora,  passa  por  ter  sido  uma  verdadeira 
aoçãò  criminosa  da  Associação,  foi,  em  parecer,  pelo  mesmo 
Dr.  Didimo,  que  não  morre  de  estima  pela  nossa  instituição, 
considerada  conveniente  para  o Thesouro,  ao  passo  que,  para 
a Associação,  o seu  então  presidente  Sr.  Francisco  Eugênio 
Leal  a considerou  tão  ruinosa  que  se  demittiu,  julgando  ser 
ella  a “morte  da  Associação”,  opinião  que  era  partilhada 
pelo  seu  bènemerito  thesoureiro,  Sr.  João  Reynaldo  de  Faria. 
Com  effeito,  a Associação  dava  tudo  o que  tinha  em  apólices, 
quasi  tudo  quanto  auferia  e'm  rendas,  ficando  para  o seu 
custeio  com  menos  de  dois  contos  mensaes.  Não  se  poderia 
exigir  maior  abnegação.  No  desejo  de  construir  um  prédio 
capaz  de  lhe  dar  renda  sufficiente  e de  lhe  permittir  alojar 
condignamente  a Bolsa,  que  é edifício  publico  e ousteadc  pelo 
erário  publico  em  todas  as  grandes  cidades  do  mundo,  nota- 
damente  Lisbôa.  Madrid,  Lyon,  Paris,  Bruxellãs,  Berlim,  Pe- 
trogrado,  Nova  York.  etc.,  a Associação  quiz,  em  1922,  como 
commemoração  do  centenário  da  nossa  independencia.  para 
a qual  contribuira,  fazer  uma  emissão  de  debentures.  O Con- 
gresso, apezar  da  hypotheca  do  prédio  e dos  mesmos  ante- 
cedentes de  agora,  concedeu  a autorização  e o Presidente 
Epitacio  Pessôa  só  vótou  o projecto  porque,  conforme  noto- 
riamente declarou,  não  havia  um  dispositivo  referente  á sal- 
vaguarda preferencial  da  divida  hypothecaria,  que,  aliás,  por 
lei,  por  doutrina,  e por  jurisprudência,  preferiria  seidpre  á 
emissão  que  se  lançasse.  Em  1922,  o Banco  do  Brasil  quiz 
adquirir  o prédio  onde  funccionava- a Associação.  Esta  res- 
pondeu que  nada  faria  sem  permissão  do  Poder  Executivo, 
conforme,  em  parecer,  confirma  o Dr.  Didimo  da  Veiga. 
O Governo  trocou  a garantia  hypothecaria  sobre  um  prédio 
pela  piernoraticia  sobre  apólices  da  divida  publica,  garantidas 
por  todo  o patrimônio  nacional:  e ficaram  á sua  directa  dis- 
posição apólices  federaes  capazes  de  lhe  dar,  sob  clausula 
do  procurador  em  causa  própria,  os  mesmos  120  contos 
annuaes:  e elle.  levantando  o onus  sobre  o prédio  da  rua 
1°  d.e  Março,  |liquidou  a divida  com  a Associação,  tudo  sendo 
lavrado  em  escriptura  .de  permuta,  oagamento  e exoneração 
de  onus  bypotbecario,  lavrada  em  9 de  novembro  de  1922, 
entre  a direotoria  da  Associação,  devidamente  autorizada  por 
assembléa,  o Banco  do  Brasil  è a Fazenda  Nacional.  Não  se 
pense,  norém.  que  foram  só  essas  3.400  anolices  (que,  aliás, 
são  offimalmente,  3.400  contos)  que  o Thesouro  recebeu. 
Recebeu  mais  223:500*,  por  conta  do  empréstimo  de  500:0001: 
059:000*,  para  pagamento  do  oroprio  empréstimo  de  1889, 
em  1890  e 1891;  200:000*  ao  Banco  Alliança  do  Porto,  nor 
conta  do  mesmo  empréstimo;  307:000*  de  desistência  de  alu- 
gueis, não  satisfeitos  pelo  Thesouro;  280:000$  das  quotas  dos 
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120:000$  annuaes,  até  o aeeôrdo  de  1922  e,  dahi  por  deante, 
mais  82Q:QQQ$000,  Bela  escriptura, ' ficou  a Associação  com 
o prédio  do  Banco  do  Brasil,  ás  ruas  da  Candelaria  e Alfân- 
dega, por  mil  contos  de  réis;  mas  só  o recebeu  quatro  annoâ 
depois,  quando  o Banco  concluiu  obras  e se  poude  mudar, 
não  tendo  a Associação  percebido,  durante  tal  prazo,  um  real 
de  aluguel  do  seu  prédio  ocoupado,  porque  tal  não  exigira, 
na  escriptura,  sempre  desinteressada,  e tratando-se  de  um 
Banco  cujo  máximo  aeeionista  é a Fazenda  Nacional.  Em 
1S28,  já  installada  na  sua  séde  actual,  a Associação  quiz 
construir  um  prédio  monumental,  que  alojasse,  afinal,  con- 
dignamente, a Bolsa  e permittisse  renda  compensadora  á 
Associação.  Pensou,  assim,  uma  segunda  vez,  em  fazer  uma 
emissão  de  dehentures,  pela  difficuldade  de  um  empréstimo 
externo  ou  de  um  interno  sem  garantias  preferenciaes . Fez, 
então,»  á Camara,  um  requerimento  nesse  sentido,  pois,  como 
sooiedade  civil,  precisa  a autorização  legislativa  para  tal 
fim,  o que  não  acontece  com  as  sociedades  anonymas  e em 
commandita  por  acções.  Funcoionarios  do  Thesouro,  ouvidos 
pela  Commissão  de  Constituição  e Justiça  da  Camara,  em  vez 
de,  apenas,  declararem  que  a Assooiação  mada  devia  ao  mesmo 
Thesouro,  como,  aliás,  ficou  declarado,  entraram,  entretanto, 
em  considerações  alheias  ao  que  lhes  competia,  dizendo  que 
os  precedentes  da  Assooiação  não  a abonavam. 

O autor  mostrou  que  não  se  tratava  de  operação  alguma, 
nem  é caso  de  patrocínio.  O intuito  da  autorização-  é de 
substituir  a “publicidade”,  como  provam  os  autores.  As  pró- 
prias sociedades  anonymas,  até  1882,  precisavam  dessa  auto- 
rização; depois  se  viu  que  isso  era  uma  inutilidade,  como, 
de  facto,  muitos  paizes  consideram.  O autor  provou,  sempre 
citando  tratadistas,  que  não  era  necessário,  antes  do  pedido 
de  autorização,  a deliberação  da  assembléa,  sendo  certo  que 
a esta  é que  deve  ser  presente  a autorização,  de  que  se  póde 
usar  ou  não.  O orador  analysou,  periodo  por  período,  os 
pareceres  do  Thesouro,  refutando-os.  Mostrou  que,  pelos  pre- 
juízos soffridos  anteriormente  pela  Assooiação,  a fiança  do 
Governo,  ao  empréstimo  de  1889,  não  foi,  propriamente,  com 
effeito,  um  aval  de  favor.  Hnumerou  os  largos  serviços 
prestados  pela  Associação  á Patria,  não  se  contentando  de 
ser,  como  é,  um  fóco  permanente,  de  força  conservadora,  op- 
pondo-se  ás  attitudes  violentas,  até  na  própria  classe,  contra 
fechamento  de  portas,  etc.;  doou  ao  Governo  o Collegio  .Mi- 
litar, terreno  e dependenoias,  sem  proveito  algum,  nem 
mesmo  para  os  filhos  de  seus  socios;  dá  pensão  aos  in- 
válidos da  Patrta,  que  já  delia  receberam  perto  de  mil  pontos; 
foi  além  daquillo  a que  se  obrigou,  pois  pensiona,  além  dos 
veteranos  do  Paraguay,  que,  ao  que  se  diz,  nada  recebem  dos 
cofres  publieos,  como  era  o seu  dever,  mas  também  os  qua 
pouco  recebam,  as  suas  filhas  solteiras  e seus  filhos  até  a 
maioridade;  no  seu  segundo  edifício,  installou,  oceupando 
auasi  todo  o immovel,  durante  17  annos,  sem  cobrar  vintém,  o 
Tribunal  Official  do  Comm.ercio,  que,  ao  sahir,  em  1868,  obri- 
gou a Associação,  naquella  época-  a gastar  30  contos  de  limpeza 
e readaptação  (cobrasse,  esta,  juros  desses  alugueis  e desse 
dispêndio,  capitalizados,  até  esta  data..,).  Sqpprjmido.  pelo 
Governo  de  então,  o telegrapho  eléctrico,  ella  o restabeleceu, 
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à sua  custa,  para  utilização  de  todos;  ella  era  a Praça  da 
Commercio,  de  creação  legal,  com  prerogativas  e despesas;  ella 
era  a Bolsa;  ella  dá  certificados  para  interpretes  juramen- 
tados em  habilitação  na  Junta  Gommercial;  alojou  de  graça 
a Bolsa  e a Escola  Municipal  de  Commercio  (hoje  Amaro 
Cavalcanti,  e duas  Juntas  de  Alistamento  Militar;  deu  ao 
Governò  a Escola  de  S.  Christovão,  comprou,  em  nome  do 
Asylo  dos  Inválidos  da  Patria,  a Ilha  do  Bom  Jesus,  cujo  asylo 
ainda  hoje  subvenciona;  manteve  a estação  telegraphica  da 
Praça  e um  admiravel  serviço  de  estatística  commercial; 
abrigou,  por  preço  irrisorio,  de  difficil  pagamento  ou  satis- 
feito em  encontro  de  contas,  muitas  secções  dos  Correios,  toda 
a Inspectoria  de  Seguros,  a Junta  Commercial,  e ainda  agora, 
gratuitamente,  o Conselho  Superior  do  Commercio  e Industria; 
construiu,  prestando  perfeitas  contas  ao  Governo,  o edifício 
dos  Correios,  que  sacrificou  parte  da  área  que  lhe  pertencia; 
com  obras  de  caridade  e de  solidariedade  social  gastou  em 
sete  annos  600  contos;  sustentou,  por  muitos  annos,  o alista- 
mento eleitoral  de  commerciantes,  industriaes  e seus  auxi- 
liares, sem  lhes  cobrar  um  vintém,  nem  lhes  exigir  qualquer 
compromisso;  quando  a Bolsa  de  Mercadorias  suspendeu  o 
serviço  de  estatistica  commercial,  ella  o chamou  a si  e o seu 
trabalho  foi  officializado  por  decreto.  Lembrou  que  outras  in- 
stituições, também  de  classe,  têm  tido  terrenos  em  locaes 
valiosos,  alojamento  em  prédios  públicos,  subvenções,  van-  • 
tagens  postaes  ou  telegraphicas  — nada  disso  tendo  a Asso- 
ciação Commercial,  que.  nem  mesmo  é de  utilidade  publica  e. 
ainda  ha  pouco,  custeou  com  cinco  contos  de  réis  um  dos  esco- 
teiros que  vão  representar  o Brasil  no  Jamboree  interna- 
cional. 

Fala-se  muito  na  questão  de  prazo,  mas  ninguém  ignora 
que,  nas  liquidações,  o pagamento  prevalece  sobre  o prazo. 

Os  bancos,  que  operamjio  máximo  a 120  dias,  aceitam  liqui- 
dações por  cinco  a seis  annos,  comtanto  que  recebam  inte- 
gralmente, preferindo  isso  a gerir  emprezas  ou  administrar 
prédios  entregues  por  solução. 

Se  a Associação  fosse  cobrar  juros  de  prejuízos  com  a 
perda  de  seus  dois  primeiros  edifícios,  em  remota  época, 
o alojamento  do  Tribunal  do  Commercio  por  17  annos,  e 
respectivas  despesas,  a installação  da  Bolsa  de  Fundos  Pú- 
blicos, a distração  de  seus  cofres  da  quantia  dè  659:000$ 
em  1891,  dos  atrazos  de  alugueis  das  dependencias  oceupadas 
officialmente,  a fruição  do  Collegio  Militar  e Ilha  de  Bom 
Jesus,  a fruição  da  Escola  de  S.  Christovão,  etc.,  etc.,  e 
claro  que  não  seria  tão  grande  a divida  que,  cérto,  nem  exis- 
tiria.. Aceresce  que  se  não  fossem  contados  juros  compostos, 
se  não  tivesse  a Associação  soffrido  as  consequências  da  tre- 
menda depressão  cambial,  depois  da  quéda  da  monarchia  e 
se  o Thesouro  não  dobrasse  quasi  a divida  que  lhe  attribuiu, 
contando  cerca  de  16.000  contos  de  juros,  num  principal  de 
menos  de  21.000  contos,  e,  agora,  a Associação  não  preci- 
saria nem  de  cem  contos  para  a satisfação  integral  do  seu 
debito,  que,  até,  offereceu  pagar  ao  Governo,  ainda  durante 
a guerra,  em  50  annos,  não  tendo  sido  acceito  o seu  alvitre . 

Mas  o facto  é que  nada  deve  ao  Governo  que,  se  lhe  tivesse 
ficado  com  o prédio  — aliás  vendido  ao  Banco  do  Brasil,  que 


e o Governo,  por  preço  reduzido,  não  estaria  tão  perfeita- 
mente assegurado  quanto  ficou  com  a combinação  feita  com 
a Associação,  em  que  ninguém  perdeu.  Pudessem  todos  os 
credores  liquidar  assim  as  suas  contas  com  os  seus  deve- 
dores e devessem  todos  os  credores  aos  seus  devedores  os 
serviços  inestimáveis  que  os  poderes  públicos  e a Nação 
devem,  sem  contestação,  á Associação  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro. 

Não  é certo  que  dos  empréstimos  não  tivesse  pago  um 
real.  Basta  alinhar  alguns  algarismos:  .659:000$  em  1890  a 
1891  e 200:000$  em  1923  ao  Banco  Alliança  do  Porto;  réis 
223:500$,  por  conta  do  empréstimo  de  500:000$;  3.400-000$ 
em  apólices  da  divida  publica;  307:840$  de  desistência  de 
alugueis,  não  pagos  pelo  Governo,  como  se  verá  adiante; 
280:000$  das  quotas  de  120:000$,  annuaes,  até  a data  do 
accôrdo  de  1922,  conforme  documento,  existente  na  thesou- 
raria  da  Associação  Commercial.  Ahi  estão,  só  em  moeda 
nacional,  dando  ás  apólices  o valor  nominal,  cerca  de  cinco 
mil  contos,  salvo  engano.  Ahi  não  estão  computados  os  800 
contos  que  já  recebeu,  desde  1922,  de  juros  de  apólices,  nem 
o valor  do  Collegio  Militar,  da  escola  de  S.  Christovão,  da 
Ilha  de  Bom  Jesus,  dos  dois  primeiros  prédios,  de  que  se 
apossou  o Governo  do  Império,  o não  pagamento  de  alu- 
gueis, nem  juros,  por  17  annos,  do  antigo  Tribunal  de  Com- 
mercio,  etc.,  etc. 

Accresce  que  o Thesouro,  tendo  pago,  graças-  á de- 
pressão cambial,  de  que  a praça  não  é culpada,  a impor- 
tância, em  nossa  moeda,  de  20.706.477.099  (conversão  em 
papel,  do  serviço  do  empréstimo  de  1889,  na  importância  de 
9.103-078.401,  ouro),  pagamento  feito,  em  prestações  de  1892 
a 1919  — em  27  annos  — cobrou’  de  juros  á Associação,  numa 
proporção  judaica,  a importância,  papel,  de  15.458:6041975  ! 
Isto  está  em  documento  official,  firmado  pelo  Sr.  Dr.  João 
Ferreira  de  Moraes  Junior,  então  guarda-livros  do  Thesouro, 
e visado  pelo  Sr.  Dr.  Naylor  Junior,  director  de  Contabili- 
dade. 

O parecer  do  Dr.  Didimo  da  Veiga  foi  analysado  minu- 
dentemente  e desfeitos  todos  os  seus  argumentos,  inclusive 
os  de  ordem  legal  e os  relativos  a factos. 

O parecer  do  Dr.  Didimo  da  Veiga  já  foi  publicado  na 
imprensa,  mas  de  modo  incompleto,  sem  o seguinte  trecho 
com  que  termina:  “O  véto  presidencial  ao  projecto  de  lei  a 
que  acima  me  referi,  tinha  um  fundamento  que  hoje  des- 
appareceu  — o de  já  estar  o immovel  hypoth Ceado  á Fa- 
zenda Nacional,  sendo  certo  que  pela  emissão  pretendida 
nenhuma  .responsabilidade  legal  advirá  para  a Fazenda  Na- 
cional. 

Com  o que  ácabo  de  expôr,  entretanto,  resolverá  V.  Ex. 
qual  a resposta  a ser  dada  á Camara  dos  Deputados . ” 

A proposito  do  accôrdo  entre  o Governo  e a Associação 
Commercial,  o Dr.  Didimo  da  Veiga  achou  que  a operação 
proposta  pela  Associação  em  1922  “era  de  conveniência  para 
o Thesouro”.  (Pareceres  do  Consultor  da  Fazenda  Publica, 
volume  de  1922,  pag.  609.) 

O autor  expoz  que  em  matéria  de  liquidação  as  exi- 
gências e as  directrizes  são  differentes  daquella  que  presidem 


ás  operações  propriamente  ditas.  Nas  liquidações,  a questão 
do  pagamento  integral  prevalece  sobre  a questão  de  prazo. 
E’  assim,  por  exemplo,  que  as  operações  bancarias,  coromuns, 
não  sãa  feitas  por  prazo  superior  a 120  dias;  entretanto,  as 
liquidações  são,  tantas  vezes,  realizadas  por  prazos  de  longos 
annos,  porque  isso  é preferivel  á administração  de  bens  exe- 
cutados, quando  não  se  tem,  para  tanto,  uma  apparelhagem 
prévia,  ou  a uma  percentagem  minima  de  pagamento  imme- 
diato,  com  quitação  geral.  A própria  Fazenda  Nacional  tem 
reconhecido  essa  utilidade,  e,  baseada  em  equidade,  muitas 
vezes  em  satisfação  a interesses  móramente  particulares  de 
devedores  até  por  infr acções  fiscaes,  tem  concedido  prazos 
longos,  quando  lhe  cabe  direito  de  executivo.  Ainda  dias  antes 
fera  deferido  um  requerimento  para  que  certo  cavalheiro  pa- 
gasse em  prestações  mensaes  de  100$  a multa  que  lhe  foi 
imposta  de  7:070$320.  Tem,  portanto,  esse  devedor  do  fisco 
quasi  seis  annos  para  pagar  uma  multa,  que  certainente  lhe 
coube  por  infracção  contra  o proprio  fisco.  Como  o critério 
empregado  para  essa  decisão  pelo  Ministério  da  Fazenda  pódo 
ser  applicado  em  qualquer  outro  caso, 'pois  ahi  o pagamento 
integral  prevaleceu  sobre  a questão  de  prazo,  em  face  da  im- 
possibilidade material  do  devedor,  temos  que  se,  envez  de 
7:000$,  fosse  de  350:000$  a sua  divida,  seriam  necessários, 
realmente,  300  annos  para  o respectivo  pagamento.  Se  é pos- 
sível esperar  300  annos  para  receber  350:000$,  não  deve  ser 
impossível  o mesmo  prazo  para  receber  36.000 :000$000, 


SEGUNDA  PARTE 


A Associação  Commcrcial  — Os  edifícios 
de  sua  séde — Os  empréstimos  que  contra- 
hiu — A dignificante  honradez  e espirito 
de  patriotismo  dos  representantes  do 
corpo  commercial 


A Associação  Coromercial  — Os  edifícios  de  sua  séde  — Os  empréstimos 
que  Gontrahiu  — Â dignificante  honradez  e o espirito  de  patriotismo 
dos  representantes  do  eorpo  Gommercial. 


O edifício  da  rua  da  Candelaria  n.  9 ou,  mais  propria- 
mente, da  rua  da  Alfandega  n.  17,  que  foi  do  Banco  do"  Brasil 
e pertence  hoje  á Associação  Gommercial  do  Rio  de  Janeiro,  é, 
chronologicamente,  o quarto  immovel  em  que,  de  1820  até 
1929  — cento  e nove  annos  — : ella  teve  installada  a sua  séde. 

A PRIMEIRA  PRAÇA  — Abertos  os  portos  do  Brasil  ao 
commercio  das  nações  amigas  de  Portugal,  com  o decreto  de 
Dom  João  VI,  de  28  de  janeiro  de  1808,  os  negociantes  do  Rio 
de  Janeiro  sentiram  a necessidade  de  se  congregar  cm  um 
Corpo  Commercial,  para,  collaborando  com  o governo  colonial 
na  prosperidade  da  Terra  de  Santa  Cruz,  systematizar  a vida 
mercantil,  cuja  consciência  collectiva  apenas  começava  a des- 
pertar. 

Feita  a subscrípção  entre  os  commerciantes,  D.  João  VI 
cedeu-Wies  um  terreno  em  uma  area  entre  o mar  e o principio 
da  rua  do  Sabão  (hoje  General  Carnara),  tendo,  á direita,  va- 
rias barracas,  que  iam  até  o trapiche  do  trigo,  em  frente  á 
rua  de  S.  Pedro,  e á esquerda,  a Alfandega.  Riscou  o pro- 
jecto o celebre,,  arehitecto  Grandjean  de  Moníigny,  pois  a classe 
fez  sempre  questão  de  embellezar  e valorizar  a cidade.  A obra 
começou  em  outubro  de  1819  e,  a 13  de  maio  de  1820  — anni- 
versario  do  Rei  — foi  o edifício  solemnemente  inaugurado. 

Lê-se  em  Vieira  Fazenda: 

“Das  gazetas  do  tempo,  consta,  reproduzida  pelo  Pe.  Luiz 
Gonçalves  dos  Santos,  a descripção  minuciosa  do  edifício.  O 
plano  consistiu  em  um  parallelogrammo  de  cento  e setenta  e 
cinco  palmos  de  comprido  e de  cento  e quarenta  e cinco  de 
largo . O pavimento  era  elevado  acima  do  solo  por  sete  degráos, 
afim  de  dar  escoamento  ás  aguas  pluviaes,  que  por  um  cano 
subterrâneo  iam  ao  mar. 

Apresentava  na  frente  da  rua  tres  portas  e outras  tantas 
janellas  de  cada  lado.  A mesma  disposição  era  notada  do  lado 

. do  mar. 
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Nas  faces  lateraes  abriam-se  dez  janellas  e no  centro 
delias  uma  porta.  Portas  e janellas  eram  todas  em  arcada  e 
ornadas  de  vidraças. 

Para  o patamar  que  precedia  a entrada,  subia-se  por 
duas  escadas  de  pedra.  Esse  patamar  era  defendido  por  uma 
varanda  de  ferro  com  ornatos  de  bronze  dourado.  Ahi  se  no- 
tavam quatro  pedestaes  onde  foram  collocadas  estatuas. 

Acima  das  quatro  portas  principaes  de  cada  um  dos  lados> 
viam-se  outros  tantos  oculos  em  semicirculo,  os  quaes  proje- 
ctavam  abundante  claridade  no  vasto  salão  em  forma  de  cruz. 
Em  este  cercado  de  columnas  de  ordem  dorica  e de  meia  cana, 
formando  uma  galeria  em  derredor  e nos  quatro  ângulos,  se 
formaram  salas  para  differentes  escriptorios . 

O tecto  do  salão  era  arqueado,  fingindo  ser  de  abobada; 
mas  no  centro,  onde  cruzava  com  os  porticos  lateraes,  via-se 
uma  meia  laranja  com  sua  clarabóia. 

Entre  os  quatro  arcos,  que  sustentavam  essa  oupula,  es- 
tavam as  iniciaes  do  Rei  e as  armas  do  Reino  Unido  de  Portu- 
gal, Brasil  e Algarves. 

No  exterior  serialn  collocadas  estatuas  das  quatro  partes 
do  mundo,  nos  competentes  ângulos  do  edifioio  e outras  nos 
precitados  pedestaes,  representando  o Commercio,  ã Agricul- 
tura, a Industria  e a Navegação.  Na  cornija  foi  esculpida  a 
seguinte  inscripção:  Joanne  Sexto  Regnante  Anno  MDCCCXX; 
no  attico  — Praça  do  Commercio  e na  parte  superior  as  Ar- 
mas dos  3 Reinos  sustentadas  por  dragões.” 


O rei  visitou,  a 14  de  julho  de  1820,  a Praça  do  Commer- 
cio, como  a visitaram,  entre  outros,  mais  tarde,  os  dous  im- 
peradores, o Presidente  Rodrigues  Alves,  o Presidente  Epiia- 
cio.  D.  João  VI  veio,  por  mar,  na  galeota  real,  de  S.  Christo- 
vam,  desembarcando  em  uma  ponte  de  madeira,  deante  da 
Praça,  illuminada  e ornamentada.  Foi  saudado  pelos  repre- 
sentantes do  commercio  portuguez  e do  commercio  inglez,  que 
eram  os  únicos  fortes  naquelle  tempo. 


A SEGUNDA  PRAÇA  — Os  acontecimentos,  iniciados  no 
Porto,  em  1820  e victoriosos  em  todo  o Reino  de  Portugal,  re- 
percutiram no  Rio,  como  se  sabe.  Depois  de  diversas  peripé- 
cias, reuniram-se,  a 20  de  abril  de  1821,  os  eleitores  para 
Deputados  ás  côrtes  de  Lisbôa.  Aconteceu  que  o local  de- 
signado para  a reunião  dos  eleitores  foi  o da  Praça  do  Com- 
mercio. Os  ânimos  estavam  exaltados:  queriam  que  o rei 
jurasse  a Constituição  Hespanhola;  queriam  que  se  desem- 
barcassem dos  navios,  a partirem,  com  o rei,  os  cofres  públi- 
cos, que  se  diziam  a bordo;  queriam  que,  em  ultimo  caso, 
não  embarcasse  a familia  real.  Era  a sedição,  de  intuitos 
visivelmente  brasileiros;  era  a clara  antecipação  do  Fico. 
Uma  Commissão  foi  corajosamente  ao  Rei  fazer  as  intimações, 
exigidas  pelos  eleitores . Um  marechal,  porém,  enviado  pe}o 
Príncipe  D.  Pedro,  á frente  de  batalhões,  atacou  os  patriotas 
brasileiros,  a couce  d’armas,  a bayonetadas,  a tiros.  Foram 
recebidos  bravamente,  em  luta  corpo  a corpo,  embora  des- 
igual; houve  mortos,  houve  numerosos  feridos  — e D.  João  VI 
e sua  Comitiva  partiram,  quatro  dias  depois,  para  Portugal. 

. JloÃr(ln^ v.d<?  edificio,  da  Primeira  Praça,  assignalada 
de  ricochete  das  balas,  o povo  e o commercio  inscreveram, 
porem,  a pixe,  a audaciosa  ironia  desta  legenda  — Açougue 
tteai  — E,  nunca  mais,  em  signal  de  protesto  e de  amor  da 
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Patria,  os  commerciantes  voltaram  á sede  que  tanto  lhes 
custara  a construir.  Por  sua  vez,  D.  Pedro,  já  Imperador  do 
Brasil,  mandou,  a 12  de  março  de  1824,  que  o Governo  se  apo- 
derasse do  edifício  da  Praça  ! 

E’  instructiva  â leitura  de  um  officio,  que  a Associação 
Commereiâl,  em  13  de  junho  de  1869,  sendo  seu  presidente  o 
Vereador  José  Joaquim  de  Lima  e Silva  Sobrinho,  enviou,  com 
o apoio  de  quasí  todos  os  commerciantes  da  época,  ao  Visconde 
de  ItabOFahy,  então  Presidente  do  Conselho  e Ministro  da 
Fazenda : 

“E’  sabido  geralmente  que  os  negociantes,  antes  de  pos- 
suírem o actual  edifício,  reuniam-se  para  tratar  de  seus  ne- 
gócios, na  antiga  Praça  do  Commercio,  que  é hoje  a sala  de 
expedientes  da  Alfandega,  a qual  foi  expressamente  edificada 
para  este  fim  no  tempo  do  Senhor  D.  João  VI.  Outrosim  por 
todas  as  pessoas  deste  Côrte,  que  são  da  época  da  indepen- 
dência do  Brasil  e por  todos  aquelles  que  estão  em  dia  com 
historia  deste  paiz,  são  lembradas  as  scenas  lamentáveis  de 
qüé  foi  theatro  a referida  Praça  do  Commercio,  no  lugubre  dia 
22  de  abril  de  1822. 

Em  consequência  deste  triste  acontecimento  os  negocian- 
tes, dominados  por  sentimento  de  nobre  repugnância,  resol- 
verafn  não  se  reunir  mais  üo  mencionado  edifício,  comquanto 
tivesse  sido  expressamente  construído  para  esse  fim.  Êm 
vista  deste  abandono,  o Governo  apossou-se  delle,  e destinou-o 
para  a sala  do  expediente  da  Alfândega.  Privados  os  nego- 
ciantes de  um  local  em  que  se  juntassem  diariamente  para 
tratarem  de  seus  negocios,  e urgidos  pela  necessidade,  reuniam- 
se  quer  nas  ruas,  quer  nas  portas  da  Alfandega,  o do  Correio. 

Durou  este  estado  de  cousas  por  espaço  de  10  ou  11  annos, 
até  que  em  fins  de  1833  ou  principios  de  1834,  sendo  Ministro 
da  Fazenda  o Exmo.  Sr.  Visconde  de  Sapucahy  e Inspector  da 
Alfandega  o finado  Saturnino  de  Souza  e Oliveira  Coutinho, 
o Sr.  Conselheiro  Mariz  Sarmento,  dominado  de  um  nobre 
sentimento  de  consideração  para  com  a classe  commereiâl,  fez 
vêr  a ambos,  que  era  triste  não  ter  ella  um  edifício  em  que 
se  reunisse;  e que  visto  haver  o Governo  chamado  a si  a sala, 
na  qual  trabalhava  então  o inspector,  e que  havia  sido  expres- 
samente construída  pelos  negociantes  para  suas  reuniões, 
justo  era  que  se  lhes  concedesse,  em  compensação,  uma  casa 
para  isso  apropriada,  indicando  ao  mesmo  tempo  como  con- 
veniente para  este  fim  os  armazéns,  que  ficavam  do  lado  da 
porta  da  Alfandega,  na  rua  Direita.  Attendidas  estas  razões, 
foram  pelo  Governo  cedidos  aos  negociantes  os  referidos  ar- 
mazéns, os  quaes  constituem  o que  se  chama  actualmente  o 
edifício  da  Praça  do  Commèrcio.  Os  negociantes  acceitaram 
esta  concessão,  e cotizando-se  fizeram  todas  as  obras  neces- 
sárias para  pôr  o referido  prédio  no  estado  em  que  hoje  se 
acha,  abrindo-lhe  portas,  construindo  a varanda  e columnata 
que  faz  frente  com  a rua  Direita  e transformando-o  comple- 
tamente no  interior.  Mais' tarde,  em  28  de  abril  de  1835,  com- 
pletou o Governo  esta  concessão,  cedendo  a parte  superior  dos 
mencionados  armazéns  para  o mesmo  fim,  com  a condição  de 
ser  reservada  uma  parte  do  pavimento  superior  para  a Junta 
do  Commercio,  emquanto  não  achasse  lugar  mais  conveniente.” 

O Armazém,  cedido  por  Araújo  Vianna,  era  denominado 
do  “seílo  da  Alfandega”,  entre  o becco  dos  Adelos  e a ponte  da 
estiva  dá  Alfandega,  em  frente  á rua  do  mesmo  nome,  ser- 
vindo, naquella  occasíâo,  de  deposito  de  sal. 


Para  a Commissão  de  obras,  nomeada  pelo  proprio  Go- 
verno, foram  designados  Felippe  Ney  de  Carvalho,  José  An- 
tonio  de  Carvalho,  Guilherme  Theremin  e Henrique  Ried.  Ao 
mesmo  tempo,  o Governo  instituiu,  em  11  de  março,  outra 
commissão,  de  que  foi  relator  Marcellino  José  Coelho,  que  ela- 
borou o Regulamento  para  a Praça  do  Rio  de  Janeiro,  appro- 
vado  pela  Regencia,  em  9 de  setembro  de  1834. 

O edifício  da  tíegunda  Praça  foi  inaugurado  em  2.  de  de- 
zembro de  1834  — anniversario  do  Imperador.  Mas  não  estava 
completo  o prédio.  Subscripções,  donativos,  loterias  permitti- 
das  pelo  corpo  legislativo  produziram  os  14:000$  necessários 
para  o termino  da  construcção.  Sob  o plano  e direcção  de 
Grandjean  de  Montigny,  ficou  o edifficio  difinitivamente  ulti- 
mado em  1836.  Assim  o descreve  Moreira  de  Azevedo  em  1877: 

“Constava  de  dous  pavimentos;  tinha  na  frente  o peris- 
tyllo  saliente  com  oito  columnas  doricas,  que  sustentavam 
uma  varanda  ou  terraço  orlado  de  grades  de  ferro  presas  a 
pilares;  uma  gradaria  de  ferro  entre  as  columnas  fechava  o 
vestíbulo,  cujo  pavimento  era  de  mosaico  de  mármore;  viam- 
se  na  face  do  fundo,  quatro  portas  e tres  janellas  de  peitoril, 
que  davam  para  tres  salas  divididas  por  arcos  de  alvenaria, 
duas  eram  publicas  e a ultima  privativa  dõs  assignantes  da 
praça;  nesta  viam-se  duas  mesas  com  jornaes  nacionaes  e 
estrangeiros,  sofás,  cadeiras,  mesas  pequenas,  dous  quadros 
com  os  nomes  dos  negociantes  que-  subscreveram  para  a con- 
strucção do  edificío,  cinco  mappas  offertados  em  13  de  de- 
zembro de  1834  pelo  Dr.  Bivar  e um  pequeno  modelo  em 
gesso  para  iyna  estatua  equestre  de  D.  Pedro  I,  o qual  fôra 
remettido  á praça  por  João  Diogo  Sturz,  quando  cônsul  do 
Brasil  na  llussia.  Aos  lados  e no  fundo  das  duas  primeiras 
salas  estavam  os  escriptorios  commerciaes. 

No  segundo  pavimento,  viam-se  na  frontaria  sete  janel- 
las rasgadas  com  vidraças,  que  se  abriam  para  a varanda. 
Um  altico  escondia  o telhado. 

Era  occupado  o pavimento  superior  pelo  Tribunal  do 
Comrnercio  e pelo  salão  dos  assignantes  da  Praça,  elegante- 
mente decorado  com  ornatos  de  gesso  no  tecto,  tendo  penden- 
te de  uma  das  paredes  o retrato  de  D.  Pedro  II  pintado  pelo 
artista  Luiz  Augusto  Moreaux.” 

A sociedade  “Assignantes  da  Praça  do  Comrnercio  do  Rio 
de  Janeiro1’  passou  em  1867  — 11  de  dezembro  — a chamar- 
se  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Mas  prosigamos  na  leitura  do  officio  de  1869,  que  bem 
historia  certos  factos: 

“Em  1865,  querendo  a Commissão  da  Praça  do  Gom- 
mercio  possuir  dentro  do  seu  edifício  uma  estação  telegra- 
phica,  e não  tendo  espaço  sufficiente  para  este  fim,  requereu 
ao  Ministro  da  Fazenda  o Exmo.  Sr.  Conselheiro  José  Pedro 
Dias  de  Carvalho  a concessão  de  uns  terrenos  pertencentes 
á Alfândega,  que  confrontavam  com  os  fundos  do  referido 
ediíicio,  e pelo  plano  então  approvado  das  obras  eram  aban- 
donados pela  Alfandega. 

Por  portaria  de  12  de  'maio  e 8 de  junho  do  dito  anno, 
loram-lhe  concedidos  esses  terrenos,  nos  quaes  se  acha  actual- 
mente  estabelecida  a estação  telegraphica,  tendo  feito  a Asso- 
ciação Commercial  todas  as  despezas  para  este  fim. 


Pelos  planos  do  engenheiro  Rebouças,  6 esta  a parte  que 
deve  ser  demolida  para  dar  passagem  á nova  rua,  e que  foi 
reclamada  pelo  inspector  da  Alfandega  em  seu  officio  de  1.1 
do  corrente. 

Com  as  obras  feitas  desde  1864  até  1868  têm  as  diversas 
directorias  dispendido  cerca  de  78:0001000,  além  do  produ- 
cto  da  subscripção  agenciada  em  1833  para  as  primeiras 
obras . 

A’  vista  desta  suecinta  exposição  verá  Y.  Ex. : 

1. °  Que  o commercio  está  de  posse  do  ediíicio,  chamado 
da  Praça  do  Commercio  ha  cerca  de  36  annos. 

2. °  Quo  esta  posse  é legitima  e tem  sido  sanccionada  pelo 
poder  competente. 

3. °  Que  lhe  foi  concedido  o referido  edificio  como  com- 
pensação e indemnização  da  antiga  sala,  que  lhe  pertencia,  e 
que  foi  tomada  pelo  governo  para  accommodação  do  expe- 
diente da  Alfandega. 

4. "  Que  ainda  quando  se  lhe  quizesse  negar  o direito  de 
propriedade,  por  fórma  alguma  se  lhe  póde  contestar  o que 
tem  ás  bemfeitorias,  as  quaes  excedem  a 78  contos  de  réis. 

5. °  Finalmente,  que  não  póde  ser  obrigada  a ceder  o ter- 
reno necessário  para  a nova  rua,  e para  alargamento  do  becco 
dos  Adéllos,  sem  ser  préviamente  indemnizada  do  valoí  das 
bemfeitorias. 

E’  pois  evidente  o direito,  que  compete  á Associação 
Commercial  sobre  o edificio  intitulado  da  Praça  do  Commer- 
cio, e justificados  estão  os  motivos,  que  nella  actuaram  para 
não  acceder  irnmedi atamente  á requisição  do  inspector  da 
Alfandega.  Entretanto,  ella  não  quer  por  fórma  alguma  em- 
baraçar a prosecução  das  obras  projectadas.  Sobram-lhe  in- 
telligencia  e desinteresse  bastantes ' para  reconhecer,  e sujei- 
tar-se ao  sacrifício,  que  lhe  é exigido  em  beneficio  publico. 
Está  prompta  a ceder,  mas  antes  de  tudo,  deseja  que  se  lhe- 
faça  uma  concessão  que  jámais  possa  ser  posta  em  duvida, 
não  só  da  parte  do  edificio  que  é conservado,  como  da  nova 
área  do  terreno,  que,  segundo  a planta  annexa,  lhe  póde  ser 
concedida  em  compensação  dS  que  se  lhe  tira.  Feito  isto,  ella 
immediatamente  annuirá  á requisição  do  inspector  da  Alfan- 
dega e abandonará  á demolição  a parte  do  edificio  da  Praça, 
qüe  for  exigida  como  indispensável  para  realização  do  plano 
organizado  pelo  referido  engenheiro;  tanto  mais  que,  tencio- 
nando a Associação  edificar  uma  nova  praça,  necessita  para 
realizar  esse  projecto  possuir  como  propriedade  sua,  embora 
inalienável,  uma  área  de  terreno  sufficiente  para  um  edifí- 
cio apropriado  á importância  do  movimento  commercial  da 
capital  do  Império.” 

A TERCEIRA  PRAÇA  — OS v PRIMEIROS  EMPRÉSTI- 
MOS — Começaram,,  porém,  as  diversas  directorias  a esfor- 
çar-se por  dotar  a Praça  de  um  edificio  verdadeiramente 
condigno  — idéa  que,  dos  tempos  coloniaes  até  hoje,  predo- 
mina em  todas  as  gestões  dessa  instituição,  como  um  indice 
de  seu  permanente  espirito  progressista. 

Em  1871,  a directoria  apresentou  aòs  socios  os  planos 
da  obra  projectada,  cujo  orçamento  era  de  391:000$000.  Em 


1872,  o Corpo  Commercial  subscreveu  um  empréstimo  de 
190:000$.  depois  augmentado,  conttuctando-se  a obra  com 
os  Srs.  Cesar  Farani  c engenheiro  Pedro  Bosisio. 

Á 26  de  julho  de  1872,  lançou-se  a pedra  fundamental, 
conforme  a acta  seguinte: 

“Auto  de  assentamento  da  pedra  fundamental  da  Praça 
do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro.  Nesta  muito  leal  e Heroica 
Cidade  de  São  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e seis 
dias  do  mez  de  junho  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesüs  Christo,  de  mil  oitocentos  e setenta  e dous,  e trigési- 
mo segundo  do  reinado  de  Sua  Magestade  Imperial  o Senhor 
D.  Pedro  II,  Imperador  do  Brasil,  achando-se  presentes,  á 
1 hora  da  tarde,  no  terreno  comprehcndido  entre  as  ruas: 
na  frente  Primeiro  de  Março  (antiga  Direita),  nos  fundos 
a do  Visconde  de  Itaborahy,  prolongamento  da  rua  da  Alfân- 
dega do  lado  direito  c becco  dos  Adélos  do  lado  esquerdo,  des- 
tinado para  edificação  de  um  prédio  apropriado  para  rçraça 
do  Commercio  onde  se  reunirão  os  negociantes  e funccione  a 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  os  Exmos.  Srs. 
vigário  da  freguezia  da  Candelaria  João  Manoel  de  Carvalho, 
os  membros  cia  direcção  da  Associação  Commercial:  Veador 
José  Joaquim  de  Lima  o Silva  Sobrinho,  Dr„  Caetano  Fur- 
quim  de  Almeida,  José  Machado  Coelho,  José  Pereira  Soa- 
res, Conde  de  S.  Mamede,  Augusto  Lcherecy,  J.  P.  Martin, 
Carlos  J.  Harrah,  John  Merven,  Carrere  Carlos,  Guilherme 
Morissy,  José  M.  Frias  e Jayme  Romaguera,  o secretario  da 
praça  cio  Cqmmercio,  Carlos  João  Kunhardt,  o engenheiro 
Dr.  José  Antonio  da  Fonseca  Lessa,  o engenheiro  architecto 
encarregado  da  obra  Pedro  Bosisio  e mais  pessoas  distinctas, 
abaixo  assignadas:  o Exmo.  Sr.  Veador  José  Joaquim  de 
Lima  c Silva  Sobrinho,  presidente  da  Associação  Commer- 
cial, com  o auxilio  da  Divina  Providencia,  lançou  a pedra  fun- 
.damental  do  novo  cdiíicio  mandado  levantar  com  o produ- 
cto  de  um  empréstimo  promovido  entre  o corpo  do  commer- 
cio desta  côrte,  sendo  préviamente  benta,  segundo  o ritual 
romano,  pelo  Revdm0.  Vigário  da  Candelaria. 

Em  fé  do  que,  eu  José  Peraira  Soares,  secretario  da  As- 
sociação Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  mandei  escrever  e-  as- 
signo  este  auto  e outro  de  igual  téôr.” 

EDIFÍCIO  DO  CORREIO  E DA  CAIXA  DE  AMORTIZAÇÃO 
— Mas  era  de  tal  ordem  o merecido  conceito  que  a Associação 
desfructava  perante  os  poderes  públicos  que,  em  1873,  o Mi- 
nistro da  Fazenda,  sabedor  de  que  ella  tinha  prompta  a planta 
para  a sua  séde  grandiosa,  e querendo  que,  naquelle  impor- 
tante ponto  da  cidade,  se  esguessem  prédios,  cuja  architectu- 
ra  se  entre-completasse,- condizendo  estheticamente  com  a li- 
nha geral  de  conjuncto,  como  se  fosse  um  só  palacio,  em  tres 
corpos,  incumbiu  a Associação  de  construir  alli,  também,  o 
edifício  do  Correio  Geral  e a Caixa  de  Amortização,  ao  lado 
de  outros  dous  que,  por  conta  própria,  ella  ia  edificar  para . 
a Praça  do  Commercio  c para  si  e escriptorios  commerciaes. 

As  construcções  ficaram  avaliadas  cm  4.551:000!?,  con- 
correndo o Governo  apenas  com  a quantia  de  1.688:000$, 
(destinada  ao  edificio  dos  Correios  e Caixa  de  Amortização) 
e a Associação  com  — 2.866:0001000. 


Accresec  que,  daquella  quantia,  o Governo  destinava 
788:000$  para  as  desapropriações  de  que  necessitava  e,  ape- 
nas, 900:000$  para  as  oonstrucções  .e  em  prestações. 

Embora  as  construcções  fossem  tratadas  em  conjuncto, 
numa  só  escriptura  (de  3 de  dezembro  de  1873,  no  Conten- 
cioso do  Thesouro),  a Associação  obrigou-se,  não  só  a con- 
struir primeiro  o edificio  do  Governo,  como  a pagar  o fiscal 
que  o Governo  designasse,  como  designou,  para  as  obras. 

“Por  decreto  n.  5.205,  de  25  de  janeiro  de  1873,  fôra  de- 
clarada de  utilidade  publica  a desapropriação  dos  prédios 
precisos  e tornados  extensivos  ás  desapropriações  dos  pré- 
dios e terrenos,  que  a Associação  tivesse  de  fazer,  o mesmo 
methodo,  processo  o faculdades  da  lei  n.  81G,  de  10  de  ju- 
lho de  1855,  o pelo  decreto  n.  2.308,  de  10  de  julho  de  1S73, 
fôra  por  20  annos  dispensada  aquella  sociedade  do  imposto 
de.  decima  urbana.” 

A Associação  contractou,  então,  a construeção  dos  tres 
prodios,  na  área  comprehendida  eritre  as  ruas  Primeiro  de 
Março,  Visconde  de  Itaborahy,  Rosário  e General  Camara, 
com  o constructor  Pedro  Bosisio,  conforme  escriptura  lavra- 
da#  em  22  de  dezembro  de  1873,  cm  notas  do  tabellião  Pedro 
José  de  Castro. 

As  plantas  foram  levantadas  e approvadas  pelo  Governo 
Imperial,  e pela  Camara  Municipal,  o que  mostra  quanto  o 
poder  constituído  patrioticamente  considerava,  naquellc  iem- 
po,  obra  publica  o que  se  projeclava.  Os  tres  ediíicios  tive- 
ram os  respectivos  planos  rubricados  pelos  Ministros  da  Fa- 
zenda e da  Agricultura,  Corhmercio  c Obras  Publicas.  Pedro 
Bosisio  comprometteu-se  a fazer  o edificio  do  Correio  Geral 
e Caixa  de  Amortização  cm  vinte  e quatro  mezes  e os  dous 
prédios  destinados  á Praça  do  Commcrcio  e escriptorios,  com- 
panhias, etc.,  cin  cinco  annos,  a contar  da  data  em  que  co- 
meçava o edificio  do  Governo,  pena  de  multa  de  1001000  por 
dia  excedente  do  prazo.  Pelos  tres  edificios,  pediu  o con- 
structor 2.700:000$000,  pagos  em  prestações  relativas  ao  an- 
damento da  obra,  cabendo-lhe  a propriedade  do  material  de- 
molido. 

O contractante  das  obras  do  anterior  edificio  da  Praça, 
iniciado  antes  da  incumbência  official,  César  Farani,  confor- 
me escriptura  de  22  de  janeiro  de  1872,  do  mesmo  tabellião 
Castro,  declarou,  na  escriptura  de  22  de  dezembro  de  1873, 

aue  recebera  40:000$000  da  Associação  Commercial,  como  in- 
emnização  das  obras  que  realizára  e nada  mais  tinha  a re- 
clamar. Passou-se  o anno  de  1871,  em  processo  de  desapro- 
priações. A pedra  fundamental  do  edificio  do  Correio,  de- 
pois de  varias  difficuldades,  foi  lançada  a 24  de.  abril  de  1875, 
com  a presença  do  Imperador  e em  grande  solemnidadc. 
Mas,  Pedro  Bosisio  não  se  julgou  cm  condições  de  effeetivar 
a construeção,  passando  o encargo,  com  a annuencia  da  di- 
rectoria  da  Associação,  aos  Srs.  José  Marcellino  Pereira  de 
Moraes  e Rodrigo  José  de  Mello  Souza,  conforme  escriptura 
em  notas  do  tabellião  Cerqueira  Lima.  Mas  a directoria  teve 
do  precipitar  a aequisição  de  mais  vários  prédios  que  teria 
de  desapropriar  e que  se  iam  rapidamente  valorizando,  por 


varias  circumstanéias,  inclusive  pelas  próprias  obras  monu- 
mentaes,  que  se  estavam  fazendo,  reclamando,  por  isso,  a 
directoria  aos  possuidores  de  cautelas  do  empréstimo  as  ne- 
cessárias entradas.  Por  outro  lado,  se  viu  obrigada  a estar 
em  Juizo,  ora  como  autora  nas  desapropriações,  ora  como  ré, 
accusada  por  inquilinos  de  prédios  que  desapropriou  cru  de- 
moliu. Em  1875,  já  tinha  gasto  em  desapropriações  réis 
543:8751830,  restando,  então,  desapropriar  duas  casas  na  rua 
Primeiro  de  Março  e uma  na  rua  Visconde  de  Itaborahy,  ava- 
liadas, na  época,  em  302:000$000,  consoante  se  vê  no  Rela- 
' torio  da  directoria,  de  1873,  o que  elevava  o custo  dessas  obras 
preliminares  a 845:875$830. 

Seja  dito  de  passagem,  e como  uma  ponderação  mais 
acerca  da  veracidade  com  que  se  acoima  ás  vezes  a Associa- 
ção do  proceder  menos  correctamente,  este  facto  insignifican- 
te, mas  expressivo;  tendo-se  encontrado,  nas  escavações,  di- 
versas peças  de  prata,  valiosas,  inclusive  pela  grande  anti- 
guidade, a Associação  fel-as  entregar  ao  Thesouro,  por  te- 
rem sido  encontradas  em  terreno  pertencente  á Fazenda 
Nacional,  muito  embora  esta  tivesse  dado  áquella  todo  o 
dominio  e posse  sobre  os  mesmos,  no  decorrer  das  obras. 

Naquella  data,  a Associação  tinha  recebido  dos  emprésti- 
mos, para  suas  obras,  em  tres  chamadas,  716:5001000.  No 
dia  3 de  novembro  de  1877,  a Associação  entregou  ao  Gover- 
no Federal  o prédio  do  Correio  Geral  e Caixa  de  Amortização, 
tendo-se  esta  installado  immediatamente. 

Como  o commercio  passasse  crise  difficultosa,  ligada,  em 
parte,  ás  consequências  da  Guerra  do  Paraguay,  encontrou  a 
Associação  embaraços  em  proceder  a chamados  dos  possuido- 
res de  cautelas  do  empréstimo,  o que  a levou  a iniciar,  ape- 
nas, o edificio  da  Praça  do  Commercio,  em  vez  de,  simulta- 
neamente, as  obr.as  deste  e do  destinado  a escriptorios,  com- 
panhias, etc. 

Os  constructores  exigiram,  por  isso,  alterações  no  seu 
contracto,  que  redundavam  em  concéssões,  assim  inevitáveis, 
ao  que  a directoria  annuiu,  por  escriptura  de  19  de  feverei- 
ro de  1878,  no  cartorio  do  tabellião  Cerqueira  Lima,  sendo 
ainda  presidente  da  Associação  o Visconde  de  Tocantins. 
Deixaram  os  contractantes,  pois,  de  caucionar  em  poder  da 
Associação,  dez  por  cento  de  cada  prestação  recebida,  e a 
Associação  restituiu  90  contos  das  cauções  anteriores.  Obri- 
gavam-se a dar  o edificio  da  Praça  em  dois  annos. 

Compromettia-se  a Associação  a pagar  aos  constructores 
— 2:500$  mensaes,  após  o prazo  •de  tres  annos  para  a 
terminação  dos  dous  prédios,  anteriormente  combinada.  Di- 
ga-se que  os  ppejuizos  que  assim  soffreu  a Associação  de- 
correram, segundo  se  lê  naquella  escriptura,  da  alteração 
que  se  teve  de  fazer  nas  plantas,  pela  “modificação  que  sof- 
freu a área  dos  edifícios  destinados  á Associação  Commor- 
cial , em  consequência  do  alinhamento  que  se  deu  ao  edificio 
do  Governo”.  Vê-se,  pois,  que  os  poderes  públicos,  que  em 
tudo  foram  servidos  e que,  depois,  se  contentavam  de  con- 
tar. contra  a Associação,  juros  de  juros  de  juros,  lhe  oc- 
casionaram,  logo,  inicialmente,  sacrifícios  diversos,  como  se 
está  analysando. 


Em  1877,  a Associação  gastava,  cm  Juizo,  por  acções  re- 
lativas a desapropriações  mais  15:4858000  e pagava,  pontual- 
mente,  aos  empreiteiros  até  o ultimo  ceitil  do  custo  do  pré- 
dio offieial. 

PRIMEIRA  INSTALLAÇãO  PROVISÓRIA  — Mudou-se, 
então,  a Associação  Commercial,  para  dar  inicio  ás  obras,  indo 
installar-se  em  prédio  alugádo,  ná  rua  Visconde  de  Itaborahy. 

PREJUÍZOS  A’  ASSOCIAÇÃO  DECORRENTES  DA  CON- 
STRUCÇÃO  DO  EDIFÍCIO  DO  CORREIO:  Mas,  em  1878,  cousa 
mais  grave  se  apurou,  accentuando  o enorme  prejuízo  que,  ao 
patrimônio  da  Associação,  déra  a bôa  vontade,  com  que  ella 
servia  ao  Governo. 

O espaço  deixado  pelo  edifício  do  Correio  e Caixa  de 
Amortização  — espaço  comprehendido  entre  as  ruas  do  Ro- 
sário e General  Gamara  — não  apresentava  mais  uma  área 
sufficiente  aos  doqs  edifícios  projectados  para  a Asso- 
ciação. A Associação  nomeou,  em  12  de  junho  de  1878,  uma 
commissão  de  peritos,  cotnposta  dos  engenheiros  architeclos, 
Domingos  José  Rodrigues,  Adolpho  José  Del  Vecchio  e 
Francisco  Joaquim  Bethencourt  da  , Silva,  “pessoas  diz  o re- 
latório de  então,  competentes  e alheias  a qualquer  interesse 
na  obra”,  afim  de  dizerem  a respeito.  A Commissão,  cm  seu 
laudo,  accentuou  que  o projecto  era  d,e  máo  gosto  e cheio 
de  impropriedades  parà  o fim  a que  sé  destinava;  referiu-se 
“ao  damno  causado  pelo  edifício  do'  Correio  aos  edifícios”  da 
Associação;  opinando  pela  construcção-  do  prédio  da  Praça 
na  área  existente,  ficando  o terceiro  edifício  para  quando  se 
desapropriassem  as  casas  do  outro  lado  da  rua  General  Ga- 
mara, antiga  do  Sabão. 

Isso  modificava  todo  o plano  anterior,  inclusive  no  as- 
pecto financeiro. 

A directoria  da  Associação,  em  face  de  uma  situação  de- 
licada, que  ella  não  creara,  consultou  ainda  outros  technicos, 
como  o brigadeiro  Christiano  Pereira  de  Azevedo  Coutinho, 
Dr.  Antonio  de  Paula  Freitas,  Dr.  José  Antonio  da  Fonséca 
Leite,  Dr.  Luiz  Schreiner  e o grande  André  Rebouças. 

Foi  considerada  de finitiv cimente  impossível  a realização  do 
primitivo  plano,  por  causa  dhcts  vantagens  dadas  ao  edifício  do 
Governo,  opinião  essa  confirmada  pêlo  notável  architecto 
Francisco  Joaquim  Bethencourt  da  Silva,  encarregado  da  ela- 
boração de  novo  plano,  que  mostrou,  diz  o relatorio  de  1878  “a 
impossibilidade  de  fazer-se,  no  terreno  existente,  ainda  mesmo 
indo  buscar-se  o alinhamento  da  face  sul  da  rua  General  Ca- 
mara,  a obra  planejada  e que  o meio  mais  facil  de  sahir  desse 
embaraço  seria,  traçando  novo  plano,  reunir,  em  um  só  edi- 
fício, o prédio  da  Praça  e dos  Bancos,  escriptorios,  etc.”  E 
accrescenta  o relatorio: 

“Vencidas  neste  ponto  as,  difficuldades  apontadas,  ainda 
assim  não  se  animou  a,  directoria  a dar  começo  ás  obras,  não 
só  attendendo  ao  estado  critico  da  nossa  praça,  como  tarnbem 
por  entender  que,  nas  actuaes  circumstancias,  após  os  emba- 
raços e as  delongas  havidas,  era  seu  dever  procurar  diminuir 
o mais  que  fosse  possível  o pesado  encargo  que  a Associação 
assumio,  e offerecer  aos  seus  prestamistas  maior  somma  de 
garantias. 
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Nesse  intuito,  e apoiada  a directoria  nas  disposições  do 
art.  86  dos  Estados,  endereçou  ao  Governo  Imperial  uma  pe- 
t.ição  expondo-lhe  minuciosamente  as  occurrencias  que  moti- 
varam a alteração  do  plano  primitivo,  e a demora  e embaraços 
que  disse  se  originaram,  e demonstrando  a cc>nveniencia_de  ser 
a Associação  Gommercial  auxiliada  na  realização  de  tão  im- 
portante emprehendimento.  A directoria  confia  que  o Gover- 
no Imperial  saberá  attender  a Jtãcf  justo  pedido,  e aguarda  com 
a maior  confiança  a deliberação  impetrada.” 

APPELLO  AOS  PODERES  PÚBLICOS:  Vê-se,  portanto,  que 
a Associação  pediu  um  auxilio  do  Governo,  baseada  em  factos 
francamente  expostos  e a que  o Governo  não  era  alheio,  pois 
• as  obças  se  fizeram  sob  a inspiração  e inspecção  do  seu  fiscal. 
Esse  auxilio,  consistente  na  decretação  de  um  imposto  de  1 % 
sobre  Os  dividendos  dos  bancos  e companhias,  com  séde  na  Ca- 
pital do  Império,  teve  o apoio  da  Gamara,  sendo  rejeitado  pelo 
Senado.  Na  sessão  seguinte,  renovou  a Associação  o seu  pe- 
dido, leftibrando  o imposto  sobre  debentures,  emittidos  na 
Côrte.  Também  não  alcançou  exitor.  Mas  a directoria  julgou 
não  ter  o direito  de  recuar  do  empreendimento  que  prompttera 
á Praça  e iniciou  as  obras,  obtidas  as  autorizações  imperiaes  e 
municipaes,  tendo  sido,  'em  7 de  maio  de  1879,  assente  so- 
lemnemente  a pedra  fundamental  pelo  Imperador,  esperando, 
então,  a directoria,  pois  nunca  foi  outra  a preoceupação  dos  di- 
rigentes da  Casa  — efue  “dentro  em  pouco  estivesse  levantado 
um  monumento  digno  desta  Capital  e da  classe  que  o ia  erqvcr 
á custa  de  não  pequenos  sacrifícios” . Fez  a ultima  chamada 
dos  prestamistas,  que  foi  do  prompfo  coberta,  no  valor  de  réis 
172:9208000,  decorrente  de  5.764  cautelas  em  circulação,  ha- 
vendo, além  dessas,  44  cahidas  em  commisso  e 192  retiradas 
da  circulação  (em  um  total,  consequentemente,  de  6.000)  . Por 
escriptura  de  6 de  março  de  1880,  no  cartorio  do  tabellião  Ma- 
thias  Teixeira  da  Cunha,  sendo  ainda  presidente  da  Associação 
o Visconde  de  Tocantins,  foi  lavrado  o contracto  de  empreitada 
para  a construcção  da  Praça  do  Commercio  o suas  dependên- 
cias, feito  pela  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  com 
os  çommendadores  José  MarceTlino  Pereira  de  Moraes  e Ro- 
drigo José  de  Mello  e Souza,  sob  as  as  condições  principaes 
seguintes:  preço  de  1.750:0008000,  pago  em  seis  prestações, 
relativas  ás  etapas  de  andamento  das  obras;  prazo  de  quatro 
annos;  demolições  de  prédios  á custa  dos  empreiteiros,  que 
ficavam  de  posse  dos  materiaes. 

Apezar  de  todos  0s  esforços,  no  sentido  de  concluir  as 
obras  do  edifício,  a Associação  se  encontrava  a braços  com 
falta  de  recursos  extraordinários  para  tal  fim.  e sob  as  recla- 
mações dos  prestamistas  dos  empréstimos  e dos  empreiteiros 
da  obra.  Estes  accionaram-na  pela  1“  Vara  de  Commercio  e, 
baseados  em  vistoria  prévia,  que  lhes  era  favoravel.  exigiam, 
como  indemnização,  importância  superior  a 1.200  contos.  Foi 
nessa  emergencia  que  o saudoso  Io  Barão  de  Oliveira  Castro 
fez  jús  ao  titulo,  que  lhe  deu  a praça,  de  benemerito  dos  be- 
neméritos. A directoria.  sob  sua  chefia,  recorrera,  então,  aos 
poderes  públicos,  solicitando  garantia  de  juros,  para  um  em- 
préstimo. não  sé  animada  pelas  promessas  do  conselheiro  Fer- 
reira Vianna,  Ministro  da  Justiça,  como  ápoiada  decisiva- 
mente pelo  Deputado  Visconde  de  Guahi  e pelo  Senador  Vis- 
conde de  Ouro  Preto.  As  diligencias  foram  demoradas  e diffi- 
ceis,  mas  em  1889  alcançava  exito. 
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0 prédio,  entretanto,  permanecia  inacabado,  como  se  sabe, 
por  difficuldades  financeiras,  decorrentes  de  todos  esses  con- 
tratempos, que,  notoriamente,  não  correram  por  culpa  da  ad- 
ministração da  praça. 

0 EMPRÉSTIMO  DE  5.000  CONTOS  — Obteve,  com  ef- 

feito,  a directoriã,  que,  na  lei  orçamentaria  n,  2.590,  do  21 
de  1888,  constasse  do  art.  2o  o seguinte  dispositivo  de  auto- 
rização ao  Governo:  , 

“15  — A garantir  o empréstimo  que  contrabir  a Asso- 
ciação Commercial  do  Rio  de  Janeiro  para  consolidação  da  di- 
vida proveniente  da  construcção  do  edifício  da  nova  praça  e 
sua  conclusão,  amortização  e juro,  não  excedendo  este  de  5 % 
e aquella  a porcentagem  necessária  para  resgatar  a divida  em 
30  annos,  ficando  o mesmo  edifício  hypothecado  ao  Estado 
para  sua  integral  indemnização  das  quantias  que  porventura 
despender  e tomando  o Governo  as  cautelas  necessárias  para 
que  toda  a renda  que  o edifício  produzir  se  applique  de  pre- 
ferencia ao  serviço  do  mesmo  empréstimo.” 

Como  decorrência,  foi  baixado  o decreto  n.  10.236,  de 
27  de  abril  de  1889,  do  teôr  seguinte: 

“Garante  amortização  e juro  ao  empréstimo  que  contrabir 
a Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  para  consolidação 
da  divida  proveniente  da  construcção  do  edifício  da  nova  Praça 
do  Commercio. 

Usando  da  utorização  conferida  no  art.  2o,  n.  15,  da  lei 
n.  2.396,  de  24  do  novembro  de  1888,  hei  por  bem  conceder 
garantia  de  amortização  e juro  ao  empréstimo  que  contrahir  o 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  para  consolidação 
da  divida  proveniente  da  construcção  do  edifício  da  nova  Praça 
do  Commercio  e sua  conclusão,  sob  as  seguintes  condições: 

1 — O empréstimo  será  de  5 .000 :000$000,  a juro  de  5 % 
e a amortização  de  1 1/2  % ao  anno. 

II  — O edifício  e suas  dependencias  ficarão  hypothecados 
ao  Estado  e responderão  pela  indemnização  integral  de  qual- 
quer quantia  que  o Thesouro  Nacional  houver  adeantado. 

III  — Toda  a renda  do  edifício  será  de  preferencia  appli- 
cada  ao  serviço  do  empréstimo,  sob  a fiscalização  do  Thesouro 
Nacional,  que  poderá  proceder  aos  exames  e pedir  as  informa- 
ções que  entender  convenientes  para  o cumprimento  desta 
condição . 

João  Alfredo  Corrôa  do  Oliveira,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda  e Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o tenha  en- 
tendido e faça  executar.  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  27  de 
abril  de  1889,  68°  da  Independencia  e do  Império. 

Com  á rubrica  de  Sua  Magestade  o Imperador.  — João 
Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . ” 

A proposito  da  situação  lamentável,  em  que  estava  a Asso- 
ciação, com  um  edificio  monumental,  mas  inacabado,  é inte- 
ressante a leitura  das  ligeiras  “Notas  Históricas  da  Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro”  de  Vieira  Fazenda  (1915) . 

Ao  inolvidável  Ouro  Preto,  já  então  Presidente  do  Conse- 
lho e Ministro  da  Fazenda  — a quem  a Associação  prestou, 


depois,  quando  decahido,  em  plena  vigência  do  Governo  Pro- 
visorio,  expressiva  manifestação  — ao  Visconde  de  Ouro  Preto 
deve  a vVssociação,  em  mayna  pars,  a possibilidade  dessa  vi- 
ctoria,  conduzida  por  Oliveira  Castro.  Concluiu-se,  nessa  oc- 
casião,  um  entendimento  com  os  empreiteiros,  que  tinham  em 
seu  favor  um  mandato  executivo,  graças  á actuação  do  arbitro 
acceito,  Barão  de  Salgado  Zenha,  indicado  por  Oliveira  Castro; 
os  empreiteiros  reduziram,  por  isso,  a 876:8958000  a recla- 
mação, que  era  de  1 .300 :000$00. 

Inieiadas  que  tinham  sido  as  negociações  para  lançamento 
de  um  empréstimo,  no  Banco  AHiança  do  Porto,  de  cinco  mil 
contos  ou  £ 562.500,  ao  typo  96,  5 % de  juros,  amortização 
annual  de  1 1/2  %,  prazo  de  30  annos,  era  preciso  efíectivar 
a fiança  official,  nos  termos  da  lei  e decreto  anteriormente 
citados,  o que  se  fez  por  escriptura  de  6 de  agosto  de  1889, 
lavrada  no  Thesouro  Nacional . 

O' empréstimo  foi,  emfim  contractado.  por  escriptura  do 
12  de  outubro  de  1889,  em  notas  do  tabellião  Evaristo,  produ- 
zindo liquido  4.524:3278000. 

Nessas  escripturas  está  expresso  o triplice  fim  do  em- 
préstimo : 

a)  resgate  do  empréstimo  anterior,  de  1872  — réis 
2.847  :.432|000; 

b)  indemnização  ao  empreiteiro  das  obras,  por  força  de 
senlpnça  judicial  — 876:8958000;  e 

c)  conclusão  das  obras  do  edifício  da  Praça,  então  orça- 
das em  800:0001000. 

“Para  cumprimento,  porém,  das  duas  primeiras  clausulas, 
foi  ainda  de  mistér  despender  mais  do  que  as  parcellas  acima 
ditas,  isto  é,  com  escripturas,  sellos,  advogado  e commissões, 
tudo  na  importância  de  146:5741130,  que  devem  ser  addicio- 
nadas  ás  ditas  parcellas  dos  itens  a e b. 

Assim,  restou  do  producto  do  empréstimo,  para  empregar 
na  conclusão  das  obras,  conforme  a clausula  c,  a quantia  de 
653:4258870”.  (Relatório  de  1906.) 

O GOVERNO  PROVISORIO  E A SUA  CULPA  DTREGTA 
NA  DIVIDA  DA  ASSOCIAÇÃO  — Esta  quantia  foi  recolhida 
ao  Banco  Nacional  para  ser  empregada  na  definitiva  termi- 
nação do  edifício  da  praça.  Mas  o Governo  Provisorio,  con- 
tra as  clausulas  do  contracto,  apoderou-se  dessa  importância, 
impossibilitando,  assim,  a conclusão  das  obras,  como  se  vae 
ver,  por  exemplo,  do  seguinte  trecho  do  relatorio  de  1908,  ao 
qual  convém  dar  a maxima  attenção: 

“Proclamada  a Republica,  um  mez  depois,  e instituído  o 
Governo  Provisorio,  declarou-se  este  mesmo  Governo  impos- 
sibilitado de  entrar  com  as  quotas  do  empréstimo  garantido 
nos  mezes  de  fevereiro  e agosto  de  1890  e fevereiro  de  1891, 
por  não  ter  encontrado  no  orçamento  verba  para  isso;  e or- 
denou á Associação  dispuzesse  do  fundo  depositado  para  a 
terminação  das  obras,  fazendo  com  elle  o serviço  financeiro 
do  dito  empréstimo,  até  que  o Thesouro  ficasse  habilitado  a 
providenciar.  Esse  fundo,  assim  distraindo  da  sua  applica- 
çao  contractual,  deveria  ser  restituído  á Associação,  como 
prometí  era  o Governo  ao  dar-lhe  a ordem  referida. 

Gorrendo  o tempo,  suspensas  as  obras,  por  falta  de  re-, 
cursos,  e privada  a Associação  da  renda  do  seu  edifício,  soli- 


citou  do  Governo  a directoria,  verbalmente  e em  officios  re- 
petidos — como  tudo  consta  de  documentos  — * o cumpri- 
mento da  promessa  do  Governo,  visto  como  estava  no  desem- 
bolso da  somma  de  659  contos  de  réis,  sem  a qual  não  poderá 
concluir  a construcção  do  prédio. 

Não  tendo  obtido  solução  alguma  favoravel,  a directoria 
representou  ao  Congresso,  por  varias  vezes,  — 23  de  agosto 
de  1892,  17  de  maio  de  1893,  20  de  novembro  de  1894  — ro- 
gando-lhe fosse  restituída  aquella  quantia  de  659  contos  para 
terminar  as  obras  do  seu  edifício,  e delle  haver  a renda  de 
sublocação  de  que  carecia  para  paulatinamente  desobrigar-se 
dos  seus  encargos  financeiros. 

Nenhuma  determinação  o Congresso  tomou,  a respeito.” 

NOVO  APPELLO  AO  CONGRESSO  PARA  SER  SALDA- 
DA A DIVIDA  — A Associação  Commercial  tudo  fez  para 
satisfazer  honradamente  seus  compromissos,  apezar  desse  in- 
esperado contratempo,  de  origem  ofíioial.  Em  representa- 
ção ao  Congresso,  a 7 de  junho  de  1890,  os  melhores  elemen- 
tos da  praça,  representados  por  150  firmas  do  alto  commer- 
cio,  solicitaram  a concessão  de  um  adeantamen.to  de  350 
contos,  papel,  para  as  obras  mais  importantes  do  meio-re- 
mate  do  edifício  e a decretação  de  um  imposto  temporário 
de  quarenta  réis. sobro  caria  volume,  de  qualquer  procedência 
e valor,  que  transitasse  pela  Alfandega  e trapiches,  ou  que 
fosse  despachado  sobre  agua,  imposto  que  seria  creditado  na 
conta  da  Associação  com  o Governo,  até  que  esta  ficasse  sal- 
dada, paga  a divida  estrangeira  e a do  empréstimo  solicitado. 
A Commissão  de  Orçamento  da  Camara,  com  as  notáveis  as- 
signaturas  de  Paula  Guimarães,  presidente;  Serzedollo  Cor- 
rêa, relator;  Franíisco  Sá,  Mayrink,  Nilo  Peçanha  e Vietorino 
Monteiro,  em  parecer  de  12  de  junho  de  1902,  concordou  com 
essa  petição  e apresentou  o respectivo  projecto.  Na  segunda 
discussão  do  projecto,  representaram,  porém,  contra  este,  al- 
guns commissarios^de  café,  agentes  de  companhias  estrangei- 
ras de  navegação  e tres  bancos  inglezes.  O imposto  era  urna 
especie  de  addição  ao  carreto,  correspondendo  a 4$000  por 
cem  volumes.  O Presidente  Campos  Sallés  dava  apoio  ao 
projecto,  bem  como  os  senhores  J.  J.  Seabra,  Aristides  Mil- 
ton e José  Carlos  Rodrigues.  Leopoldo  de  Bulhões  também  o 
apoiára,  a principio,  mas,  depois,  o julgou  inconstitucional. 
E a Commissão  de  Finanças  do  Senado,  sendo  relator  o 
Sr.  Álvaro  Machado,  em  parecer  de  12  de  novembro,  diver- 
giu da  Camara,  julgando  essa'  taxa  inconstitucional,  por  não 
ser  uniforme  para  todos  os  Estados,  e considerando  que  se- 
riam necessários  vinte  annos  dessa  vigência  tributaria,  em 
beneficio  de  uma  instituição  particular  (que,  aliás,  successi- 
vos  actos  officiaes  sacrificara)  e attendendo  a que  já  o Con- 
gresso votára,  naquelle  anno,  mais  de  dous  mil  contos  de 
créditos  extraordinários,  especiaes  e supplementares. . . O 
Senado,  a 20  de  novembro  do  mesmo  anno,  rejeitou  a propo- 
sição da  Camara  e,  a 10  de  dezembro,  uma  pleiade  de  nomes 
eminentes,  mostrando  o alto  acatamento  que  a Associação 
sempre  mereceu,  apresentava  a seguinte  emenda  ao  orça- 
•mento : 

“Adquirido  o prédio,  o Governo  abrirá  o credito  até  á 
somma  de  quinhentos  contos  de  réis  para  occorrer  ao  paga- 


mento  das  despezas  com  as  obras  necessárias  para  a conclusão 
daquelle  edifício,  arrendando-o  á Associação  Commerciaí, 
com  reserva  das  ‘salas  nécessarias  para  o funecionamento 
gratuito  da  Junta  Commerciaí,  da  Camara  Syndical  e da 
Bolsa;  e,  até  que  se  effectue  o dito  arrendamento,  o Governo 
entregará  mensalmente  á directoria  da  mesma  associação, 
como  preço  do  aluguel  do  espaço  occupado  pçja  Camara  Syn- 
dical e suas  dependeneias  e da  area  destinada  á Bolsa,  a quan- 
tia de  cinco  contos  de  réis,  que  serão  applicados  desde  logo 
ao  proseguimento  das  obras.  — A.  Milton.  — Oscar  Godoy- 

— Augusto  Vasconcellos . — Heredia  de  Sá.  — Alencar  Gui- 
marães. — F . Tolentino  dos  Santos.  — M.  Caetano.  — « 
Trindade.  — Soares  Neiva.  — A.  Moreira  da  Silva.  ■ — J . A . 
Neiva.  — Irineu  Machado  — Estado  Coimbra.  — Esmeral- 
dino Bandeira.  - — João  Lopes.  > — A.  Galvão.  ■ — Henrique. 
Lagden.  — F . Sodré . — Anizio  de  Abreu.  • — Castro  Rebello. 

— Felix  Gaspar.  — Pereira  Lima.  — A.  Guimarães.  — • 
Hosannah . — Sampaio  Ferraz . — Teixeira  Brandão . ” 1 

Vale  que  se  leia  o que,  a respeito,  em  linguagem  serena, 
veraz  e documentada,  diz,  em  expressivo  relatorio,  a directo- 
ria de  1904,  que  é antecipada  resposta  ás  accusações  de  agora: 

“Na  sessão  do  dia  12  do  mesmo  mez  o Deputado  Dr.  Aris- 
tides  Milton  a este  respeito  assim  se  exprimiu:  * 

“O  Sr.  Milton  (pela  ordem)  — Permitta  V.  Ex.  que  eu, 
com  todo  respeito,  proteste  contra  a decisão  proferida  pela 
Mesa,  com  referencia  á emenda  que,  assignada  por  mim  e ou- 
tros dignos  collegas,  foi  apresentada  ao  Orçamento  da  Fa- 
zenda. 

V.  Ex.  declarou  — que  essa  emenda  cíea  despeza,  e,  nes- 
tes termos,  não  póde  ser  acceita  em  3‘  discussão  por  contra- 
riar um  dispositivo  claro  do  regimento  da  Casa. 

Eu,  porém,  peço  licença  para  divergir  do  parecer,  aliás 
competentíssimo  de  V.  Ex.,  Sr.  Presidente. 

A Commissãode  Orçamento,  no  projecto  alludido,  auto- 
riza a abertura  de  um  credito  para  o Governo  adquirir  o 
prédio  da  Associação  Commerciaí  do  Rio  de  Janeiro  e ter- 
minar as  obras  de  que  elle  carece  para  seu  regular  funecio- 
namento . 

Que  propomos,  eu  e os  outros  signatários  da  emenda,  re- 
cusada por  deliberação  de  V.  Ex.?  Simplesmente  que,  se  o 
Governo  não  entrar  no  accôrdo  permittido,  pague  o aluguel 
dos  commodos  que  occupa  naquelle  edifício  com  a Camara 
Syndical  e a Junta  dos  Corretores. 

Está  claro  que  a somma  necessária  para  tal  pagamento, 
sahirá  do  credito  autorizado  pela  emenda  da  própria  Com- 
missão  de  Orçamento,  por  conseguinte,  a despeza  assim  erea- 
da  não  é positivamente  uma  despeza  nova,  senão  uma  des- 
peza que  entra  perfeitamente  no  credito  já  proposto  e vo- 
tado em  segunda  discussão. 

O que  se  dá.  conseguintemente,  é uma  applicação  outra 
a despeza  já  creada,  o que  é por  certo  differente  de  crear 
verba  nova  de  despeza. 

Assim,  parece-me  que,  no  caso,  não  calha  á disposição 
regimental  invocada. 
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De  resto,  Sr.  Presidente,  trata-se  de  uma  autorização. 
Desde  que  o Governo  use  delia,  nada  terá  que  pagar  á Asso- 
ciação Comimerçial.  Uma  vez,  porém,  que  não  queira  se 
utilizar  da  mesma,  òu  repute  preferível  manter  as  cousas  no 
actual  pé,  não  é justo  — que  continue  a • occupar  gratuita- 
mente  uma  bôa  parte  do  edifício,  tanto  mais  quanto  lhe  é 
licito  transferir  para  outro  logar,  quer  a Camara  Syndical, 
quer  a Junta  Commebeial. 

Sr.  Presidente,  acredito  que  toda  a Gamara  deseja  ver 
concluído  o edificio  da  Associação  Çommercial,  que,  pelo 
menos,  ha  de  servir  para  embellezar  uma  capital,  como  a 
nossa,  tão  pobre  de  monumentos. 

Pois  bem.  A importância  dos  alugueis  a que  me  estou 
referindo  deve  ser  applicada  ás  obras  daquielle  edificio,  oue 
deste  modo  naturalmente  encontrará  seu  desejado  remate. 

Como  quer  que  seja,  Sr.  Presidente,  eu  lavro  o meu 
protesto;  Y.  Ex.  fará  o que  entender  de  justiça,  e executará 
da  melhor  fórma  o Regimento  da  Casa.  Quanto  a mim,  re- 
gistrarei o precedente.  {Muita  bem;  muito  bem.) 

O que,  porém  logrou  vingar,  e com  sorpréza,  foi  o se- 
guinte dispositivo  da  lei  n.  957,  de  30  do  mesmo  mez  e anuo, 
art.  26,  assim  concebido: 

“E’  o Governo  autorizado;... 

V.  — A entrar  em  accôrdo  com  a “Associação  Gommer- 
cial  do  Rio  de  Janeiro”  para  liquidar  o debito  que  ella  tem 
com  o Thesouro  Nacional,  recebendo  em  pagamento  o 'prédio 
que  a referida  Associação  está  construindo  para  sua  installa- 
ção  definitiva,  á rua  Primeiro  de  Março; 

a)  o Governo  mandará  proceder  á avaliação  do  prédio, 
afim  de  poder  fixar  a quantia  pela  qual  o receberá; 

b ) adquirido  o prédio,  o Governo  abrirá  credito  até  a 
sçmma  de  500:000$,  para  occorrer  ao  pagamento  das  des- 
pezas  com  as  obras  necessárias  para  conclusão  daquelle  edi- 
ficio e o arrendará  á “Associação  Çommercial”,  reservando 
as  salas  necessárias  para  o funccionamento  gratuito  da  JunLa 
Çommercial,  da  Camara  Syndical  e da  Bolsa; 

• c)  a quota  annual  do  arrendamento  será  calculada  to- 
mando-se por  base  a quantia  que  actualmente  paga  o Go- 
verno pela  parto  do  edificio  oecupada  pela  Repartição  Geral 
dos  Correios.” 

PROPOSTA  HONROSA  DA  ASSOCIAÇÃO  — Deu-se,  en- 
tão, pressa  a directoria  em  procurar  o Sr.  Presidente  da  Re- 
publica e o Sr.  ministro  da  Fazenda,  a quem  entregou  em 
fins  de  abril  a seguinte  exposição: 

“Exmo.  Sr.  ministro.  — A actual  directoria  da  Associação 
Çommercial  do  Rio  de  Janeiro,  ao  tomar  conta  do  seu  en- 
cargo, mandou  proceder  a rigoroso  balanço  sobre  todo  o pe- 
ríodo da  anterior  administração,  responsabilizando-a  judi- 
cíalmente  pelas  irregularidades  encontradas  e iniciou  vida 
inteiramente  nova,  sendo  a escripturação  aberta  com  o que 
pôde  apurar  de  real.  Regularizou,  como  pôde  ser  examinado, 
todos  os  serviços,  cortando  abusos  c despezas  desnecessárias 
e estabelecendo  regras  serias  que  teem  sido  cumpridas  Hgo- 
ro3amente . 
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Examinando  o contracto  da  divida  relativa  á construcção 
do  edifício  para  a casa  da  praça,  verificou: 

Io,  que  era  de  5.000:000$  a .juros  de  5 % e ámorLização 
de  1 1/2  %,  pagavel  em  30  annos,  com  o serviço  annual  d? 
cerca  de  325:0001000; 

2o,  que  só  depois  de  pagos  qs  credores  da  construcção  e 
os  empreiteiros  e reservado  o necessário  para  a conclusão  do 
edifício,  poderia  a associação  utilizar-se  do  saldo  em  outras 
necessidades;  . 

3o,  que,  pagos  os  credores  primitivos  e os  empreiteiros, 
restavam  apenas  059:000$,  quantia  necessária  para  a con- 
clusão do  edifício; 

4o,  que  vindo  a Republica  e não  havendo  orçamentos  vo- 
tados, e vencendo-se  o prazo  para  pagamento  dos  juros  e 
amortização,  foi  a Associação  autorizada  a fazer  as  primeiras 
prestações  do  empréstimo  com  parte  do  dinheiro  destinado  á 
conclusão  das  obras,  sob  formal  promessa  do  Governo  de 
restituir  a quantia  retirada  para  tal  fim; 

5o,  que  o Governo,  assignando  o contracto  e responsabi- 
lizando-se pela  divida,  ,e  estabelecendo  no  mesmo  que  seria 
pago  das  quantias  que  adiantasse  pelos  alugueis,  depois  de 
concluído  o edifício,  sabia  que  todo  o serviço  da  divida  lhe 
cabia,  sendo  de  taes  quantias  reembolsado  pelo  producto  dos 
alugueis  dos  departamentos  do  edificio  não  necessários  á As- 
sociação Commercial,  por  isso  que  esta  nenhuma  outra  renda 
tinha  senão  a das  contribuições  dos  socios,  que  apqpas  chega 
para  o expediente; 

6o,  que,  autorizando  o Governo  o desvio  daquella  quan- 
tia, destinada  á conclusão  das  obras,  na  importância  de  réis 
059:000$,  para  a restituir  depois,  no  proseguimento  das 
obras,  assumia  ainda  a responsabilidade  da  indemnização  por 
perdas  e damnos,-  lucros  cessantes  e emergentes,  desde  que 
não  fez  a restituição  em  tempo; 

7o,  que,  depois,  o Governo  entrou  em  accôrdo  com  a As- 
sociação por  meio  do  qual  esta  se  obrigava  a entrar,  para  o 
serviço  da  sua  divida  com  o Governo,  pelos  adiantamentos 
por  este  feitos  ao  Banco  Alliança,  do  Porto,  com  a quantia 
annual  de  40:000$  provenientes  do  aluguel  do  departamento 
da  ala  esquerda  do  edificio  da  praça,  já  prompta,  até  que, 
concluído  o mesmo  edificio,  fosse  essa  quota  augmentada  com 
todo  o producto  liquido  dos  alugueis  do  mesmo,  auxiliando  o 
Governo  a Associação  na  justa  prelenção  do  reembolso  do  que 
havia  ella,  nos  primeiros  tempos  da  Republica,  despendido 
com  o serviço  da  divida,  juros  e amortização; 

8o,  que,  não  tendo,  na  occasião  em  que  a Associação  re- 
quereu ao  Congresso  esse  pagamento,  sido  ella  attendida,  o 
Ministro  da  Fazenda,  reconhecendo  o seu  incontestável  di- 
reito e o prejuizo  que  isso  trazia  ao  Thesouro,  lamentou  o 
facto,  como  se  vê  do  seu  relatorio  de  1896; 

9o.  que,  não  podendo  o Governo  rescindir  o contracto, 
nem  tomar  conta  do  edificio  pela  divida,' em  vista  dos  ter- 
mos daquollG  e dos  factos  posteriores,  era  forçoso,  para  uti- 
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liclade  de  ambos,  entrar  em  accôrdo  razoavel,  o qual  parece 
ser  o seguinte: 

O Sr.  ministro  jfará,  desde  já,  por  sua  parte  e naquillo 
para  que  se  acha  autorizado,  em  virtude  de  suas  altribuições 
geraes,  um  accôrdo  provisorio  com  a Associação  Commcr- 
cial,  facultando  a esta  empregar,  no  serviço  das  obras,  os  alu- 
gueis, vencidos  e ainda  não  pagos  pel0  Governo  dos  com- 
modos  da  ala  do  edificio  alugada  ao  Correio,  até  o ino- 
« mento  em  que  o Congresso  vote  a verba  necessária  para  a 
restituição  devida  dos  pagamentos,  retirados  da  quantia  de- 
positada para  a conclusão  das  obras,  deduzindo~se  todas  aquel- 
las  quantias  dadas  desde  já  em  adiantamento  para  aquelle 
fim,  nomeando  fiscal  de  sua  confiança  para  acompanhar  o 
trabalho,  e requisitará  do  Congresso  approvação  do  accôrdo 
feito  e o pagamento  dos  juros  e amortização  da  divida  das 
quantias  mandadas  pela  Associação  para  a Europa,  na  impor- 
tância de  659:000$000,  verificada  pelo  fiscal  nomeado  em 
1891  pelo  Governo,  menos  a importância  dos  alugueis  desde 
. já  cedidos.  Desde  que  fôr  paga  èsta  quantia,  com  a dedu- 
cção  notada,  recomeçará  o pagamento  dos  alugueis  a ser  en- 
tregue ao  Governo  e bem  assim  o dos  departamentos  que 
forem  ficando  promptos,  continuando  a fiscalização  pelo  Go- 
verno até  final  conclusão  e de  terminação  da  quota  ánnual 
certa  com  que  a associação  tem  de  entrar  para  o serviço  de 
seu  debito. 

Parece  que  o Governo  não  peide  abandonar  esta  questão 
de  que  ora  se  occupa,  sem  uma  solução  immediata,  pois  que 
é a Associação  Commercial  a representante  do  commercio 
brasileiro,  de  facto  e em  virtude  de  lei,  e é nelle,  como  em 
geral  em  todo  o commercio  nacional,  que  tem  sempre  en- 
contrado o maior  auxilio  ás  suas  medidas  governanmentaes, 
autorizabdo  tal  facto  a dispensa  de  muito  boa  vontade  do 
ministro  nas  questões  em  que  são  a associação  e a classe  in- 
teressadas . 

Este  documento  mereceu  de  S.  Ex.  o Sr.  ministro,  em 
seu  relatório,  á page  31,  a seguinte  referencia:  “O  Thesouro 
.Federal  procede  ao  estudo  da  matéria  para  sé’  adoptar  a pro- 
videncia que  mais  conveniente  fôr  aos  interesses  da  Fazenda 
Nacional”. 

Não  tendo  o Sr.  ministro  suggerido,  por  sua  parte  outro 
alvitre,  julgou  a associação  necessário  provocar  uma  solução 
á questão  antes  de  recorrer,  por  si  mesma,  ao  Congresso;  e 
assim,  cíimo  que  animada  por  S.  Ex.,  solicitou  lhe  fosse  per- 
mitíido  empregar,  desde  logo,  nas  alludidas  obras,  a impor- 
tância dos  alugueis  de  dous  e meio  annos,  vencidos  e ainda 
não  pagos  pelo  Governo,  da  ala  esquerda  do  edificio  occupado 
pela  Directôria  Geral  dos  Correios,  da  quantia  de  100  contos 
do  réis,  do  que  adviria  até  vantagens  para  o Governo  por- 
que mais  depressa  a Associação  se  desempenharia  do  seu 
compromisso. 

O despacho  a essa  petição  foi  o indeferimento  em  7 de 
outubro  ultimo,  ao  passo  que. a solução  lembrada  pela  as- 
sociação parecia  ser  a unjea  razoavel,  e se  a ella  o Governo 
não  se  oppuzesse  poderia  ter  sido  modificado  o dispositivo 
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da  vigèple  lei  orçamentaria  e assim  leriamos  a satisfação  de 
vôr  concluido  o bello  c magestoso  edificio  da  praça  dõ  Com- 
mercio.  > 

Srs.  consooios.  — E’  bem  conhecido  de  vós  o debito 
desta  Associação  para  com  o Governo,  proveniente  do  em- 
préstimo de  1 889 . Não  só  dos  relatórios  das  passadas  dire- 
otorías  e o do  apresentado  pela  actuai  cm  1902  constam  tal 
transacção,  corno  dos  artigos  publicados  a respeito  do  rnallo- 
gro  do  empréstimo  pedido  ao  Congresso,  par-a  levar  a effeilo 
a conclusão  das  obras  do  mesmo  edificio. 

Das  escripturas  lavradas  por  occasião  de  ser  esse  em- 
préstimo effecluado  constam  também  não  só  o destino  obri- 
gado a dar  ás  importâncias  recebidas,  como  as  obrigações 
contrahidas  pela  Associação  para  solver  esse  debito,  não  sen- 
do, portanto,  de  estranhar  que  boje  monte  a 3.577;835$981, 
ouro,  segundo  o balancete  do  outubro  de  1902,  aliás,  perfei- 
tamente e de  sobra  garantido  pelo  edificio,  esse  debito,  não 
só  porque  o mesmo  edificio  não  se  acha  concluido,  perdendo 
a melhor  parte  de  sua  renda,  e isso  por  não  ter  ató  hoje  o 
Governo  restituído  a quantia  (659:8701563)  que  autorizou 
fosse  empregada  no  serviço  de  juros  e amortização  do  em- 
préstimo, quando  tinha  o destino  especificado  de  ser  em- 
pregada na  conclusão  das  obras,  como  por  ter  a baixa  do 
cambio  transformado  uma  transacção  segura  e pensada  em 
outra  de  clifficil  solução,  pelo  augmento  extraordinário  e fóra 
de  toda  a previsão  do  quantum  a pagar  por  uma  certa  quan- 
tidade de  libras,  cujo  valor  o cambio  triplicou  em  moeda 
nacional,  sendo  que  nesta  é que  a âssóciação  recebe  é tem 
de  continuar  a receber  os  alugueis  dos  compartimentos  do 
edificio  da  praça,  para  cntregal-os  ao  Governo  como  amor- 
tização desse  mesmo  empréstimo  até  que  finde  o prazo  do 
contracto  (em  1919),  para  que,  então,  se  liquide  como  se  ac- 
cordar  o debito  que  na  occasião  ainda  existir. 

Cumpre  notar  que,  além  do  prejuízo  enorme  que  tem 
tido  a Associação  nestes  doze  annos  com  a falta  da  conclusão 
das  obras,  prejuízo  que  sóbe  annualrrfente  a cerca  de  80  con- 
tos, e todo  elle  oecasionado  pelo  Governo,  que  não  tem  que- 
rido restituir  a quantia  desviada,  por  sua  ordem,  para  o ser- 
viço do  empréstimo,  soffre  ella  por  essa  irregularidade  o 
prejuízo  nos  juros  que  lhe  vão  sendo  contados,  apezar  das 
repetidas  reclamações  para  a regularização  da  transacção. 
Tanto  desejo  e esforços  tem  esta  directoria  manifestado  no 
cumprimento  de  seus  deveres,  que,  apezar.  das  diffjculdades 
que  assoberbam  sua  administração  e dos  poucos  recursos  de 
que  dispõe,  recomeçou  as  obras  do  edificio  da  praça,  ha 
longos  annos  paradas  o procura  reunir  todos  òs  elementos 
para  dar-lhes  impulso. 

Esses  esforços  que  a directoria  está  desenvolvendo  para 
concluir  as  obras  demonstram  também  o seu  patriotismo,  o 
verdadeiro  conhecimento  de  sua  responsabilidade  na  gestão 
do  seu  encargo;  não  póde  ella  consentir  que  sob  sua  adminis- 
tração áe  esboroe  aquelle  monumento,  embora  continue  o 
Governo  indifferente  aos.  motejos  dos  estrangeiros  que  vi- 
sitam esta  Capital,  quando  subsidia  elle  os  Estados  da  União 
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com  empréstimos  que.  nunca  ha, de  receber,  ampara  diversos 
institutos  de  utilidade  problemática,  sendo,  entretanto,  o 
commercio  o melhor  auxiliar  que  tem  para  as  suas  rendas. 

'Vem  de  molde  lembrar  aqui,  com  referencia  á Rotunda 
Central  do  cdificio,  que  nem  nesse  particular  recebeu  a as- 
sociação o menor  auxilio  dos  poderes  públicos. 

Não  obstanle  as  diligencias  que  houve  por  parte  desta 
• directoria  em  obter,  ao  menos,  que  o Governo  pagasse  uma 
quantia  pela  Gamara  Syndical  de  uma  parte  do  edifício, 
nada  se  conseguiu,  encontrando  sempre  os  nossos  esforços 
inexplicável  opposição  do  Syndico  da  dita  Gamara,  o Sr.  cor- 
retor José  'Cláudio  da  Silva,  que,  na  qualidade  de  funccionario 
relribuido  pelos  cofres  públicos,  parece,  devia  ser  o primeiro 
a propugnar  pela  melhor  accommodação  da  repartição  a seu 
cargo,  não  obstante  não  ser  nosso  consoeio. 

O que  é fóra  de  contestação  é que  á Associação  não  cabe, 
o dever  de  dar  gratuitamente  casa  para  á Bolsa  emquanto  o 
edifício  da  praça  não  estiver  eonoluidq,  tanto  mais  quanto, 
com  as  reformas  havidas  no  regulamento  da  Junta  dos  Cor- 
retores, desappareceram  para  a associação  os  proventos  que 
oulr’ora  percebia  com  o funccionamento  da  Boisa  na  praça 
do  Commercio,  . 

Na  vigente  lei  orçamentaria  ainda  figura  o dispositivo  da 
q”r;  regeu  o exercício  passado,  mas  a Directoria  da  Associa- 
ção Commercial.  quer  e ha  de  continuar  a empregar  os  seus 
esforços  no  proposito  já  alludido,  e só  coagida  pela  acção  dos 
Poderes  Públicos  consentirá  em  depôr  nas  mãos  dos  associa- 
dos a honrosa  missão  de  representar  os  interesses  da  classe 
corrimercial,  e isto  depois  de  exgotados  os  meios  legaes  e suas 
forças . ” 

SERVIÇOS  SOLICITADOS  PELO  GOVERNO  — Cumpre 
fazer  aqui  um  parenthesis,  para  mostrar  que  os  poderes  pú- 
blicos não  consideravam  tão  particular  a Associação,  quando 
se  tratava  de  tirar  delia  os  proveitos  necessários.  Por  avisos 
de  11  do  dezembro  de  1896  e de  24  de  junho  de  1897.  o Mi- 
nistério da  Fazenda  solicitou,  em  bem  do  serviço  publico, 
esta  cedesse  á Repartição  dos  Correios  a ala  esquerda  do  seu 
cdificio,  em  seus  tres  pavimentos. 

• Ficou  ajustado,  de  accordo  com  aviso  de  25  de  agosto  de 
ir97,  o aluguel  annual  de  40:0005000,  pagos  em  prestações 
semestracs. 

Leia-se,  agora,  no  Relatorio  de  1904,  como  o Governo 
pr  >cedeu  para  satisfazer  taes  pagamentos,  mas  sem  que  lhe 
fossem  contados  juros,  como  fazia  com  a Associação: 

“Entendeu-sc  assim  o Ministério  da  Fazenda  com  o da 
Industria  (a  que  pertenciam  os  Correios)  sobre  o jogo  de  con- 
tas entre  os  dous  e a Associação,  de  tal  sorte  que  esta  nada 
tinha  que  requerer  sobre  a effectividade  do  pagamento  com- 
petente. 

No  fim  do  anno  de  1902,  quando  suppunha  a Associarão 
que  os  lançamentos  correspondentes  á importância  dos  alu- 
gueis estavam  sendo  feitos  com  regularidade,  foi  suíprchen- 
dide  por  uma  communicação  da  Directoria  de  Contabilidade 
do  Thesouro  Federal  (off.  de  12  de  novembro  sob  n.  219), 
prevenindo-a  de  que,  para  regularizar-se  o pagamento  rela- 
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tivo  aos  annos  de  1901  e 1902,  ainda  não  effectuados  fazia-se 
mister  que  a Associação  'providenciasse  sobre  tal  paga- 
mento, porquanto  não  poderia  mais  ser  feito  por  jogo  de 
contas.  ■ 

Ora,  a providencia  não  podia  ser  mitra  sinão  o requeri- 
mento que  então  a Associação  dirigiu  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, locador  da  parte  do'  edifício  oecupada  por  uma  das  suas 
reoartições;  e tal  requerimento  foi  apresentado  logo  depois, 
is)o  A 24  c’o  mesmo  mez  de  novembro,  antes,  pois,  de  termi- 
nado o respectivo  exercício  financeiro,  petição  essa  que  tam- 
bém se  referia  ao  aluguel  atrazado  de  1901,  porque  esse 
ígualmente  lhe  era  devido. 

Por  motivos  que  a Associação  ignora,  más  que  só1  attribue 
ás  difficultosas  formalidades  burocráticas,  a sua  reclamação 
Leve  despacho  interlocutorio,  a 7 de  fevereiro,  já  de  1903, 
publicado  no  Diário  Official  do  dia  8,  segundo  o qual  sé  man- 
dava que  fossem  apresentados  requerimentos  distinctos  quanto 
aos  exercícios  de  1901  e 1902.  No  dia  10  desse  mesmo  mez 
foi  satisfeita  a exigencia  da  Secretaria  da  Industria,  que,  se- 
gundo novo  despacho  de  24  de  abril  (dous  mezes  e meio  de- 
pois';, exigiu  apresentação  de  contas  especiaes  para  serem 
appensas  separadamente  a cada  requerimento  e em  tres  vias 
rada  uma. 

Satisfeita  immediatamente  essa  nova  exigencia,  só  por 
avisos  de  23  de  junho,  sob  ns.  1.620  e 1.621,  solicitou  o Mi- 
nis: erio  da  Industria' do  da  Fazenda  a effoctividade  dos  paga- 
mentos dos  alugueis  devidos. 

Mas,  segundo  a praxe,  foi  preciso  ainda  a apresentação 
de  novos  requerimentos  ao  Ministério  da  Fazenda  em  27  de 
julho  ultimo. 

Exposta  assim  a situação  da  Associação  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro,  bem  se  póde  avaliar  o transtorno  que  a falta 
de  tal  pagamento,  na  importância  de  80:000$000,  lhe  causava. 

Considerada  que  fosse  a divida  como  de  exercicios  findos, 
não  devia  cila  ser  equiparada  a outra  qualquer  a que  porven- 
tura se  tenha ^pplicado  a doutrina  do  Tribunal  de  Contas,  de 
abril  de  1903,  de  ficar  annullado  o credito  da  respectiva  verba, 
que  existe  nos  orçamentos  dos  dous  exercicios,  pela  circum- 
siancia  de  não  haver  sido  pedido  em  tempo  o pagamento;  por- 
quanto pelo  accordo  solemnemente  feito,  tal  pedido  ou  reque- 
rimento não  podia  ter  sido  apresentado  em  tempo. 

A doutrina  do  Tribunal  de  Contas,  justa  e razoavel  para 
outras  hypotheses,  não  podia  applicar-se  ao  caso  occurrente, 
qi  e devia  ser  excepção  áquella  regra,  tanto  mais  quanto,  com 
referencia  ao  exereicio  de  1902,  o requerimento  fôra  feito  no 
tempo  devido,  como  acima  se  declarou. 

O resultado  foi  que  a Associação  terá  ainda  de  aguardar 
a concessão  de  credito  por  parte  do  Congresso  para  o seu  pa- 
mento  de  80:0001000,  relativo  aos  annos  de  1901  e 1902.” 

Em  1902,  a Associação  conseguiu,  outrosim,  que,  pessoal-* 
mente,  o Sr.  Presidente  da  Republica  de  então  visitasse,  em 
10  de  julho,  o edifício  da  praça  e lhe  inspeccionasse  o pre- 
cário estado. 

O ADEANTAMENTO  DE  500.  CONTOS  — A Associação, 
sempre  desejosa  de  saldar  seu  compromisso,  o que  lhe  seria 
possível  terminando  o prédio  e alugando-lhe  os  escriptorios, 
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concordou,  depois  de  intenso  esforço,  em  que  o Congresso,  no 
n.  12  do  art.  20  da  lei  orçamentaria  n.  1.316,  de  31  de  de- 
zembro de  1904,  inserisse  a seguinte  autorização  ao  Governo: 

“Entrar  em  accordo  com  a Associação  Gommercial  do  Rio 
de  Janeiro  para  a terminação  das  obras  do  prédio  que  a refe- 
rida Associação  está  construindo  á rua  Io  de  Março  e para  a 
liquidação  do  debito  que  a mesma  tem  com  o Thesouro  Na- 
cional : 

á)  o Presidente  da  Republica  abrirá  o credito  necessário 
e adeantará  á Associação  Commercial  a somma  de  500 :000$ 
paia  a conclusão  do  referido  prédio,  concorrendo  a Associação 
para  as  mesmas  obras  com  os  rendimentos  que  actualmente 
percebe  da  parte  do  edifício  já  concluído  e arrendado; 

b)  concluídas  as  obras,  mandará  o Presidente  da  Repu- 
IJica  proceder  á avaliação  do  edifício  e o adquirirá,  arren- 
dando-o á Associação  Commercial,  reservadas  as  salas  neces- 
sárias para  a Junta  Commercial,  Camara  Syndical  e Bolsa; 

c)  — - A quota  annual  do  arrendamento  será  calculada 
!omando-se  por  base  a quantia  paga  pelo  Presidente  da  Re- 
publica para  parte  do  edifício  occupada  pela  Repartição  Geral 
dos  Correios.” 

Em  virtude  dessa  disposição,  foi  lavrada,  no  tabellião 
Evaristo,  a seguinte  escriptura,  de  rectificqção  e confirmação 
de  hypotheca,  contracto  e outras  obrigações: 

“L°  736,  fls.  88,  n.  25.828.  — Saibam  quantos  esta  vi- 
rem, que  no  anno  do  Nascimento  de  N.  S.  Jesus  Christo  de 
1905,  aos  30  dias  do  mez  de  junho,  nesta  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  e na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Nacional, 
onde  eu,  tabellião,  fui  vindo,,  compareceram  como  partes  jus- 
tas contractadas,  como  outorgante  devedora  a Associação  Com- 
mereial  do  Rio  de  Janeiro,-  representada  por  seus  directores 
Bento  José  Leite,  presidente;  visconde  de  Veiga  Cabral,  vice- 
presidente;  commendador  Julio  Cesar  de  Oliveira,  secretario; 
e Antonio  Joaquim  Peixoto  de  Castro,  thesoureiro;  e como 
outorgada  credora  a Fazenda  Federal  da  Republica  dos  Esta- 
dos Unidos  do  Brasil,  representada  pelo  Dr.  Carlos  Augusto 
Naylor,  director  do  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  todos  os 
referidos  representantes  conhecidos  pelos  proprios,  por  mim 
tabellião  e pelas  testemunhas  adeante  nomeadas  e assignadas, 
também  minhas  conhecidas,  do  que  dou  fé,  bem  como  de  me 
haver  sido  distribuída  esta  escriptura  pelo  bilhete  que  fica 
archivado.  E pela  outorgante  devedora  me  foi  dito,  em  pre- 
sença das  testemunhas  abaixo  assignadas,  que,  tendo  para 
emissão  de  um  empréstimo  de  cinco  mil  contos  de  réis  em 
títulos  de.  prelação  oü  obrigação  ao  portador  ( dcbentures ) com 
garantia  do  Governo  Brasileiro,  celebrado  contracto  com  o 
Banco  Alliança  do  Porto,  da  cidade  do  Pbrto,  Reino  de  Por- 
u-gal,  em  12  de  outubro  de  1889,  por  escriptura  lavrada  em 
aoLas  do  Cartorio  do  Sexto  Officio  desta  cidade,  deu,  nos  ter- 
mos da  mesma  escriptura,  em  hypotheca,  ao  mencionado  Go- 
verno Brasileiro,  o edifício  da  Praça  do  Commercio,  de  sua 
propriedade,  ainda  em  construcção,  o qual  tem  frente  para  a 
rua  Primeiro  dç  Março,  fundos  para  a rua  Visconde  de  Ita- 
borahy,  lado  direito  de  quem  entra  para  a travessa  Tocantins 
e esquerdo  para  a rua  General  Camara,  freguezia  da  Cande- 
laria,  lavrando-se  na  Directoria  Geral  do  Contencioso,  a 6 de 
2701  3 


"isíro-  vem  por  esta  e na  melhor  fórm^  de  direito  ratificai 
aquella  escriptura.  nòvadg  Rfilâ  presente  escriptura,  sob  as 
condições  seguintes:  Ia  — A Asfeqciaçao  Cqmmcrcial  da,  como 
(|ii  facto  dadP  tem,  o immovcl  acjmá  mencionado  em  garantia 
dc1-»  supra  mencionados  ! adearitamentos  já  feitos  e dos  que 
tiver  o Thcsouro  de  fazer,  em  consequência  da  responsabili- 
y.air.  finvornn  Hn  Rrasil  am  relacfio  ao  emDres- 


inrnovél  está  actualinente  livre  e desembaraçado  de  qualquer 
ônus  judicial  tíii  extra-judicial,  assim  como  de  qualquer  ou- 
tra hypothqpa  legal  ou  cqqyepcionfil,  pbrigandq-se  a outor- 
iraite'  devedora  a não  alienal-o  pem  PP.r  qualquer  fprma  pne- 
rál-o  ou  sujei  ta l-'o  a outra  hypqthepá  emquanto  subsistir  a 
sua  responsabilidade,  obrigando-o  tamtytm  a remil-o  de  qual- 
quer encargo  que  Rqsga  existir;  2a  — Ps  effeitos  da  presente 
escrip.tura  rempnlam  á época  em  qpe  foi  lavrado,  na  Dire- 
ctorja  dq  Contqnciosp.  o termo  dq  6 de  agosto  de  1889,  e,  no 
cartorio  do 'Sexto  Officio  á escriptura  dè  12  de  outubro  de 
1889,  acima  mencionada,  abrangendo  assim  todos  6s  adèanta- 
Âierttos'  íd' Íeiíòs ' pelo  Governo  e os  que  este  ainda  tiver  de 
íaze'r  em  bumprimerito  dos  referidos  termo  e escriptura;  3a  — 
De  accordo  com  a lei  n.  1.310,  de  30  de  dezembro  de  1904. 
no  art.  20,  p.  12,  qpq  autorjzqu  o Governo  a entrar  em 
açcqrcjo  co'm  a putpfgànte’  dqyqdora  papa-  p.  teraiinaçãp  das 
obras  do  referido  predjp  é para  a Jiqmdaçãq  do  debito  que  a 
mesma  tpip  para'  cò'q]  a fazenda  Federal,  adeantándo  á mes- 
ma qüinjjpntos  contos  dé  réis  o’ c'oju,orrendo  á Associação  para 
as  jpé§ípp  obrás  com  qs  reqdimpntos  que  actualmente  per- 
cepe  dà  parle  do  edifício  já  conçluido  e arrendada,. ò Goyerno 
fqperal  entregara  á piéspia  Associação,  ora  outorgante,  a re- 
ferida quantia,  'em  duas  prestações  igíiaes,  uma  depois  dé  ser 
assignada  esta  escriptura  e (Jèyjdarappte'  inspriptq  no  Registro 
Uypotbiecariq,  cqip  as  formalidades  Jegaes  ém  primeiro  logar 
o im  concurrencía  puplica,  e a outra  depqis  de  apresentada 
ao  Tbesouro  a comprovação  da  applicâção  da  primeira  presta- 
ção. devendo  também  da  segunda  prestação  ser  prestadas 
as  contas;  4a  — fica  pomprehendidq  na  garaptia  hypothéca- 
ria,  por  esta  qscriptura  estabelecida,  a soipma  dé  quinhentos 
contos  de  réis,  mencionada  na  clausula  anterior;  5a  — Cqp- 
cluidas  as  obras,  no  pràzo  de  dous  anpos,’  áv^liado  o edificiò, 
o Governo  Federal  o adquirirá,  podendo  arrendql-o  á Asso- 
ciação Gopimercial,  reservadas  as  sálas  necessárias  para  a 
Junta  Commercial,  Camará  Syndical,'  Bolsa  e Repartição  da 
Estatística  Comniercial;  dqvenciò  á quota  annual  do  arrenda- 
mento ser  calculada,  tomandq-se  pòr  base  a quantia  pãga  péla 
parte  do  edifício  hoje  qccupada  pela  Repartição  Geral  d: 
Correios ; 6a_  — O prazo  coqvenpionadp  para  o eqmprimento 
das  obrigações  deste  contracto  é de ' dous  annos;  findo  este 
prazo  consideram-se  vencidas  a obrigação  prinpipal  é a hypo- 
tliepa;  7a  — Findo  o prazo  de  dous  annos,  menpiqnadp  ha 
clausula  anterior,  si  o edjficio  não  estiver  concluidò,  a Ásso- 
cieção  entrará  para  o Thesourp  com  a quaptia  de  pem  contos 
d>'  réis  annualmente  para  amortização  dos  débitos  coptrabi- 
uos  para  com  o Governo;  8a  — Si.  para  a liquidação  do  debito 
de  que  falia  esta  escriptura,  for  necessário  á outorgada,  Fa- 


zenda  federal,  recorrer  ás  vias  judiciarias  a outorgante  pa- 
gai á mais  5%  além  dos  juros  a que  se  acha  obrigada  pela 
escriptura  de  12'  de  oütubro  de  1889,  calculadps  sobre  o totql 
da  djvifia  existente  na  occasião.  E pelo  Sr.  Dr.  director  db 
Curtencioso  do  Tbesòurò  Nacionai  loi  dito  que,  em  nome  e 
por  parte  da  Fazenda  Federal,  e para  elia,  acceitava  as  con- 
ditões  desta  escriptura,  autorizado  pela  portaria  do  Sr.  Minis- 
Irq  da  Fazenda  n.  6l,  de  28  de  junho  corrente.  Não  paga 
sello' sobré  á importância  de  cinco  iqil  contos  dp  réis  por  já 
t<  - sjdo  o ffiesmo  satisfeito  no  termo  assignado  na  Director  ia 
do  Contencioso,  pagqndo,  poréin,  o proporcional  spbre  a quan- 
tia dp  quinhentos  pontos  de  réis  do  novo  epiprestirpo,  na  im- 
Pintaneia  de  quinhentos  e cincoenta  mil  réjs  em  data  de  poje 
por  verba  n.  3,  conforme  o conhecimento  n.  ’ 3.597,  expe- 
difjo  Péla  Recebedoria  da  Capital  Federal.  Estqndq  jus- 
tos e contractàdos,  pediram-me  que  lavrasse  em  minHas  notas 
a presente  escriptura  que,  depois,  em  presença  das  mesmas 
partes  e testemunhas,  Anlpniq  da  Cunha  Barbosa  e feonardo 
Ferreira  Pinheiro,  assignaram  lp(}os  peránte  mim,  Evaristo 
Vall.e  dc  Barcos,  tabellião,  que  escrevi.  — bento  José  Leite. 
— Viscpnde  de  ifeiga  Cabral.  — Julio  Cesar  de  Oliveira.  — 
An,ton,\o  Joqquirh  Peixoto  de  Castro.  — Carlos  Augusto  Aay- 
lor.  — Antohio  da  Cunha  Barbosa . — L.  F.  Pinheiro.  — 
Trasladada  hoje.  E eu,  Evaristo  Válle  de  Barros,  tabellião,  que 
subècrevi  e aSsigno  em  publico  e raso.  Em  testemunho  de 
verdade.  Estava  collocado  o signal  publico.  Rio,  30  de  junho 
de  1905.  — Evaristo  Valle  d,e  Barbos.  Estavam  collocadas 
quatro  estampilhas  do  sello  federal  no  valor  de  mil  e duzen- 
tos féis.  devidamente  inutilizadas.  N.  25.828  — Par.  36  do 
.Protqpòílo  n.  1 J . 

Aprpspptaflo  no  dja  15  dp  julho  <je  1905,  das  6 ás  12  horas, 
subscrevo  e assigno.  — Q offipiab  Jogg  Kopketl  Registrado  ho 
livro  2 GG  (|a  Inscripção  Especial,  á paginá  156  sob  o huriícro 
de  ordem  24.951.  Rio  de  Janeiro,  15  de  jülho  de  1905.  Sub- 
screvo e assigno.  — Q pfficjal,  J,oão  Kopkel.  Registro  Geral 
de  Hypòthecas.  — Emolumentos  regimeníaes.  — 26*800.  — 
/.  Kopkel.” 

Estavam  collocadas  estampilhas  do  sello  federal  no  valor 
do  600  réis,  devidamente  inutilizadas. 

Gqmp  consequência  dpste  contracto  foi  pelo  governo  ex- 
pedido o seguinte:  '"Decretp  n.  5.644,  de  19  dè  agosto  dp 
1905. 

O Presidente  dg  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da . autorização  conferida  no  art.  20,  n.  12,'Jettra  a, 
da  lei  n.  1.316,  de  31  dé  dezembro  de  1904,  e tendo  ouvido 
o Tribunal  dè  Coiitas,  na  conformidade  do  árt.  24,  § 2o,  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  dp  8 dp  outubro  de 
1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  p crpdito  de  réis 
500  tO0Ò$QOO  para  occorref,  nos  termos  dgqúella  disposição,  ás 
despezas  cpm  a cpnplusão  do  edifjcip  qup  a A$sociaçãp  perh- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro  está  Cónstruipdo  na  rua  Pripneiro 
de  Março . 

Rio  de  Janeiro,  19  de  agosto  de  1905,  17°  da  Republica.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.  — Leopoldo  de  Bulhões.” 


V 
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T-^ctnrira  aue  vamos  acompa- 
Como  se  vê-  da  s®^^?J,t0s  1 a rigor,  eram  uma  repara  • 
nhando,  esses  quinhentos  > eram  devidos  á Àssociaçao 

So  aliás,  insuffieiente  Porque  era  ^ a Proclamaçao  da 

pelo  Governo,  que^.se  feiscentos  contos  que  eram  delia,  .dcs- 
Republica,  de  mais  prjntura  á conclusão  das  obras, 
tinados,  por  forÇa  de  ® geJuinte:  a primeira  prestaçao  de  250 
Accresce,  porem,  o de  1905;  a segunda,  só  quasi 

SttaST®  -^U'd°ff?cultou6  muito,  diz  o relatório  de 

Essa  circumstancia  diff  c ent|0  directona,  empe- 

4908,  se  não  annullou,  os  esíorç  ^ficio  dentr0  do  prazo  de 
t?fa»oa,°qneS“a  “estipulado  na  clausula  6-  da  reter, da 

““‘SSiú,  então,  ao  Presidente  da  Republica,  a segumte 
exposição:  _ prtrr.Tnerí«ial  do  Rio  de  Ja- 

a seêUi,lte  respeitosa  ex‘ 

P0S‘^  lei  n.  3.396,  de  34  Re g—  o ***  concedeu  ag 

torização  a0  governo  Associação  Commercial  contrahina,  e de 
5.000: 0001000,  que  a Assoei aç  divida  resultante 

^^"àorvo°e«õ  dTrnifa  do  Commercio,  e ter- 

“n0ar  » & SÍSuS  s» 

tornou  effectiva  a ^onzaç  a ’amortizaçao  de  1 1/2 
préstimo  sem  de  aJ  Iplndencias  ficariam  hypothecados  ao 

S>d°oV  esponderiam 

^dee”aPrprloc”d;rSOabosa  exames  'e  pedir  as  intormacSes  que 

de  ,2Coítra°ctUdoraoa;?pdoa  & 96® o' liquido  do  empréstimo  per- 
mittia  S pagamento  da  divida  de  construoção,  restando  o saldo 
ííp  contos  de  réis,  depositados  no  Banco  Nacional  paia 
eonolusãS  das  obras:-  quantia  esta  suftiçiente,  segundo  o 
calculo  dos  peritos,  para  o fim  a que  se  destinava. 

' “Proclamada  a Republica,  um  mez  depois,  e instituído  o 
Governo  Provisorio,  declarou-se  este  mesmo  Governo  ímpc.- 
sibilitado  de  entrar  com  as  quotas  do  empréstimo  garantido 
nos  mezes  de  fevereiro  e agosto  de  1890  e fevereiro  de  18J1, 
por  não  ter  encontrado  no  orçamento  verba  para  1SS°1  ® P\ 
denou  á Associação  dispuzesse  do  fundo  depositado  para  a ter- 
minacã.o  das  obras,  fazendo  com  elle  o serviço  financeiro  do 


denou  á Associação  dispuzesse  do  fundo  depositado  para  a ter- 
minação das  obras,  fazendo  com  elle  o serviço  financeiro  -lo 
dito  empréstimo,  até  que  o Thesouro  ficasse  habilitado  a 
providenciar.  Esse  fundo,  assim  distrahido  da  sua^applica- 
ção  contractual,  deveria  ser  restituído  á Àssociaçao,  como 
promettera  o Governo  ao  dar-lhe  a ordem  referida. 
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Correndo  o tempo,  suspensas  as  obras,  por  falta  de  re- 
cursos, e privada  a Associação  da  renda  do  seu  edifício,  so- 
licitou a directoria,  verbalmente  e em  officios  repetidos  — 
como  tudo  consta  de  documentos  — o cumprimento  da  pro- 
messa do  Governo,  visto  como  estava  no  desembolso  da  somma 
de  659  contos  de  réis.  sem  a qual  não  poderá  concluir  a con- 
strucção  do  prédio. 

Não  tendo  obtido  solução  favoravel,  a directoria  repre- 
sentou áo  Congresso,  por  varias  vezes,  — 23  de  agosto  de  1892, 
17  de  maio  de  1893,  20  de  novembro  de  1894  — rogando-lhe 
fosse  restituída  aquella  quantia  de  659  contos  para  terminar 
as  obras  do  seu  edifício,  e delle  haver  a renda  de  sublocação 
de  que  carecia  para  paulatinamente  desobrigar-se  dos  seus 
encargos  financeiros. 

Nenhuma  determinação  o Congresso  tomou  a respeito. 

Até  o anno  de  1904  — ou  durante  o período  de  i 4 annos 
— a situação  subsistiu  a mesma;  o Thesouro,  em  virtude  do 
decreto  n.  10.236  citado  contribuiu,  a contar  de  dezembro 
de  1891,  com  as  prestações  do  empréstimo,  em  todo  o periodo 
calamitoso  do  cambio  baixo,  lançando,  naturalmente,  ao  de- 
bito da  Associação  as  differenças  cambiaes,  que  chegaram  a 
traduzir-se  pelo  agio  de  301  %;  — de  modo  que,  no  presente, 
só  de  differença  de  cambio,  deve  a Associação  ao  mesmo  The- 
souro cerca  de  8 mil  contos  de  réis. 

Com  o seu  edificio  em  construcção  atrazada,  e parada, 
sem  poder  concluil-o  por  falta  de  recursos,  sem  auferir  a 
renda  coni  que  contava,  — ■ numa  verdadeira  agonia  — a 'As- 
sociação alcançou,  no  Congresso  Nacional,  a autorização  con- 
stante da  lei  de  31  de  dezembro  de  1904,  em  virtude  da  qual 
lhe  emprestou  o Thesouro,  conforme  a escriptura  publica  de 
30  de-  junho  de  1905,  a somma  de  500  contos,  para  conclusão 
das  obras. 

Nessa  escriptura  o Ministro  da  Fazenda  determinou  que 
a somma  emprestada  fosse  entregue  em  duas  prestações,  como 
se  realizou  em  setembro  do  mesmo  anno,  e em'  junho  de  1906, 
e marcou  o prazo  de  dous  annos  para  a terminação  das  obras. 

As  clausulas  5a  6a  e 7a,  dessa  escriptura  (inserta  a pa- 
ginas 43,  44  e 45  do  relatorio  da  Fazenda,  do  anno  de  1907), 
dispõem  sobre  o prazo  indicado  e sobre  a obrigação  em  que 
está  a Associação  de  entrar  para  o Thesouro  com  a quantia 
de  100  contos  annuaes  si,  ao  cabo  dos  dous  annos,  não  esti- 
verem terminadas  as  obras. 

Do  exposto  se  deduz  claramente  que: 

1°,  a Associação  não  poude,  por  acto  do  Governo  Proviso- 
rio,.  empregar  na  conclusão  das  obras  do  seu  edificio  o saldo 
do  empréstimo  contrahido  com  o Banco  Alliança  do  Porto; 

2°,  durante  quatorze  annos  esteve  com  as  ditas  obras  pa- 
radas e também  esteve  privada  dos  recursos  precisos,  — re- 
cursos que  lhe  deveriam  ser  fornecidos  pela  renda  de  sublo- 
cação — para  amortizar  a sua  divida; 

3°,  ò empréstimo  de  500  contos,  de  1905  e 1906,  permitiu- 
lhe  apressar  as  óbras,  como  póde  ser  verificado,  não  estando 
ainda  terminadas,  apezar  de  todo  o esforço  empregado; 

4°,  tem  necessidade  de  recorrer  á benevolencia  do  Governo, 
solicitando  uma  contemporização  rasoavel,  afim  de  que  a se- 
veridade das  clausulas  6a  e T da  escriptura  de  1905  não  a 
venha  privar  do  seu  edificio. 


A Assdciàcão  Colhmerciál  do  Rio  de  Janeiro,  instituição 
mie  íbredita  ?eV  sido  útil  ao  paiz,  ousa  esperar  que  o eminente 
mie  dirige  áctualmente;  com'  tamanha  superioridade. 

se  dignará,  escolher,  com  seu  animo 
Uistlceird  e nobre,  a presente  exposição,  absolutamente  ver- 

dadeyarn  e'  s°t3d^r viâaQl— Apresentando  a exposição  — ex- 
piiçàr T Wmo  do  Relatorio  da  Fazenda,  que  transcreve,  e 
justificáb-se: 

“Desde  o anno  de  1891,  terp^sido  t ãq  ^ ,pr  ecar  ia  a s i fu  ação 

da  Assdciação  Commercial  qu<$  .papJteW.  6”!  a%nt^StS!õ 
gamento  dos  juros  e necessana  amortisação  do  cihlprestimo 
Królúdo  do  qual  resulta  ter  o Governd  de  ácúdir  A recla- 
mação do  Bancd  Alliança,  tornando  effechvos  os  Pimentos, 
pelos  quaes  se  havia  obrigado,  por  for ç$  do  decreto  P.  10  236, 
dfe  1889,  e escriptura  de  12  de  outubro  do  mesmo  anno. 

Si  não  fôçA  à falta  de  cumprimento  da  promessa'  do  (Jo- 
verno  Provisorio,  e Ainda  si  não  fôra  a formidável  crise  cam- 
bial occoí-ridà  tio  periòdó  de  1891  á 1900,  a situaçao  da  As- 

' * ■ face  dós  seus  pomipronus^Q?  rpm 

u tneiios  precaria;  e dás  duas,  cir- 

cumstancias,  não  tem  está.  evidentémente,  a minima  culpa. 

O Presidente  da  áePtiblica  não  sè  dignou  responder. 


ÍCQMPRÒMISSOS  DO  GOVjERNO  — Mas  o relatorio  de 
1*908  cbnta-ntís  as  singularidades  qüe,  então,  se  passaram,  e 
tias  qúaes  o Governo  debitando  juros,  sempre,  na  divida  da 
Associação,  nãò  ltie  creditavá  jüros  pelas  quantias  que  não 
thè  págàvá: 

“Tendo  sido  suspensos,  no  . Thesouro  Racional,  os  jiagamhti- 
t.os  devidos  A Associação  Comm>erciaL  pelo  alugiiel  de  vários 
comparfiméntps  do  edificio  occupados  pelo  Correio.  Leia 
Juntá  Commercial  e Tnspectoria  de  Seguros,  foi  dirigido  áo 
Rr.  Ministro  da  Fazenda  um’  primeiro  officio  em  23  de  janeiro 
dd  corrente  anno  solicitando  a declaração  dos  motivos  que  in- 
duziram o Governo  a esse  acto,  e depois  em  H de  fevereiro 
este  outro: 

“Èrho.  Sr.  — Tendo  sido  sUspensos  os  phgamerltos.  a 
que  tinha  direito  a Associação  Comnietrial  db  Rio  de  Janei- 
ro pelos  alugueis  de  compartimentos  occupados  neste,  edifi- 
cio por  varias  repartições  publicas,  coube-me  a honra,  cm 
ndrPe  da  directòria  da  mesma  associação,  de  dirigir  a V.  Fx.\ 
em  d?ta  de  23  de  janeiro  proxiiho  passado,  o officio  que  iunío 
por  cõpia.  solicitando  a.  declaração  dos  motivos  que  haviam 
determinado  aquella  suspensão. 

Como  tão  justo  pedido  não  haja  sido  satisfeito  atb  r p”n_ 
sente  data.  venho  respeifosamenfe  reiteral-o.  rogándo  n V.  Fx. 
uma  explicação,  aue  possa  esta  directorirt  trnnsmittir  aos  seus 
consocios.  no  proximo  relatorio.  E’  dever  est^  a que  não  pode, 
fugir  a rhesma.  directoria.  comprehende  V.  Fx.,  e sõ  de  sua 
benevolencia  depende  uma  explanação  de  tão  grande  valor 
para  os  interesses  da  Associação. 

Esperando  que  V.  Fx.  se  digne  aftender  a esta  soHci*a- 
ção  razóavel  e fundada,  tenho  a honra  de  apresentar  a V.  Fx. 
os  protestos  da  mais  disf.inctn  consideração.  — Jvlin  Çc.sar  f/e 
Oliveira,  director-secretario,” 
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Ássim  como  não  se  digiiára  responder  ao  primeiro  offi- 
ciò  da  Associação,  S.  Ex.  também  a este  não  deu  resposta, 
allegando  falta  de  Sello. 

A r.azão  allegada  J não  podia  deixar  de  sorprehender  pe- 
nosamente e?ta.  Associação,  visto  como  se  tinha  ella  eni  lodo 
o tempo  correspondido  pof  officio  com  as  mais  altas  autori- 
dades do  paiz,  quando  o servifco  publico  o reclamára,  e sabia 
qufc  iia  lei  do  sello  similhante  exigência  não  existe.  Entre- 
tanto, para  mais  ampla  certeza  disto,  dirigíü  a Associação  ao 
Sr.  director  da  Recebedoria  o seguinte  requerimento: 

“È*mo.  $i*.  diróctor.  <1á  ítecebéddria  db  Rio  de  Janeiro. 

A Associação  Goiniriiercial  dq  Rio  de  jaiieiro,  por  intermc- 
Hío  qe  se\i  secíetapib,  abai^d  àssigiiado, . requer  a V.  Ex.  se 
digite  informar  jürito  a es  té,  sí  pela  lei  vigehte  são  obrigados  a 
sello?  qs  ^‘qffcçiqs” dirigidos  ás.,  ãütbridades  federaes  por 
quaesçiiier  dssbçiãdÕes,  <jüe.  máritbmi  forçdsámehte  relações 
com.  a á|ta  Ádmiiystráção  e corri  ellá  sfe  communicam  sobre 
assumptos  (j.c  ipteréssfe  pqmíço; 

. Sendo , jxiacçeitavei  qt&  ppr,  .íhterbrètáção  lata  fiquem 
suj.éi^s  táes  sociedades,  á Utn  .iíovq  onus,  de  qúe  a lei  hão 
cQgitqq  e,  que,  jj&jfc  áVolt^^-ép .pormiê  èssfes  “officiós”  se  re- 
pèfeíh  com  freqiiencia  em  víttüde  das  exigências  dò  bém  ge- 
ral, a Associação  Gcncqnqrmal  do  Rio  dq  Jahèiro  solicita  de 
, a interpmáçãp  genuiná  çía  rtiesma  lei  e espera  defe- 
rimento. — Júlió  C p.sàr  de  Ôliveira.” 

Até  ã presente  dàta  éstã  o requerimento  sem  solução.  , 

Expondo  estes  fÜctòs  áos  seus  dignos  consocios,  não  póde 
d Direcfòria  da  Associação  êximir-Se  de  significar  a surpreza 
e o desgosto  que  elles  lhe  cáUsaram.  Essa  desconsideração  por 
parte  db  Év.  Ministro  dá  Fazenda  não  tem  j llstif icativa  hem 
attenuantes,  pois  que  a Associaçãò,  embora  divergisse  varias 
vezes  das  opinjõe$L,de  S.  Ex.^  jámai?  deixou  de  tribptar-lhe 
todás  as  homenagens  devidas  áo  seu  talento  e a atteriçao  res- 
peitosa aue  a.  sua  ajfa  posição  rçclama. 

. O Governo  brasileiro  teve  sempre  defprencias  oara  com 
esta  Associâção,  qvié  retíresentq  iitna  classe  irrípòrtáhfe  no  Es- 
tado e pára  a qual  nunca  o paiz  dopéllòii  em  vãh.  quando  se 
fez, mister.  D.emais.  os  que  aqui  esfámoç  peste, ppstò  de  horira 
ffábalhãndb  iricéssáritemêrite  pelo  bètri  cbirimum:  fazepiol-o 

sem  interesse  individual  d«  ordem  alguma  e antes  corri  sheri- 
íiqip  de  tempo  o aefividade.  Mandava  a ius.Mca  oup  se  con- 
sidcpnsso  qs{e  esforço  como  um  trabalho  nnfriqtico  merecedor 
de  .outra  recomnpnsa . An  euvez  desfa  considerarão,  o Sr  . \Ti— 
pi.sfro  da  Fazenda  não  só  desafiando  aos  pedidos  mais  justos 
dg  Associação,  com, o leva  a*  sua  malonerença  ao  nnnto  de.re- 
Qusar-lhc  naffamentos,  que  outro  Ministério  requisita  por  alu- 
gueis vencidos. 

È como.  sí  ainda  isso  não  hastára  insinua  rtue  deixa  de 
rççnonder  a offkuos  nossos  por  hue  lhe  falta  o sello..  sub- 
terfúgio fútil  e insubsistente,  a que  pão  devera  iãmais  re- 
correr um  alto  funcciOnario.  que  sabe  tão  bem  como  nós  qne 
officm?  não  s«  selíam. 

E’  profuudampnte  lastimável  mio  todo  e Commerç.io  «eia 
tratado  com  tão  rouco  anrecn.  e mm  rsfã  Dirpctnria.  'se  veia 
reagida  a denuncial-o  como  uma  triste  característica  do  pe- 
ríodo presidencial  que  atravessamos.” 
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Essas  palavras  de  surpreza  e de  justo  melindre,  dão  bem 
a impressão  do  ambiente  e do  permanente  desejo  de  prompta 
solução,  que  a Associação  queria  dar  ao  caso. 

NOVOS  ESFORÇOS  DA  ASSOCIAÇÃO  — Em  1908,  ella  di- 
rigiu ao  Congresso  uma  petição,  em  que,  historiando  todos 
esses  factos,  assim  proseguiã  e requeria: 

“Nessa  situação  extremamente  constrangida,  pede  venia  a . 
Associação  para  ponderar  que  as  condições  em  que  ella  se 
encontra  hoje  firmam-se  positivamente  nos  factos,  de  que 
tratou  acima  e dos  quaes  nenhuma  culpa  tem,  porquanto 
obedeceu,  como  ihe  cumpria,  ás  decisões  do  Governo  Provi- 
sorio,  e não  ousou  duvidar,  então,  da  prompta  restituição  da 
quantia  de  659:000$000,  distrahida  da  sua  contratual  appli- 
cação  por  ordem  superior  irrelutavel. 

Também  deseja  ponderar  que  o emprego  do  saldo  em  pa- 
gamento das  tres  prestações  primeiras  do  empréstimo,  pri- 
vou-a durante  largo  tempo  da  renda  de  seu  edifício  e avolu- 
mou consideravelmente  a sua  divida  ao  Thesouro,  aggravada 
esta  com  cerca  de  oito  mil  contos,  só  de  differenças  de  cam- 
bio; além  de  oneral-a  com  despezas  de  reparação  dos  estragos 
que  14  annos  de  suspensão  das  obras  naturalmente  infligiram' 
á parte  construída. 

Por  fim,  deve  a Associação  observar  que  sua  historij,  sua 
tradição  e a indole  dos  interesses  de  que  cuida,  como  repre- 
sentante do  commencio,  animam-na  a reputar-se  instituição 
de  utilidade  publica,  merecedora  da  estima  e do  amparo  dos 
poderes  da  Nação;  e pois  que  espera  se  digne  o Congresso  Na- 
cional — certo  da  veracidade  absoluta  do  que  se  acha  exposto 
na  presente  representação  - — prorogar  por  cinco  annos . o prazo 
marcado  nas  clausulas  6"  e 7“  do  contracto  de  30  de  junho  de 
190'5,  o que  respeitosamente  solicita.” 

Com  o.  fim  de  elucidar  o illustre  relator  da  Commissão  de 
Finanças,  encarregado  de  emittir  parecer  a respeito,  a Dire- 
ctoria  dirigiu  a S.  Ex.  o seguinte  officio: 

“A  Directoria  da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neirç  pede  venia  para  submetter  á-alta  apreciação  de  V.  Ex. 
os  seguintes  esclarecimentos  relativos  á petição  que  dirigiu  ao 
Congresso  Nacional  e pende  de  parecer  da  illustre  Commissão 
de  Finanças. 

1“  — Seria  injusto  responsabilizar  a Directoria  actual 
pelos  actos  das  Directorias,  que  a precederam;  com  tudo 
consta  do  Arcbivo  da  Associação  que  nas  suas  relações  com  o 
Thesouo  Federal  as  mesmas  Directorias  anteriores  se  hou- 
veram sempre  de  modo  a nenhuma  duvida  subsistir  quanto  á 
respectiva  lealdade,  embora  deixassem  de  cuidar  dos  interes- 
ses sociaes  com  o zelo  que  lhes  cumpria,  e de  defendei-os, 
como  era  de  mister. 

2°  — - Mas  seria  injusto  também  attribuir-se  á Associação 
Commercial  a causa  da  aggravação  das  suas  condições  finan- 
ceiras e dos  excessivos  dispêndios  exigidos  pela  oonstruoção 
do  sen  edificio.  desde  que  foi  o Thesouro  quorn  & privou,  e 
não  restituiu,  da  quota  do  empréstimo  destinado  á dita  con- 
strucçao:  como  tudo  se  acha  exposto  minuciosamente  na  pe- 
tição presente  ao  Congresso. 
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3o  — 0 Governo  sempre  prestou  pouca  attenção  ás  suas 
relações  com  a Associação,  descurando  até  os  seus  proprios 
interesses;  sendo  a Associação  quem  “Forneceu  os  dados  e 
esclarecimentos  necessários”  para  a regularização  das  suas 
contas  no  Thesouro  Federal:  o que  demonstra  a sua  boa  fé. 

4o  — Assim  é que  Y.  E.  verá  no  volume,  que  envia- 
mos, que  os  esclarecimentos  constantes  do  Relatorio  do  Sr. 
Ministro  da  Fazenda,  Dr.  David  Campista,  são  a transcripção 
do  que  se  contém  no  Relatorio  da  Associação,  no  anno  de  1906. 

5o  — A Directoria  não  deseja  esquivar-se  ao  pagamento 
das  amortizações  de  sua  dividia,  solicitando  os  alugueis  da 
parte  de  seu  edifício  oocupado  pelo  Correio,  Junta  Commer- 
cial  e Inspectoria  de  Seguros;  precisa,  porém,  de  taes  alugueis 
para  custear  as  obras  de  conclusão  do  seu  edificio  e habili- 
tar-se, o mais  depressa  possível  a iniciar  a solução,  de  seus 
compromissos  com  o Thesouro;  o que  ao  dito  Thesouro 
convém . 

6“  — Como  Y.  Ex.  sabe,  a parte  mais  importante  do 
edificio  está  occupáda  pela  Bolsa,  sem  retribuição  alguma;  e 
isso  vale  para  o Governo  uma  economia  mensal  (local,  em- 
pregados, serviço  de  asseio  e conservação),  de  cerca  de  réis 
5:0001000'. 

Além  disso  a Associação  tem  um  compartimento  destinado 
ao  telegrapho  da  barra,  igual  a outros  que  rendem  300$000i 
mensaes,  e pelo  qual  o Estado  igualmente  nada  paga. 

No  vestíbulo  do  seu  edificio  mantém  a Associação  um 
empregado  espeçialmente  incumbido  da  affixação  de  editaes 
de  Juizes,  alvarás  e sentenças  commerciaes,  mappas  de  movi- 
mento marítimo,  etc.,  affixação  feita  em  grandes  quadros  ex- 
postos ao  publico:  e no  salão  de  leitura,  a mesma  Associação 
tem,  ao  serviço  dos  commandantas  de  navios  estrangeiros, 
cônsules,  empregados  consulares,  viajantes  em  transito,  e au- 
toridade, jornaes  estrangeiros  .e  nacionaes,  desta  Capital  e 
dos  Estados,  cuja  assignatura  importa  em  não  pequena 
somma. 

A Associação  responde  frequentemente  á consulta  de 
commerciantes  e de  associações  congeneres  dos  Estados  e é 
a intermediaria  constante  das  representações  destas  associa- 
ções dirigidas  aos  Poderes  da  União. 

Os  serviços  acima  indicados  representam  uma  economia 
ao  Thesouro,  avaliada  em  60  a 80  contos  annuaes,  e provam 
que,  na  medida  das  suas  forças,  a Associação  procura  ser  util, 
corno  tem  consciência  de  que  o é.” 

A Associação  obteve  parecer  favoravel  na  Commissão  de 
Finanças  da  Camara;  mas  a administração  de  E|avid  Campista 
lhe  foi  desfavorável,  como  sempre,  e o Congresso  negou  o 
nedido. 

Mudado  o scenario  politioo,  a Associação,  em  novembro 
de  1909.  repetiu  a solicitação  ao  Congresso,  assim  terminando 
o seu  novo  requerimento : 

uO  estado  de  degradação  das  obras,  porém,  era  tal  — 
visto  a suspensão  das  mesmas  durante  14  annos,  a que  se  al- 
ludiu  — o a necessidade  de  as  consolidar  tão  imperiosa,  que, 
apezar  da  maior  solicitude,  nem  aquella  quantia  bastou,  nem 
o tempo  marcado  nas  clausulas  ‘5,  6 e 7 da  escriptura  de  30 
de  junho  de  1905  foi  sufficiente  para  as  terminar. 


, Esperava  a,  associação  que,  comquanto  lentamente,  pu- 
desse auferir  recursos  do  aluguel  da  parte  do  edifício  para  a 
cQpciusão  das.  obras,,  e,  fincas  estas,  pudesse  ter  renda  muito 
superior  á ac.túal,  .com  a qual  lhe  fosse  relativamente  facil  sa- 
tisfazer, a pducò|,è  popcq,  bs  copipromissos  assüm,idòs  cpm  o 
Thesouro.  . .tcrminadp  o prazo  da  dita  escripturá,  o rpi- 
pistvo  da,  fazenda  ^escjlyqu,  çetef , a maior  parte  da  mesma 
repda,  ,0  que  provém  dò,  aluguel  da  parte  db^ edifício  a re- 
partições pyfliqas^de  xnp.dp  a ficar  a àsspciaçap,  como  ainda 
S,e  acha,  numa  peneira  situação  jie  collisÕes,  apciosa  por  cum- 
prir o açcòrdo  de,  30  dp  jpnho,  e .inte^pamente  tolhida,  quánto 
ao.s^ineibs,  máteriàes  de  qiie  carece  para  d effèctivo  cumpri- 
mento delle.  . , , 

Â prorogáçao  qú.e  ora  solicita  yivamçnte  ao  Congressb 
perrpittira  á Associação  percebçp,,  tqdíu  a renda  actuál  do  seu 
edificio,  applical-a  á sua  terminação,  habilitar-se  a ter  renda 
muitp.superjpr  e.pp)3er,  ,pa  medida,  das  suas  forças  e melhor 
yòntaaè,  ir  reduzjhçjp  o seu  debito  iiò  Thesoürò,  còmò  é de  seu 
dever  ,ç  intenso  deséj.o , . 

Eis  pprquç  comparece  çlla  perante  o Corigfèsso  Nacionál, 
solicitando  à graça  constante  das  lítihas  iríiciáes  desta  petição, 
e respeitosamente  instando  por  solução  benigna  e favòravel . ” 

Ainda  desta  vez  nada  çpnseguip. 

Teve  desfavorável , parecçr  da  Gommissão, , apezar  de 
promessas . firmes  de  .parlamentares,  çujds  nomes  a dírectoriá, 
em  seu  rfelatorio  de  1910,  cita  desassombradamente. 

. AINDA  UMA  TENTATIVA  DA  ASSÒcUbÂO  — Perdu- 
rando a situação  instável,  a Associação,  persistindo  no  afinco 
de  encontrar  solução  condigna  para  o impasse,  representou 
em  2,3,  de  outubro,  de  1915.  ao,  presidente  da  Republica,  então 
3r.  Dr,  Wencesláo  Braz  . Pereira  Gonies,  propondo  pagar  a 
divida  em  50  annos,., constituindo,  para,  tantb,  um  fundo  es- 
pecial. formado  por  apólices  da  divida  publica,  adquiridas  sò- 
mestralmente. 

Dam, os,  a seguir,  0 tepr  dessa  representação  para  que  se 
yeja  quão. meticulosa. ejla  é e como  demonstra  a preoccupação 
absorvente  da  associação  pelo  assumpto: 

“Embora  venha  a Associação  Gomniercial  do  Rio  de  Já- 
nciro,  durante  uma  existência  dc  mais  dè.  cincoenta  ánnos, 
prestãndo  reaes  serviços  á classe  qüe  representa,,  hoje  mais  do 
que  nunca  procúrá  ellá  sei*  util  ao  pàif,  para  .0  que  conta  com 
0 concurso  dos  mais  proeminentes  membros  do  alto  commereio. 
Para  tál  fim,  desejá  esta  Associação,  ampliando  p seu  objectivo 
e tfãnsformando-se  em  um  verdadeiro  centro  de  defesa  dbs 
interesses  das  classes  producloras  e consufnidorns  do  paiz,  es- 
tudar detidamente  todos  os  assumptos  que  influam  para  a 
nossa  expansão  còmmercial  e collaborar  com  os  poderes  pú- 
blicos na  solução  dos  problemas  èconomieos  e dos  qüe  com 
elles  se  relacionem. 

...  Dispondo  de  avultado  patrimpnio  e de  condigpa  installação 
material,  deve  a Associação  Comrpercial  do  Riq  de  Janeiro 
transformar-se  em  uma  Cama-ra,  de  .Commerçio,  sob  os  mesmos 
moldes  das  de  Londres,  Npva  York,  Hamhurgo  a Paris,,  sem  ser, 
porém, ...corpo  as  duas*  últimas... uxp  instituto  official.  Investi- 
gando bs  firis  daqueljas,  grandes, •ipçtituíçoes,  verificamos  qüe 
as  suas  leis  fundamentáes  estabelecem : 
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França.  *_  Coino  orgãbS  òfficiâes  do  bommétçiò;  teetti  ás 
suas  Camaras  o diXeito,  por  iniciativa  própria,  de  apresfuitar 
3,0  Governo  3 su3  opinião  sobre  os  meios  de  desenvolver  3 
prosperidade  industrial  ie  as  relações  comnierciaes;  sobre  as 
alterares  adaptaveis  á legislação,  mórmerite  no  que  concerne 
as  tarifas  de  alfandegas  e de  barreira;  sobre  a execução  de  tra- 
baln.o.s  ppbhcos  e i organização  dos  serviços  inherentes  áo 
CíMnrr^e^çio  e é,  iiuiustri3« . t3es  como  portos,  C3n3es,  correios 
telegraphos,  estradas  de. ferro,  etc. 

■ liii  Gamaras  de  CQmmerçio  em.  Franca  são  sempre  consul- 
tadas sobre  ^as  reformas  do  Cqdigo  Commercial,.  sobre  a creação 
de  as^embléas  similarçs,  de  tribunaes  de  commercio,  de  Bol- 
sas, de  cargos  de  corretores  e agqntes  de.negoqio;  sobre  os  re- 
gulamentos e tarifas  dos  serviços  de  transporte,  etc 


Inglaterra  — A Associação  Gomihetciál  e ás  diversas  Gà- 
maras  de  Commercio  sòb  á sua  jürisdicçãb,  tefefii  por  firri  es- 
tudar as  questões  que  interessam  o commerbiò,  á industria  e 
a navegação;  apresentar  ao  governo  petições  e memoriaes,  to- 
mar a si  a iniciativa  dos  projectos  de  lei  e combater  toda  e 
qualquer  medida  qüe  julgar  contraria  á prosperidade  dos  ne- 
gócios. 


Estados  TJnidos  — A Associação . Gommercial  de  ,Nova 
York  tem  a seu  cargo  tudo  quanto  interessar  pòssá.ab  cbrrimer- 
cib  e ás  industrias;  resolver,  como  árbitros,  as  questões  im- 
portantes entre  negociantes  é arrpga  a, si  ^.indicação  de  medi- 
das, leis  e regulamentos  que  possam  contribuir  para  a pros- 
peridade industrial  e commercial  do  paiz. 

E’  esse  justamente  o objectivo  que  pretende  adoptar  a As- 
sociação Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Para  isso.  porém,. deve  ella  préviamente  regular, a sua  si- 
tuação çm  relação  a responsabilidades  pará  eqm  o Thesouro, 
oriúndaS  dè  áuxilios  que  ahteriormente  lhe  foram  prestados. 

As  responsabilidades  em  questão  adveem  da  fiança  dada 
pelo  Estado  ao  emprestimq  de  libras  500.000.  que  esta  asso- 
ciação cbntráhiu  por  iHtermedio  do  Baricb  Alliança  do  Porto, 
e do  empréstimo  de  500:000$.  que  lhe  fez  o Thesouro  em  se- 
tembro de  1905,  e hoje  reduzido  a 292:904$935. 

Tem  sido  aventada  a idéa,  dados  os  fins  desta  Associação 
e attendendo  ao  facto  de  serem  suas  congeneres  no  estrangeiro 
consideradas  de  pleno  direito  como  instituições  de  utilidade 
ptiblicá  è que  exercem  füncções  publicás,  de  ser  sOHcitádo.ao 
Governo  a dispènSk  de  pagamento  dáquellàs  responsabili- 
dades 

A actüaí  direCtoria.  porém,  cofisiderando  que,  embora  em 
muitos  paizes  subvencionam  bs  Governos  as  suas  Gamaras  de 
Commercio,  tendo  em  vista  a situação  financeira  do  Brasil,  e 
também  as  boas  normas  commexciaes,  é de  parecer  que  deve 
a Associarão  restituir  ao  Estado,  embnra  a longo  prazo  e sem 
juros,  as  libras  500.000  que  por  ella  pagou  o Governo  e mais 
o saldo  de  credito  de  500:000$.  a que  antes  nos  refèrinrtos. 

Assim,  pede  esta  Associação  a V.  Ex.  pará  firmar  com  o 
Gòverno  um  accôrdo  para  liquidação  dessas  responsabilidades, 
áBb  hs  seguintes  bases: 

t — A Associação  Commercial  obriga-se  a çptreear  ao 
Thesouro,  como  pagamento  de  seu  debito  de  libras  500.000. 
igual  somma  em  títulos  ao  par,  da  divida  publica  externa  do 


Brasil,  do  empréstimo  que  preferir,  e como  pagamento  do  sal- 
do de  empréstimo  de  500:000$,  somma  igual  em  titulos  da  di- 
vida publica  interna,  ao  par,  tudo  dentro  do  prazo  de  50  an- 
nos. 

II  — Em  garantia  do  fiel  cumprimento  dessa  obrigação,  a 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  obriga-se  a consti- 
tuir um  fundo  com  a contribuição  de  25:000$,  em  dinheiro, 
por  semestres  adeantados,  todo  empregado  em  apólices  (ia  di- 
vida publica  interna,  transcriptas  com  a clausula  de  inaliena- 
veis,  accumulando  juros  também  em  apólices. 

III  — Em  qualquer  tempo,  dentro  do  prazo  de  cincoenta 
annos,  a Juizo  da  Associação,  poderá  ser  i’eaiizado  o pagamento 
de  que  trata  a condição  I,  ficando  pertencendo  á Associação  o 
saldo  do  fundo  a ser  constituido. 

Para  demonstrar  que  o fundo  assim  creado  é sufficiente 
para  attender  ao  compromisso  que  esta  associação  assume  pe- 
rante o governo,  damos  a formula  de  capitalização  que  o rege 
e que  é a seguinte: 


Applicando  os  valores  de  : 

T — Juros  das  apólices  de  um  semestre,  2,5  % 0,025. 
N — Cincoenta  annos  ou  cem  semestres. 

P — 25:000$000 


( 1 + 0,025)  — 1 J 25:000$  =•  41 

r .100-1 

[ ( 1 + 0,025  ) - 1 J 25:000$  = 1.025:000$ 


Determinando  o valor  de  (1.025)  loo  p0r  logarythmos,  acha- 
remos 11,8138,  que,  substituindo  na  romula,  dará: 

0 = 1.025:000$  ( 1 1,8138  — 1 )' = 1.025  :000$  x 10,8138  = 

= 11.084:145$ 


No  fim  de  cincoenta  annos,  portanto,  admittindo-se  o va- 
lor para  as  apólices,  o fundo  estará  elevado  a 11.084:145$, 
o que  importa  dizer  que  o compromisso  assumido  será  cum- 
prido, mesmo  que  o cambio  baixe  a 11  d.  e os  titulos  da 
divida  externa  estejam  ao  par  — hypothese  concomitante- 
mente  inadmissível. 


T 


P. 


obteremos  : 


100 
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Terminando,  Exmo.  Sr.  Presidente,  espera  esta  directo- 
ria  que  com  o vosso  alto  patriotismo  dareis  solução  equita- 
tiva ao  seu  pedido,  o que  permittirá  a esta  associação  ampliar 
os  seus  fins,  attendendo  assim  aos  mais  elevados  interesses 
do  commercio. 

Aproveitamo-nos  do  ensejo  para  reiterar  a V.  Ex.  a se- 
gurança de  nossa  mais  alta  estima  e mui  distincto  apreço.  — 
Barão  de  Ibirocahy,  presidente.  — M.  Buarque  de  Macedo,  di- 
reetor,  Io  secretario. 

Importância 
do  fundo 

Contribuição  Contri-  Total  das  nos  diversos 


inicial 

buições 

Juros 

entradas 

semestres 

í. 

Semestre 

25:000$ 

12:500$ 

37:500$ 

500:000$ 

Semestre 

25:000$ 

13:437$ 

38:437$ 

537:500$ 

3'. 

Semestre 

25  :000$ 

14:398$ 

39:398$ 

615:335$ 

4. 

Semestre 

25:000$ 

15:383$ 

• 40:383$ 

655:718$ 

5. 

Semestre  ; 

25:000$ 

16:392$ 

41 :392$ 

697:110$ 

6. 

Semestre 

25 :O00$ 

17:427$ 

42:427$ 

739:537$ 

7. 

Semestre 

25 :0O0$ 

18:488$ 

43:488$ 

783:025$' 

8. 

Semestre 

25:000$ 

19:575$ 

44:575$ 

827  :.600$ 

9. 

Semestre 

25:000$ 

20:695$ 

45:695$ 

873:295$ 

10. 

Semestre 

25:000$ 

21:832$ 

46:832$ 

920:127$ 

11. 

Semestre 

25:000$ 

23:003$ 

48:003$ 

968:130$ 

42. 

Semestre 

25:000$ 

24:263$ 

49  :;203$ 

1.017:333$ 

13. 

Semestre 

25:000$ 

25:433$ 

,50:43355. 

1.067:766$ 

14. 

Semestre 

25:00i0$ 

26 :694$ 

51 :694$ 

1.119:460$ 

lõ. 

Semestre 

25 : 000$ 

27 :991$ 

52: 99(1  $1 

1.172:4513 

16. 

Semestre 

25:000$ 

29:311$ 

51 :311$ 

1.226:762$ 

17. 

Semestre 

25:000$ 

30:669$ 

55:669$; 

1.282:431$ 

18. 

Semestre 

25:000$ 

32:060$ 

57 :060$ 

1.339:491$ 

19. 

Semestre 

25 :000$ 

33:487$ 

58:487$ 

1.397:978$ 

20. 

Semestre 

25 :000$ 

34:949$ 

59:949$. 

1.457:927$ 

21. 

Semestre 

25:000$ 

36:448$ 

61:448$ 

1.519:375$ 

22. 

Semestre 

25:000$ 

37:984$ 

62:984$ 

1.582:359$ 

23. 

Semestre 

25:000$ 

39:558$ 

54:558$ 

1.646:917$ 

24. 

Semestre 

25:000$ 

41 :177$ 

66:177$ 

1.713:094$ 

25. 

Semestre 

25  :-000$ 

42:827$ 

67 :827$ 

1.780:921$ 

26. 

Semestre 

25:000$ 

44:523$ 

69:523$ 

1.850:444$ 

27, 

. Semestre 

25:000$ 

46:261$ 

74 :261$ 

1.921  :705$ 

28, 

, Semestre 

25:000$ 

48 : 04/2$' 

73:042$ 

1.994:747$ 

29, 

. Semestre 

25:000$ 

49:868$ 

74:868$ 

2.069:615$ 

30 

. Semestre 

25:000$ 

51:740$ 

76 :740$; 

2.146:355$ 

31 

. Semestre 

25:000$ 

53:658$ 

78:658$ 

2.225:013$ 

32 

. Semestre 

25 :000$ 

55:525$; 

80:625$ 

2.305:638$ 

33 

. Semestre 

25:000$ 

57:640$ 

82:640$ 

2.388:278$ 

34 

. Semestre 

, 25 :000$ 

59  :i706$ 

84 :706$ 

2.472:984$ 

35 

. Semestre 

25:000$ 

61 :824$ 

86:824$ 

2.559:808$ 

36 

. Semestre 

. 25:000$ 

63 :995$ 

88:995$ 

2.648:803$ 

37 

. Semestre 

, 25:000$ 

66 :220$ 

91 :220$ 

2.740:023$ 

38 

. Semestre 

■,  25:000$ 

68:500$ 

93:500$ 

2.833:523$ 

<39 

. Semestre 

25 :000$ 

70:838$ 

95:838$ 

2.929:361$ 

40 

. Semestre . 

, 25:000$ 

73:234$ 

98:234$ 

3.027:595$ 

41 

. Semestre 

. 25:4)00$ 

■ 75:689$ 

100 :689$ 

3.123:284$ 

42.  Semestre 

25:000$ 

78:207$ 

103:207$ 

3.231:491$ 

43 

. Semestre 

25 :000$ 

80:787$ 

105:787$ 

3.337:378$ 

Contribuição 
iáíèial 

44.  Semestre  . 

45.  Serqustre 
46'.  Semestre 

47.  Serné^tre 

48.  Semestre 

49.  Semestre 

50 . Semestre 

51 . Semestre 
5ü . Semestre 

53.  Semestre 

54.  Semestre 
$5.  Semestre 

Spinestre 

57.  Semestre 

58.  Semestre 

59.  Semestre 

60.  Semestre 
01.  Semestre 

62.  Semestre 

63.  Semestre 

64.  Semestre 

65.  Semestre 

66.  Semestre 

67.  Semestre 

68.  Semestre 

69.  Semestre  • 

70.  Semestre 

71 . Semestre 
72-  Semestre 

73.  Semestre 

74.  Semestre' 

75.  Semestre 
70.  Semestre 

77.  Semestre 

78.  Semestre 

79.  Semestre 

80.  Seme§tre 

81.  Semestre 

82.  Semestre 

83.  Semestre 

84 . Semestre  . 

85.  Semestre 
Juros  tio  ultjmp 


Conjri- 

ftúip&es 

25:000$ 
25 
25 
25 
25 
25 
25 
25 
25 
25 

25 
25 
25 
25 
25 
25 
25 


000$ 

000$ 

00.05 

0005 

oool 

0005 

0005 

000$ 


000$ 

ooo$ 

000$ 

000$ 

000$ 

00*0$ 

000$ 

0001$ 

000$ 

000$ 

000$ 

000$ 

000$. 

000$ 

000$ 

000i| 

000$ 

000$ 

000$ 

000$ 

000$ 

000$ 

000 

000: 


semestre. 


Jqros 

83:341$ 
86  dl 
88:9Í9 

mL 

94:636$ 
97:677$ 
100:744$ 
103:887$ 
107:109$ 
110:412$ 
113:798$ 
117:267$ 
120 :824$ 
124:47.0$ 

I28:i206$ 
132:037$ 
135:963$ 
139:987$ 
144:111$ 
1:339 
5:673 
r : 1 14 
161:667 
166:334 
:Í71  .*11-7 
176  :i020 
181:046 
186:197 
191:477 
196:889 
202:436 
208:122 
213:950 
210:924 
226 :047 
232:323 
238:756 
246:850 
252:121 
259:049 
266:150 
273:429í 


Tptal  das 
eptr^s 
108:341$ 

116:767$ 
1110:636$ 
122 :677$ 
125:744$ 
.128:887$ 
l'32:li09$ 
135:412$ 
138:798$ 
142:267$ 
145:824$ 
149:470$ 
153:206$ 
157:037$ 
160:963$ 
164:987$ 
169:111$ 
173:339$ 
177:673$ 
182:114$ 
186:667$ 
191 :334$ 
196:117$ 
Jóí  :020$ 

206:046$ 
211:197$ 
216:477$ 
221:889$ 
22/ : 436$ 
•233:122$ 
238:950$ 
244:924$ 
251:047$ 
257:323$ 
263:756$ 
27 Q :850$ 
277:121$ 
284:049$ 
29 í :150$ 
298:429$ 


dp  fundo 
nos  çjiversps 
semé§trpe 
3.445:619$ 
3.556 :709$ 
3.670:688$ 
3.787:455$ 
3.9017:091$ 
4.029:768$ 
4.155:512$ 
4.284:3^9$ 
4.416:508$ 
4.561 :920$ 
4.680:780$ 
4.832:985$ 
4.078:809$ 
5.128:279$ 
5.281 :485i$ 
5.438:522$ 
5.599:485$ 
5-764:472$ 
5.933:583$ 
6.106:922$ 
6.2§4  :595$ 
6.466:708$ 
6.653:376$ 
6.844:710$ 
7.040:827$ 
7.241 =847$ 
7.447:393$ 
7.659:090$ 
7.875:567$ 
8.087:456$ 
8.324:8925 
8.558:014$ 
8.786:964$ 
9.Q41:883$ 
9.292:935$ 
9.550:258$ 
9.814:014$ 
1Q. 084:804$ 
10.361:985$ 
10-646:034$ 
10.937:184$ 
11.236:613$ 
280:890$ 


11.6Í6:503$QOO 


AS  SURPRESAS  OFFICIAES — Tinha  sido  entregue  essa 
representação,  quando,  poücò  mais  dé  um  mez  depois,  foi  á 
directoria  surprehendida  com  a proposta  da  Commissão  de  Fi- 
nanças do  Senado,  ao  orçamento  de  1916,  mandando  que  p Go- 
verno liquidasse  a divida  dà  Assocíaç&o,  procedendo  aq  exe- 
cutivo  bypothecario.  - " ' 


dft  «W#*  • ■»#  ”aria 

“Não_  cremos  seja  definitiva  a annunciada  resolução  da 
Commissão  de  finanças  do  Senado,  deliberando  “mandar  in- 
corporar ao  patrimônio  nacional,  mediante  execução  de  hypo- 
tneca,  o prédio  da  Associação  Commercial,  podendo  o Governo 
arrendal-o  a quem  melhores  vantagens  offerecer.” 

Trata-se  de  unia  instjtuiçãq  por  todos  qs  titulos  util  e 
;:espe^ayel,  pptp  tradições  de  servíçps  ao  p.aiz  affirmados  em 
não  é cqría,  pois  çiq.ta  .pe  I&19  a süa 


, . se  r^lizou  em  1820.  Nesse  ánhrf,  a 
narpfta  assistja  á inauguração,  ouviqpò  dp  representante  do 
Hnia  ^JlPPHpãQ  qiíq  assim  çomerava:  “Tendo  Vossa 
Magestajde  poncepipp  ap  Corpo  do  Commprçio  a mais  decidida 
prptecçaò,  paq  potiia  espúecer  ' o estabelecipiento  de  uma 
^aça  .S£;£ulí$Q  edifieio  foi  iguaípipifíe  cposegpido  ppm 
appiq  offieial,  graças  á liperal  orleptaçãp  do  Miqistro  da  Fa- 
zÊçida,  CaftfiTdo  í°s£  de  Arau.jp  yiapna,  em  1834.' 

$m  19  de  setembro  de  1862,  o Imperador  D.  Pedro  II 
dignourse  crear  p edifipio  da  Praça.  “Tal  era,  diz-nos  um  his- 
tqriadpr,  o apreço  que  ao  Monarcha  mereciam  o procedimento 
£ qs  provas  dp  altruísmo,  as  quaes  sempre  com  abnegação  de- 
rqm  ps  socios  da  impprtantp  instituição”. 


Mas  o nosso  commercio,  desenvolvendo-se,  reclamaya  um 
edifício  mais  imponente,  mais  de  acpôrdo  com  o progresso  e 
importahciá  déstá  práça,  a principal  dò  paiz. 

Dahi,  em  1880,  o,  lançamento  da  pedra  fupdamenfal  do 
acj.pal  edifício,  çlestinado  a servir  de  sede  a Associação  Com- 
mèfpial/séndq  opé'  a cé^irappiá  teve  a hppral-a  a présènça  ao 
Iihperàdqr  e dqs  Ministros  de  fístado.  Para  poder'  levar  avcabo 
esse  cpinfnettimentq,  cdntrahiu  a Associação,  pm  1889,  um 
empréstimo  de  5.000  contos,  duro,  coid  o Bâiico  Alliança,  do 
Porto,  ficando  o Goyerno  fiador  dessa  operação,  de  credito. 
Dp  respectivo  serviço  financeiro  a Associação  poude  apenas 
satisfazer  050  contos  mais  pu  menos.  A queda  do  cambio  — p 
empréstimo  fôra  firmado  na  base  de  27  d — fez  que  esse  em- 
préstimo resultasse  pesadíssimo,  e isso  explica  o fáctcfdq  Gò- 
vèrnq,  como  fiador,  já  ter  pago,  em  numeros  redondos, 
de  T4’l 000  contos,  papel,  ou  7.000  contos,  opfp.  be  um  putro 
émprestimo,  de  500  pqntos,  pape},  feito  pelo  Governo,  quando 
Ministro  da  Fazenda  o Sr.  Leopoldo  de  Bulhões,  a ASsociaçãÒ 
pagóu,  áté ' agórá, ’ pbpco  mais  de  200  contos.  Présentemeiite, 
por  aluguel  da  parte  òccupada  pela  Directoria  dp  Correiq  Gfe- 
rál,  a Associação  récebe  do  Goverpo  48:400$,  annualménte.  A 
importância  aè  10:800$,  de  aluguel  da  parte  occupadá  pqla 
Junta  Commercial  e Iqspectqçia  de  Seguros,  nãq  está  sendo 
recebido,  mas  sim  levada  á conta  de  seu  debito  para  cpm  o 
Thesòurp.  O Governo  'nada  absolutamente  paga  pela  depen- 
dência em  Que  funcciona  à Bolsa,  nem  pela  parte  em  que  se 
áchà  mstãllada  lipia  agehcia  telegraphica.  A Associação  tam- 
bém nada  cobra  pelo  serviço  de  affixaçãp  dos  editaef  de  fál- 
iépcia,  cotações  de  titulos,  taxa  cambial,  movimento  do  porto 
e outros  ihformqs  de  evidente  utilidade  public^. 


E’  gratuita  a sua  bibliotheca,  frequentada  diariamente 
por  negociantes,  industriaes,  passageiros  em  transito,  cônsu- 
les, capitalistas,  etc.  Levando  em  consideração  todos  esses 
serviços,  já  foi.  apresentado  na  Camara  dos  Deputados  um 
projecto  considerando-a,  com  toda  a razão,  uma  instituição  de 
utilidade  publica. 

A tradicional  instituição  tem  tomado  parte  na  discussão 
e esclarecimento  de  todos  os  problemas  de  vital  interesse 
para  o nosso  desenvolvimento  economico  e solução  dos  pro- 
blemas financeiros,  e feito  publicar,  além  de  uma  util  revista 
c.ommercial,  numerosos  trabalhos  e monographias  referentes 
ás  questões  ligadas  ao  nosso  engrandecimento  e progresso. 

O proprio  Governo,  desde  o tempo  do  Império,  a ella  tem 
recorrido,  solicitando  seu  parecer  sobre  vários  assumptos,  sua 
collaboração  para  a solução  dos  mais  variados  problemas.  A 
não  ser  ao  Thesouro,  ella  a ninguém  mais  deve.  Recente- 
mente sua  directoria  teve  ensejo  de  depositar  em  mão  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  uma  longa  e fundamentada  repre- 
sentação ao  Governo,  propondo  as  bases  de  um  aceôrdo  para 
o pagamento  integral  do  seu  debito  para  com  o Thesouro. 

E é precisamente  quando  desse  accôrdo  se  ia  tratar  que 
a Gommissão  de  Finanças  do  Senado  resolve  mandar  incor- 
porar ao  patrimônio  nacional,  mediante  execução  de  hypo- 
theca,  o prédio  occupado  pela  Associação  Gommercial. 

E’  essa  a situação.  Mas  nós  cremos  firmemente  que,  nem 
o Governo,  nem  o Congresso,  quererão  vibrar  golpe  sobre  a 
quasi  secular  instituição,  creada  e mantida  para  a defesa  do 
eommercio  desta  praça. 

Mesmo  quando  o momento,  de  aguda  crise,  fosse  outro, 
essa  medida  não  se  justificaria,  em  um  paiz  adeantado  e 
culto . 

Mui  de  industria  fizemos  um  ligeiro  retrospecto  da  vida 
da  Associação,  prestigiada  por  todos  os  nossos  Governos,  des- 
de os  tempos  coloniaes,  para  evidenciar  o contraste  que  offe- 
receria  o aetual  Governo  se  quizesse,  em  vez  de  procurar,  em 
um  equitativo  accôrdo,  liquidar  o seu  credito,  proceder  vio- 
lentamente á execução. 

O nosso  eommercio,  por  seu  adeantamento,  importância  e 
credito,  não  póde,  evidentemente,  prescindir  de  um  prédio 
condigno  para  séde  da  instituição  que  ha  noventa  e cinco  an- 
nos  o representa.  Em  todas  as  partes  do  mundo,  esse  edifício 
é sempre  imponente  e instituições  de  tal  ordem  são  mereci- 
damente  prestigiadas.  Nenhum  governo  se  lembraria  de  ar- 
rancar á principal  praça  do  respectivo  paiz  o edifício  em  que 
se  reune  officialmente  o eommercio.  Por  isso  mesmo,  repe- 
timos, temos  para  nós  que  a resolução  da  Commissão  de  Fi- 
nanças do  Senado  não  é,  não  póde  ser  definitiva,  nem  repre- 
senta o pensamento  do  Governo  e do  Congresso,  aos  quaes  fa- 
zemos justiça,  não  os  acreditando  capazes  de  semelhante  pro- 
posito . 

Nós  sabemos  bem  que  contra  a Associação  Gommercial 
estão  agindo  antipathias  gratuitas  e rivalidades  sem  causa, 
mas  não  acreditamos  que  esses  sentimentos  injustificáveis 
possam  ter  éco  no  seio  da  Commissão  de  Finanças  do  Senado, 
onde  é figura  de  destaque  o Sr.  Leopoldo  de  Bulhões,  que  já 
foi  presidente  da  velha  instituição  que  corporifica  a praça  do 
Rio  e conhece  bem  o que  ella  representa  em  serviços  presta- 
dos á causa  do  desenvolvimento  economico  do  paiz. 
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Nós  não  estamos,  com  estas  linhas,  defendendo  a actual 
direetoria  da  Associação,  que  o commercio  é livre  de  substi- 
tuir na  assembléa  geral,  nem  ella  precisa  dessa  defesa  nossa. 
Queremos  apenas  significar  o nosso  protesto  pelo  menos- 
preço  legislativo  á classe  commercial,  sobre  que  repousa  a 
grandeza,  a fortuna  do  paiz.  Não  se  comprehende  que  esse 
Thesouro  benevolo  que  virtualmente  foi  quem  pagou  edifi- 
cios  proprios  ao  Club  Naval  e ao  Club  Militar,  regateie  á As- 
sociação Commercial  o usufruto  do  prédio  da  Bolsa,  onde  ha 
uma  .larga  parte,  todo  o hall  formado  pela  rotunda  central  e 
regiões  adjacentes,  occupada  em  um  serviço  publico,  como 
seja  o pregão  dos  titulos  e affixação  de  cotações  e avisos.” 

O relatorio  de  1916  assim  expõe  as  subsequentes  e inces- 
santes démarches  da  direetoria: 

“Em  10  de  dezembro  de  1915,  foi  a direetoria  recebida 
pelo  eminente  Sr.  Dr.  Wenceslau  Braz,  em  conferencia  es- 
pecialmente solicitada  para  esse  fim.  A direetoria  foi  repre- 
sentada, em  commissão,  pelos  Srs.  Barão,  de  Ibirocahy,  Dr. 
Buarque  de  Macedo,  Cornelio  Jardim,  Commendador  Pei- 
xoto de  Castro,  J.  Lipiani  e Commendador  Pereira  de  Souza. 

O Sr.  Barão  de  Ibirocahy,  após  agradecer  ao  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  a concessão  da  audiência,  disse  que  a di- 
rectoria  da  Associação  a solicitara  para  ter  a honra  de  entre- 
gar pessoalmente  ao  Chefe  da  Nação  um-  memorial,  em  que 
submette  ao  criterioso  estudo  do  Governo  as  bases  de  um  ac- 
cordo  para  o pagamento  do  debito  contrahido  pela  Associa- 
ção Commercial  para  com  o Thesouro.  Esse  debito,  como  se 
sabe,  é antigo.  A actual  Direetoria  já  o encontrou  e,  para 
poder  satisíazel-o,  accrescentou  o Sr.  Barão  de  Ibirocahy,  ad- 
optou  um  programma  do  qual  se  não  tem  apartado,  apres- 
sando a conclusão  do  edificio  da  Praça  e augmentando,  por 
todos  os  meios  a seu  alcance,  o patrimônio  da  Associação. 
Varias  vezes  se  tratou,  em  annos  anteriores,  da  divida  da  As- 
sociação para  com  o Thesouro,  unico  encargo  que  hoje  a one- 
ra, alvitrando-se  mesmo  a possibilidade  do  cancellamento  des- 
se credito  pelo  Governo,  attendendo-se  aos  serviços  prestados 
pela  Associação  ao  paiz.  A actual  Direetoria,  todavia,  enten- 
deu que  se  devia  solicitar  do  Governo  não  o perdão  da.  divida, 
mas  sim  um  accordo  equitativo,  mercê  do  qual  a Associação 
pudesse  saldar  intègralmente  o seu  debito.  Nesse  sentido,  es- 
tudou as  bases  em  que  o poderia  fazer  e,  uma  vez  essas  assen- 
tadas, as  condensava  num  memorial  fundamentado  e claro. 

Ha  um  mez,  mais  ou  menos,  conferenciando  com  o senhor 
ministro  da  Fazenda,  sobre  varias  questões  de  interesse  para 
o commercio  desta  praça,  a Direetoria  aproveitou  o ensejo 
para  entregar  ao  Sr.  Dr,  Pandiá  Calogeras,  uma  cópia  desse 
memorial,  pedindo  a S.  Ex.  que  se  dignasse  lel-o,  sugge- 
rindo  as  modificações  que  entendesse  e affirmando,  inais  uma 
vez,  o seu  vivo  desejo  de  liquidar  tal  situação,  conciliando  os 
interesses  em  jogo.  A resolução  imprevista  da  Commissão  de 
Finanças  do  Senado  levara,  porém,  a Direetoria  a apressar  a 
entrega  do  memorial  ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  o que 
naquella  occasião  fazia,  appellando  para  o seu  espirito  de  jus- 
tiça  e equidade. 

Em  seguida,  o Sr.  Dr.  Buarque  resumiu jverbalmente  o 
memorial  da  Associação,  nó  qual  esta  se  propõe  pagar  o seu 

2701  4 


debito,  ouro,  em  títulos  da  divida  publica  externa  e,  papel, 
em  titulos  da  divida  interna,  no  prazo  máximo  de  omcoenta 
annos,  constituindo  para  tanto,  desde  já,  um  fundo  especial 
cercado  de  todas  as  garantias.  O Governo  continuaria  a dis- 
por,  gratuitamente,  das  vastas  dependencias  em  que  íuncciona 
a Bolsa  e poderia  também  gratuitamente,  'installar,  no  edifício 
da  Praça  as  repartições  directamente  ligadas  ao  commercio, 
promptiíicando-se  a Associação  a ampliar  os  serviços  que  já 
vem  ha  longos  annos  prestando,  funccionando,  assim,  oorno 
uma  perfeita  Gamara  de  Commercio,  nos  moldes  das  institui- 
ções desse  genero  existentes  na  Europa  e nos  Estados  Unidos. 

O Sr.  Dr.  Wencesláo  Braz,  respondendo,  declarou  que 
recebia  com  real  sympathia  o memorial  da  Associação  Com- 
mercial.  Sempre  lhe  mereceram  essa  sympathia  as  institui- 
ções que  representam  legitimamente  as  classes  conservadoras, 
como  a Associação  Commrcial,  a Sociedade  Nacional  do  Agri- 
cultura, o Centro  Industrial  do  Barsil  e outras  da  mesma  or- 
dem. Essas  organizações,  aqui'  como  no  estrangeiro,  prestam 
reaes  serviços,  como  prestimosos  auxiliares  do  Governo,  na 
indagação  das  necessidades  econômicas  e no  estudo  dos  pro- 
blemas ligados  á producção  da  riqueza.  Podia  desde  logo 
adiantar  que  não  era  absolutamente  contrario  á liquidação 
por  accordo  do  debito  da  Associação  para  com  o Governo.  Essa 
formula  parecia-lhe  plenamente  acceitavel  e era  animado  des- 
se proposito  que  ia,  com  o Sr.  ministro  da  Fazenda,  estudar 
a proposta  contida  no  memorial  que  lhe  acabava  de  ser  en- 
tregue. O commercio,  a industria  e a lavoura  podiam  ficar 
certos  de  que  S.  Ex . . receberia  sempre  com  prazer  e estuda- 
ria com  particular  interessé  as  representações  que  lhe  diri- 
gissem, pois  é,  sobretudo,  do  concurso  dessas  classes  que  o 
Governo  carece  para  levar  avante  o seu  programma  de  re- 
erguimento  economico  e financeiro  do  paiz.  Atravessamos, 
disse  S.  Ex.,  uma  phase  de  sofírimentos,  consequência  de  des- 
mandos nossos  a que  se  vieram  juntar  os  effeitos  ruinosos  da 
conflagração  européa.  Precisamos  ter  paciência  na  obra  de 
reconstrucção  que.  vai  sendo  realizada  e da  qual  já  estamos, 
relativamente,  sentido  a salutar  influencia.  O Governo  tem 
todas  as  suas  attenções  voltadas  para  as  necessidades  das  clas- 
ses productoras,  afim  de  remover  a tempo  todos  os  embara- 
ços que  não  forem  insuperáveis.  A Associação  Commercial  e 
a classe  que  ella  representa  podiam  ficar  certos  de  que  con- 
tavam com  a sincera  boa  vontade  do  Governo.  Era  com  a 
maior  sympathia,  repetiu,  terminando,  S.  Es.  que  ia  estudar 
o memorial. 

A Directoria  da  Associação  Commercial  agradeceu  viva- 
mente ao  Sr.  Presidente  da  Republica  essas  palavras  e a gen- 
tileza com  que  S.  Ex.  a recebera.” 

SITUAÇÃO  INSUSTENTÁVEL  — A situação  permaneceu 
ainda  sem  solução,  porque  os  poderes  públicos  deixavam  sem 
solução  todas  essas  reiteradas  representações,  todas  essas  re- 
petidas e honestas  suggestões  da  devedora  honrada. 

Com  o advento  do  Governo  Epitacio  Pessoa,  a questão 
tomou  novo  rumo,  . 
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TERMINO  DO  PRAZO  DO  EMPRÉSTIMO  DE  5 MIL  CON- 
TOks  Em  10  de  outubro  de  1919,  o Ministro  da  Eazenda,  Ho- 
mero Baptista,  enviava  á Directoria.da  Associação  a seguinte 
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Com  as  minhas  saudações  muito  cordeaes,  cabe-me  corn- 
municar-vos  que,  no  dia  12  do  corrente,  termina  o prazo  do 
empréstimo  de  5.0ü0:000$00ü,  ouro,  levantado  para  a cons- 
frucção  do  prédio  destinado  a essa  Associação,  empréstimo 
cujo  serviço  loi  pago  pelo  Governo  Fedei*al,  ficando,  porém 
o mesmo  prédio  como  garantia  hypothecaria  de  todos  os  adian- 
tamentos leitos,  conforme  se  verifica  da  escriptura  de  30  de 
junho  de  19dõ.  Nestas  condições,  espero  que  essa  Associação 
se  apressafá  em  vir  liquidar  o seu  debito  para  com  o Tiie- 
souro,  mantendo  assim  as  honrosas  tradições  do  nosso  com- 
roercio.  Aproveito  o ensejo  para  reiterar-vos,  etc.  ’ 

ATTITUDE  DIGNA  DA  ASSOCIAÇÃO  — A Associação  Co- 
mercial reuniu-se,  immediatamente,  e,  a.  17  do  mesmo  mez  e 
anno,  apresentou  ao  Governo  a proposta  que  se  vae  ler,  limpi- 
damente  digna  c honesta,  pois  entregou  ao  Governo  todo  o seu 
património  em  apólices  e comprometteu-se  a pagar  mensal - 
mente  o máximo  -de  que  dispunha  em  dinheiro,  o que  provo- 
cou ató  protestos  de  um  benemérito  da  Casa,  como  adiante 
se  verá. 

Eis  a resposta  da  Associação: 

“Exmo.  Sr.  Dr.  Homero  Baptista,  M.  D.  Ministro  da 
Fazenda.  A Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  tem  a 
subida  honra  de  accusar  o recebimento  da  carta  de  V.  Ex., 
datada  de  lü  do  corrente,  e na  qual  V.  Ex.  se  dignou  com- 
municar  a esta  instituição  que,  aos  12  deste,  se  venceu  o pra- 
zo do  empréstimo  de  cinco  mil  contos  ouro,  levantado  para 
construcçâo  do  prédio  desta  Associação,  empréstimo  esse  cujo 
serviço  financeiro  foi  feito  pelo  Governo  da  Republica.  Na 
mesma  carta,  V.  Ex,  declarou,  outrosim,  esperar  que  esta 
Associação  se  apressaria  em  liquidar  o referido  debito,  man- 
tendo, assim,  as  honrosas  tradições  do  nosso  commereio. 

Em  resposta,  cumpre  a esta  Associação,  em  vista  de  não 
lhe  permittir,  iníelizmente,  o estado  das  suas  finanças  pagar 
de  uma  só  vez  o montante  de  seu  compromisso,  offerecer,  res- 
peitosamente, a V.  Ex.,  a seguinte  proposta,  pedindo,  com 
ella,  em  attenção  aos  serviços,  que  já  presta  e aos  que  pro- 
mette  prestar,  todos  adiante  enumerados,  a relevação  de  ju- 
ros, desta  data  em  diante: 

a)  A Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  entrará, 
desde  logo,  para  os  cofres  do  Thesouro  Federal,  com  a im- 
portância de  1 .00ü:000$000  — mil  contos  de  réis  — em  apó- 
lices da  Divida  Publica  da  União. 

b)  A Associação  entrará,  annualmente  para  os  cofres  do 
Thesouro  Federal  com  a quantia  de  cem  contos  de  réis,  no 
minimo,  até  completa  amortização  de  seu  debito  restante. 

c)  Além  disso  a Associação  obrigar-se-á: 

1. °  A crear  um  serviço,  tanto  quanto  possível  perfeito,  de 
fixação  (standartização)  de  typos  de  mercadorias  exportáveis. 

2. "  A fornecer,  gratuitamente,  local  para  séde  da  Bolsa 

de  Mercadorias.. 


3. °  A fornecer,  gratuitamenlc,  local  para  a séde  da  Cama- 
rá do  Commercio  Internacional  do  Brasil,  instituição  official, 
fundada  pelo  Governo  da  União  para  promover  o desenvol- 
vimentp  do  nosso  commercio  exterior. 

4. °  A organizar  um  serviço  de  informes  sobre  todas  as 
nossas  emprezas  mercantis,  industriaes,  de  navegação  e ban- 
carias, bem  como  sobre  commercio  exterior  e de  cabotagem, 
mercados,  preços,  condições  de  venda,  emballagem,  tarifas 
aduaneiras  e,  em  geral,  tudo  quanto  possa  contribuir  para 
facilitar  as  transacções  e a expansão  economica  do  paiz. 

5. °  A organizar  um  archivo  de  amostras,  auxiliar  dos 
serviços  descriptos  no  numero  4. 

6. °  A constituir  e a manter,  tanto  quanto  jíossivel,  em 
dia,  uma  estatística  de  novas  emprezas  que  se  estabeleçam 
no  Brasil. 

7. °  A organizar  colleeções  de  amostras  dos  nossos  prin- 
cipaes  produetos  para  serem  enviadas  aos  nossos  Consulados 
e ás  instituições  congeneres  do  exterior,  que  as  solicitarem, 
cooperando,  assim,  para  a propaganda  da,  nossa  producção  no 
exterior. 

Data  venia,  a Associação  Ccmmerciaí  pondera  que  ella  é 
uma  instituição  quasi  secular,  tendo  sido  fundada  official- 
mente  em  1834  em  prédio  offerecido  pelo  Governo  Imperial  e 
onde  até  então  íunccionava  o armazém  denominado  do  “Sello 
da  Alfandega”,  havendo  o seu  Regulamento  sido  approvado 
por  Portaria  Régia  de  9 de  setembro  do  mesmo  anno.  A As- 
sociação nessa  existência  de  cerca  de  cem  annos  tem  cum- 
prido patrioticamente  o seu  dever  de  orgam  da  praça,  colla- 
borando  successivamente  com  o Governo  em  questões  de  uti- 
lidade publica,  funccionando,  emfim,  como  um  verdadeiro  or- 
gão  consultivo  e techmeo,  sempre,  dedicadamente,  á disposição 
dos  poderes  públicos  para  o esclarecimento  daquellas  questões. 

Aléém  disso,  a Associação,  ha  longos  annos,  presta  os  se- 
guintes serviços,  que,  pela  presente  proposta,  se  obriga  a des- 
envolver para  sua  maior  efficacia: 

I.  — A maior  parte  do  corpo  central  do  seu  edifício  é 
occupada  graluitamente  pela  Camara  Syndical  dos  Corretores 
de  Fundos  Públicos,  que  ahi  realiza  diariamente  os  pregões 
da  Bolsa,  conforme  estabelece  o Codigo  Commercial  em  seu 
artigo  33. 

• II.  Fornece,  também  gratúitamente,  o compartimento  de 
seu  edifício  em  que  funcciona  a “Estação  Telegraphica  da 
Praça”,  encarregada  do  serviço  da  Barra  (entradas  e sahidas 
de  navios,  etc. ) . 

III.  Mantem  um  serviço  completo  de  informes,  por  edí- 
taes  judiciários,  do  movimento  de  fallencias,  concordatas,  etc. 

IV.  Mantem  igualmente  uma  bibliotheca,  franqueada  ao 
publico,  sobre  assumptos  de  interesse  para  a economia  na- 
cional. 

V.  De  accordo  com  o numero  3,  do  art.  <6°  do  decreto  nu- 
mero 863,  de  17  de  novembro  de  1851,  passa,  por  certidão,  o 
attestado  de  habilitação,  perante  a Junta  Commercial,  para 
traduetores  públicos  juramentados  da  praça. 

VI.  Promoveu  a creação  de  arbitragem  commercial  com 
vários  oaizes,  já  havendo  sido  firmado  accord^  com  os  Esta- 
dos Unidos  e com  a Argentina. 


VII.  Adquiriu,  por  compra,  o entregou  ao  Governo  o nve 
dio  em  que  foi  mstallado  o Collegio  Militar.  ’ pic“ 

VíH.  Por  occasião  da  suspensão  do  serviço  de  estatística 
do  mercado,  feito  pela  Bolsa  de  Mercadorias!  suspensão  aue 
durou  mais  de  um  anno,  a Associação  ehamou  a si  esse  sei 
viço  publico,  impedindo  assim  a sua  interrupção  O Governo 
quando  retomou  ta  serviço,  tornou  official,  por  decreto  o tra- 
balho  realizado  pela  Associação.  ’ 0 1 a 

_ £ Associação  mantem  activa  correspondência  com  o 

exterior  do  paiz,  prestando  detalhadas  informações  economi- 
cas  a todos  os  interessados  que  as  solicitam,  quer  se  trate  de 
instituições,  quer  de  particulares,  quer  dos  proprios  poderes 

PUD 1 1COS  . 

Por  outro  lado,  seja-nos  permittido  lembrar,  com  todo  o 
respeito  que  ern  virtude  de  sua  fusão  com  o Sociedade  Asylo 
de  Iirvalidos  da  Patria,  a Associação  se  obrigara  apenas  a pen- 
sionar  os  inválidos  da  campanha  do  Paraguay  ou  suas  viuvas 
que  nada  recebessem  do  Governo.  Entretanto,  por  equidade 
alem  do  exacto  cumprimento  dessa  clausula  contractual,  a As- 
sociação pensiona  igualmente  os  veteranos  da  guerra  que  re- 
cebem do  Governo  so.ldos  diminutos,  inferiores  á pensão  por 
ella  assegurada  aos  que  nada  recebem,  e bem  assim  ás  filhas 
solteiras,  menores  ou  maiores,  e aos  filhos,  até  a maioridade. 

A _Assoeiação  ainda  recentemente  prestou  á Municipali- 
dade não  pequeno  serviço,  promovendo,  a reunião  de  todas  as 
instituições  de  classe,  para  que  estas,  com  ella,  offerecessem 
ao  Exmo.  Sr.  Prefeito  Federal  as  suggestões  orçamentarias 
tendentes  _á  reducção_do  déficit  municipal.  Antes  disso  sua 
collaboração  na  revisão  das  tarifas,  realização  de  conferencias 
e exposições  econômicas,  publicações  de  propaganda,  solução 
de  pendências  por  arbitramento,  etc.,  também  já  haviam  evi- 
denciado o patriotismo  de  seus  uteis  propositos,  ininterrupta- 
mente  mantidos,  desde  sua  fundação.  Presentemente,  colla- 
bora  na  organização  do  novo  regulamento  do  sello. 

Por  todos  esses  motivos  que  fazem  da  Associação  uma  in- 
stituição verdadeiramente  nacional  e tradicional,  de  inriega- 
vel  utilidade  publica,  espera  que  o sabio  e esclarecido  Gover- 
no do  eminente  brasileiro  Sr.  Dr.  Epitacio  Pessôa,  Governo 
de  que  V.  Ex.  é um  dos  mais  nobres  ornamentos,  se  dignará 
examinar  com  benevola  attenção  a proposta  que  ella  ora  tem 
a honra  de  fazer. 

Para  se  entenderem  a esse  respeito  com  o GoveYno  e 
prestar-lhe  quaesquer  outros  informes  porventura  necessá- 
rios, a Associação  delegou  amplos  e illimitados  poderes  no  seu 
digno  consocio  grande  benemerito  Sr.  Affonso  Vizeu,  que 
condescendeu  em  prestar  a esta  Associação  e ao  commercio 
nacional  mais  este  assignalado  serviço  i 

Prevalecemo-nos  do  ensejo  para  reiterar  a V.  Ex.  a se- 
gurança de  nossa  mais  alta  estima  e mui  distincto  apreço.” 

MODO  DA  LIQUIDAÇÃO  COMBINADO  — Estudadas  as 
bases  do  accordo,  foi  votado  o seguinte  dispositivo  na  lei  nu- 
mero 3.991,  de  5 de  janeiro  de  1920: 

“Art.  83.  O Governo  liquidará  no  exercício  desta  lei  a 
sua  divida  com  a Associação  Commercial,  garantida  por  hy- 
potheca  ao  Thesouro  Nacional.” 


A 29  do  citado  mez  e anno,  uma  assemblóa  geral  extraor- 
dinária approvava  a seguinte  proposta,  que  também  exprimia 
a máxima  corrccção  da  instituição: 

“Nos  termos  do  art.  25,  n.-  6,  do%  estatutos,  propomos  fi- 
que a directoria  autorizada  a praticar  todos  os  actos,  não  só 
de  administraçãjo,  mas  ainda  de  disposição  de  bens  sociaes  que 
precisos  forem,  para  o fim  de  liquidar  a Associação  Com- 
mercial  a sua  divida  com  o Governo  Federaj,  em  cumprimento 
ao  disposto  no  art.  83  da  lei  n.  3.991,  de  5 de  janeiro  deste 
anno . 

Rio  de  Janeiro,  29  de  janeiro  de  1920.  — Galeno  Gomes, 
Victorino  Moreira,  F.  Bulcão,  José  Rainho  da  Silva  Carneiro, 
Carlos  Augusto  de  Miranda  Jordão,  Seráphim  Clare.  E.  P. 
Matheson,  José  Pereira  de  Souza,  Araújo  Franco,  Meirelles 
Zamith  & Comp.,  Luiz  Camuyrano,  C.  Palhares,  Carlos  Ta- 
veira  & Comp.,  Castro,  Silva  & Comp.,  Barão  de  Oliveira  Cas- 
tro, Domingos  da  Silva  Pinho,  Antonio  Anthero  Pinheik»  d’A- 
zevedo,  Alberto  Côrte  Real,  José  E.  C.  Messeder,  Lage  & Comp., 
Antonio  L.  de  S.  Garcia,  Arbucker  & Comp.,  por  Louis  R. 
Gray,  Louis  R.  Gray;  Nunes  Guimarães  & Comp.,  Lucrecio 
Fernandes  de  Oliveira,  Pauol  Robillard  Üe  Marigny,  Alexandre 
Herculano  Rodrigues,  Bernardo  Barbosa  & Comp.,  Bernardo 
Barbosa  e Ignacio  Moses.” 

A 3 de  março  de  1920,  em  notas  do  tabellião  interino  Pe- 
dro de  Alvarenga  Thomaz,  foi  lavrada  a escriptura  do  accordo 
com  o Governo,  segundo  a qual  entregou  ao  Thesouro  o va- 
lor da  venda  de  mil  apólices  da  divida  publica,  que  produzi- 
ram 855:0001000  e se  comprometfeu  a pagar  ao  erário  pu- 
blico a importância  de  120:000$  annuaes. 

O teôr  da  escriptura  é o seguinte: 

“Saibam  quantos  esta  virem,  que  no  anno  de  1920.  ao 
ires  dias  de  março,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  na  Pro- 
curadoria Geral  da  Fazenda  Publica,  onde  eu  tabellião  inte- 
rino aqui  vindo,  compareceram  como  partes  justas  e contra- 
ctadas  como  outorgante  devedora  a Associação  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro,  representada  por  seus  directores  José  Dias 
Tavares,  presidente;  commendador  João  Reynaldo  de  Faria, 
thesoureiro,  e o Dr.  Herbert  Moses,  secretario;  devidamente 
autorizados  pelos  socios  da  mesma  Associação,  conforme  as- 
sembléa  realizada  em  31  de  .ianeiro  e como  outorgada  credora 
a Fazenda  Federal  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
representada  pelo  Dr.  Didimo  Agapito  Fernandes  da  Veiga, 
procurador  geral  da  Fazenda  Publica,  todos  moradores  nesta 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  reconhecidos  os  presentes  pelos  pró- 
prios, por  mim.  tabellião  interino,  e pelas  testemunhas  abaixo 
nomeadas  e assignadas,  que  também  reconheço,  do  que  dou  fé, 
hem  como  de  me  haver  esta  sido  distribuída,  pelo  bilhete  que 
fica  archivado.  E perante  as  mesmas  testemunhas  pela  ou- 
íorganfe  devedora  me  foi  dito  que,  conforme  a escriptura  de 
30  de  iunho  de  1905,  lavrada  em  notfes  do  tabellião  Evaristo 
Vallc  de  Barros.  foi  dado  em  primeira  e unica  hypotheca  á 
União  Federal,  o seu  edificio  e terreno,  no  qual  está  construí- 
do, situado  á rua  1°  de  Março,  em  garantia  do  pagamento  da 
divida  de  5 .000 :000$000  (cinco  mil  contos  de  réis),  ouro, 
contrahida  pela  Associação  no  Banco  Alliança  do  Porto,  do 
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que  foi  o Governo  Federal  fiador,  e que  foi  pago  bem  pnmn 
os  respectivos  juros  pelo  mesmo  Governo  Federal  ê da  somm? 
de  500:0009000  (quinhentos  contos  de  i-éis)  que  este  Te 
adeantou  para  conclusão  do  .mesmo  edifício.  E como  o debito 
da  outorgante  devedora  importa  hoje  em  36.440:6478009,  vem 
pela  presente  nos  termos  do  artigo  36  da  lei  n.  3.979  de  31 
de  junho  de  1905  a qual  só  se  considerará  vencida  com  a li- 
quidação dq  debito,  liquidando-se  o mencionado  empréstimo 
sob  as  condiçoes  seguintes:  1*.  no  acto  da  assignatura  da  pre- 
sente escriptura,  será  entregue  uma  somma  correspondente 
ao  produçto  da  venda  de  mil  apólices  federaes,  do  valor  da 
um  conto  de  réis  cada  uma,  pela  cotação  média  das  notas  de 
venda  do  corretor,  a qual  produziu  a somma  de  855:000$000 
(oitocentos  e cincoenta  e cinco  contos  de  réis)  que  nesta  data 
foi  recolhida  á Thesouraria  Geral  do  Thesouro  Nacional, 
como  se  vê  do  conhecimento  n.  1.064,  sendo  que  o produçto 
de  855:0008000  retro  mencionado  será  abatido  do  total  da  al- 
ludida  somma  de  36.440:6478009  (trinta  e seis  mil  quatro- 
centos e quarenta  contos  seiscentos  e quarenta  e sete  mil  e 
novo  réis) ; 2Y  a outorgante  devedora,  para  amortizar  o resto 
da  divida,  entrará  com  a importância  annual  de  cento  e vinte 
contos  de  réis  em  moeda  corrente;  3a,  fica  a mesma  outor- 
gante dispensada  db.  pagamento  de  juros  a contar  de  1 de  ja- 
neiro do  corrente  anno,  e.  como  compensação  a tal  concessão, 
cederá  gratuitamenfe  a parte  da  rotunda  do  edificio  . para 
nelle  funccionar  a Bolsa  e bem  assim  uma  das  salas  que  a 
TMrectoria  Geral  dos  Correios  occupa  actualmente,  a escolha 
desta  ultima  directoria:  4a.  a outoTgante  devedora  fornecerá 
também  gratuitamente  ao  Governo  os  serviços  de  estatisticas 
commerciaes  e tomará  a seu  cargo  o serviço  de  pagamento  de 
pensões  aos  voluntários  da  Patria.  nos  termos  da  escriptura 
de  28  de  junho  de  1885,  em  notas  do  tabellião  Cruz:  5a.  poderá 
constituir  também  a outorgante  devedora  um  fundo  de  liqui- 
dação mediante  contribuições  especiaes  e donativos,  os  quaes 
entrarãlo  para  o Thesouro  Nacional  para  amortização  do  de- 
bito no  fim  da  cada  semestre,  e sem  prejuizo  da  amortização 
que  trata  a olausula  2a;  .6a,  a outorgante  devedora  obriga-se  a 
não  alienar  o edificio,  nem  por  qualquer  fórma  oneral-o  ou 
suioital-o  a outra  hypotheca.  emquanto  subsistir  sua  respon- 
sabilidade: 7a.  o não  cumprimento  de  qualquer  das  clausulas 
da  nresente  escriptura,  importará  no  immediato  vencimento 
da  hypotheca,  ficando  entendido  que,  se  tiver  a Fazenda  Na-» 
oional  de  recorrer  ás  vias  judiciarias  a outorgante  devedora 
ongará  5 % de  juros,  calcidados  sobre  o total  da  divida  exis- 
tente na  occasião.  E pelo  Sr.  Dr.  procurador  geral  da  Fa- 
zenda Publica  foi  dito  que  em  nome  e nor  narte  da  Fazenda 
Nacional,  autorizado. pela  portaria  dn  Sr.  Ministro  da  Fazen- 
da, do  16  de  ianeiro  ultimo,  a qual  foi  expedida  _de  ordem  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  acceitava  as  condiçÕes_  desta  es- 
erintura . Não  naga  sello  sobre  a importância  de  réis 
5.500:0008000  (cinco  mil  e quinhentos  contos  de  réis):  por- 
nuo  o mesmo  já  foi  pago  na  escrintura  de  30  de  junho  de, 
1905.  atrnz  referida,  pagando,  porérp.  sobre  a differença  ou 
30.940:6478009,  na  importância  de  62:0008000.  a miai  será 
paga  pareollpdamente  e á proporção  nue  se  forem  effectuando 
a«  amortizações  a nue  se  refere  a clausula  2--  sendo  nesta  data 
nffeetundo  o nagamento  de  1 :7108  representado  por  estampi- 
lhas infra  colladas  e devidamente  inutilizadas;  corresponden- 
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tes  a 855:000$  atraz  mencionada.  O prédio  está  isento  dos  im- 
postos predial  e saneamento,  pelo  que  deixam  de  ser  transcri- 
ptos  os  conhecimentos  dos  respectivos  impostos.  E de  como 
assim  o disseram,  pediram-me  lhes  lavrasse  esta  escriptura 
que  lhes  li,  acceitaram,  outorgaram 'e  assignam,  do  que  dou 
ié  com  as  testemunhas,  a tudo  presentes  Carlos  Rodrigues  e 
Manoel  Reis  Filho.  Em  tempo.  O prédio  da  Associação  Com- 
mercial  pertence  á freguezia  da  Candelaria.  Eu,  Pedro  de  Alva- 
renga Thomaz,  tabellião  interino,  o escrevi.  Rio  de  Janeiro,  3 
de  março  de  1920,  José  Dias  Tavares,  João  Reynaldo  de  Faria; 
Iíerbert  Moses,  Didimo  Agapitó  Fernandes  da  Veiga,  Carlos 
Rodrigues,  Manoel  Reis  Filho.  Estão  as  referidas  estampilhas. 
Extrahida,  por  certidão  fiel,  aos  quatro  de  março  de  1920.  E 
eu,  Pedro  Alvarenga  Thomaz,  tabellião  interino,  subscrevo  e 
assigno.  — Pedro  de  Alvarenga  Thomaz.” 

PRIMEIRO  PEDIDO  DE  AUTORIZAÇÃO  PARA  EMISSÃO 
DE  DEBENTURES  — Em  5 de  maio  de  1921,  foi  lida,  em 
sessão  de  directoria,  e approvada,  uma  indicação  dos  Srs.  Cé- 
sar Palhares,  Victorino  Moreira  e Carlos  Jordão,  propondo  di- 
versas reformas  e ampliações  no  edificio,  “ como  urna  fôrma 
da  Associação  com.memorar  o primeiro  centenário  da  nossa 
independencia.” 

O Sr.  Dr.  Augusto  Ramos  suggeriu  que  novos  andares 
fossem  accrescentados  ao  edificio  da  Associação,  á rua  Io  de 
Março:  Para  a realização  de  tal  emprehendimento,  pensou  a 
directoria  da  associação  em  lançar  um  empréstimo  pôr  de- 
bentures  e eis  como  o relatorio  de  1922  expõe  o que,  a pro- 
posito,  occorreu: 

“De  accôrdo  com  as  leis  em  vigor,  faziá-se  mister  uma 
licença  do  Congresso,  para  emissão  dos  titulos  do  empréstimo. 

A directoria  solicitou  essa  licença,  obtendo-a  do  Poder 
Legislativo,  mediante  o seguinte  decreto: 

O Congresso  Nacional  resolve: 

, Art.  l.°  Fica  autorizada >á  Associação  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro  a contrahir  um  empréstimo,  sob  garantia  hypotke- 
caria  inicial  da  propriedade  de  que  dispõe  na  rua  Io  de  Março, 
n.  66,  nesta  cidade,  e terá  a faculdade  dè  emittir  titulos  mo- 
biliários, inscripções  hypóthecarias  ou  debentures  de  valor 
determinado,  até  o máximo  de  dez  mil  contos  dè  réis. 

Art.  2.°  O empréstimo  será  destinado  a ampliar  o edi- 
ficio hypothecado,  que  passará  a ter  proporções  muito  mais 
amplas  e grandiosas. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Essa  autorização  foi,  pelo  Poder  Executivo,  vetada,  dando 
o' Sr.  Presidente  da  Republica  os  seguintes  fundamentos  de  sua 
resolução: 

“Por  escriptura  de  10  de  junho  de  1905,  a Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  deu  em  hypotheca  á Fazenda 
Nacional  o prédio  n.  66  da  rua  Io  de  Março  para  garantir  não 
só  o pagamento  da  divida  de  cinco  mil  contos  de -réis  ouro, 
contrahida  pela  mesma  associação  no  Banco  Alliançado  Porto, 
divida  que  o Governo  Federal  afiançara  e afinal  resgatara 
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com  os  juros  respectivos  como  o da  somma  de  quinhentos  con- 
tos que  a União  adiantara  para  a Construcção  daquelle  edi- 
fício. 

Em  1919,  a lei  n.  3.979,  de  31  de  dezembro,  art.  36  (Re- 
ceita de  1920),  prescreveu: 

“O  Governo  promoverá  a liquidação  da  divida  da  Asso- 
ciação Commercial,  garantida  por  hypotheca  ao  Thesouro 
Nacional. 

A seu  turno,  a lei  da  despeza  para  o mesmo  exercício 
(art.  83,  da  lei  n.  3.991,  de  5 de  janeiro  de  1920),  dispoz: 

“O  Governo  liquidará  no  exercício  desta  lei  a sua  divida 
com  a Associação  Commercial,  garantida  por  hypotheca  ao 
Thesouro  Nacional. 

Em  cumprimento  dessas  disposições  apurou-se  o debito 
da  Associação  para  com  o Thesouro  na  importância  de  réis 
36.440:647$,  e por  escriptura  de  3 de  março  de  1920,  lavrada 
em  notas  do  tabellião  Raul  Sá,  foi  ratificada,  rectificada  e con- 
firmada a hypotheca  de  30  de  junho  de  1905.  Tal  hypotheca 
só  se  considera  vencida  com  a liquidação  do  debito  de  réis 
35.585:647$,  a que  ficou  aquelle  reduzido,  ptfr  ter  a Asso- 
ciação recolhido  ao  Thesouro  a quantia  de  855:000$000. 

Na  mesma  escriptura  foi  estipulado  ainda  que: 

A outorgante  devedora  se  obriga  a não  alienar  o edificio 
nem  por  qualquer  forma  oneral-o  ou  sujeital-o  a outra  hy- 
potheca, emquanto  subsistir  a sua  responsabilidade. ” 

Ora,  a resolução  legislativa  que  o Congresso  Nacional  en- 
via á minha  sancção,  autoriza  a Associação  Commercial  a con- 
trahir  um  empréstimo,  sob  garantia  hypothecaria  “inicial” 
do  mesmo  prédio  á rua  Io  de  Março  n.  66,  e desta  sorte  revo- 
gando leis  e desfazendo  contractos,  renunciando  direitos  e 
desdenhando  compensações,  priva  o credito  da  União,  na  avul- 
tada importância  de  mais  de  35  mil  contos,  da  garantia  real 
unica  que  assegura  o seu  pagamento. 

Por  maior  que  seja  o respeito  que  me  merecem  as  deli- 
berações do  Poder  Legislativo,  julgo  não  me  ser  licito  san- 
ccionar  este  projecto,  evidentemente  contrario* aos  interesses 
nacionaes.  Devolvo-o,  por  isto,  á Camara  dos  Deputados,  para 
os  effeitos  do  art.  37,  § 3°,  da  Constituição.  Rio  de  Janeiro,  24 
de  dezembro  de  1921.  — Epitacio  Pessoa.” 

Explicando  os  seus  intentos,  e procurando  provar  qão  ter 
havido  de  súa  parte  o proposito  de  enfraquecer,  por  qualquer 
forma,  a garantia  offerecida  ao  seu  credito  hypothecario,  a 
Associação  obteve  da  nimia  gentileza  da  direcção  do  Jornal  do 
Commercio,  e de  'outras  folhas,  a publicação,  em  30  de  de- 
zembro, da  seguinte  nota  explicativa: 

“A  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  em  1 de 
outubro  deste  anno,  dirigiu-se  ao  Congresso,  pedindo  a neces- 
sária autorização,  conforme  disposição  expressa  no  art.  3°  do 
decreto  n.  17)7  A,  de  15  de  setembro  de  1893,  afim  de  que  pu- 
desse emittir  debentures  para  o levantamento  de  um  emprés- 
timo até  o máximo  de  10.000  contos. 

O empréstimo,  explicava  o requerimento,  era  destinado 
a ampliar  o immovel  de  sua  propriedade,  sito  á rua  1°  de 
Março  n.  66,  nesta  Capital,  e dar-lhe  proporções  grandiosas 
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para  figurar  com  vantagem  entre  os  grandes  prédios  de  nòssá 
urbs,  demonstrando  assim  os  intuitos  elevados  que  tem  a 
actual  directoria  de  estabelecer  um  edifício  com  as  installa- 
ções  adequadas  e modernas,  que  devem  se  encontrar  reunidas 
em  uma  mesma  propriedade  no  centro  commercial.  Esperava 
ainda  a associação  ficasse  realizada  no  anno  proximo,  em  que 
a nossa  nacionalidade  vae  commemorar  o centenário  de  sua 
independencia,  tornando-se  esse  facto  a demonstração  do 
nosso  concurso  social  para  o mesmo  alevantado  fim.  , 

A autorização  legislativa  acaba  de  ser  vetada  pelo  Emo. 
.Sr.  Presidente  da  Republica. 

Respeitando,  como  lhe  cumpre,  as  decisões  do  Chefe  da 
Nação,  a Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  pede  venia, 
entretanto,  para  tornar  publico  o seguinte:  o requerimento 
feito  ao  Congresso,  por  esta  associação,  .absolutamente  não  co- 
gita da  annullação  do  contracto  existente,  entre  o Governo  e 
ella.  Ao  contrario  disso,  teve,  tão  sómente,  em  mira,  conse- 
guir a indispensável  lei  de  autorização  para  a emissão  de  de- 
bentures,  necessária  ao  levantamento  do  empréstimo,  por  ser 
uma  sociedade  de  caracter  civil,  empréstimo  que  sempre  se 
destinou  aos  fins  que  se  seguem: 

Io  — Obtida  a autorização  do  Thesouro  Federal,  substi- 
tuir a garantia  da  quota  actual  devida  ao  Governo,  e que, 
aliás,  vem  sendo  satisfeita,  por  tantas  apólices  quantas  ne- 
cessárias para  a renda  exigida  para  aquella  amortização,  pa- 
gando-se, assim,  integralmente,  o Thesouro  e alienando-se, 
desde  já,  a associação  de  posse  do  capital  empregado,  em 
favor  dos  cofres  públicos. 

2”  — Ampliar  o edificio  da  séde  social,  para  condigna 
commemoraoão  do  centenário  da  nossa  Independencia,  e para 
considerável  augmento  do  patrimônio  da  Associação  Com- 
mereial  do  Rio  de  Janeiro. 

Em  audiência  ante-h ontem  concedida  pelo  Sr.  Presidente 
da  Republica  á Directoria  da  Associação  Commercial,  para 
tratar  do  assumpto,  S.  Ex.  tornou  bem  claro  que,  nem  por 
um  instante,  pensou  em  attribuir  á associação  outro  senti- 
mento que  não  o de  cumprir  o seu  dever.  Vetou  a lei  de  auto- 
rização porque  ella  não  determinava  explieitamente  que,  para 
a emissão  de  debentures.  devesse  a associação  entrar  em  novp 
accôrdo  com  o seu  credor  hypothecario.  E,  como,  no  caso. 
esse  cfedor  é o proprio  Thesouro,  a sancção  da  lei  tal  qual 
estava  redigida,  poderia  implicar  na  ‘renuncia  do  Governo  ao 
direito  preferencial  que  lhe  assiste.  Só  por  esse  motivo,  se  jul- 
gou na  contingência  de  vetar  a lei,  accrescentou  S.  Ex..  e o 
fez  com  pezar,  não  só  porque  tem  no  melhor  conceito  a Dire- 
ctoria da  Associação  Commercial,  como  porque  está  igual- 
■ mente  interessado  em  que  se  faça  condigna  commemoração  do 
centenário  da  nossa  Independencia.” 

Ao  encerrarmos  o expediente  referente  a este  relatorio,  a 
associação  estava  combinando  a melhor  forma  'de  renovar  a 
autorização  do  Congresso  em  devidos  termos. 

Como  se  vé,  o Presidente  Epitacio  Pessôa  não  vetou  o 
projecto  porque  tivesse  qualquer  duvida  quanto  á idoneidade 
da  Associação,  a que  elle  proprio,  como  o accôrdo  de  3 de 
março  de  1920,  déra  a maxima  e confortadora  prova  de  con- 


fiança.  Yetou,  como,  lealmente,  declarou,  porque  queria  que, 
do  projecto,  constasse  expressamente,  que  a Associação  teria 
de,  préviamente,  accordar  com  o Governo  o modo  de  liquida- 
ção do  seu  debito,  em  face  do  empréstimo  que  se  pretendia 
fazer.  ■ 

A QUARTA  PRAÇA  — A TRANSACÇÃO  COM  O BANCO 
DO  BRASIL ' — A Associação  cumpriu  rigorosamente  os  com- 
promissos desta  escriptura. 

Em  1922,  o Sr.  Dr.  José  Maria  Whitaker,  presidente, 
então,  do  Banco  do  Brasil,  procurou  a Associação  Commercial, 
propondo-lhe  adquirir  o prédio  para  séde  do  banco.  Combi- 
nadas as  negociações  e obtida  a permissão  do  Governo,  credor- 
hypothecario,  ficou  assentado  que  a associação  caucionaria, 
na  Caixa  de  Amortização  tantas  apólices  quantas  necessárias 
(2.400)  para  que  o Governo,  directamente,  recebesse  em 
juros  os  120  contos  annuaes  do  compromisso  de  1920,  dando- 
se,  então,  por  pago  da  divida  da  Associação,  tanto  assim  que 
levantou  o onus  hypothecario,  que  pesava  sobre  o prédio  da 
rua  Io  de  Março  n.  66,  cedido  ao  banco  livre  e desembaraçado, 
Foi,  por  isso,  entregue  á Associação  o antigo  prédio  do  banco, 
á rua  da  Candelaria  n.  9,  e Alfandega  n.  17,  também  livre  e 
desembaraçado. 

A escriptura.  que  tudo  esclarece,  lavrada  em  notas  do 
fabellião  Heitor  Luz.  em  9 de  novembro  de  1922,  é do  teôr 
seguinte : 

“Escriptura  de  permuta,  pagamento,  exoneração  de  onus 
hypothecario  c outros  pactos  que  entre  si  fazem  o Banco  do 
Brasil  e a Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  na  fôrma 
abaixo'  Saibam  quantos  esta  virem  que.  no  anno  do  nasci- 
mento de  Nosso  Senhar.  Jesus  Christo  de  1922,  aos  9 dias  do 
mez  de  novembro,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  na  Directo- 
ria  do  Patrimônio  do  Thesouro  Nacional,  compareceram  par- 
tes entre  si  justas  c contrariadas,  como  primeiro  outorgante 
permutante  o Banco  do  Brasil,  sociedade  anonyma,  com  séde 
nesta  Capital  á rua  da  Alfandega  n.  17.  representado  neste 
acto  pelo  seu  presidente  Dr.  José  Maria  Whitacker;  como 
segunda  outorgante  permutante  a Associação  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro,  sociedade  civil,  com  séde  nesta  Capital,  á rua 
Io  de  Março  n.  66,  representada  pela  sua  directoria  composta 
dos  Sr*.  A.  A.  de  Araújo  Franco,  presidente;  João  Reynaldo 
de  Faria,  thesoureiro;  e Forfunato  Bulcão,  secretario,  dire- 
ciones, devidamente  autorizados  por  assembléa  geral  extra- 
ordinária, realizadã  em  24  de  agosto  do  corrente  anno  e como 
terceira  outorgante  credora,  a Fazenda  Federal  da  Republica 
'dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  representada  pelo  Sr.  Dr. 
Joaquim  Dutra  da  Fonseca,  director  do  Patrimônio  Nacional 
devidamente  autorizado  por  despacho  do  Exmo  Sr.  ministro 
da  Fazenda,  de  19  de  outubro  de  1922.  proferido  no  processo 
relativo  á liquidação  do  debito  da  Associação  para  com  o The- 
souro, todos  meus  conhecidos  e das  testemunhas  abaixo  no- 
meadas e assignadas,  que  também  conheço,  do  que  dou  fé, 
bem  como  me  haver  sido  distribuída  a presente  escriptura 
pelo  bilhete,  que  fica  archivado.  E,  perante  as  testemunhas 
pelos  outorgantes  permufant.es  ine  foi  dito  que,  sendo  o pri- 
meiro outorgante  permutante  senhor  e possuidor  do  immovel 


á ma  da  Alfandcga  n.  17,  freguczia  da  Candelaria,  onde  tem 
-a  sua  sédé  social,  edifício  este  de  construcçao  antiga  e solida, 
com  Ires  pavimentos,  um  lerreo  e dous  superiores ; paredes  de 
alvenaria  de  pedra  e cal;  as  fachadas  até  altura  do  segundo 
pavimento  inclusive,  são  de  cantaria;  as  columnas  que  guar- 
necem as  fachadas  dos  pavimentos  superiores  bem  como 
outros  motivos  de  decoração  são  igualmente  em  cantaria;  a 
fachada  sobre  a rua  da  Candelaria  se  estende  .do  cantoi  da 
rua  da  Alfandega  até  um  terreno  desoccupado  de  propriedade 
do  Banco  e situado  na  esquina  da  ima  Buenos  Aires.  Essa 
fachada  mede  quarenta  e um  metros  e oitenta.  A fachada  da 
rua  da  Alfandega  que  mede  vinte  metros  e noventa  e oito 
se  estende  do  canto  da  rua  da  Candelaria  até  confrontar  com 
o prédio  n.  21  de  quem  de  direito.  As^construcções  ahi  são 
unidas.  A parede  do  Banco  que  separa  este  do  terreno  vago, 
já  citado,  mede  23m,10.  A linha  divisória  entre  o edifício  dq 
Banco  e o prédio  n.  21  da  rua  da  Alfandega  mede  47m,45.  A 
linha  divisória  entre  o edifício  do  Banco  e os  prédios  numeros 
18  e 29,  da  rua  Buenos  Aires.de  quem  de  direito,  mede  14m,90. 
Fazendo  divisa  com  os  fundos  dos  prédios  ns.  21,  23,  25  e 27, 
d.i  rua  da  Alfandega,  112  da  rua  Quitanda  e 18  o 20  da  rua 
Buenos  Aires,  existe  uma  area  aberta  ajardinada  no  centro 
e coberta  com  alpendre  em  sua  volta,  exceptuando  o lado  do 
fundo  e da  frente.  Sob  esses  alpendres  se.  acham  installações 
sanitarias.  Essa  área  de  forma  rectangular  mede  internamen- 
te 10m,10  de  fundos  por  llm, 45  de  largura.  Seus  muros  la- 
teraes  são  normaes  á direcção  da  rua  da  Candelaria.  A dis-  - 
tancia  da  linha  da  fachada  da  rua  da  Candelaria  ao  fundo 
dessa  área  é de  25m,80.  Communicando  os  tres  pavimentos 
existem  3 escadas  e um  elevador  de  bom  funccionamento . No 
centro  do  edifício  existe  uma  área  aberta  para  arejamento  e 
illuminação  e que  mede  10m,10  por  7m,40.  As  dimensões  do 
terreno  vago  são  as  seguintes  em  cada  uma  das  quatro  faces; 
frente  para  á rua  dá  Candelaria  6 metros;  frente  para  a rua 
Buenos  Aires  23m,35;  divisa  com  o èdificio  do  Banco  23,ml0; 
divisa  com  o prédio  18  da  rua  Buenos  Aires  5m,72.  E sendo 
a segunda  outorgante  pormutante  senhora  e possuidora  do 
èdificio,  onde  também  tem  a sua  séde,  á rua  Primeira  de 
Março  n.  66  (na  freguezia  referida),  de  construcção  antiga  e 
solida,  com  3 pavimentos,  um  térreo  e dous  superiores.  As 
paredes  são  de  alvenaria  de  pedra  e cal,  as  fachadas  até  á 
altura  do  terceiro  pavimento,  inclusive  são  de  cantaria.  E’  o 
èdificio  completamento  isolado,  tendo  frente  para  quairo  ruas, 
a saber:  rua  Primeiro  de  Março,  com  69m,80;  travessa  To- 
cantins (lado  do  Correio)  com  40m,70;  rua  Visconde  de  Ita- 
borahy,  com  67m,16;  rua  General  Camara  com  43m,70.  Inter- 
namento de  um  lado  e outro  do  èdificio  existem  âuas  áreas - 
cobertas  com  clarabóia  de  vidro.  Medem  ellas  6 metros  de 
largura  por  17m,35  de  comprimento.  A sobreloja  ou  segundo 
pavimento  occupa  apenas,  nos  dous  lados  dd  èdificio,  uma 
faixa  de  frente  aq  fundo,  é limitada  pelas  fachadas  leteraes 
e as  citadas  áreas  internas.  O centro  do  èdificio  é formado  por 
uma  grande  cupola,  sustentada  por  um  conjunto  de  columnas 
um  nall  de  forma  circular.  A communicação  entre  os  pavi- 
mentos é feita  por  3 escadas,  sondo  uma  de  ferro  com  degráos 
de  mármore  e duas  de  madeira.  Existem  ainda  dous  elevado- 
res, sendo  que  só  um  funcciona.  Contractaram  fazer  a per- 


nnita  rios  referidos  im.moveis  acima  descriptos,  como  de  facto 
fazem  peia  presente  escripiura  c na  melhor  íórma  de  direito, 
mediante  as  clausuias  e condições  seguintes: 

Primeira  — Os  outorgantes  permuiantes  dão,  de  com- 
murn  aecòrdo,  ao  cdificio  á rua  da  Alfandega  n.  17,  inclusive 
o terreno  contíguo,  o valor  de  mil  contos  de  réis,  e ao  edi- 
fício da  rua  Primeiro  de  Março  n.  66  o valor  de  sete  mil 
contos  cie  réis. 

Segunda  — O primeiro  outorgante  permutante  paga  á se- 
gunda outorgante  permutante  a quantia  de  seis  mil  contos  de 
réis,  em  moeda  corrente  deste  paiz,  correspondente  á diffe- 
rença  entre  o valor  de  sua  propriedade  á rua  da  Alfandega 
n.  17,  inclusive  o terreno  contíguo,  e o valor  do  edifício  da 
segunda  putorgante  permutante,  á rua  Primeira  de  Março 
n.  66  de  cuja  importância  dá  á segunda  outorgante  permu- 
lante  plena  o geral  quitação  ao  primeiro  outorgante  permu- 
tante por  lhe  ter  sido  creditada,  nesta  data,  em  conta  especial 
e sem  juros,  que  está  desde  já  á‘sua  disposição  e poderá  ser 
levantada  de  uma  só  vez  ou  parcelladamente,  mediante  cheques 
ou  recibos  assignados  pelos  seus  directores,  reservada  a im- 
portância necessária  para  que.  o primeiro  outorgante  adquira 
duas  mil  e quatrocentas  apólices  federaes,  inscrevendo-as  na 
Caixa  de  Amortização  em  nome  delia  segundo  outorgante  per- 
mutante  averbando-as  como  penhor  á Fazenda  Publica  e en- 
tregando-as  em  seguida  ao  .Thesouro  Nacional,  para  esta  re- 
partição receber  os  competentes  juros,  dando  ella  segunda 
outorgante,  pela  presente,  poderes  de  procurador  em  causa 
própria  ao  Thesouro  Nacional,  para  que  possa  receber  os  ju- 
ros das  apólices,  tudo  isso  de  accôrdo  com  o que  foi  conven- 
cionado com  o Boverno  Federal,  afim  de  que  possa  este  au- 
torizar o cancellamento  da  hypotheca  constituída  a seu  favor, 
que  grava  o referido  edifício  á rua  Primeira  de  Março  nu- 
mero 66  e ser  o mesmo  transferido  ao  primeiro  outorgante 
permutante  livre  e desembaraçado  de  todo  e qualquer  onus. 
tal  quel  está  e que  é pela  presente  escriptura  transferido  a 
ella  segunda  outorgante. 

Terceira  — Os  outorgantes  permutantes  fazem,  assim, 
.mutua  e reciproca  transferencia  de  todo  o direito,  dominio. 
acção  e posse  que  tenham  nos  citados  immoveis,  pelo  que  fica 
pertencendo  de  hoje  para  sempre  ao  primeiro  outorgante  per- 
mutant?  Banco  dq  Brasil  o edifício  acima  descripto  á rua 
Primeiro  de  Março'  n.  66,  sem  outro  onus  a não  ser  a hype- 
theea  cujo  cancellamento,  como  abaixo  se.  declara,  é autori- 
zado pela  Fazenda  Nacional,  e a segunda  outorgante  permu- 
tante, a Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  o edifício, 
tambcrn  acima  descripto,  á rua  da  Alfandega  n.  17,  e terreno 
annexo,  ccm  a obrigação  reciproca  de,  em  todo  e qualquer 
tempo  fazerem  bôa,  firme  e valiosa  a presente  permuta,  na 
íórma  da  lei. 

Quarta  — A segunda  outorgante  permutante  se  compro- 
mette  a entregar  ao  primeiro  outorgante  permutante,  dentro 
de  sois  mezes,  a contar  desta  data,  completamente  desoccupa- 
<io  por  ella  segunda  outorgante  permutante  e por  todos  seus 
locatários,  o edifício  á rua  Primeiro  de  Março  n.  66,  podendo, 
entretanto,  o primeiro  outorgante  iniciar  desde  já  as  obra3 
necessárias  á sua  installação. 


Quinta  — A segunda  outorgante  obriga-so  a reservar  no 
nu  vo  edifieio,  local  apropriado  ao  funccionamento  da  Bolsa, 
íeitas  á .sua  custa  as  obras  de  adaptação  que  íorem  julgadas 
convenientes  pela  Gamara  Syndical  dos  Corretores. 

Sexta  — O primeiro  outorgante  permutante  só  entregará 
o edifieio  da  rua  da  Alíandega  depois  de  terminadas  as  obras 
no  edifieio  á rua’  Primeiro  de  Marco  e feila  a sua  mudança 
definitiva. 

Pela  outorgante  credora  a Fazenda  Nacional,  pelo  seu 
representante  acima  mencionado,  íoi  dito  perante  mim,  La- 
bellião  e as  mesmas  testemunhas  abaixo  assignadas,  do  que 
dou  íé,  que  tendo  sido,  como  de  facto  foi,  reservada  pelo  pri- 
meiro outorgante  permutante  a quantia  necessária  conforme 
se  declara  na  clausula  segunda,  para  a compra  em  nome  da 
segunda  outorgante  permutante,  de  2.400  apólices  da  divida 
publica,  que  serão  averbadas  em  penhor  á Fazenda  Federal, 
em  substituição  da  garantia  hypothecaria  da  divida  da  se- 
gunda outorgante  para  com  á Fazenda  Federal,  pela  presente 
autoriza  o primeiro  outorgante  a promover  o cancellaníento 
da  hypotheca  que  grava  o immovel  permutado  pertencente 
á segunda  outorgante  e sito  á rua  Primeiro  de  Marco  n.  66, 
conforme  escriptura  de  30  de  junho  de  1905,  lavrada  em 
notas  do  tabellião  Evaristo  Valle  de  Barros  ratificada  e re- 
ctificada  por  outra  de  3 de  março  de  1920,  lavrada  em 
notas  deste  meu  cartorio,  assighando  o que  preciso  fôr  e 
praticando  todos  os  actos  necessários  ao  dito  fim  depois  que 
forem  compradas  as  apólices  inscriptas  na  Caixa  de  Amorti- 
zação cóm  a clausula  de  penhor  e recolhidas  ao  Thesouro 
Nacional.  A presente  escriptura  está  isenta  de  quaesquer  im- 
postos, inclusive  o de  transmissão  de  propriedade  em  vir- 
tude dos  dispositivos  de  leis  especiaes  em  favor  do  Banco 
do  Brasil  e da  Associação  Gommercial.  E de  como  assim  o 
disseram,  do  que  dou  fé,  me  pediram  esta  escriptura,  que 
lhes  sendo  lida  e ás  testemunhas  Manoel  Reis,  digo  Manoel 
Reis  Filho  e Carlos  Magalhães,  outorgaram,  acceitaram  e as- 
signam  com  as  mesmas  testemunhas  perante  mim  Heitor  Luz. 
tabellião,  interino,  que  a escrevi  e subscrevo.  José  Maria 
WhitaoFer,  A.  A.  de  Araújo  Franco,  Fortunato  Bulcão,  João 
Reynaldo  de  Faria,  Joaquim  Dutrav  da  Fonseca,  Manoel  Reis 
Filho,  Carlos  Magalhães.  Trasladada  hoje.  E eu,  Heitor  Luz, 
tabellião  interino,  subscrevo  e assigno  em  publico  e raso.  Em 
testemunho  (estava-  o signal  publico)  da  verdade.  — Heitor 
Luz. 

Registro  Geral  e das  Hypothecas,  1°  Districto  — Numeros 
36.740  e 36.741  pagina  73,  v.  — Protocollo  n.  11  — Certifico 
que  o presente  titulo  foi  apresentado  no  dia  14  de  novembro 
de  1922.  d_as  12  ás  18  horas,  e registrado  no  livro  3 H.H.  a 
transcripção  de  Immoveis,  á pagina  359,  sob  o numero  de 
ordem  52.173,  nãò  sendo  pago  imposto  de  transmissão  em 
virtude  de  isenção  allegada.  Certifico,  outrosim,  que,  segundo 
consta  do  livro  2 GG.,  de  Inscripção  especial,  á pag.  156,  sob 
o numero  de  ordem  24.951,  o immovel  á rua  Primeiro  de 
Março,  a que  se  refere  o presente  titulo,  se  acha  passado  por 
hypotheca  oonstituidía  pela  Associação  Commeroial  do  Rip 
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de  Janeiro  em  favor  da  Fazenda  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil,  nos  termos  das  escripturas  de  30  de  ju- 
nho de  1905,  notas  do  3o  oíficio,  e 3 de  março  de  1920, 
notas  do  16°  offieio,  como  garantia  de  divida  de  réis 
36 . 440 :647'$009  (trinta  e seis  .mil,  quatrocentos  e quarenta 
contos,  seiscentos  e quarenta  e sete  mil  e nove  réis).  Rio  de 
Janeiro,  16  die  novembro  de  1922.  No  impedimento  oeca- 
eional  do  official,  o sub-official,  Francisco  J.  Gomes  Por- 
tugal. 

Freguez.ia  — Candelaria,  desta  cidade.  Rua  o numero  — 
Prédio  e respectivo  terreno  ú rua  da  Alfandega  n.  17  e ter- 
reno annexo,  á mesma  rua,  esquina  da  rua  Buenos  Aires. 
Característicos  — O prédio  é die  construeção  antiga  e solida, 
com  3 pavimentos,  um  terreo  e dous  superiores,  paredes  do 
.alvenaria  de  pedra  e cal;  as  fachadas  até  á altura  do  2o 
andar,  inclusive,  são  de  cantaria;  as  columnas  que  guarnecem 
as  fachadas  nos  pavimentos  superiores,  bem  como  outros  mo- 
tivos de  decoração  são  igualmente  de  cantaria;  a fachada 
sobre  a rua  da  Gandelaria  se  estendo  do  canto  da  rua  da  Al- 
fândega até  um  terreno  desoccupado,  de  propriedade  do  Banco 
e situado  na  esquina  da  rua  Buenos  Aires.  Essa  fachada 
medo  41m,80,  A fachada  da  rua  da  Alfandega  que  mede  23m,98 
se  estendo  do  canto  da  rua  da  Gandelaria  aité  confrontar 
com  o prédio  n.  21  de  quem  dio  direito.  As  construcções  áhi 
são  unidas.  A parede  do  prédio  que  separa  este  terreno  vago 
acima  citado  mede  23m,10.  A linha  divisória  entre  o edi- 
fício o o prédio  n.  21  da  rua  da  Alfandega,  mede  47m,45. 
A linha  divisória  entre  o prédio  do  transmittente  e os  prédios 
ns.  18  e 20  da  rua  Buenos  Aires,  de  quem  de  direito,  14m,90. 
Fazendo  divisa  com  os  fundos  dos  prédios  ns.  21,  23,  25  e 
27  da  rua  da  Alfandega,  112  da  rua  da  Quitanda,  18  e 20 
da  rua  Buenos'  Aires,  existe  uma  área  'alerta,  ajardinada 
no  centro  e coberta  com  alpendre  em  sua  volta,  exoeptuando 
o lado  do  fundo  e da  frente.  Sob  esses  alpendres  se  acham 
installações  sanitarias.  Essa  área,  de  fôrma  rectangular,  me- 
de internamente  10m,10  de  fundos  por  lim,45  de  largura. 
Seus  muros  lateraes  são  normaes  á direcção  da  rua  da  Gan- 
delaria, á distancia  da  linha  da  fachada  da  rua  dá  Candelaria 
ao  fundb  dessa  área  é de  25,80.  Communicando  os  3 pavi- 
mentos existem  3 escadas  e um  elevador  em  bom  funccio- 
pamento.  No  centro  do  edifício  existe  uma  área  aberta  para 
arejamento  e illuminação  o que  mede  10im,10  por  7m,40.  As 
dimensões  do  terreno  vago  são  as  seguintes  em  cada  uma 
dás  quatro  faces:  frente  para  rua  da  Candelaria  6m.;  frente 
para  rua  Buenos  Ayres  23. ,35;  divisa  com  o edifício  do  Ban- 
co, ,23m,10;  divisa  com  o prédio  n.  18  da  rua  Buenos  Airec 
5m,72.  Adquirente  — Associação  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro, sociedade  civil  com  ©éde  nesta  cidade  é rua  Pri- 
meiro de  Março  n.  66.  — Transmittente  — Banco  do  Brasil, 
sociedade  anonyma  com  séde  nesta  cidadie  á rua  da  Alfan- 
dega n.  17.  — Titulo  — Permuta.  Fôrma  do  titulo  — Es- 
criptura  publica  lavrada  aos  9 de  novembro  de  1922,  nas 
notas  do  16°  offieio  desta  cidade.  Valor  — 1 .000 :000$000 
ímil  contos  de  réis).” 

Como  se  vê,  a Associação  manteve  a obrigação  de  alojar 
a Bolsa  de  Fundos  Públicos.  O edifício  só  foi  entregue  pelo 
flanco  do  Brasil  em  1926  — quatro  annos  depois. 
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SEGUNDA  INSTALLAÇÃO  PROVISORÍA:  — Durante  esse 
tempo,  a Associação  ficou  installada  num  dos  edifícios  — o_do 
Pio  — das  construcções  provisórias  da  Avenida  das  Nações, 
graças  á bòa  vontade  dos  ministros  João  Luiz  Alves  e Miguel 
Calmon.  • 

Nessa  installãção  provisória,  a Associação  dispendeu  per- 
to de  cem  contos,  pois  o Palacio  mencionado,  além  de  exigir 
reparos,  estava  desprovido  de  tudo,  inclusive  de  apparelho? 
sanitários  e de  elevador.  Gom  indemnizações,  para  a entrega 
no  prazo  contractual,  do  edifício  da  rua  Io  dlo  Março  ao 
Banco. do  Brasil,  gastou  a Associação  191:000$,  nada  tendo, 
entretanto,  recebido  do  Banco  de  que  a Fazenda  Nacional  é a 
aeeionista  maxioma,  pela  permanência,  pelos  quatro  annos,  do 
grande  estabelecimento  de  credito,  no  prédio  da  rua  da  Al- 
fândega n.  17,  antes  de  o entregar  á Associação.  Foi  essa  a 
segunda  installação  provisória  da  Associação,  tendo  sido  a 
primeira,  quando,  como  ficou  dito,  se  foi  construir  a tercei- 
ra praça.  Nessa  occasião,  alojou-se  em  prédio,  por  aluguel, 
na  rua  Visconde  de  Itaborahy. 

O SEGUNDO  REQUERIMENTO  PARA  EMISSÃO  DE  DE- 
BENTURES:  Porque  desejasse,  como  sempre,  collocar  a Bolsa 
ern  edifício  monumental,  digno  da  Capital  da  Republica,  e a 
exemplo  do  que  occorre  em  todas  as  grandes  cidades  do  mundo, 
pensou  a Associação  em  levantar  um  prédio  grandioso,  pois  o 
seu  actual,  tal  como  está,  não  corresponde  ás  necessidades 
modernas,  nem  ás  da  finalidade  social,  com  a creação,  que 
urge,  de  serviços  novos,  accrescendo  que  não  produz  renda 
que,  no  ponto  onde  se  acha,  poderia  ser  avultada  e o será. 
Pediu,  por  isso,  como  sociedade  civil,  autorização  do  Con- 
gresso para  emitfcir  debéntures,  garantidoras  de  um  emprés- 
timo que  pretendeu  lançar  no  Paiz. 

Mais  tarde  pensou  em  vender  o alludido  immovel,  para 
construir  outro  de  grandes  proporções,  no  intuito  de  evitar 
o effeáto  de  portarias  municipaes  limitativas  de  altura,  na- 
quelle  local. 

Essa  venda,  que  chegou  a ser  examinada,  em  face  de 
proposta  firme,  não  foi,  afinal,  aconselhada  por  um  dos  or- 
gãos  competentes  da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro, cuja  séde  continúa,  pois,  a ser  a da  rua  da  Candela- 
ria  n.  9,  com  entrada  pela  da  Alfândega  n.  17. 

CONCLUSÃO  — Cremos  ter  feito,  segundo  os  documentos 
encontrados,  um  estudo  historioo,  rigorosamente  verdadeiro, 
não  só  das  diversas  sédes  dá  Associação,  desde  1819,  até  esta 
data,  como  ainda  das  suas  operações  financeiras  e relações 
respectivas  com  o Governo,  tudo  por  motivo  unieo  de  que- 
rer dotar  a Capital  do  Paiz  de  um  edifício  á altura  da  sua 
civilização  e que  os  proprios  cofres  públicos  poderiam,  até 
mesmo,  custear,  tão  erguidos,  patrióticos  e desinteressados 
foram  sempre  os  intuitos  daquella  instituição,  tão  antiga 
quanto  a independencia  do  Brasil.  Em  meio  de  todas  e tantas 
inquietações,  que  taes  compromissos,  sempre  leal  e corajo- 
samente assumidos,  lhe  causaram,  quasi  nunca,  entretanto, 
por  culpa  própria,  ella  não  deixou,  járnais,  de  estimular  o 
effectivo  progresso  db  nosso  povo,  nem  de  prestar  serviços, 
todos  de  inestimável  valor  moral  e muitos  de  evidente  si- 
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gnificução  patrimonial,  quer  ao  Estado,  quer  á classe,  quer 
á prosperidade  economica  do  paiz.  Ao  mesmo  tempo,  em  rei- 
terados ensejos,  de  que  ha  documentação,  repetiu  esforços 
sobrehumanos,  não  raro  desajudados,  para  satisfazer  as  di- 
vidas que  só  o seu  exclusivo  e enthusiastico  arroubo  pela 
nacionalidade  lhe  acarretaram,  pois  não  foram  decorrentes 
de  applicação  á defesa  de  interesses  privados  de  seus  socios. 

E,  assim,  luctando  para  se  salvar  a si  mesma,  para  não 
baquear,  para  não  succumbir,  ella,  apesar  de  tudo,  apesar 
de  muitos,  e em  todos  os  grandes  momentos  da  vida  de  nossa 
gente  e da  nossa  terra,  nunca  esqueceu,  de,  mantendo-se  como 
um  fóco  de  energia  conservadora,  occupar,  desassombrada- 
mente,  o seu  logar  tradicional  na  vanguarda  das  forças  vi- 
taes  e expressivas  da  Patria. 
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TERCEIRA.  PARTE 


Autorisação  legislativa  para  uma  emissão 
de  debentures  — Replica  da  Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro  a tres  pa- 
receres do  Ministério  da  Pazenda  — Con- 
siderações de  ordem  histórica  e juridica 


“Una  impugnación  de  ocho  paginas  me  ha  obli-, 
gado  a escribir  esta  Apologia,  que  ocupa  un  tomo ; 
pero  no  lo  estranará  quien  repare  • que  és  mui  facil 
y mui  breve  llamar  a alguno,  por  ejemplo,  judio  o 
mor  isco,  y no  és  tan  facil,  ni  tan  breve  probar  el 
ofendido  que  es  cristiano  viejo.  Aquilo  no  cuesta  más 
que  decirlo  en  dos  palabras  absolutas ; y esto  cuesta 
revolver  papeies  antiguos,  hacer  informaciones,  y es- 
cribir mucho  para  probar  la  verdad” . (D . Thomaz 
de  Iriarte.) 

“J’avoue  volontiers  que  certaines  vêrités  frappent 
tous  les  yeux  et  s’imposent  à tout  le  monde.  II  suf- 
fit  de  mettre  certains  phenomènes  physiques  à la  por- 
tée  de  nos  sens  pour  nous  convaincre  de  leur  réa- 
lité . Mais  tous  n’ont  pas  le  même  degré  d’evidence. 
On  connait  1’étrange  complication  de  certaines  dé- 
monstrations  mathématiques . La  difficulté  est  peut- 
être  plus  grande  encore  dans  les  Sciences  morales : 
le  faux  et  le  vrai  y son  liés  étroitement ; "une  analyse 
delicate  est  nécessaire  pour  les  separer” . (Berriat 
Saint-Prix,  Log.  Jurid.,  n.  3.) 
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REPLICA  DA  AS90CIAÇÃO  GOMMERCIAL  DO  RIO  DE  JANEIRO'  A TRES 
PARECERES  DO'  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Considerações  de  ordem  histórica  e jurídica 


A Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  pediu,  em 
1928,  ao  Congresso,  autorização,  em  lei  especial,  para  emittir 
debemures.  ' | , ,-j 

Usou  dos  seguintes  termos,  absolutamente  bastantes: 

Exmo.  Sr.  Presidente  e mais  Membros  da  Camara  dos 
Deputados  : — A Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro, 
sociedade  de  caracter  civil,  regida  pelos  estatutos  a esta  jun- 
tos, precisando  comtrahiir  um  lemprestimo  com  garantia  ini- 
cial hypothecania  da  propriedade  que  poissue  nesta  capital,  á 
rua  da  Alfandlega  n.  17,  vem,  por  intermédio  do  seu  presi- 
dente, abaixo  assignado,  pedir  ao  Congresso  Nacional,  con- 
forme disposição  expressa  no  art.  3°  do  decreto  n.  117  A, 
de  15  de  setembro  de  1893,  a necessária  autorização  para  que 
possa,  caso  se  torne  precisio  aos  fins  que  tem  em  vista,  emit- 
tir títulos  mobiliários,  imscripçõe®  hypothecarias  ou  dleben- 
tures  de  valor  determinado,  até  o máximo  de  dez  mil  contos 
de  réis  ou  o seu  equivalente  em  moeda  estrangeira. 

O empréstimo,  de  que  cogita  a Associação  Commercial, 
destina-se.  depois  de  demolido  o prédio  ora  existente,  no  sitio 
supra  indicado,  á construcção  de  outro  no  mesmo  local,  de 
proporções  que  o tornem  digno  de  figurar  entre  os  grande- 
•immoveis  da  nossa  urbs  e que,  ao  mesmo  tempo,  logre  oifere- 
cer  as  condições  indispensáveis  á séde  da  principal  corporação 
representativa  do  nosso  commercio  e permittir  nelle  seja  in- 
stallada,  de  modo  condigno,  a Bolsa  de  Titulos  da  Capital  da 
Republica. 

Assim,  espera  què  o Poder  Legislativo  haverá  por  bem 
conceder,  em  projecto  especial,  a autorização  solicitada.” 

Entendeu  o Sr.  deputado  relator  e,  com  elle,  a Cornmis- 
sço  de  Constituição  e Justiça,  na  Camara  dos  Deputados,  que 
deveria  ouvir  o Ministério  da  Fazenda. 

E o fez  nos  seguintes  termos : 

“Em  virtude  de  requisição  da  Comrmssão  de  Jusitça  desta 
Camara,  envio-vos,  para  que  vos  digneis  de  emittir  o vosso 
parecer  sobre  o assumpto,  o incluso  requerimento  da  Asso- 
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ciação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  pedindo  autorização 
para  realizar  um  empréstimo,  acompanhado  dos  seguintes  do- 
cumentos: estatutos  da  Associação  'Commercial,  publica  fôr- 
ma, duas  certidões  com  14  folhas  ao  todo  e cópia  constante 
de  quatro  folhas  dactylographadas.  Saude  e fraternidade.  — 
Raul  Sá,  1°  Secretario.  ” 

Por  que  a Commissão  de  Justiça  queria  ouvir  o Minis- 
tério da  Fazenda  ? 

Porque  nos  documentos,  liealmente  exhibidos  pela  Asso- 
ciação, se  fallava  em  anteriores  negocios  financeiros  entre  a 
Associação  e o Thesouro.  Aquelle  officio  da  Camara,  para 
oihos  habituados  a estudos  jurídicos,  deveria  ser  interpretado 

agSjm  • 

“Á  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  ainda  deve 
alguma  cou&a-  ao,  Thesouro  Nacional  ?”  . * 

Ét  era  'peeciso  èaberi ri sso,'t  porque1,'' se  o Thesouro  ainda 
fosse  credor  hypothecario  ou,  sequer,  chirographario,  da  As- 
sociação, não  seria  de  esperar  que  o Congresso  permittisse 
á mesma  Associação  .emittir-  obrigações  preíerenciaes,  sem -se 
preoecupar  comj.a  inteira.’ -salvaguarda  dos -interesses  mate- 
riaes  do  Executivo.  A resposta,  por  parte  das  diversas  per- 
sonalidades, com  funcção  no  Thesouro,  só  poderia  ser  uma  do 
duas:  oú  que.  a Associação  devia,  ou  que  não  devia  ao  The- 
souro. 

Mas,  infelizmente,  os  senhores  preopinantes  e opinantes 
do  Thesouro  :s©  julgaram  no. direito  e no  dever  de  longos 
commentarios,  dem  nenhuma  propriedade  no  caso  eyi  apenas, 

. como  pretexto  para  contrariar  os  honestos  desighios  da  As- 
sociação. Esse  espectáculo,  por  iodos  os  motivos  lamentável, 
pois-  evidencia  uma  falta  de  serenidade  e uma  inesperada  in- 
oomprehfcnsão  fuhccional,o  foi,  entretanto,  largamento-  exhi- 
bido  nos  pareceres  dei  que-' tivemos- -vista  por  gentilez-a  da 
Commissão  de  Constituição  e Justiça  da  Camara.' dos  Depu- 
tados e que  abaixe  comimentaremos^  cheios  da  mais -justifi- 
cada tristeza.  • ««•••  - .1-  . ifU  . .1-. 

E’  leitura  qute,  para  ser  bem  comprehendida,  precisa  ser 
feita/ -depois  da  do  ihistorieo  que  compõe  a primeira  parte 
deste  estudo.  u<  n --n* n , , H • • u *\ 

■■  **í,ue  , 

PARECER  DO  FUNCCIONARIO  T0BIAS  RIOS 

!•  OI1'  •-»  U-í  - : I-t  H-  - ' f 

Parecer  Replica 

l “A  Associação  Commercial 
do  Rio-,  (je  Janeiro  pretende 
obter, autorização  do- Congresso 
Nacional  para  contrahir  um 
empréstimo  da  importância  de 
10.000:000$,  com  garantia 
hypothecaria  da  propriedade 
que  possue  á rua  da  Alfândega 
n.  17,  ultimamente  permutada 
como  tqndo- ,o,  valor  de.iréis 
% 1.000:000$000.”  r 


Não  era  na  importância  de 
10.000  :-0OO$  o lemprestimo  que 
se  projeetava.  ■ r -■  ' 

A petição  diz  claramente: 
“até  o máximo  de  dez  mil  con- 
tos”. A limitação  dependeria 
da  estimativa  possibilitada  pe- 
los prestamistas . ; i . 

Póde-se  accrescentar  que, 
pelo  prédio,  permutado  em 
1922,  corrio  i expressando  o va- 
lor de  mil  contos,  teve,  muito 
recentemente,  como  é notoriò, 
a Associação  a offerta  de  seis 
mil  contos,  firme,  de  um  ban- 
queiro e jurista.  A Associação 
achou  pouco. 


> “Essa  Associaçãq  não  decla-  Não  tinha  que  declarar.  A’ 
raM<trual  a maneira  por  que  Associação  Commercial  com- 
pretendte  fazer  q respectivo  petia,  apenas,  cumprir,  como 
e«BTÍço5  desamortização  ,e  ju-  cumpriu,  rigorosamente,  o dis- 
•ros; sabe-se  apenas»  que  é in-  positivo  do  art.  3o  da  lei  nu- 
tenção.isüa  demoliir  o prédio  mero  177  A,  de  15  de  setem- 
ttotuai  para  réconstnucção  .de  bro  de  1893,  do  teôr  seguinte: 
Oiujtrfin  que,  servirá  para., pr.e-  “Art,  3o.  Nenhuma  socie- 


diiziT!  renda.*”  , i 
.itUürt  mi  > ' 


-■èpí 


dade  otui  empneza  de  qualquer 
natureza,  nenhum  commerci- 
ante  ou  indivíduo  de  qualquer 
condição,  poderá  emittir,  sem 
autorização  do  Poder.  Legisla- 
tivo, notas,  bilhetes,  fichas, 
vales,  papel  ou  titulo,  conten- 
do promessa  de  pagamento  em 
dinheiro  ao  portador,  ou  com 
o nome  deste  em  branco,  sob 
pena  da  multa  do  quadruplo 
de  seu  valor  e de  prisão  sim- 
ples por  quatro  a oito  mezes. 

A pena  de  prisão  só  recahe 
sobre  o emissor,  e a da  multa 
tanto  sobre  este,  como  sobre 
o portador. 

§ l.°  Incorrem  na  mesma 
penalidade  os  administradores 
das  sociedades  que  emittirem 
titulo  de  obrigações  (deben- 
turies)  ao  portador,  sem  os  re- 
quisitos da  presente  lei.. 

§ 2.°  O disposto  neste  artigo 
não  comprehende  os  recibos  e 
mandatos  ao  portador  passa- 
dos para  serem  pagos  na  mes- 
ma praça,  em  virtude  de  con- 
tas correntes,  comtanto  que 
sejam  de  quantia  superior 
a 10$000. 

Taes  recibos  e mandatos  de- 
verão, todavia,  ser  apresenta- 
dos no  prazo  de  tres  dias, 
contados  das  respectivas  da- 
tas, sob  pena  de  perder  o por- 
tador o direito  regressivo  con- 
tra o passador.” 

Qual  a razão  da  necessidade 
da  autorização  do  poder  le- 
gislativo ? 

Simplesmente  a de  não  te- 
rem todas  as  sociedades  com- 
muns  e quaesquer  firmas  a 
mesma  fiscalização  e a mes- 
ma publicidade,  a que  estão 
sujeitas  as  sociedades  anony- 
mas  e suas  assemelhadas, 
como  as  em  commandita  por 
acções,  ou,  de  outra  parte,  a 
União,  os  Estados  e os  Muni- 
cípios. Essas  instituições  sao 
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controladas  por  uma  appare- 
lhagem  própria  e outra  offi- 
cial,  as  quaes  tornam  eminen- 
temente notorias  e publica? 
a sua  vida  e,  especialmente,  a 
sua  situação  financeira,  ba- 
lanços inclusive.  Ora,  as  de- 
bentures,  que  são  obrigações 
preferenciaes  e ao  portador, 
precisam  ler  curso  mercantil 
desembaraçado;  são,  na  lição 
de  Inglez  de  Souza,  que,  aliás, 
tem  illustres  contradictores, 
como  moeda,  como  meio  cir- 
culante; e,  para  essa  prero- 
gativa,  se  exige  até,  entre  ou- 
tras determinações,  que  do 
proprio  titulo  conste:  nome, 
objecto,  séde  da  . sociedade, 
designação  de  serie,  nume- 
ro de  ordem,  data  da  in- 
scripção  do  empréstimo,  da- 
ta da  publicação  dos  es- 
tatutos, até  mesmo  a impor- 
tância de  empréstimos  an- 
teriores, numero  e valor 
nominal  da  obrigação  e de- 
mais condições,  assignatura 
de  um  administrador  pelo 
menos,  etc.  Estas  declarações 
de  nada  valem,  para  um  bi- 
lhete ter  curso,,  si  não  houver 
facilidade  de  apuração  da 
verdade  por  parte  do  presta- 
mista. 

Uma  lei  autorizativa  sub- 
stitue  publicidades  diversas, 
que  nem  todas  as  sociedades 
podem  offerecer.  As  dêben- 
tures,  outrosim,  ensejando  ju- 
ros de  valor  sempre  igual, 
independentemente  de  lucros, 
com  amortização  obrigatória, 
precisam  impôr  inteira  con- 
fiança, principalmente  nas  so- 
ciedades civis,  em  qiie  não 
houver  capital,  erri  que  os  de- 
benturistas  não  têm  assegu- 
rada a sua  presença  em  as- 
sembléa  (como  nas  sociedad?? 
anonymas  e nas  em  comman- 
dita  por  acções)  e nos  quaes  o 
capital-acções  não  garante  ( 
capital-debentures.  Portanto, 
a Associação  Commercial  não 
tinha  .que  declarar  a maneira 
pela  qual  pretende  fazer  o 
serviço  de  amortização.  O 
projecto,  que  dava  autoriza- 


“A  requerente  nãío  junta' 
uma  synthese  do  seu  estado 
economicò,  isto  é,  um  balanço 
do  seu  activo  e passivo,  nem 
consta  qual  tenha  sido  a as- 
sembléa  legalmente  constituí- 
da que  deu  poderes  para  tra- 
tar-se dessa  operação  de  cre- 
dito.” 


ção  semelhante  á Associação, 
em  1921,  também  não  fixava 
essas  condições  de  amortiza- 
ção ou  quaesquer  outras;  e o 
Sr.  Dr.  Epitacio  Pessôa,  emi- 
nente jurista,  ao  vetal-o,  — 
simplesmente  porque  elle  não 
assegurava,  a seu  ver,  a divi- 
da que  então  tinha  a Associa- 
ção com  o Thesouro,  hoje  sal- 
dada — não  al  legou,  entre  as 
minudentes  razões  do  oét.o 
o singular  motivo  que  o Sr. 
Tobias  encontrou. 

Aliás,  adeante  se  verá,  en- 
tretanto,. que  a divida  hypo- 
thecaria  do  Governo  estaria, 
mesmo  naquella  occasião,  as- 
segurada, nos  termos  da  lei, 
da  doutrina  e da  jurisprudên- 
cia, tendo,  pois,  a Associação 
agido  de  inteira  bôa  fé,  qual 
o Governo  reconheceu,  e mui- 
to juridicamente,  como  nin- 
guém poderia  ou  poderá  ne- 
gar. Quando,  devidamente  au- 
torizada por  lei  especial,  qüe 
lhe  não  póde  ser  negada  se- 
não provando-se  comprida- 
mente  a sua  incapacidade  para 
essa  acção  financeira,  a As- 
sociação tiver  de  emittir  de- 
bentures,  é que,  então,  divul- 
•gará  as  condições  do  emprés- 
timo que  pretender.  Os  jui- 
zes dessas  condições,  bôas  ou 
más,  serão  os  prestamistas,  _e 
ao  capital  para  collocaçãc 
ninguém  illude . 

De  resto,  ninguém  póde  exi- 
gir elementos  que  a lei  nã,t 
determina. 

~ Não  juntou  tal  synthese. 
porque  os  seus  relatorio: 
annuaes,  com  esses  balanços, 
são  amplamente  divulgados, 
foram  postos  á disposição  dc 
Sr.  Deputado  relator,  e,  ade- 
mais, a Associação  juntou  r 
documentação  relativa  aos  ne- 
gócios que  teve  com  a Fazen- 
da Nacional  — únicas  infor- 
mações officiaes  que  era  seu 
dever  apresentar. 

Quanto  á allegação  de  qur 
não  consta  qual  a assembléa 
que  “désse  poderes  para  tra- 
tar-se dessa  operação  de  cre- 
dito”, é,  apenas,  uma  de- 
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monstração  da  falia  de  termi' 
nologia  technico  desse  pare- 
cer, já  que  não  se  tem  o di- 
reito de  enxergar  má  fié  em 
um  documento  publico. 

O requerimento  ao  Congres- 
so não  é nenhuma  operação 
de  credito.  Pede-se,  alli,  ape- 
nas, uma  autorização  para 
emittir  debentures. 

Dada  essa  autorização,  a As- 
sociação se  servirá  delia  ou 
não,  pois  não  é uma  obriga- 
ção legal  e,  sim,  uma  facul- 
dade . 

Se  se  tiver  de  servir  da  au- 
torização, convocará,  então,  a 
assembléa  que  permittirá,  se  o 
entender,  a operação. 

Em  todo  o caso,  a Associa- 
ção, para  mostrar  que  não  fa- 
zia essa  solicitação  por  méra 
fantasia,  juntou  a acta  da  re- 
união de  seu  Conselho  Deli- 
berativo, que  é a suã  entida- 
de superior  em  matéria  patri- 
monial, conforme  se  vê  dos 
seus  Estatutos,  art.  47:  — 
“Art.  47  — Além  do  dever 

insophismavel  de  ouvir  sem- 
pre a Directoria  da  Associa- 
ção Commeícial,  representa- 
da pelo  seu  Presidente  ou 
Commissão  por  este  nomeada, 

* a respeito  de  qualquer  assum- 
pto de  interesse  collectivo, 
para  o qual  vier  a ser  soli- 
citado o seu  pronunciamento, 
que.  deverá  ser  dado  por  es- 
cripto,  competirá  ao  Conselho 
Deliberativo : 

a)  Exercer  fiscalização  di- 
• reeta  sopro  a administração 

do:  patrimônio  sqçiqj^n  - - 

b)  Verificar*  ^sempre  que 
julgar  opportuno,  $i,a&  deli- 
berações , e^;  automações.  as 
Assembléas.  -iQeraes  testarão 
sendo,  > eenyenipn.  te  çaente» . exj&r 
cutadas,  •^pela-  Direetpjia,  qo 
tocante  ás  altas  questões  de 
superior  interesse  privado  e 
administrativo  da  Associação: 

c)  Convocar  Assembléas  eT- 
traorcBnarias.  para  as  neces- 
sárias providencias  quando 
julgar  em  risco  o patrimônio 
social  ou  não  fielmcnte  exe- 
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cutadas  aquellas  deliberações 
ou  autorizações.” 

Convem,  em  todo  o caso, 
desfazer  esse  argumento  in- 
consistente, mas  de  boa  appa- 
rencia,  segundo  o qual  a As- 
sociação, por  exemplo,  só  de- 
pois de  autorizada  por  uma 
Assembléa  Geral  poderia  im- 
petrar ao  Legislativo  a autori- 
zação a que  se  ellude.  O bom 
senso  está  indicando  que  a Di- 
rectoria,  maximé  depois  "de 
orientada  expressamente  pelo 
seu  Conselho  Deliberativo,  de- 
ve primeiro  pedir  ao  Congres- 
so essa  autorização,  que,  uma 
vez  concedida,  será  ou  não 
aproveitada  pelos  dirigentes 
da  citada  agremiação  de 
classe.  Se  a Directoria  julgar 
que  se  deve  aproveitar  dessa 
faculdade,  que  o Poder  Legis- 
lativo tiver  outorgado  á insti- 
tuição, convocará  a assembléa, 
perante  a"  qual  comparecerá, 
munida  da  necessária  autori- 
zação, que  é conditio  sine  qua 
non  para  que  a reunião  de  so- 
cios  tenha  o direito  de  pensar 
em  lançar  um  empréstimo  sob 
debentures.  Figure-se  que 
uma  assembléa  se  reuna,  e, 
nas  condições  do  momento  fi- 
nanceiro e sob  as  contingên- 
cias actuaes  de  certo  mercado 
monetário,  resolva  contrahir 
um  empréstimo  por  debentu- 
res, em  tal  importância,  em 
tal  typo,  em  tal  prazo,  em  taes 
modalidades,  etc.,  e que,  de- 
pois, requeira  ao  Congresso  a 
necessária  autorização  para  a 
emissão  de  titulos  ao  porta- 
dor. Como  ainda  agora  esta- 
mos vendo,  as  Camaras  não 
poderão,  em  rápido  andamen- 
to, lançar  o projecto,  dar-lhe 
pareceres,  fazel-o  transitar 
através  das  tramitações  regi- 
mentaes  em  etapas  duplas,  en- 
vial-o  ao  Executivo,  afim  de 
que  este,  sanee ionando-o  ou 
vetando-o,  lhe  dê  ou  lhe  ne- 
gue a vigência  de  lei.  Quando, 
sob  o império  de  contingên- 
cias inevitáveis,  se  attingir 
esse  demorado  termino  — as 
fluetuações  e as  mutações. 
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que  caracterizam  a vida  dos 
fundos  e dps  créditos,  terão 
modificado,  para  melhor  ou 
peior,  as  possibilidades  da 
operação  delineada,  se  a não 
tiverem  definitivamente  im- 
possibilitado. Portanto,  o cri- 
tério normal  está  indicando 
que  a direcção  da  Gasa  deve, 
primeiramente,  requerer  a 
autorização  legislativa,  em 
bases  geraes,  e,  só  depois,  con- 
vocar a assemblóa,  a que  se 
deve  seguir  a execução  do 
que  esta  decidir,  dentro  ainda 
do  ambiente  financeiro  que 
presidiu  a resolução  dos  as- 
sociados. A lei,  aliás,  susten- 
ta esse  ponto  de  vista,  tanto 
assim  que,  além  ,da  publica- 
ção da  acta  da  assembléa,  com 
todas  as  condições  essenciaes 
da  emissão,  também  exige  as 
inscripções  rio  empréstimo  e 
das  hypothecas,  se  fôr  o caso, 
mais  a publicação  de  um  ma- 
nifesto, tudo  com  o fim  de 
publicidade,  como  faz  notar 
Carvalho  de  Mendonça  (Tra- 
tado de  Direito  Gommercial 
Brasileiro,  Vol.  IV,  pag.  129). 

Ora,  ninguém  poderá  crer 
que,  de  taes  requisitos,  inclu- 
sive o appello  por  manifesto, 
deva  usar  a sociedade  civil  ou 
não  anonyma  ou  não  em  com- 
mandita,  antes  de  ter  a auto- 
rização legislativa,  que  é,  evi- 
d entemente,  uma  preliminar, 
como  o é,  também,  a condi- 
ção de  que,  antes,  a socieda- 
de já  esteja  regularmente 
contituida,  (Pontes  de  Mi- 
randa, Manual  do  Godigo  Ci- 
vil Brasileiro,  Vol.  XVI  — 
Dos  Títulos  ao  Portador) 
Gom  ef  feito,  para  o fim  da 
emissão  de  debentures,  as 
.sociedades  que  necessitam, 
para  isso,  de  autorização  em 
lei,  precisam  tel-a  antes  de 
convocar,  com  esse  intuito,  os 
seus  socios.  De  resto,  os  pa- 
receres do  Thesouro  confun- 
dem, como  se  ha  de  ver,  emis- 
são com  lançamento  de  titu- 
lo pelo  emissor.  Emissão  não 
é isso.  Emissão  — leia-se 
Pontes  de  Miranda  — é o 


lançar-se  o titulo  em  circula- 
do; é o entregar-se  a ou- 
trem  o titulo.  E’  questão  de 
dacto . . Pretender  emittir, 

portanto,  está  longe  de  signi- 
iiear  subscrever  titulo  e ain- 
da mais  longe  de  exprimir 
lançar  titulo  em  circulação. 
Para  isto  — é que  cumpre 
preceder  uma  assembléa  e a 
esta  proceder-se.  Mas  admit- 
íamos, para  argumentar,  que 
a Associação  fosse  capaz  de 
emúttir  debentures  sem  de- 
terminaição  de  assembléa . 
Nao  seria,  ainda  assim,  nulla 
a emissão,  mas,  apenas,  an- 
nullavel.  Não  se  trataria  de 
nullidade  absoluta:  só  os 

obrigacionistas  poderiam  fa- 
zer decretar  essa  nullidade, 
só  a elles  aproveitaria,  fican- 
do a Associação  tão  obriga- 
da pelos  titulos,  assim  irre- 
gularmente emittidos,  cçuno 
se  o tivessem  sido  regular- 
mente . 

A Associação  nada  poderia 
oppôr.  E’  o que  ensinam, 
como  todos  os  demais,  Car- 
valho de  Mendonça  (Vol.  ci- 
tado pag.  142)  Inglez  de 
|Souza  (Titufos  ao  Portador 
n.  311)  Carvalho  Mourão, 
( in  Revista  de  Direito,  vol.  3. 
pag.  41  e seguintes),  conclu- 
indo este  que  o critério  so- 
cial e economico  é a alma  da 
theoria  do  titulo  ao  portador, 
Icritejrio  que  detfoga  princí- 
pios communs  do  direito  das 
obrigações,  do  direito  de  pro- 
priedade, do  mandato,  e que 
a bôa  fé  do  possuidor  é pe- 
dra angular  no  assumpto, 
vfencendo,  na  expressão  de 
Vidari,  qualquer  outro  direi- 
to. Valem,  pois,  taes  titulos, 
quer  tenham  sido  postos  em 
circulação  contra  a vontade 
do  emissor,  quer  tenham  sido 
emittidos  ultra  vires,  isto  é, 
iqúando  não  autorizados  por 
assembléa  ou  excedentes  da 
isomma  /prefixada,  quer  te- 
nham sido  emittidos  por  pro- 
cessos francamente  fraudu- 
lentos, como  a reemissão  de 
titulos  resgatados,  etc. 


e 
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Em  taes  casos,  Ciz  Carva- 
lho Mourão,  “a  emissão  não 
é nulla,  mas,  tão  sómente, 
pelos  portadores  de  titulos 
(e  em  favor  delíeis  annulla- 
vel.”  Com  relação  á socieda- 
de, a emissão  é sempre  “va- 
lida, produz  todos  os  seus  ef- 
feitos,  se  os  portadores,  em 
vez  de  allegarem  a nullida- 
de,  preferirem  pedir  o paga- 
mento dos  titulos  e o cum- 
primento das  obrigações  delles 
decorrentes . ” 

Taes  excessos  de  poderes 
redundam  apenas  ( Simonson , 
citado  por  Carvalho  Mourão) 
“redundam  apenas  em  viola- 
ção de  um  requisito  interno 
da  companhia,,  só  interessan- 
do ás  relações  entre  accionis- 
tas  e directores.” 


Tudo  isso  mostra  a imper- 
tinência com  que  o Thesouro 
.Nacional,  entidade  meramen- 
te informante,  no  caso  e por 
circumstancia  esporádica,  ve- 
nha indagar,  aliás,  sem  abo- 
no da  linguagem  technica, 
qual  a assembléa  que  “deu 
poderes  para  tratar-se  dessa 
operação  de  credito”,  assum- 
pto que  só  importa  aos  obri- 
gacionistas eA  reflexamente, 
aos  socios  da  Associação  pela 
co-responsabilidade  remota  e 
pelos  prejuízo^  jmmediatos 
a que,  em  fraude,  uma  Dire- 
ctoria  inidonea  poderia  aras- 
tal-os  por  delapidação  do  pa- 
' , ■.  \ trimonio  social. 

“Os . preeedentes  dessa- Às-  , A primeira  parte  deste  pe- 
sooiação  -não  aconselham  o riodo  é ridicula;  a segunda 
patroçijiio  official  de  upia  tal  é uma  leviandade.  Ninguém 
operação"-  poiá  que  do  prjmi-*,,  pede  o patrocínio  official 
tivo  empréstimo  portuíguez'  para  nenhuma  operação.  O 
de  5.000 :000$000,  ouro,  o que  se  deseja  é a autorida- 
Thespurd  foi  d - principal' ,res-  j zação  legislativa  para  emis- 
ponsavel  e indemnizador.”  , são  de  obrigações,  visto  como 

uma  sociedade  civil  não  tem 
o yegimen  de  publicação  e 
fiscalização  que  offerecem 
;as  sjociedades  ianonyjmas  fe 
congeneres.  Isso  não  6 ne- 
nhum patrocínio,  que  signi- 
fica protecção,  auxilio,  cousa 
que  não  foi  solicitada,  nem 
tem  de  ser  concedida,  tanto 
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assim  que,  se  a futura  opera- 
ção fracassar,  ou  se  não  fôr 
pago  o empréstimo,  nenhuma 
responsabilidade  tem,  teve 
ou  terá  qualquer  ramo  dos 
poderes  contituidos.  O intui- 
to da  lei  é provocar  publici- 
dade. 'í  Vreja-rse  Carvalho  de 
Mendonça  (Vol...  4o).  Até  a 
lei  3.150,  da  ,4  de  novembro 
de  1882,  , as.  próprias  socieda- 
des ;»anonymas  precisavam  de 
autorização  .^legislativa,  para 
emittir  obrigações  ao  porta- 
dor. Porque  não  havia  abo- 
no publico,  mas  méra  neces- 
sidade de  fiscalização  — as 
sociedades  anonymas  e em 
commandita  por  acções  fica-r 
ram  dispensaaos  d a q u e 1 1 a 
formalidade.  'Na  França  essa 
liberdade  de  emissão  é com- 
pleta. (Carvalho  de  Mendon- 
ça, vol. 4o,  pag.  92) . 

E’,  portanto,  ridículo;  juridi- 
camente, evprmur-se  alguém 
nos  termos  em  que  se  acha  re- 
digida essa  primeira  oração 
desse  periodo  do  parecer,. 

De  resto,  não  ha  nem  houve, 
em  estudo,  operação  alguma. 

No  tocante  ao  caso  do  pri- 
mitivo empréstimo  portugúez, 
ha  duas  razões  dundarneutaes 
paa?£u‘que  a elle  hão  alludisse  o 
funecionario  opinante: 

Io,.  porque  .elle  já  ostá  pago, 
coipo  ^mi},te  (se  proyaráj 

2*;  'porque^as'’ administrações 
recentes  da  Asssociaç&o,  (depois 
de  se  terem  entendido  - honra- 
daç.'  direota  -e  integralmente 
com  os  poderes  públicos,  "não 
poderiam  ser,  gratuitamente, 
insultadas,  em  pareceres,  por 
actos  que  se  passaram  ha  qua- 
renta annos  e que,  aliás,  tem 
plena  justificação,  como  se  viu 
na  primeira  parte,  toda  histó- 
rica, do  nosso  trabalho,  em 
que  se  assignalam  os  esforços 
da  Associação  para  satisfazer 
seus  compromissos  e os  impe- 
cilhos  oppostos  pelos  delegados 
do  poder  publico,  ao  mesmo 
tempo  que  faziam  avolumar. 
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“Assim  não  se  achando  suf- 
fucientemente  instruído,  pare- 
ce-me que  o pedido  não  deve 
ser  tomado  em  consideração 
senão  para  o fim  de  ser  man- 
dado supprir  as  lacunas  apon- 
tadas . — Tobias  Rios . ” 


na  escripta,  o debito  da  Asso- 
ciação, que  o contraiu  por  pa- 
triotismo. Mas  nesta  mesma 
replica,  embora  rapidamente 
traçada,  se  verá  a inanidade 
de  taes  affirmativas  categó- 
ricas . 

E’  curiosa,  pois,  a sufficien- 
cia  com  que  ahi  se  diz,  sem 
o mais  vago  fundamento  jurí- 
dico, que  o pedido  não  está 
•sufficienteinente  instruído.  . 
Vimos  que  nenhuma  lacuna  se 
encontra  no  pedido,  E,  salvo 
engano,  o Congresso  é que  opi- 
nará a respeito,  pois  a elle  é 
que  a petição  foi  dirigida. 


PARECER  DO  SR.  DR.  CARLOS  A.  NAYLOR  JUNIOR,  DIRECTOR  GERAI. 
DE  CONTABILIDADE  DO  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


Parecer 


“Coneordo. 


“Convindo  notar  qúe  o onus 
fíypotbecario  foi  substituído 
pela  caução  de  2.400  apólices 
de  1:000$000  cada  uma,  cuja 
renda  annual,  120:000$000, 
corresponde  á prestação  que, 
para  indemnização  de  sua  divi- 
da, a Associação  Õommercial 
se  obrigou  a recolher  em  cada 
anno  (escriptura  de  folhas 
16) . ” 


Replica 

Registre-se,  apenas,  a tris- 
teza que  causa  ver  um  func- 
cionario  da  inteireza  moral  e 
da  competência  do  Sr.  Naylor 
Junior  concordar,  certamente 
por  colleguismo,  com  as  le- 
viandades, impropriedades  e 
incongruências  jurídicas  do 
parecer  anterior. 

Estas  palavras  são  o maior 
desmentido  ao  parecer  anterior 
e desfazem  a significação  dá- 
quelle  incomprehensivel  — 
concordo  — . Nãó  é,  pois,  ver- 
dade que  os  precedentes  da 
Associação  não  aconselhem  a 
appírovação  do  projecto . Os 
procedentes  são  de  quem  es- 
lava pagando  dez  contos  men- 
saes  para  saldar  a sua  divida 
eóm  o Thesouro,  e o fez  por 
dois  annos,  sem  dos  poderes 
públicos  receber  nenhuma  es- 
pecie  de  favor  official  ou  or- 
çamentário, sob  nenhuma  fôr- 
ma, prestando,  entretanto,  ser- 
viços inestimáveis  aos  poderes 
constituídos,  como  núcleo  de 
força  conservadora  e ’ como 
propugnadora  desinteressada 
de  todas  as  grandes  attitudes 
nacionaes. 
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Se  é verdade  indiscutivei 
que  não  ha  advogado  mais  leal 
e iniatigavel  da  causa  dos 
commerciantes,  tão  mal  apre- 
ciada no  Brasil,  não  é menor 
verdade  que  essa  causa  só  ó 
ali  amparada  quando,  como 
acontece  quasi  sempre,  assume 
expressão  nitidamente  eco- 
nômica, o que  vale  dizer, 
quando  defender  o ponto  de 
vista  do  commorcio  é,  antes 
de  tudo,  prevenir  e assegurar 
a grandeza  e a prosperidade 
d*a  Patria.  Mais  de  uma  vez, 
a Associação  tem  sido  antes  a 
conselheira  discreta  do  que  a 
estimuladora  pressurosa  de  al- 
gumas, embora  raríssimas,  po- 
sições, menos  pensadamente 
esboçadas  na  classe.  Nas  amea- 
ças de  fechamento  ide  portas, 
como  protesto  contra  impostos 
iniquos,  a sua  reprovação  "tem 
sido  formal;  nas  insinuações 
políticas,  nos  sinuosos  pre- 
textos bem  urdidos  para  qual- 
quer apoio,  vago  embora,  aos 
que  combatem  o principio  de 
autoridade  e o regímen  da  or- 
dem, também  é immutavel  a 
sua  repulsa. 

Já  se  disse  alhures:  “esse 
permanente  apoio  ao  principio 
de  autoridade  — e não.  aos 
fins  dos  autoritários  — tem 
sido  nella  uma  coherente  atti- 
tude  de  elegancia  moral,  dis- 
cretamente inalterável  e inte- 
gralmente inalterada.” 

Nos  lembretes  para  solicita- 
ções de  moratpria,  em  emer- 
gencias  difficeis  — tão  vulga- 
res — dos  nossos  mercados, 
também  é digna  de  todo  o lou- 
vor a sua  reserva,  cheia  de 
brio  e de  honradez. 

Ainda  recentemente,  em  um 
caso  que  se  prendia  ao  impos- 
to sobre  lucros  commerciaes, 
ella  foi  mais  amiga  da  verda- 
de que  de  sua  "popularidade, 
arrostando  censuras  e recri- 
minações. Mas  nunca  foi  de 
outra  fôrma. 

Ainda  em  1875  não  foi  guia- 
do por  outros  dictames  o seu 
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procedimento  em  face  de  pe- 
rigosa crise : 

A Directoria  de  então  deli- 
berou “abster-se  de  requerer 
dos  poderem  públicos  medidas 
tendentes  a melhorar  o estado 
da  Praça. ” 

E justificou-se  nestes  termos, 

“Indagando  as  causas  que 
produziram  esta  crise,  á maio  - 
ria  da  directoria  pareceu  que 
ella  tinha  origem  no  abuso  de 
operações  a que  não  presidira 
- necessária  reflexão.  A’  Asso- 
ciação Gommercial,  como  re- 
presentante da  classe  de  que 
tira  o nome,  incumbe  velar, 
nos  momentos  supremos  de 
uma  crise,  para  que  os  terrí- 
veis effeitos  destas  anomalias 
não  abranjam  os  que,  por  to- 
dos os  motivos,  merecem  e de- 
vem estar  a coberto  desses  ef- 
feilos.  Mas  esse  dever  tem  de 
parar  deante  dos  resultados  dos 
que  forem,  ou  um  tributo 
pago  á experiencia  ou  a con- 
sequência de  impensados  era- 
prehendimentos.  Foi  isto  o que 
actuou  no.  animo  da  maioria 
da  directoria,  e nestas  razões 
paulou  ella  o seu  procedi- 
mento”. 

Quem  assim  age,  sem  dei- 
xar nunca,  em  instante  al- 
gum, de  ser  vigilante,  alta- 
neira, corajosa,  devotada  e 
persistente  defensora  de  todos 
os  interesses  legítimos  da 
classe,  não  póde  deixar  de 
desfrutar  a mais  evidente  e 
merecida  força  moral. 

Um  caso,  de  que  muito  pou- 
ca gente  sabe  e que  cumpre 
ser  divulgado  6 este : o ediíicio, 
terreno  e dependencias  do  Gol- 
legio  Militar  do  Rio  de  Janeiro 
foram  doados  em  1889,  pela 
Associação  Gommercial  ao  Go- 
verno, doação  condicional  ape- 
nas na  obrigação,  em  que  fica 
o poder  publico,  de  manter 
como  finalidade  do  immove' 
a de  ser  Collegio  Militar.  O 
Collegio  Militar  vale  hoje 
muito  mais  de  15.000  contos  e, 
se  dessa  fruição  o Governo 
Federal  pagasse  juros,  é claro 
que  a situação  devedor^  da 


Associação  não  seria  muito 
vexatória  para  ella. 

E’  preciso,  outrosim,  que  se 
saiba-  e se  repita  aqui  o que 
ficou  historiado  na  primeira 
parte,,  isto  é,  que  o edifício 
que  a Associação  Commerciat 
oceupou  á rua  Io  de  Março 
era  o seu  terceiro.  O primeiro 
ella  o construiu  á custa  pró- 
pria. Se  o abandonou  foi  por 
motivo  de  erguido  patrio- 
tismo, de  intenso  anseio  de 
independencia  de  todos  conhe- 
cido e que,  para  orgulho  âas 
tradições  brasileiras  da  Casa, 
occorreu  a 20  de  abril  de  1821, 
no  edifício  da  praça  do  Com- 
mercio,.  onde  se  deviam  re- 
unir os  - eleitores  da  comarca. 
Estes,  reunidos  ali,  mandaram 
ao  rei  uma  commissão  de 
cinco  membros,  pedindo  uma 
constituição  e o desembarque 
dos  cofres  do  erário  phblico, 
que  os  boatos  davam  como 
tendo  sido  transferidos  para 
os  navios,  que  deviam  trans- 
portar D.  João  VI  a Portu- 
gal. 

Contra  os  patriotas  enviou- 
se  tropa  de  linha,  que  foi  re- 
cebida, com  denodado  brio. 
Houve  numerosos  mortos  e fe- 
ridos. 

ü povo  collocou  ali  urn  dís- 
tico — Açougue  Real.  Com  a 
dolorosa  ironia  popular  a As- 
sociação Commerciai  concor- 
dou, e nunca  mais  voltou  á sua 
séde,  preferindo  reunir-se  nas 
ruas,  nas  portas  da  Alfandega 
e dos  Correios.  Que  fez  o go- 
verno real,  então?  Apossou-se, 
sem  cerimonia,  do  edifício  da 
Associação,  destinando-o  para 
o departamento  de  expediente 
da  Alfandega. 

Construída  a sua  segunda 
casa,  só  occupou  um  cantinho 
delia:  altruisticamente,  ce- 

dera, a titulo  gratuito,  quasi 
todo  o edifício,  para  nelle  fun- 
ccionar,  durante  17  annos,  o 
Tribunal  Official  do  Commer- 
cio,  que  ao  sahir,  obrigou  a 
Associação  a uma  despeza, 
para  readaptação  e limpeza 
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do  edifício,  de  30  contos,  em 
1868.  , 

Fosse  a Associação  cobrar 
esse  aluguel  por  17  annos  e, 
desde  então,  até  hoje  ficassem 
inscriptos  juros  — ha  61  an- 
nos — daquelles  alugueis  não 
pagos  e daquelles  30  contos... 

Supprimindo  p Governo,  na- 
quella  época,  o serviço  de  no- 
ticias marítimas  pelo  telegra- 
pho  electrico,  ella  o restabe- 
leceu á custa  própria  e para 
utilização  de  todos.  Não  tendo 
querido  o Governo  gastar,  ou- 
tr’ora,  muito  dinheiro  em  esta- 
tisticas  commerciaes,  a Asso- 
ciação, por  longos  annos  a fio, 
manteve  um  admiravel  e sur- 
prehendénte  serviço  estatís- 
tico de  caracter  commereial 
e economico,  para  vantagem 
de  todo  o paiz.  Também,  sus- 
pensa, outr’òra,  a estação  Te- 
legraphiea  da  Praça,  a Asso- 
ciação sustentou-a  por  seus 
cofres,  mas  pondo-a  á disposi- 
ção de  toda  a gente,  sem  ne- 
nhuma vantagem  material. 

Em  1869  a Associação  acqui- 
esceu  em  ser  expropriada,  sem 
indemnização  alguma,  do  edi- 
fício e terreno  que,  em  9 de 
junho  de  1865,  obtivera  para  . 
edificação  de  prédio  decente, 
porque,  com  patriotismo,  “re- 
conheceu a utilidade  real  que 
trazia  a abertura  de  uma  nova 
rua”  e attendeu  “ao  fim  que 
devia  attingir  esse  melhora- 
mento”, que  era  isolar  a Al- 
fândega. Eis  a segunda  ex- 
propriação gratuita  que  sof- 
freu  a Associação  e de  que 
ninguém  cogita  hoje,  quando 
alguns  se  atiram  ao  afan  de 
denegrir  uma  instituição  be- 
nemerita.  Ella  construiu, 
depois,  o edifício  da  Praça  do 
Commercio,  á rua  Dirçita  (1° 
de  Março),  no  qual  alojou,  oc- 
cupando  a sua  maior  parte, 
por  preço  irrisorio,  muitas 
secções  da  Repartição  dos‘  Cor- 
reios, toda  a Inspectoria  de 
Seguros,  a Junta  Comercial  — . 
e já  se  viu  como  lhe  era  in- 
.certo  e difficil  receber  paga*- 
mentos  — e,  gratuitamente,  a 
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Bolsa  de  Títulos  Públicos,  a 
-Escola  Municipal  de  Com- 
mercio  e duas  Juntas  de  Alis- 
tamento Militar. 

Foi  ainda  ella  quem  cons- 
truiu, por  encargo  do  Gover- 
no, de  que  prestou  as  melho- 
res contas,  um  edifício  para  a 
Caixa  de  Amortização  e o Cor- 
reio Geral,  onde  hoje  se  acha 
esta  ultima  repartição. 

Terminada  a Guerra  do  Pa- 
raguay,  proínoveu  a mais  lin- 
da e expressiva  commemora- 
ção  do  termino  de  uma  cam- 
panha militar : divulgar  a cul- 
tura para  propagar  o amor  da 
paz.  Adquiriu  e entregou  ao 
Governo,  em  1872,  a Escola 
de  São  Chritovam.  Ao  mesmo 
tempo,  fundou  a Sociedade 
Asylo  dos  Inválidos  da  Pa- 
tria,  comprou  a Ilha  de  Bom 
Jesus,  e manteve  ahi  uma  es- 
cola. E até  hoje,  dá  pensões 
no  valor  já  de  muitas  cente- 
nas de  contos,  aos  inválidos 
da  Patria  e seus  descendentes: 
— pagou  em  21  annos,  de 
pensões,  885:0001000  — fa- 
zendo, também,  um  donativo 
mensal  ao  alludido  estabele- 
cimento. 

No  tocantç  ao  Collegio  Mili- 
tar, é preciso  advertir  que  a 
Associação  não  exigiu  para  si, 
nem  para  os  filhos  de  seus 
socios,  nenhuma  especie  de 
privilegio,  de  que  gosam,  en- 
tretanto, os  filhos  de  milita- 
res e funccionarios  públicos 
civis.  Cumpre,  outrosim,  re- 
pisar que  a Associação  não 
gosa  de  nenhuma  vantagem 
postal  ou  telegraphica,  de 
nenhuma  subvenção  e nem 
mesmo  »é  considerada  de  uti- 
lidade publica.  São  topicos  a 
que  se  allude,  ligeiramente, 
deixando  de  lado  numerosos, 
milhares  mesmo,  de  episodios 
e gestos  semelhantes,  bastan- 
do dizer  que,  nos  últimos  sete 
annos,  a Associação  distendeu 
em  pensões,  subscripções, 
obras  de  caridade  e de  soli- 
dariedade social,  cerca  de 
600 : 000$000,  escripturados . 
Nesses  actos,  o espirito  de  ci- 
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vismo  está  sempre  desperto  e 
desinteressado.  Não  ha  cam- 
panha patriótica,  não  ha  mo- 
mento de  jubilo  ou'  luto  de 
nacionalidade,  não  ha  obra 
caridosa,  não  ha  apello  ao  sa- 
crifício feito  pelos  cofres  da 
nação,  não  ha  affirmação  de 
independencia  ou  de  vontade 
do  Brasil  que,  na  primeira  li- 
nha, e,  ás  vezes,  quasi  isolada, 
não  se  encontre  a Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janei- 
ro, interprete  d o Corpo  do 
Commercio  e vanguardeira 
indomável  da  vibração  nacio- 
nal. Prova  disso  c,  amda,  o 
verdadeiro  espirito  de  sacer- 
dócio que  a animou,  no  alista- 
mento eleitoral  do  commercio 
e da  industria;  fez  eleitores, 
sem  lfies  exigir  compromisso, 
sem  lhos  cobrar  um  real,  sem 
lhes  prender  os  titulos,  sen» 
ter  candidatos  nem  partidos, 
na  mais  pura,  lirnpida  e rara 
realização  do  dever  civico. 

Mantém  a Associação  uma 
bibliotheca  de  obras  techni- 
cas,  sempre  franqueada  ao 
' publico. 

Por  occasião  da  suspensão 
do  serviço  de  estatística  do 
mercado,  feito  pela  Bolsa  de 
Mercadorias,  suspensão  que 
durou  mais  de  um  anno,  a As- 
sociação chamou  a si  esse  sei- 
viço  publico,  impedindo,  as- 
sim, a sua  interrupção.  O Go- 
verno, quando  retomou  tal 
serviço,  tornou  official,  por 
decreto,  o trabalho  realizado 
pela  Associação. 

De  accôrdo  com  o numero  3, 
do  art.  6o,  do  decreto  n.  863, 
de  17  de  novembro  de  1851, 
passa,  por  certidão,  o attestado 
de  habilitação  perante  a Jun- 
ta Commercial,  para  traducto- 
res  públicos  juramentados  da 
praça. 

Instituições  assim  orgulham 
uma  classe  e realçam  uma 
raça,  respondendo,  victorio- 
samente,  aos  que  a apodam  e 
insultam . 

Accresce  que  outras  insti- 
tuições obtiveram  a cessão 
gratuita  de  terrenos  valiosos, 


para  seus  prédios,  segundo 
consta,  como  as  dos  militares 
. ' de  terra  e mar.  e,  salvo  enga- 

no, a dos  engenheiros  <\  pelo 
menos  installação  em  prédio 
official,  a dos  médicos,  ad- 
vogados, litteratos,  historiado- 
res, ete.  Parece  que  a dos 
Commerciantes  mereceria 
sempre  apoio  semelhante. 
Uma  Academia  de  Commercio 
também  teve  alojamento  em 
prédio  publico  e os  clubs 
sportivos  conseguem  doacçãq 
de  terrenos,  o que,  aliás,  e 
justo. 

São  do  Jornal  do  Commercio, 
no  anno  de  1916,  como  se  viu 
na  Ia  parte,  quando  o Gover- 
no de  então  julgou  acertado 
ameaçar  deexecução  á hypo- 
theca  da  Associação  Oommer- 
cial;  estgs  considerações  em 
varia.  “Queremos,  apenas,  si- 
gnificar o nosso  prol  esto,  pelo 
menosprezo  legislativo  á clas- 
se commercial,  sobre  que  re- 
pousa a grandeza,  a fortuna 
do  paiz.  Não  se  comprehende 
que  esse  Thesouro  benevolo 
que,  virtualmente,  foi  quem 
•pagou  edifícios  pyoprios  ao 
Club  Naval  e ao  Club  Militar, 
regateie  á Associação  Com- 
mercial o usufruçto  do  prédio 
da  Bolsa , ónde  ha  uma  larga 
parte,  occupando  todo  o hall 
formado  pela  rotunda  central 
e regiões,  adjacentes,  occupa- 
da  num  serviço  publico,  como 
. sejá  o pregão  dos  titulos  e a 
affixação  de  cotações  e avisos.” 

‘■Nada  nesta  se  dispondo  so-  Apezar  de  não  haver  essa 
bro  a obrigação  assumida  pela  menção,  em  todos  os  do- 
mesma  Associação,  na  clausula  cumentos  subsequentes  a As- 
tercojra  da  escriptura  de  3 de  sociação,  sem  nenhuma  obri- 
março  de  1920  (fls.  13),  isto  gação,  como  se  vê,  tem  reaf- 
é,  cessão  gratuita  da  parte  da  firmado  o compromisso  rela- 
rotunda  do  edifício  para  nella  tivo  á Bolsa,  que,  voluntaria- 
funccionar  a Bolsa  e uma  das'  mente,  assumiu,  conforme  cor- 
sàlas  que  a Directoria  Geral  respondencia  sempre  e ainda 
dos  Correios  então  occupava,  recentemenfe  trocada  com  a 
locaes  esses  que  desapparece-  Camara  Syndical  dos  Correto- 
ram  com  a permuta  effe-  res  e com  o proprio  Ministe- 
ctuada.”  rio  da  Fazenda.  Não  estava 

obrjgada,  pealmente,  a esse 
compromisso,  porque  os  dif- 
ferentes  regulamentos  que 


— 88  — 


tem  tido  aquella  Camara  aca- 
baram por  excluir  a Associa- 
ção, sem  protesto  desta,  de 
todas  as  vantagens  que  na 
corporação  auferia. 


PARECER  DO  SR.  DR.  DIDIMO  AGAPITO  DA  VEIGA,  CONSULTOR  GERAL 
FAZENDA  DO  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


- Parecer  Replica  * 


rA  Camara  dos  Deputados 
pede  o parecer  deste  Ministé- 
rio sobre  o requerimento  da 
Associação  Commercial  desta 
Capital,  solicitando  autoriza- 
ção para  emittir  titulos  mo- 
biliários, inscripções  hypothe- 
carias  ou  debentures,  até  o 
máximo  de  10.000 :000$000  ou 
o equivalente  em  moeda  es- 
trangeira, conforme  o art.  3o 
da  lei  n.  177  A,  de  15  de  se- 
tembro de  1893. 

*0  producto  será,  no  dizer 
da  requerente,  applicado  á 
construcção  de  um  prédio,  de- 
pois de  demolido  o de  sua 
actual  propriedade,  de  pro- 
porções notáveis  entre  os  des- 
ta cidade,  e no  qual  será 
initallada  a Bolsa. 

O pedido  está  acompanhado 
de  uma  exposição  do  que  tem 
occorrido  em  relação  ao  pré- 
dio de  propriedade  da  reque- 
rente, de  uma  cópia  de  officio 
do  Banco  do  Brasil,  da  qual 
ponsta  haverem  sido  compra- 
das 2.400  apólices,  dadas  em 
penhor  á Fazenda  Nacional 
em  garantia  do  seu  debito,  da 
publica  fórma  de  uma  acta  da 
reunião  do  Conselho  Delibe- 
rativo e de  certidões  de  duas 
escripturas,  além  dos  Esta- 
tutos . ” 

“A  Directoria  de  Contabili- 
dade é contraria  ao  deferi- 
mento do  pedido: 

Por  não  declarar  a Asso- 
ciação o modo  por  que  pre- 
tende fazer  o serviço  de  amor- 
tização e juros; 

Por  não  juntar  demonstra- 
ção do  seu  estado  economico, 
nem  dizer  qual  a assembléa 
que  autorizou  a operação  de 
credito; 


E’  a isso  que  se  chama  um 
documento  insufficientemente 
instruído . . . Muito  póde  o 
odio  velho  que  não  cança. 

Estas  frágeis  razões  já  se 
acham  desfeitas. 


r» 
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' Por  não  aconselharem  os 
precedentes  em  relação  ao  pri- 
mitivo empréstimo  de  réis 
5.GOO:000$000,  o patrocínio 
official  para  semelhante  ope- 
ração; 

Por  não  ter  assumido  a 
mesma  Associação,  numa  das 
escripturas  juntas,  a obriga- 
ção de  ceder  gratuitamente  a 
parte  destinada  ao  funcciona- 
ínento  da  Bolsa.” 

“A  Associação  requerente 
contrahiu  com  o Banco  Al- 
iança do  Porto  um  emprésti- 
mo de  5.000  contos,  duro,  e 
do  qual  foi  fiador  o Governo, 
empréstimo  esse  destinado  á 
eonstrucção  do  seu  edifício  á 
rua  Io  de  Março.” 


♦ 


“Nem  um  real  desse  em- 
préstimo pagou,  sendo  por 
isto  obrigado  a fazel-o  o The- 
souro  Nacional.” 


Note-se  que  isso  foi  ha 
quarenta  annos,  e não  recen- 
temente, como  poderá  parecer 
a um  leitor  desprevenido.  E 
o Governo,  em  primeiro  lo- 
gar,  não  deu  essa  garantia, 
sem  se  garantir,  pois  o de- 
creto n.  10.236,  de  27  de  abril 
de  1889,  baixado  pelo  Impe- 
rador e referendado  por  João 
Alfredo  — duas  personalida- 
des incorruptíveis  — visando 
beneficar  o edifício  da  Nova 
Praça,  fazia  hypothecar  o 
prédio  ao  Estado.  Apenas, 
não  mandava  contar,  como  se 
fez,  juros  sobre  os  juros  na 
divida  dahi  decorrente . . . 
Junte-se,  em  segundo  logar, 
que  o Governo  ahi  não  se  fa- 
zia mero  fiador,  mas  dava, 
como  num  serviço  publico,  a 
garantia  de  amortização  e ju- 
ros para  o empréstimo,  fican- 
do a renda  do  edifício  prefe- 
rencialmente applicada  ao 
serviço  do  emíprestimo,  o que 
torna  juridicamente  discutível 
o exagero  dos  juros  contados, 
como  si  se  tratasse  de  verda- 
deiro negocio  bancario. 

Parece  que  nenhuma  das 
numerosas  emprezas,  mera- 
mente  mercatins,  ás  quaes  o 
Governo  tem  dado  garantias 
de  juros,  passou,  jamais,  por 
essa  oppressão  tremenda... 
E impedindo-se  por  culpa  of- 
ficial (veja-se  a nossa  Ia  par- 
te), que  a Associação  termi- 
nasse o prédio,  este  não  ren- 
deu o sufficiente  para  amor- 
tizar o debito  com  o Governo, 
a que  alludiu  o decreto  de  27 
de  abril  de  1889. 

Veremos,  adeante,  o valor 
que  tem,  na  realidade,  esta 
affirmativa  emphatica  e con- 
cludente. 
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“Por  escriptura  de  3 de 
março  de  1920  reconheceu  ser 
devedora  ao  mesmo  Thesouro 
de  36 . 440 :647$009,  nos  quaes 
estava  incluído  áquella  som- 
ma  os  respectivos  juros,  as- 
sim como  a de  500:00$000  que 
aquelle  ihe  adeantou  para 
conclusão  de  seu  edifício  so- 
cial e que  já  havia  sido  obje- 
cto  de  hypothéca,  por  escri- 
ptura de  30  de  junho  de 
1905.” 


E’,  de  certo,  por  ter  reco- 
nhecido esta  divida,  por  escri- 
ptura, que  os  autores  dos  pa- 
receres acham  inidonea  a As- 
sociação Commercial. . . Mas 
vae-se  ver  que  a escriptura 
não  reconheceu,  apenas,  a divi- 
da. Iniciou  o respectivo  paga- 
mento, como,  aos  poucos,  nos 
vao  dizer  o proprio  Dr.  Didi- 
mo.  Annote-se  que  aquclla 
quantia  representa  os  juros 
do  juros  do  primitivo  emprés- 
timo. Accrescente-se  ainda  que 
a Associação  vio  elevado  o 
seu  debito  vertiginosamenle, 
não  apenas  por  effeito  da  mo- 
ra, cuja  culpa  lhe  cabia,  mas, 
principalmente,  pela  instabili- 
dade, sempre  em  declinio,  da 
situação  cambial,  depois  da 
Republica,  facto  este,  para  o 
qual,  se  não  contribuio  a Ad- 
ministração publica,  muito 
menos  á Associação  poderá 
ser  attribuido.  Algumas  dessas 
differenças  de  cambio,  aliás, 
adduziram-se  pelo  agio  de 
mais  de  300  %. 

E’  um  violento  anatowsmo, 
aliás,  a rigor,  prohibido  em  lei. 

Quanto  áquelles  500:000$, 
só  devíamos  em  1919,  confor- 
me documento  official,  róis 
223:5041935. 

Lê-se,  outrosim,  no  Relato- 
rio  da  Associação,  de  1904 
(faltam,  infelizmente,  do  as- 
sumpto, dados  completos)  > o 
seguinte:  “Assim  é que  a As- 
sociação já  tem  pago,  dos  seus 
minguados  recursos,  a quantia 
de  £ 74.727.19  1/2.”  A Asso- 
ciação Commercial  tem,  ou- 
trosim, recibo  do  Banco  Al- 
liança  do  Porto,  de  200:000$ 
por  saldo  do  debito  do  em- 
préstimo de  1889,  pagos  dire- 
ctamente  pela  Associação,  em 
6 de  fevereiro  de  1923,  e refe- 
rentes a £ G. 261. 15.0  e escudos 
22.198.4.  ^ 

Junte-se  a importância  de 
659:000$,  pagos  pelas  quotas 
de  agosto  de  1890  e fevereiro 
de  1891.  Portanto,  a Associa- 
ção pagou  alguma  cousa  de 
sua  divida,  antes  do  áceòrdo 
com  o Governo  e vimos,  na  1* 
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parte  desto  trabalho,  que  de- 
senvolveu esforços  hercúleos 
para  pagar  tudo,  nem  sempre 
ensejados  nem  facilitados  pe- 
los poderes  públicos,  em  gran- 
de parte  culpados  das  diffi- 
culdades  que  ella  atravessou. 
Não  é certo,  pois,  que,  aos  em- 
préstimos, não  tivesse  pagu 
um  real.  Basta  alinhar  alguns 
algarismos:  659 :000$00<)  em 
1890  e 1891  e 200:000$00U  ern 
1923,  ao  Banco  Alliança  rto 
Porto;  223:500$,  por  conta  do 
empréstimo  de  500:000$;  réis 
3.400:000$  em  apólices  da  di- 
vida publica;  307:840$  de  de- 
sistência de  alugueis,  não  pa- 
gos pelo  Governo,  como  se 
verá  adeante;  280:000$,  das 
quotas  de  120:000$  annuaes 
até  a data  do  accôrdo  de  1922, 
conforme  documento  existenle 
na  thesoüraria  da  Associação 
Commercial.  Ahi  estão,  só  ern 
moeda  nacional,  dando  ás-  apó- 
lices o valor  nominal,  cerca  de 
cinco  mil  contos,’  salvo  enga- 
no. Ahi  não  estão  computados 
os  800  contos  que  se  pagaram, 
desde  1922,  de  juros  de  apóli- 
ces, nem  o valor  do  Collegio 
Militar,  da  escola  de  S.  Chris- 
tovam,  da  Ilha  de  Bom  Jesus, 
dos  dois  primeiros  prédios, 
de  que  se  apropriou  o Gover- 
no do  Império,  o não  paga- 
mento dos  alugueis,  nem  ju- 
ros por  17  annos,  do  antigo 
Tribunal  do  Commercio,  etc. 
etc.  Accresce  que  o Thesouro, 
tendo  pago,  graças  á depres- 
são cambial,  de  que  a praça 
hão  é culpada,  a importância, 
em  nossa  moeda,  de  réis 
'20.706.477.099  (conversam,  em 
papel,  do  serviço  do  emprés- 
timo de  1889,  na  importância 
de  9.103.078.401,  ouro),  pa- 
gamento feito,  em  prestações 
de  1892  a 1919  — em  27  an- 
nos — cobrou  de  juros  á As- 
sociação, a importância,  papel, 
de  15 . 458 :604$975 ! Isto  está 
em  documento  official,  firma- 
do pelo  Sr.  Dr.  João  Ferrei- 
ra de  Moraes  Junior,  ent|o 
guarda-livros  do  Thesouro,  e 
visado  pelo  Sr.  Br.  Naylqr 
Junior,  director  de  Contabili- 
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“Por  essa  occasião  vendeu 
1.000  apólices  federaes  de  um 
conto  de  réis  (1:000$000),  as 
quaes  foram  abatidas  da  allu- 
dida  importância.” 


“Nessa  escriptura  ficou  es- 
tipulado que  para  pagamento 
da  divida  entraria  annualmen- 
te  com  120 :000$,  não  pagando 
mais  juro  algum,  cedendo  co- 
mo compensação  desta  ultima 
poncessão  a rotunda  do  edificio 
para  nella  funccionar  a Bolsa 
e salas  para  a Directòria  Geral 
dos  Correios,  além  de  outros 
pequenos  onus.” 

“A  Associação  logo  uepois 
pretendeu  fazer  uma  emissão 
de  titulos,  fundada  no  art.  3o 
da  lei  177  A,  citada,  exactamen- 
te  como  agora,  para  ampliar  o 
edificio,  que  era  ainda  o da 
rua  Primeiro  de  Março.” 
“Votado  o projecto  de  lei, 
negou-lhe  sancção  o então 


dade.  Veja-se  quanto  é ver- 
dadeiro dizer-se  que  o The 
souro  foi  lesado  em  36.000 
contos! 

Ahi  está.  Essa  redacção 
ambigua,  em  que  o sujeito 
está  occulto  e em  que  se  diz, 
pouco  claramente,  que  1.000 
apólices  foram  “abatidas  da 
alludida  importância”,'  signifi- 
ca o seguinte:  a Associação 
Commercial  tirou  do  seu  pa- 
trimônio o unico  bem  livre 
que  tinha  — mil  contos  em 
apólices  — e deu-o  ao  Tbe- 
souro  para  primeiro  paga- 
mento de  sua  divida.  Cumpre 
accrescentar  que,  nessa  occa- 
sião, a Associação  era  tam- 
bém, segundo  cálculos  de  mo- 
mento, credora  do  Governo, 
por  alugueis  não  pagos,  de 
307:800$  e delles  desistiu  em 
favor  do  Thesouro.  Como  pa- 
gasse, também,  2:000$,  em  di- 
nheiro, o facto  é,  que  era 
março  de  1920,  o Thesouro 
recebeu  da  Associação  (pois 
que  a venda  das  apólices  ren- 
deu 855:000$)  a importância 
total  de  1 . 164 :800$000.  Ima- 
gine-se se  a Associação  pu- 
desse cobrar  juros  de  juros 
daquelle  dinheiro  que  o The- 
sou.ro  reteve! 

Vê-se,  agora,  que  tres  func- 
cionarios  do  Thesouro  inter- 
pretam esses  actos  como  um 
dos  máos  precedentes  da  As- 
sociação . 

Aos  poucos  o Dr.  Didimo  da 
Veiga  vae  confessando  que  a 
Associação  soube  cumprir  o 
seu  dever.  Passou  a pagar,  e 
de  facto  pagou,  até  a escri- 
ptura de  9 de  novembro  de 
1922,  dez  contos  de  réis  por 
mez,  o que  é enorme  esforço, 
pois  nenhum  devedor  é obri- 
gado a dar  mais  do  que  tem. 

Já  o sabemos. 


E’  isto,  em  parte,  porque  a 
Associação,  como  se  viu,  na 


— 93  — 


presidente  da  Republica,  sob  o 
justo  fundamento  de  que  esses 
litulos  iam  ser  garantidos  com 
ia  hypotheca  do  alludido  edi- 
ficio,  quando,  no  emtanto,  ,já 
havia  outra  hypotheca  garan- 
tindo a divida  do  Thesouro.” 


“Por  essa  razão  mudou  a 
Associaciação  de  orientação  e 
apresentou  um  memorandum 
no  qual  dizia  que,  ao  impe- 
trar do  Congresso  a autoriza- 
ção que  o projecto  havia  con- 
cedido, jã  tinha  proposto  ao 
Governo  compfar  2.400  apó- 
lices de  1 : 0001000  cada  uma 
e cujos  juros  seriam  precisa- 
mente de  120:0001000,  para 
serem  entregues  ao  Thesouro, 
pomo  amortização  da  divida, 
pagando  transferencia  ad-eter- 
num,  directa,  das  mesmas  apó- 
lices . ” 


Ia  parte,  explicou  a sua  atti- 
tude,  que  o proprio  Presiden- 
te Epitacio  Pessoa  reconhe- 
ceu publicamente.  A Asso- 
ciação não  podia  ignorar  que, 
antes  de  levantar  o emprésti- 
mo, se  teria  de  entender  com 
o Governo.  Mas  o importante 
é que  a razão  do  véto  não  foi, 
pntão,  a que  ora  querem  os 
opinantes  do  Thesouro,  era 
putra,  que  já  não  subsiste 
|agora,  segundo  dirá,  adeante 
com  toda  a verdade,  o Sr.  Dr. 
pidimo  da  Veiga. 

A Associação  não  “mudou 
de  orientação”.  E’  uma  impu- 
tação sem  base  nos  factos. 
Houve,  mais  tarde,  uma  nota 
explicativa  publicada  pela  im- 
prensa, conforme  se  vê  do 
nosso  relatorio  de  1922,  a pa- 
gina 587.  E o Sr.  Dr.  Epi- 
tacio  Pessoa  reconheceu  a li- 
sura da  Associação,  quando, 
segundo  se  lê,  e o transcreve- 
mos na  l1'  parte,  no  mesmo  re- 
latorio, «tornou  bem  claro  que, 
nem  por  um  instante,  pensou 
em  attribuir  á Associação  ou- 
tro sentimento  que  não  o de 
cumprir  o seu  dever.  Vetou  a 
lei  de  autorização  porque  ella 
não  determinava  explicitamen- 
te que,  para  a emissão  de  de- 
bentures,  devesse  a Associação 
entrar  em  novo  accôrdo  com  o 
seu  credor  hypothecario . E, 
como  no  caso,  esse  credor  é o 
proprio  Thesouro,  a sancção 
da  lei,  tal  qual  estava  redigida, 
poderia  implicar  na  renuncia 
do  Governo  ao  direito  prefe- 
rencial que  lhe  assiste.  Só  por 
esse  motivo  se  julgou  na  con- 
tingência de  vetar  a lei, 
accrescentou  S.  Ex.,  e o fez 
com  pezar,  não  só  porque  tem 
no  melhor  conceito  a Directo- 
rla  da  Associação  Commercial, 
como  porque  está  igualmente 
interessado  em  que  se  faça 
condigna  commemoração  do 
Centenário  da  nossa  Indepen- 
dência.” 

A Associação,  aliás,  como  é 
visivel,  não  pedira  ao  relator 
do  projecto  que  previsse  a 
forma  de  satisfação  de  seu  de- 
bito com  o Thesouro,  porque 


•‘0  que  pretendia,  pois  a 
Associação,  era  substituir  a 
garantia  de  um  debito  consti- 
tuída por  uma  hypotheca,  por 
outra  representada  por  íirn 
penhor,  conforme  o art.  768  e 
seguintes  do  Codigo  Civil,  ou 
antes,  uma  dupla  operação  — 
a da  retebção  das  apólices 
como  penhor,  — a sua  defini- 
tiva transferencia  para  o The- 
souro,  afim  de  receber  os  ju- 
ros e ficar  com  o proprio  ca- 
pital, como  pagamento  do  de- 
bito.” 


pensava  que  essa'  Obrigação 
era  preliminar  inevitaveb  para 
lançamento,  com  exito,  do  seu 
empréstimo  na  praça.  ■ 

Conhecedor,  embora,  indivi- 
dualmente, deSsa  intenção  da 
Associação,  o Sr.  Dr.  Epitacío 
Pessoa,  no  seu  vigilante  /.elo 
pelos  interesses  da  Fazenda 
Nacional,  que  lhe  cumpria  sal- 
vaguardar, vetou  a resolução 
legislativa,  porque  não  conti- 
nha, explicitamente,  essa  de- 
terminação. Disto  deu  conheci- 
mento a Associação,  á qual, 
como  se  viu  acima,  demon- 
strou, com  exuberância,  todo 
o seu  acatamento. 

E’  justo,  entretanto,  que  se 
exprima  que  o receio  do  emi- 
nente Presidente  Epitacio  não 
era,  por  intehro,  procedente, 
porque,  no  dizer  de  mestres,  á 
frente  dos  quaes  Carvalho  de 
Mendonça,  vol . ÍY,  ds  credores 
pignoraticios  e hypothecdrios, 
devidamente  inscriptos,  prefe- 
rem aos  obrigacionistas  afian- 
çados por  todo  o activo  e bens 
sociaes;  se  estes  obrigacionis- 
tas têm  a seu  favor  hypothe- 
cas  especificadas,  prevalecem, 
ainda  assim,  os  credores  hypo- 
thecarios  inscriptos  anterior- 
mente,  tudo  sob  a inspiração 
do  brocardo,  segundo  o qual 
qui  prior  in  tempore  mel.Lor  in 
jure.  Portanto,  a Associação 
estava,  como  sempre,  agindo 
correctamente. 

Isto  quer  dizer  — acção  da 
mais  lisa  honestidade.  E’  re- 
voltante que  se  venha  agora 
dizer  que  tal  procedimento 
seja  de  quem  não  offereça  ido- 
neidade em  suas  attitucies  e 
em  seus  actos.  0 proprio  dou- 
tor Didimo  da  Veiga  (volume 
de  seus  pareceres,  anno  de 
1922,  pag.  382)  achou  a ope- 
ração legal.  Foi  essa  mesma 
operação  que  se  veiu  a fazer 
mais  tarde,  por  eseriptura  de 
9 de  novembro  de  1922,  e que 
o Dr.  Didimo  considerou  “de 
conveniência  para  o Thesou- 
ro”.  (Pareceres,  pag.  609) . 
Portanto,  a operação  de  1922 
foi,  pela  Fazenda  Publica, 
achada  legal  e conveniente. 
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‘ ,“Mandóu-se  lavrar  a escri  • 
ptura,  com  a renuncia  do  be- 
neficio do  art.  772  do  Codigo 
Civil.” 

“Opinando  nessa  occasião 
sobre  a proposta,  alvitrei  em 
parecer  de  22  de  maio  de  1922 
que  póde  ser  lido  á pa- 
gina 381  do  volume  dos  pare- 
ceres, relativos  a 1922,  que  a 
operação  era  legal,  resolvendo 
a Superior  Autoridade,  sobre 
a sua  conveniência  e opportu- 
nidade,  mas  que  minha  opi- 
nião era  a de  que  fossem 
exigidas  apólices  em  numero 
maior  do  que  o offerecido, 
bem  como  os  respectivos  ju- 
ros <e  isto  porque  a operação 
proposta  era  de  incontestável 
vantagem  para  a Associação, 
uma  vez  que,  dando-  grande 
desenvolvimento  ao  edifício, 
augmentaria  as  suas  rendas. 

Era  justo,  portanto,  que  o 
Thesouro  tivesse  também  sua 
compensação,  pois  com  a que 
já  existia  o Thesouro  só  se- 
ria embolsado  de  seu  debito 
no  enorme  e quasi  absurdo 
prazo  de  300  annos,  sem  fal- 
,lar  nos  juros  que  não  ia  re- 
ceber . 

Minha  proposta  era  que  fos- 
se recolhido  um,  capital  em 
apólices  que  désse  para  a li- 
quidação da  divida  em  100 
annos,  prazo  que  já' represen- 
tava uma  concessão  sem  prer- 
eedentes  em  transações  dessa 
ordem . ” 

“Esse  pedido  não  foi  resol- 
vido, até  que  mais  tarde  veio 
a interessada  com  outra  pro- 
posta.” 


■ “O  Banco  do  Brasil,  por  se 
jjuilgar  mal  instai  lado  no  edi- 
fício de  sua  propriedade,  á 
rua  da  Alfandega,  canto  da 
Candelaria,  voltou  seus  olhos 
para  o da  Associação  Com- 
mercial  offerecendo  trocar  os 
dois  prédios,  entrando  o Ban- 
co com  mais  6.000 :000$000  e 


Em  todos  esses  alvitres,  o 
que  é importante  é reter  estas 
duas  affirmativas : 

Io,  o Dr.  Didimo  achou  a 
operação  legal; 

2°,  o Dr.  Didimo  achou  que 
a Superior  Autoridade  é que 
competia  decidir  da  conve- 
niência e da  opportunidade  da. 
operação. 

O mais,  são  opiniões  pes- 
soaes  de_S.  S.  que,  encarando 
a questão  como  um  negocio, 
discutia  prazos,  vantágens,  in- 
teresses, juros  e compesações.- 


“Enorme  e quasi  absurdo 
prazo”,  diz  o parecer,  mas 
considerado  “legal”,  pelo  pro- 
prio  Dr.  Didimo,  que,  também, 
não  o julgou  inteiramente  ab- 
surdo, co-mio  se  vê... 

E isso  é o principal. 


“Cem  annos”  ou  “trçsentos 
annos”  são  prazos  longos;  o 
Sr.  Dr.  Didimo  não  pode  que- 
rer que  o arbítrio  da  sua  pre- 
ferência, embora  muito  respei- 
tável, seja,  por  si  só*  erigido 
em  postulado  de  Direito. 

A interessada  no  caso.  não 
era  a Associação  e,  sim,  o 
Banco  do  Brasil,  que,  de  ini- 
ciativa própria,  lhe  propoz 
üm  negocio  que  julgou  bom. 

Quem  o vae  dizer  é o pro- 
priõ  Dr.  Didimo. 

Vê-se,  crystalinamente,  que 
foi  o Banco  do  Brasil  qué  of- 
fereceu  o negocio  á Associa- 
ção, que  apenas  o aceitou;  o 
Dr.  .Iosé  Maria  Whitaber,  en- 
tão Presidente  do  Banco  e ora 
em  S.  Paulo,  como  direetor 
Superintendente  do  Banco 
Commercial  do  Estado  de  São 


fazendo  todas  as  despezas  de  Paulo,  poderá  confirmar  isso. 
escriptura  e impostos. 

“A  Associação  expoz  a este  . Demonstra-se,  por  essa  at- 
Minislerio  que  somente  sub-  ütude  Correcta  da  Associação, 
mettteria  essa  proposta  á sua  3ue  merece  bem  a opinião 
assembléa,  se  com  a mesma  00  1 besouro  _de  que  os  seus 
concordasse  aquelle.”  precedentes  são  mãos... 

“Emittindo  sobre  etla  pare- 
cer, a 30  de  agosto  de  1922,  e 
que  está  a págs.  609  do  al- 
ludido  volume  de  pareceres, 

' entendi  que  era  conveniente  / 

para  o Thesouro,  uma  vez 
que  a divida  deste,  pelo  que 
estava  então  estipulado,  só-  . 
mente  seria  liquidada  dentro 
de  tresentos  annos,  como  se 
viu,  devendo  a fazenda  Na- 
cional intervir  na  escriptura 
para  autorizar  a baixa  e o can- 
cellamento  da  hypotheca,  isto 
«porém,  sob  a condição  de  ser 
o mesmo  Thesouro  creditado 
na  conta  corrente  do  Banco  do 
Brasil,  por  metade  da  impor- 
tância a ser  paga,  da  qual  re- 
ceberia, portanto,  a Associa- 
ção, sómente  3.000:0001000.' 

Estabelecia  ainda  como  con- 
dição .que  a Associação  man- 
tivesse no  edifício  que  ia  ad- 
quirir, o em  que  funccionava 
então  o Banco  do  Brasil,  e gra- 
tuitamente, logar ■ conveniente 
para  nella  funccionar  a Bolsa, 
fazendo  no  que  fosse  designa- 
do para  tal  as  obras  de  ada- 
ptação que  indicasse  a Cama- 
ra  Syndical  dos  Correctores, 
de  modo  a dispor  no  novo  lo- 
cal das  mesmas  commodida- 
des  daquella  em  que  então 
funccionava. 

Propuz  ainda  que  o paga- 
mento do  debito  restante,  que 
ficaria  então  reduzida  a réis 
33.440 :647$009,  passase  a ser 
garantido  com  a hypotheca  do 
edifício  da  rua  da  Alfandega, 
estabelecendo-se  na  nova  es- 
criptura as  mesmas  condições 
da  de  3 de  março  de  1920,  aci- 
ma referida,  estabelecendo-se 
mais  que  as  prestações  a serem 
pagas  para  amortisação  do  de- 
bito fossem  tantas  quantas  as 
necessárias  para  liquidal-o 
dentro  de  80  annos. 
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E para  que,  pela  nova  hypo- 
theca,  pudesse  ficar  o The 
souro  sufficientemente  garan- 
tido, opinava  que  o edificio  da 
rua  da  Alfândega  fosse  ava- 
liado, afim  de  se  verificar  se 
garantia  tão  avultada  impor- 
tância . ” 


“Essas  observações  não  fo- 
ram attendidas  e fez-se  a 
•transacção  como  queria  a As- 
sociação.” 


“Desse-  aeto  resultou:” 

“ — T>er  desembolsado  o 
Thesouro  36.440: 647$009, 

para  beneficiar  exclusivamen- 
te a Associação  Commercial;” 


Ahi  o Dr.  Didimo,  que  achou 
a operação  conveniente  para 
o Thesouro,  expõe  as  suas  opi- 
niões pessoaes,  que  offerece- 
riam,  para  o caso  actual,  toda 
a importância,  se  tivessem 
sido  esposadas  pela  adminis- 
tração publica.  Foram?  Va- 
mos sabel-o  já. 

-Como  se  vê,  o Governo  pen- 
sou, em  sua  alta  sabedoria  e 
J por  homiens  de  illibada  ho- 
nestidade, que  as  idéas  do  se- 
nhor doutor  Didimo  não  pro- 
cediam. A Associação  não 
pode,  agora,  ser  diminuida 
moralmente  peio  Ministério  da 
Fazenda,  por  ter  agido  de  ac- 
cordo  com'  a opinião  do  Mi- 
nistério da  Fazenda.  Ha  ainda 
um  facto  a observar : a Fazen- 
da publica  foi  sexdpre,  em 
todos  os  actos,  menos  no  ul- 
timo, representada  pelo  dou- 
tor Didimo  da  Veiga,  que,  se 
tivesse,  pelo  caso,  repugnância 
invencivel,  como  agora  pare>- 
ce,  poderia  obter  que  outrem 
effeotivasse  as  deliberações  do 
ministério. 

Convem  não  esquecer  que, 
no  Relatorio  de  1920,  pagina 
57,  a Associação  Commercial 
consigna  os  agradecimentos 
ao  Dr.  Didimo  da  Veiga, 
quando  foi  da  regularisação 
da  divida,  naquelle  anno,  pas- 
sando a Associação  a pagar 
120  contos  annuaes. 

São  dei  leitura  mjuiito  in- 
teressam as  conclusões  que  o 
Dr.  Didimo  tirou. 

O Thesouro  não  desembol- 
sou senão  o valor  do  primiti- 
vo empréstimo  de  5.000  con- 
tos, ouro,  alguns  juros  e mais 
500  contos  que  adeantou,  em 
virtude  de  lei,  em  1905,  mas 
que,  como  se  provou  na  1* 
parte,  não  foi  um  adeanta- 
mento,  foi  uma  reparação,  vis- 
to como  o Governo  Proviso- 
rio  se  apossou  de  659:000$, 
saldo  do  empréstimo  que  se 
ia  ápplicar  á terminação  do 
prédio,  para  que  este  se  sub- 
alugasse  e se  tornasse  produ- 
ctivo.  Desses  500  contos, 
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aliás  a Associação  já  tinha 
pago,  em  1919;  a quantia  de 
228:9041935.  Não  foi  para 
beneficiar  exclusivamente  a 
Associação;  viu-se  na  Ia  par- 
te que  edifioios  públicos  a 
sacrificaram,  o que  foi  até 
pericialmente  apurado: 

I^em  foi,  outrosim,  para  be- 
neficiar exclusivamente  a As- 
sociação Commercial,  mas, 
sim,  como  se  viu  antes,  ao 
ediíicio  da  Praça,  a uma  co- 
operadora  do  proprio  Gover- 
no, a uma  instituição  bene- 
merita  e quasi  centenária,  e á 
iniciativa  de  construcção  de 
um  prédio  monumental  que 
honra  a cidade,  e que  abrigou 
a Bolsa,  Juntas  de  recrutamen- 
to militar,  Escola  Municipal 
do  Commercio,  tudo  gratui- 
tamente,  pagando  a Junta 
Commercial,  a Inspeetoria  de 
Seguros  e alguns  departamen- 
tos dos  Correios,  aluguel  ir- 
risório, que,  por  fim,  para  os 
Correios,  ficaram  gratuitos:  e 
para  os  outros  foram  os  alu- 
gueis- creditados  em  contas 
correntes  com  o Thesouro. 

Ademais,  a Associação  pa- 
gou mil  apólices  de  um  conto 
de  réis,  mais  de  280  contos  de 
suas  prestações  de  dez  contos 
! mensaes,  e,  finalmente,  trans- 
feriu, 2.400  apólices,  que  es- 
tão rendendo  e renderão  120 
contos  por  anno. 

Accresce  que  a Associação 
herdara  os  compromissos  de 
instituição  francamente  offi- 
cial,  que  fôra,  como  Praça  do 
Commercio,  então  existente,  e 
para  cujas  prerogativas  se 
endividára,  custeando,  sosí- 
nha,  a Bolsa,  que,  em  toda 
parte  do  mundo,  é sustentada 
pelos  poderes  públicos. 

Veja-se,  por  exemplo,  a ex- 
pressão official  da  Associa- 
ção, nos  seguintes  commenta- 
rios  de  Orlando  ao  artigo  32 
— Praça  do  Commercio  — do 
Codigo  Commercial: 

“A  Praça  da  Côrte  teve  re- 
gulamento em  21  de  agosto 
de  1834,  approvado  pela  Port. 
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de  9 de  setembro  do  mesmo 
anno. 

Os  estatutos  da  Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janei- 
ro, com  modificações,  foram 
approvados  pelo  decreto  nu- 
mero 4.042,  de  1867. 

Approvou  com  suas  dispo- 
sições os  estatutos  da  referi- 
da Associação  o decreto  nu- 
mero 6.494,  de  1877. 

Nota  — Os  corretores  re- 
unir-se-hão  na  mesma  casa 
que  serve  agora  de  Praça  do 
Commercio,  cujo  regimen  eco- 
nomico  e policial  continuará 
a cargo  da  commissão  da 
mesma  Praça,  na  fôrma  do 
seu  regulamento  interno:  de- 
creto n.  648,  de  1849,  art.  68. 

— As  modificações  que  de- 
vem ser  feitas  no  regulamen- 
to interno,  na  Praça  da  Côr- 
te,  não  podem  ser  executadas 
sem  approvação  do  Governo 
Imperial:  decreto  n.  648  cit., 
art.  71. 

— A casa  da  Praça  do  Com- 
mercio  ó o unico  logar  com- 
petente para  reunião  dos  cor- 
retores. Chegada  a hora  de 
fechar-se  a dita  Praça  se  re- 
unirão nella  todos  os  correto- 
res com  os  membros  da  Jun- 
ta, para  o fim  de  verificarem 
os  preços  das  transacções  do 
dia:  decreto  n.  806,  de  1851, 
art.  42. 

— As  reuniões  fóra  da  Pra- 
ça do  Commercio  são  conside- 
radas como  ajuntamento  illi- 
cito  para  os  effeitos  legaes: 
decreto  n.  2.733,  de  1860,  ar- 
tigo 17;  decreto  n.  6.162,  de 
1876,  art.  3o;  decreto  n.  2.475, 
de  1897,  arts.  76  e 79;  Re- 
gim.  de  1904,  arts.  212  e 
213. 

— Nos  edifícios  destinados 
para  Praça  do  Commercio  ha- 
verá um  logar  espeeial,  sepa- 
rado e elevado,  onde,  á vista 
do  publico,  se  reunirão  os 
corretores  de  fundos,  quando 
tiverem  de  propôr  e effectuar 
transacções  sobre  — Fundos 
Públicos,  nacionaes  ou  estran- 
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geiros  — Letras  de  cambio 
— Empréstimos  commerciaes 
. — Acções  de  companhias  au- 
torizadas e admittidas  pelo 
Estado  — Compra  e venda  de 
metaes  preciosos. 

Paragrapho  unico.  Com  os 
corretores  de  fundos  serão 
admittidos  no  logar  especial 
de  que  trata  este  artigo,  os 
corretores  de  mercadorias 
quando  pretenderem  a com- 
pra ou  venda  de  metaes  pre- 
ciosos: decreto  n.  6.132,  de 
1876,  art.  Io;  decreto  n.  2.475, 
de  1897,  art.  76;  Rogim.  de 
1904,  arts.  213  e 217. 

— Este  mesmo  decreto,  em 
seu  art.  2o,  § Io,  creou  a Bol- 
sa por  prégão. 

— A palavra  Bolsa  é em- 
pregada em  differentes  senti- 
dos: no  da  reunião  dos  nego- 
ciantes — no  do  logar  em  que 
estes  se  reunem  — no  das 
operações  do  dia  e no  do  tem- 
po de  duração  destas  — e não 
se  confunda  com  Praça  do 
Commercio. 

— Fóra  do  logar  especial  e 
das  horas  para  o funcciona- 
mento  da  Bolsa,  é prohibida 
qualquer  reunião,  quer  dos 
corretores  de  fundos  públicos, 
quer  de  pessoas  estranhas  á 
profissão,  para  effectuar  ope- 
rações de  Bolsa:  Decreto  nu- 
mero 1.359  de  1893,  art.  101; 
decreto  n.  2.475  de  1897, 
art.  79;  Regim.  de  1904,  ar- 
tigo 218. 

— E’  facultado  aos  correto- 
res, fóra  da  hora  regimental 
da  Bolsa,  effectuar  negociações 
sobre  metaes,  cambiaes,  des- 
contos e empréstimos  com- 
merciaes, comtanto  que,  no 
mesmo  dia  e na  hora  official 
da  Bolsa,  apresentem  bole- 
tins assignados  mencionando 
a qualidade,  a natureza,  o dia 
do  vencimento  e b preço  dos 
titulos  para  a cotação:  De- 

creto n . 2.475  de  1897,  arti- 
go 76,  paragrapho  unico;  Re- 
gim. de  1904,  arts.  113,  273 
e 274.” 


Para  mostrar  como  outros 
paizes  encaram  suas  Bolsas 
leia-se  também  Orlando: 

“ — Portugal  — A Bolsa  de 
Ljsbòa,  no  Terreiro  do  Paço, 
onde  se  acha  a maior  parte 
dos  edificios  públicos,  foi 
mandada  construir  por  decre- 
to de  18  de  janeiro  de  1758. 

— Hespanha  — A Bolsa  de 
Madrid,  perto  do  monumento 
dei  Dos  de  Mayo  na  praça 
Lealtad,  foi  creada  em  1831, 
e inaugurada' em  1893;  é um 
bello  edificio  de  estylo  clás- 
sico, com  um  portico  sobre 
6 columnas  corinthias. 

— França  — A Bolsa  mais 
antiga  é a-  de  Lyon.  A Bolsa 
de  Paris  é um  elegante  edi- 
ficio, estylo  greçp-romano, 
reproducção  do  templo  de 
Vespasiano,  em  Roma;  ' está 
situada  á direita  da  antiga 
Halle  au  blé,  transformada 
em  1888  e 1889  por  Blondel* 
no  centro  uma  vasta  rotunda 
com  zimborio  de  42  metros' 
de  diâmetro  e 32m,50  de  al- 
tura, cuja  construcção  data 
de  1662,  reparada  em  1811. 

Essa  rotunda  tem  ao  lado 
da  rua  do  Louvre  uma  nova 
fachada,  com  quatro  colu- 
mnas de  estylo  grego,  com  20 
metros  de  altura  e um  fron- 
tespício decorado  com  quatro 
esculpturas  de  Croisy  — á ci- 
dade de  Paris  — ao  Commier- 
cio  — á Industria  — e á Ar- 
chitectura. 

— Bélgica  — ■ A Bolsa  de 
Bruxellas  é um  sumptuoso 
edificio,  estylo  da  Renascença, 
construído  segundo  a -planta 
de  Louis  le  Jeune  e concluí- 
do em  1874.  A fachada  prin- 
cipal no  boulevard  du  Mimi, 
é precedida  de  um  bello  por- 
tico, da  altura  dos  dois  anda- 
res do  edificio,  com  oito  co- 
lumnas corinthias,  e é cerca- 
da de  grupos  representando  a 
Industria  e a Navegação.  O 
salão  principal,  em  fôrma  de 
cruz,  mede  43  metros  sobre 
37,  com  uma  cupola  de  45 
metros  de  alto,  sobre  28  co- 
lumnas,. 


— Italia  — Desde  o tempo 
dos  Romanos  havia,  nas  cida- 
des mais  commerciaes,  luga- 
res destinados  á reunião  dos 
commeroiantes.  No  anno  259 
da  fundação  de  Roma  e 492, 
antes  de  Christo,  um  edifício 
foi  destinado  para  esse  fim 
com  a denominação  de  colle- 
gia  mereatorum,  no  consula- 
do de  Appino  Claudius  e Pu- 
blicus'Sevilius,  e cujos  vestí- 
gios ainda  se  observam  per- 
to do  monte  sagrado  com  o 
nome  de  Loggia. 

Em  Italia  os  negocios  se 
tratam  ao  ar  livre,  e a- maior 
parte  dos  edifícios,  a que  dão 
o nome  de  Bolsa,  não  passa 
de  mercados:  Larousse,  verb. 
Bourse . 

— ■ Allemanha  — A Bolsa 
de  Berlim  é um  elegante  edi- 
fício (de  1853  a 1864) . Sua 
fachada  principal  é ornada 
de  uma  dupla  columnata,  en- 
cimando um  grupo  de  terra- 
cotta,  representando  a Prús- 
sia protegendo  a Agricultura 
e o Commercio,  com  figuras 
allegoricas  de  cidades  e pai- 
zes  commerciaes. 

No  vestíbulo,  do  lado  da 
Burgstr.,  está  a estatua  de 
Guilherme  I,  como  legisla- 
dor. A sala  principal,  a maior 
de  Berlim,  mede  101  metros 
sobre’  26m,70  e 20  de  altura,' 
é dividida' em  tres  partes  e 
decorada  de  frescos. 

— Inglaterra  — A Bolsa, 
Royal  Exchange,  quasi  no 
centro  da  City,  foi  construída 
(1842  a 1844)  por  Tito,  no 
local  da  que  fôra  construída 
por  Thomaz  Gresham  (1564 
a 1570)  e ornada  na  frente 
por  uma  columnata  corinthia. 
O grupo  do  frontespício  é de 
terra-cotta  e representa  no 
centro  — o commercio,  tendo 
em  mão  o titulo  los  privilé- 
gios da  Bolsa;  á direita,  o 
lord-mayor,  as  au'oridades 
municipaes,  um  Mahometano, 
um  Indo,  um  Grego  e um 
Turco:  á esquerda,  negocian- 
tes inglezes,  um  Chim,  um 
Persa,  um  Negro.. 


Abaixo  a inscripção  “The 
earth  is  the  Lord’s  and  tbc 
fulness  thereforest.”  (A  terra 
é de  Devs  com  tudo  quanto 
lhe  pertence) . No  interior  da 
Bolsa  ha  um  pateo  quadrado 
cercado  de  arcadas,  e o meio 
6 decorado  com  a estatua  da 
rainha  Victoria;  nos  angu1:^ 
N-E  e S E,  da  rainha  Isabel 
e a de  Carlos  n.  O calça- 
mento em  mosaico  ainda  é do 
tempo  da  Bolsa  de  Gresham. 

Na  extremidade  E,  uma  es- 
cadaria, onde  se  ve  a estatua 
do  Príncipe  Alberto,  conduz 
aos  escriptorios  do  Lloyd, 
cujo  nome  é do  proprietário 
de  um  café,  onde  no  secuio 
XVII  se  reuniram  os  armado- 
res. 

E’  este  o centro  de  tudo,  que 
concerne'  á navegação,  com- 
mercio  maritimo,  seguros  <i 
noticias  dos  navios  de  toda  a 
especie. 

A Bolsa,  Royal  Exchange, 
não  dá  idéa  exacta  do  com- 
mercio  de  Londres,  porque  ha 
Bolsas  especiaes  para  grãos, 
carvão,  mesmo  para  fundos 
públicos  e outros  valores,  o 
Stock-Exchange  ao  N-E,  ao 
lado  do  banco  Capel-court. 

Por  occasião  do  terrível  in- 
cêndio de  1666,  a Bolsa  foi 
destruída  e a corporação  dos 
commerciantes,  á sua  custa, 
construiu  um  novo  Stock-Ex- 
changé,  comprovando  assim  a 
supremacia  do  commercio  in- 
glez:  um  novo  incêndio  teve 
logar,  e o edifício  actual  da 
mesma  fórma  foi  construido, 
como  já  o tinha  sido  aquelle 
por  Thomaz  Gresham.  A Bol- 
sa de  Londres  é “rendez-vous” 
de  todos  os  commerciantes  do 
mundo,'  tendo  sua  perspectiva 
universal  com  extensas  divi- 
sões geographicas : os  ameri- 
canos, os  asiaticos,  os  africa- 
nos e os  europeus,  reunidos 
em  um  ponto  especial  _se  di- 
videm conforme  as  nações.  Os 
accionistas  têm  estabelecido 
regulamentos  sobre  a policia 
c pratica  especial  dos  negó- 
cios, nada  tendo  o Governo 
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com  sua  administração  ou  su- 
perintendência deste  mundo 
especial  com  poder  superior 
ao  do  Executivo,  pois  as  cor- 
porações da  City  reunem  to- 
das as  forças  da  industria  e 
commercio  britannicos. 

Rússia  — sA  Bolsa  de  S.  Pe- 
tersburgo  foi  construida  de 
1804  a 1811,  porém  inaugu- 
rada em  1816;  mede  107  me- 
tros de  comprimento  sobre  80 
de  largura,  com  uma  galeria 
de  44  columnas  doricas.  A 
grande  sala  interior  é ornada 
com  esculpturas  allegoricas, 
com  uma  abobada  de  41  me- 
tros de  comprimento  sobre  21 
metros  de  largura.  A fachada 
principal  está  em  frente  ao 
Neva,  precedida  de  uma  praça 
em  meia  lua,  óujos  revesti- 
mentos, parapeitos  e passeios 
são  de  granito,  e nas  duas  ex- 
tremidades se  acham  duas  co- 
lumnas rostraes  com  40  me- 
tros de  altura,  e coroadas  por 
trabalhos  sustentando  uma 
meia  esphera. 

Nova  .York  — O novo  edi- 
fício da  Bolsa,  Stock-Exchan- 
ge,  foi  construído  pelo  archi- 
tecto  George  B.  Post,  segundo 
o estylo  Renascença,  typo  ro- 
mano. O material  empregado 
é mármore  branco  da  Geórgia, 
de  um  lustre  singular.  O edi- 
fício tem  uma  frente  de  137 
pés  e 8 % pollegadas  no 
Broad  Street,  152  pés  e 10 
pollegadas  na  New  Street  e 
8 pés  e 8 pollegadas  na  Wall 
Street.  Seu  maior  rectagulo  é 
de  109  pés  ao  longo  da  Broad 
e da  New  Street  sobre  144  pés 
entre  essas  ruas : são  estas 

as  proporções  do  principal  sa- 
lão ao  nivel  de  sete  galerias 
menores  sobre  as  entradas  de 
Broad  Street  e cujos  tectos  de 
■estuque  têm  de  altura  74  pés 
e 6 pollegadas  e alcançam  o 
tope  das  enormes  columnas 
estriadas . 

Seu  frontespício,  coroado 
por  uma  balaustrada,  eleva-se 
a 156  pés  acima  do  nivel  do 
passeio.  Sua  particularidade 
principal  consiste  em  seis  co- 
lumnas estriadas,  de  propor- 
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Ções  gigantescas,  collocadas 
entre  duas  pilastras  quadra- 
das, sustentando  uma  emi- 
nência (pediment)  em  que  se 
salienta  um  grupo  de  figuras 
esculpturadas  por  J.  H A 
Ward,  symbolisando  a activil 
dade  do  commercio  americano, 
ü estreito  accessorio  á esquer- 
da, com  a sua  fileira  de  ja- 
nellas  duplas,  melhorará  mui- 
to  de  apparencia  logo  que  se 
effectuar  o projecto  de  cobrir 
a parede-  do  edifício  contiguo 
do  Commercial  Cable  com  o 
mesmo  mármore  branco : cons- 
tituirá isso  um  novo  melho- 
ramento, ficando  omittidas  as 
paredes,  opacas  entre  as  co- 
lumnas  nas  fachadas  da  Broad 
e New  Street.  Em  substituição 
á pedra  ou  tijolo,  o architecto 
empregou  o vidro  na  constru- 
cção  dessas  duas  paredes,  ca- 
da uma  medindo  50  pés  de  al- 
tura sobre  96  de  comprimento, 
proporcionando  assim  uma 
grande  claridade  aos  frequen- 
tadores da  Bolsa.  Daquellas 
janellas,  que  assentam  em  bar- 
rotes de  aço  com  caixilhos  de 
bronze,  com  um  peso  de  160 
toneladas  e uma  superfície  de 
1.600  pés  quadrados,  se  avis- 
tam, em  todo  seu  comprimen- 
to, as  columnas. 

Este  enorme  edifício  con- 
tém até  sala  para  jantar,  co- 
sinha,  etc.,  e mede  4.300.000 
pés  cúbicos.” 


Apezar  de,  hoje,  já  não  exis- 
tir a Praça  de  Commercio, 
conforme  um  accórdão  da 
Primeira  Camara  da  Côrte  de 
Appellação,  de  16  de  junho  de 
1906,  cujos  fundamentos  são, 
em  alguns  pontos,  discutíveis, 
embora  dignos  de  todo  o aca- 
tamento — a verdade  era  que, 
no  edifício  da  Associação,  cm- 
quanto  teve  espaço,  até  pou- 
cos annos,  para  a installação 
da  Bolsa,  que  a ella  voltará, 
se  realizavam  os  prégões  das 
vendas  em  Bolsa  (art.  33  do 
Codigo  Commerpial)  e de  ac- 
côrdo  com  o art.  6,  n.  3,  do 
decreto  863,  de  17  de  novem- 
bro de  1851,  passa  por  certi- 


dão  o attestado  de  habilitação, 
perante  a Junta  Commercial, 
para  interpretes  e traducto- 
res  públicos  juramentados  da 
praça. 

“Ter  convenoiopado  a ser  Em  primeiro  logar,  o pro- 
indernnizado  dessa  somma  om  prio  Dr.  Didimo  disse,  antes, 
3Q0  annos,  praao  absurdo;’'  que  era,  “quasi  absurdo”;  ago- ' 

ra  tirou  o “quasi”;  antes,  po- 
rém, como  se  vê,  o tinha 
achado  “legal”. 


Demais,  a Associação  con- 
vencionou pagar  dentro  das 
possibilidades  que  o devedor 
tinha  e que  apresentou,  prova- 
damente.  Quando  o devedor 
offerece  tudo  quanto  tem, 
dando  ao  seu  credor  ttido 
quanto  sobra  da  sua  mera 
manutenção,  a mais  não  é 
obrigado  e a questão  de  prazo 
desapparece. 

Se  o Governo  executasse  a 
hypotheca,  além  de  tratar  a 
Associação,  como  não  tratou 
jámais  nenhuma  outra  in- 
stituição congenere,  se  ga- 
rantiria melhor  do  sèu  cre- 
dito? 

Se  não  se  tivesse  contado  e 
capitalizado  juros  de  juros, 
como  se  fez,  sem  nenhum  es- 
pirito de  equidade,  a impor- 
tância que  a Associação  de- 
veria não  seria  nem  a terça 
parte  daquélles  36  mil  con- 
tos e,  portanto,  os  300  annos 
estariam  também  diminuí- 
dos de  mais  da  terça  parte. 
A verdade  é,  porém,  que  a 
Associação  Commercial,  con- 
duzida pela  preoccupação 
absorvente  de  agir  * com  di- 
gnidade, foi  além  do  que 
podia  e,  talvez,  do  que  devia, 
o que  levou  a demittir-se  o 
seu  benemerito  presidente  de 
então,  o Sr.  coronel  Fran- 
cisco Eugênio  Leal,  que  se 
achava  licenciado.  Vale  a 
pena  lêr-se  o expressivo  offi- 
cio  que,  a 20  de  janeiro  de 
1920,  aquelle‘illustre  conimer- 
ciante  enviou  aos  seus  colle- 
gas  de  direcforia. 

“Exmo.  Sr.  presidente  em 
exercício  e mais  membros  da 
directoria  da  Associação  Com- 


mercial  do  Rio  de  Janeiro  — 
Havendo  chegado  incidente- 
mente ao  meu  conhecimento 
que  essa  directoria  fez  uma 
proposta  ao  Exmo.  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  afim  de 
regularizar  a divida  da  Asso- 
ciação para  com  o Thesouro', 
dando-lhe  já,  em  pagamento! 
mil  apólices  da  divida  pu- 
blica no  valor  de  conto  de 
réis  cada  uma  e mais  uma 
prestação  de  cem  contos  por 
anno,  venho,  com  a minha 
habitual  franqueza,  patentear 
a minha  surpreza  e trazer  as 
seguintes  considerações  sobre 
o assumpto : 

Parece-me  que  a Associa- 
ção absolutamente  não  po- 
derá cumprir  essa  proposta, 
por  isso  que  o saldo  da  sua 
renda,  na  média, não  ultrapassa 
da  somma  de  70  contos  por 
anno,  conforme  se  vê  dos  re- 
latórios, sendo  incluídos  para 
esse  total  os  juros  na  impor- 
tância de  50  contos  das  mil 
apólices  que  pretende  entre- 
gar ao  Governo,  conforme  a 
alludida  proposta. 

Restam  pois,  apenas,  20 
contos  futuramente,  para  fa- 
zer face  ao  compromisso  dos 
cem  contos  que  ficará  obri- 
gada a pagar  annualihente  ao 
Thesouro,  não  levando  em 
conta  a despeza  para  satisfa- 
ção de  decimas,  penas  d’agua 
e conservação  do  edificio,  o 
que  exigirá  nada  menos  de 
vinte  contos. 

Assim,  faltará  á Associação 
o saldo  disponível  para  cum- 
prir o accôrdo  que  propoz  ao 
Governo,  ppis,  apresentando  o 
relatorio  de  1928  o saldo  de 
76:000$000,  do  qual  haverá  a 
deduzir  50:000$000  dos  guros 
que  deixa  de  receber  das  mil 
apólices  a entregar  ao  Go- 
verno, ficarão  26:000$000, 
para  fazer  face  ao  compro- 
misso de  120:000$000,  ha- 
vendo, protanto,  annualmente 
um  déficit  de  94:0001000. 

Effectivamente,  se  nunca 
poude  esta  Associação  pagar 
os  cinco  mil  contos  que  lhe 
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garantiu  o Governo  perante 
os  seus  credores,  ha  mais  de 
30  'annos  passados,  nem 
mesmo  concluir  as  obras  de 
edifício  e mobiliário  condigno 
por  falta  de  recursoè,  muito 
menos  poderá  fazel-o  agora, 
tendo  a sua  divida  subido  da 
alludida  quantia  de  cinco  mil 
cdntos  para  36  mil  contos, 
em  razão  das  oscillações  cam- 
biaes  e dos  juros  regulares 
com  juros  compostos  ou  ju- 
ros de  juros,  quando  o edi- 
fício que  garante  a sua  obri- 
gação não  vale  uma  terça 
parte  da  actual  importância 
da  divida  e a Associação  não 
tem  recursos,  afim  de  satis- 
f aze  r tal  responsabilidade 
para  com  o Thesouro. 

Resta-lhe  por  conseguinte 
apenas  appellar  para  a bene- 
volência do  Governo  e do  Con- 
gresso Nacional,  para  que 
amparem  a digna  Associação 
como  fôr  justo  e equitativo, 
de  accôrdo  com  os ' seus  re- 
cursos mórmente  porque  se 
trata  de  uma  situação  creada 
por  motivo'  de  força  maior, 
para  a qual  não  concorreu, 
aliás,  a Associação,  como  vou 
mostrar. 

Evidentemente,  tal’ situação  ' 
lhe  advem  da  mudança  do 
regimen  ‘ monarchico  para  o 
republicano,  o que  fez  avul- 
tar a importância  da  divida 
não  só  pelas  alternativas 
bruscas  e violentas  do  cam- 
bio, como  tpmbem  com  a ca- 
pitalização dos  juros  e a con- 
tagem, por  conseguinte,  de 
juros  de  juros,  injustiça  cla- 
morosa, tratando-se,  como  se 
trata,  de  uma  instituição 
desta  ordem,  com  gloriosas 
tradições  de  serviços  á Na- 
ção e ao  commercio. 

Eis  a razão  por  que  acho 
mais  conveniente  pedir  pro- 
rogação  do  prazo  por  - mais 
quatro  annos,  até  que  me- 
lhore a situação  geral  do 
mundo  e permittam  as  nos- 
Ãas  finanças  meios  á Asso- 
ciação, para  fazer  uma  pro- 
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posta  inteiramente  de  accôrdo 
com  as  forças  de  seu  patri- 
mónio e possibilidades  de  seu 
credito.  Presentemente,  pou- 
co póde  ella  esperar  do  com- 
mercio  que,_  excepto  mui  ra- 
ras excepções,  se  encontra 
completamente  exhausto  e 
desorientado  com  as  conse- 
quência de  guerra,  o que  digo 
unica.mente  devido  as  respon- 
sabilidades do  cargo  que 
ainda  exerço,  embora  licen- 
ciado, mas  em  todo  o caso 
obrigado  a protestar  contra 
um  acto  desta  natureza,  que, 
.penso,  determinará  a morte 
de  nossa  Associação. 

Prefiro  que  esta  entregue 
o edifício  e possa  viver  em 
prédio  modesto,  pois  julgo 
preferível  que  se  mantenha 
na  pobreza,  independente  e 
livre,  a ser  installada  num 
palacio,  na  miséria  e priva- 
da de  meios  para  ser  util, 
crescer  e progredir. 

iGhamo,  pois,  a attenção  dos 
meus  illustres  collegas  para 
os  relatórios  dos  últimos  10 
annos,  afim  de  se  verificar  a 
miédia  exacta  dos  saldos  apu- 
rados nesses  annos  e de  se 
calcar  sobre  elles  o accôrdo 
com  o Governo,  que,  em  fa- 
ce de  franca  e sincera  ex- 
posição não  deixará  de  atten- 
der  a uma  proposta  rasoavel, 
de  fornia  que  possa  ser  cum- 
prido com  os  proprios  recur- 
sos da  Associação. 

Por  taes  motivos  sou  for- 
çado a declarar  aos  meus 
collegas,  com  a maior  fran- 
queza e sinceridade,  que  jul- 
go impraticável  a transacção 
de  que  se  trata  e de  que  im- 
portará na  morte  dessa  Be- 
nemerita  Associação,  que 
tem,  como  principal  orgão 
representativo  do  commerio, 
prestado  assignalados  servi- 
ços ao  paiz  e auxiliado  o Go- 
verno em  varias  situações 
graves,  financeiras  e económi- 
cas, devendo  merecer  delle  a 
maior  consideração  e apoio 
e não  ser  condemnada  á ruí- 
na certa  e inevitável . Esta 
será  sem  duvida  o resultado, 
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Ter  aberto  mão  de  ju- 
ros quando  os  pagou,  no  em- 
tanto,  ao  Banco  Alliança  do 
Porto , ” 

— Ter  ficado  sem’  a van- 
tagem das  salas  em  que  fun- 
ceionav&m  os  Correios;" 


visto  que  jamais  poderá 
cumprir  a obrigação  que  só 
acto  irreflectido  dessa  Dir- 
etoria acceitará,  para  deter- 
minar, como  determinará,  o 
perecimento  da  util  e Bene- 
meríta  Associação,  cuja  vida 
se  me  afigura  digna  de  con- 
servação pelos  reaes  serviços 
que  tem  prestado  e continua- 
rá a prestar  ao  paiz. 

Peço,  portanto,  demissão  do 
cargo  de  Presidente  dessa 
digna  e Benemerita  Associa- 
ção, para  que  em  nenhum 
tempo  se  possa  allegar  que 
concorri,  directa  ou  indire- 
ctamente,  para  tal  conse- 
quência que  reputo  funes- 
tissima  á minha  classe,  pois, 
embora  já  afastadp  do  exer- 
cício do  mesmo  cargo  ha 
mais  de  seis  mezes,  ainda 
assim,  insisto  pela  minha  ef- 
fectiva  e definitiva  exonera- 
ção, depois  deste  irretratá- 
vel pedido. 

Renovo  os  protestos  da  mi- 
nha estima,  apreço  e consi- 
deração. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  ja- 
neiro de  1920.  — Francisco 
Eugênio  Leal." 

A Directoria  da  Associa- 
ção, porém,  arrostou  todas 
essas  difficuldades,  tranquil- 
la  de  estar  cumprindo  um 
dever,  e,  ainda,  em  regosi- 
jo  declarado  pela  parte  effi- 
cientie  que,  nas  negociações, 
teve  o Sr.  Affonso  Vizeu, 
propoz  e obteve  da  Assembléa 
Geral,  fosse  elle  considerado 
Presidente  Honorário  da  As- 
sociação, titulo  unico. 

Será  crivei  que  esse  acervo 
de  actos  de  probidade  servis- 
se para  causar  a má  impres- 
são que  tres  funccionarios  do 
Thesouro  têm  pelos  prece- 
dentes da  Associação  Com- 
mercial? 

São  censuras  que  S.  S.  ir- 
roga  aos  seus  superiores. 
Nada  tem  a Associação  Com- 
mercial  com  isso. 

Cabe  — entretanto  — di- 
zer aqui  que  o Thesouro  não 
pagou  os  juros  no  valor  da 
conta  apresentada  á Associa- 
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ção,  mas  no  valor  de  9 mil  e 
100  contos,  ouro. 

Também  não  é certo  que 
só  o Governo  pagou  juros  ao 
Banco  Alliança  do  Porto.  Da 
escripta  deste  estabelecimen- 
to de  credito  deve  constar 
que,  mesmo  por  occasião  do 
accôrdo  de  1922,  a Assoeia- 
ção  teve  de  pagar  directa- 
mente  ainda  áquelle  Banco  a 
importância  de  200  contos. 


ca,  inclusive  o Sr.  Deputado 
Relator,  que  a Bolsa  está  sern 
logar  apropriado  em  caracter 
temporário . 

O Syndico  da  Bolsa  ?ião 
ignora  isso.  E é para,  volun- 
tariamente, .dar  á Bolsa  um 
edifício  monumental,'  que  a 
Associação  Commercial  pediu 
ao  Congresso  a lei  autorizati- 
va,  contra  a qual  se  bate  o 
Dr.  Didimo,  cooperando,  as- 
sim, para  que  a Bolsa  conti- 
nue sem  séde  apropriada. 


cio  que  a Associação  fez,  e 
com  o qual,  aliás,  nada  tem 
S.  S.  a ver. 


acceitou.  O Banco  do  Brasil 
gastou  dinheiro  no  seu  novo 
edificio  porque  quiz.  E que 
culpa  tem  disso  a Associação 
Commercial?  E que  tem  a ver 
com  isso  o Sr.  Dr.  Didimo? 
São  censuras  ao  Dr.  José 
Maria  Whitaker,  com  as 
quaes  nada  também  tem  a 
ver  a Associação  Commercial. 


onde  os  terrenos  cada  vez 
lais  se  , valorizam.”.  Deu 
um  outro,  muito  maior,  si- 
tuado á rua  Io  de  Março. 
Por-  que  será  que  S.  S.  acha 


Ter  ficado  a Boisa  sem’ 
local  apropriado  paba  seu 
funccinoamento,  estandó  ins- 
tailada  actualmente,  em  local 
absolutamente  improprio  e 
em  Um  proprio  nacional!* 


Toda  a gente  sabe,  inclusi- 
ve o Thesouro,  em  que  fun- 
cciona  o Sr.  Dr.  Didimo,  in- 
clusive o Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, inclusive  S.  Ex.  o se- 
nhor Presidente  da  Republi- 


“Em  troca  a Associação 
Commercial:” 


Aqui  o Sr.  Dr.  Didimo 
pretende  provar  o alto  nego- 


“ — cedeu  um  edificio  em  O Banco  do  Brasil,  que, 
que  o Banco  do  Brasil  teve  certo,  não  está  precisando  de 
de  gastar  centenas  de  contos  curadores,  fez  a proposta  que 
para  nelle  funocionar;”  quiz  e a Associação  apenas  a 


“ — recebeu  outro  situado  E’  interessante.  Ã Associa- 
em  local,  no  qual  os  terrenos  ção  recebeu  um  edificio,  á 
cada  vez  mais  se  valorizam;”  rua  da  Gandelaría,  “local 
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I “ — embolsou  6 .*000:090$ 
em  dinheiro;” 


j ** — desemíbaraçou-se  de 
uma  divida  avultada  de  réis 
36.440:6471009,  em  troca  de 
3.400  apólices  que  não  lhe 
custaram:  nem  3.800:000$” 


que  os  terrenos  á rua  da  !Cán- 
delaria  se  valorizaih  e á rua 
Io  de  Março  não?  Já  é gosto 
de  ser  inimigo  . . . Outra  per- 
gunta : tendo  um  edifício 
em  local  que  cada  vez  niais 
se  valoriza,  não  é a Associa- 
ção idônea  para  um  em- 
préstimo por  debetures? 

E mais:  já  que  o Dr.  Di- 
dimo  falia,  não  se  sabe  por- 
que, nos  gastos  que  teve  o 
Banco  do  Brasil  de  fazer, 
para  funccionar  no  edifício 
da  rua  Io  de  Março,  é bom 
dizer-se  que  a Associação 
dispendeu,  pára  se  installar, 
provisoriamente,  no  Palacio 
do  Fio,  emquanto  o Banco  do 
Brasil  fazia  obras  de  ad- 
aptação, conservandoi-se  no 
prédio  da  Associação,  a im- 
portância de  71:200$;  para 
indemnizações  a inquilinos 
do  prédio  que  o mesmo  Ban- 
co occupou,  191:000$;  e para 
a installação  na  rua  da  Al- 
fândega, 20:800$,  total  réiis 
283:0001000. 

E precisaria,  para  isso, 
pedir  licença  a S.  S.?  Isso 
prova  que,  ou  o Dr.  Whita- 
ker  não  é um  dos  maiores 
banqueiros  honrados  do  nos- 
so paiz  ou  o edifício  que  o 
Banco  adquiriu  é muito  su- 
perior ao  que  cedeu.  Como 
ninguém  póde  /negar  que  o 
Sr.  Whitaker  tema  todos  os 
predicados  do  banqueiro  há- 
bil, do  cidadão  honesto  e de. 
homem  de  negocios,  todos 
temos  de  concluir  que  o Sr. 
Didimo  está  enganado. 

Se  se  desembaraçou,  é 
porque  pagou.  Não  interes- 
sa ao  caso  se  gaátou  muitas 
ou  poucas  apólices.  A não 
ser  que  o.  Procurador  da  Fa- 
zenda ponha  em  duvida  a 
lisura  dos  homens  públicos, 
que  pelo  Ministério  e pela 
Presidência  ida  iRepublica 
têm  passado,  se  quitação 
existe,  pagamento  foi  feito. 
Mas  é bom  não  esquecer  que, 
além  de  3.400  apólices,  pa- 
gou mais  o que  acima  já 
ficou  expresso. 
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u—  Razão  pois  parece  ter 
a Directoria  de  Contabilidade 
quando  declara: 

“Os  precedentes  dessa  As- 
sociação não  aconselham  o 
patrocínio  official  de  uima 
tal  operação.” 


“O  veto  presidencial  ao 
projecto  de  lei  a que  acima 
me  referi  tinha  um  funda- 
mento que  hoje  desappare- 
ceu  — o de  já  estar  o im- 
movel  hypothecado  á Fazen- 
da Nacional,  sendo  certo  que 
pela  emissão  pretendida  ne- 
nhuma responsabilidade  le- 
gal advirá  para  a Fazíenda 
Nacional.” 


2701 


Em_  1°  logar : Parece  não  é 
opinião.  S.  S.  devia  djizer 
se  -a  Directoria  de  Contabili- 
dade tem  ou  não  tem  razão. 

Em  2o  logar : Provamos, 
longamente,  pelo  (proprio 
parecer  de  S.  S.  que  os  pre- 
cedentes da  Associação  são 
optimos . Deveu,  rectonheceu 
a divida,  nada  occultou  ja- 
mais a seu  credor,  agio  sem- 
pre de  accôrdo  com  elle  e lhe 
pagou  a divida. 

Em  3o  logar:  Admira  que 
um  juhista  repita  o .dislate 
do  patrocínio  official"  para 
uma  lei  de  autorização  a 
uma  Associação  para  emittir 
um  empréstimo  por  obriga- 
ções ao  portador. 

Mas  o pedaço  de  oiro  do 
parecer  é o que  se  vae  ler: 

— Vê-se  pois: 

Io,  que  o fundamento  dlo 
veto  á lei  anterior  j'á  des- 
appareceu : isto  é a)  a hy- 
potheca  está  paga;  b)  a au- 
torização para  emissão  de 
debentures  pode  ser  appro- 
vada; 

2o,  que,  pela  emissão  pre- 
tendida, nenhuma  responsa- 
bilidade legal  advirá  para  a 
Fazenda  Nacional,  isto  e: 
a)  não  se  trata  de  patrocí- 
nio, nem  este  é preciso;  o) 
póde  o projecto  ser  votado, 
approvado  e transforimlado 
em  lei,  sem  prejuízo  para  o 
Thesouro. 

Mas  todos  podemos  con- 
cluir também  que: 

Io,  todo  o parecer  é uni 
mero  desejo  de  denegrir, 
aliás,  inutihhente,  a repu- 
tação da  Associação  Com- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro; 

2o,  todo  o parecer  se  pode- 
ria, juridicamente,  reduzár 
a esta  verdade  lapidar: 

“Pela  emissão  pretendida 
lenhumla  responsabilidade  le- 
gal advirá  para  a Fazenda 
Nacional.” 

8 
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Esta  é a uníca  expressão 
do  parecer  que  não  foge  ao 
assumpto  e que  diz  com  o ob- 
jecto  do  requerimento  feito 
' ^ á Camara. 

“Com  o que  acabo  de  ex-  Entretanto,  ao  que  parece, 
por,  .entretanto,  resolverá  S.  o 8r.  Ministro,  no  seu  officio 
Ex.  qual  a resposta  a ser  á Camara  dos  Deputados,  não 
dada  á Camara  dos  Depu-  fez  as  necessárias  resalvas  e 
tados.”  os  jornae-s-  se  apiressaram, 

em  dizer  que  o Ministério 
da  Fazenda  desaconselhou  a 
approvação  do  projdc.to. 

Ficou  lembrado  que  outras  instituições,  tambetm  de  classe, 
inclusive  as  sportivas,  têm  tido,  muito  justamente,  terrenos 
em  locaes  valiosos,  ou  alojamentos  em  prédios  públicos  e 
subvenções,  vantagens  postaes  ou  telegraphicas  — nada  disso 
tendo  a Associação  Commercial,  que,  nem  mesmo,  é de  utili- 
dade publica  e,  ainda  agora,  custeia,  com  cinco  contos  de  réis, 
um  dos  escoteiros  que  vae  representar  o Brasil  no  Jamboree 
internacional. 

He  a Associação  fosse  cobrar  juros  e prejuízos  com  a 
perda,  por  apropriação  official,  de  seus  primeiros  edifícios, 
em  remota  época,  do  alojamento  do  Tribunal  do  Comimorcio, 
por  17  annos,  (1851-1868)  e respectivas  despezas,  da  instal- 
lação  da  Bolsa  de  Fundos  Públicos,  da  distracção  de  seus  co- 
fres da  quantia  de  659:000$  em  1891,  dos  atrazos  de  alugueis 
das  dependencias  oceupadas  officialmente,  da  fruição  do 
Gollegio  Militar  e Ilha  de  Bom  Jesus,  da  fruição  da  Escola 
de  S.  Christovão,  etc.,  é claro  que  não  seria  tão  grande  a 
divida  que,  certo,  nem  existiria.  Accresce  que,  se  contra  ella 
não  fossem  contados  juros  compostos,  se  n-ão  tivesse  a Asso- 
ciação soffrido  as  consequências  da  tremenda  depressão  cam- 
bial, depois  da  queda  da  monarchia  e se  o Thesouro  não  do- 
brasse quasi  a divida  que  lhe  attribuiu,  contando  cerca  de 
16.000  contos  de  juros  em  um  principal  de  menos  de  21.000 
contos,  e,  sem  duvida,  a Associação  não  precisaria  nem  .de  cem 
annos  para  a satisfação  integral  do  seu  debito,  que,  aliás, 
offereceu  pagar  ao  Thesouro,  ainda  durante  a guerra,  em  50 
annos,  não  tendo  sido  acceito  o alvitre. 

Mas  o facto  é que  nada  deve  ao  erário  publico,  que,  se 
lhe  tivesse  ficado  com  o prédio.  — aliás  vendido  ao  Banco  do 
Brasil,  que  é o Governo,  por  preço  reduzido,  — não  estaria  tão 
perfeitamente  assegurado  quanto  ficou  em  face  da  combina- 
ção feita  com  a Associação,  em  que  ninguém  perdeu.  Pudes- 
sem todos  os  credores  liquidar  assim  as  suas  contas  com  os 
seus  devedores  e devessem  todos  os  credores  aos  seus  devedo- 
res os  serviços  inestimáveis  que  os  poderes  públicos  e a Nação 
devem,  sem  contestação,  á Associação  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro. 

Póde-se,  óutrosim,  advertir  que,  em  matéria  de  liquidação, 
as  exigências  e as  directrizes  são  differentes  daquellas  que 
presidem  ás  operações  propriamente  ditas.  Nas  liquidações, 
a questão  do  pagamento  integral  prevalece  sobre- a questão  de 
prazos.  E’  assim,  por  exemplo,  que  as  operações  bancarias, 
communs,  rtão  são  por  prazo  superior  a 120  dias,  e,  entre- 


tanto,  as  liquidações  são,  tantas  vezes,  realizadas  por  perío- 
dos de  longos  annos,  porque  isso  é preferível  á administração 
de  bens  executados,  quando  não  se  tem,  para  tanto,  uma  appa- 
relhagem  prévia,  ou  a uma  percentagem  minima  de  pagamento 
immediato,  com  quitação  geral.  A própria  Fazenda  Nacional 
•tem  reconhecido  essa  utilidade,  e,  baseada  em  equidade,  não 
raro,  em  satisfação  a interesses  méramente  particulares  de 
dev.edores,  até  por  infracções  fiscaes,  tem  concedido  prazos  ion- 
gos,  quando  lhe  cabe  direito  de  executivo.  Ainda  ha  dias  foi 
deferido  um  requerimento  para  que  certo  cavalheiro  pagasse, 
em  prestações  mensaes  de  100$,  a multa  que  lhe  foi  imposta 
de  7:080$320.  Tem,  portanto,  esse  devedor  do  fisco  quasi  seis 
annos  para  pagar  uma  multa  que,  certamente,  lhe  coube  por 
infracção  contra  o proprio  fisco.  Como  o critério  empregado 
para  essa  decisão  pelo  Ministério  da  Fazenda  póde  ser  appli- 
cado  em  qualquer  outro  caso,  pois  ahi  o pagamento  integral 
prevaleceu  sobre  a questão  de  prazo,  em  face  da  impossibili- 
dade material  do'  devedor,  temos  que  se,  invez  de  7:000$, 
fosse  de  350:000$  a sua  divida,  seriam  necessários,  realmente, 
300  annos  para  o respectivo  pagamento.  Se  é possivel  esperar 
300  annos  para  pagar  350:000$,  não  deve  ser  impossível  o 
mesmo  prazo  para  receber  36.000 :000$000. 

Também,  recentemente,  houve  quem  se  julgasse  com  di- 
reito de  dizer  que  os  directores  dá  Associação  fizeram  um 
“bom  negocio”  lesivo  ao  Thesouro,  accrescentando  mesmo  que 
se  trata  de  um  caso  semelhante  ao  da  Revista  do  Supremo 
Tribunal. 

Sem  querer,  agora,  analysar  esta  extravaganeia,  desejamos, 
apenas,  realçar  que,  na  lição  dos  mestres,  o que  destinguc,  es- 
pecificamente, uma  sociedade  de  uma  associação,  é que,  na- 
quella  os  socios  participam  dos  bens  patrimoniaes  e seus  ren- 
dimentos, e nesta,  não.  Portanto,  emquanto  em  uma  sociedade 
anonyma,  como  era  a Revista  do  Supremo  Tribunal,  os  accio- 
nistas  enriquecem  com  a riqueza  da  sociedade,  na  Associação 
Commercial,  por  exemplo,  nem  um  real  teriam  os  seus  dirigen- 
tes e associados,  fossem  quaes  fossem  a proporção  e a pro- 
gressão de  sua  prosperidade. 

Logo,  os  directores  da  Associação  não  podiam  ter  feito 
negocio  para  si  em  1920,  nem  1922,  nem  em  qualquer  outro 
anno,  antes  ou  depois.  Pleitearam  um  direito  impessoal  da 
Associação  e foram  attendidos  por  homens  honrados,  inca- 
pazes de  uma  deshonestidade,  como  Epitacio  Pessoa,  Homerç 
Baptista  e outros,  quaes,  também,  outrora,  o Imperador,  Sa- 
pucahy,  Ouro  Preto,  João  Alfredo,  Guahy,  Leopoldo  de  Bu- 
lhões, Campos  Salles,  Rodrigues  Alves,  Nilo  Peçanha  e tantos 
e tantos  outros  citados  neste  opusculo.  De  resto,  o seu  con- 
tracto com  o Governo  foi  feito  mediante  as  normas  legaes  e 
com  a audiência  dos  technicos  officiaes.  Falar  em  annullação 
deste  contracto  é mero  exhibicionismo,  para  agrado  ^do  pala- 
dar do  publico.  Nada  mais.  Na  ridícula  comparação  acima 
alludida,  não  se  encontra  um  traço  de  semelhança  e seria  até 
um  prazer  para  a Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro 
ter  o feliz  ensejo  de  provar  isso  em  juizo,  caso  alguém  cahisse 
no  engodo  de  tentar  a annullação.  ■ • — 
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Estão,  entretanto,  a nosso  ver,  pulverisadas  as  infundadas 
allegações  dos  pareceres  mencionados.  Haverá,  — se  houver 
— em  nossa  argumentação,  um  engano  ou  outro,  decorrente 
de  qualquer  falha  de  elementos  e da  pressa  com  que  tivemos 
de  compulsar  velhos  papeis  para  redigir,  em  dias,  este  tra- 
balho. Mas  serão  minúcias,  que  não  sacrificam  o fulgor  dos 
nossos  motivos  de  defesa. 


A Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  pode,  indiffc- 
rente  aos  apodos,  injurias  e calumnias,  e desafiando  contesta- 
ção, orgulhar-se  de  ter  procedido  sempre  sob  a inspiração  da 
mais  perfeita  lisura  e da  mais  escrupulosa  honestidade. 


— — ■ ■ , . - ** — 


QUARTA  PARTE 


A Associação  Commercial  do  Rio  dc 
Janeiro  c a Sociedade  Asylo  dos  Inválidos 
da  Patria 


A VERDADE  HISTOfclCA 


A VERDADE  HISTÓRICA 


Pode-se,  em  synthese,  resumir  assim  este  caso,  que  tem 
sido  tão  explorado  e em  que  foi  e ha  sido  benemerita  a 
attitude  da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro: 

Em  1866,  ,foi  fundada,  por  iniciativa  da  Associação,  (1) 
em  virtude  de  appello  que  lhe  foi  feito . e em  subscripção, 
quasi  toda  lapçada  e realizada  pelo  commercio,  a Sociedade 


„ fl)  Eis  a exposição  que,  pelo  Secretario  Geral  da  Associação,  já 
foi  a lida,  em  sessão  cie  20  de  julho  de  1927,  e que  consta  do  respectivo 
Reiatorio,  motivada  por  notas  e cartas,  publicadas  em  o vespertino 
A Notiçia : 

-®1?1  1865*,  por  occasião  da  Guerra  com  o Paraguay,  tendo  poi 
fito  auxiliar  o Governo  Imperial,  em  suas  múltiplas  obrigações  e con- 
tribuir, assim,  em  proveito  das  necessidades  da  Patria,  foi  dirigida 
üma  representação  ao  Presidente  e demais  membros  da  Praça  do  Com- 
mercio do  .Rio  de  Janeiro,  erft  que  era  pedida  a interfereneia  para  a 
adopçâo  de  um  meio  que  permittjsse  aos  negociantes  e outros  con- 
correrem pára  tão  nojbre  finalidade. 

Conto  consequência  dessa  representação,  em  1866,  foi  apresentada 
e immediatamente  approvada  a proposta  para  a creação  de  um  Asylo 
dos  Inválidos  da  Patria,  sendo  para  tal  fim,  e com  esse  nome,  orga- 
nizada uma  sociedade  que  se  propunha  auxiliar  o Governo  no  custeie 
de  um  instituto  de  igual  denominação,  cuja  construcção  já  estava  ini- 
ciada . 

O primeiro  acto  da  novel  instituição,  uma  vez  approvados  os  seus 
estatutos  por  Decreto  n.  3.£U)4,  de  3 de  julho  de  1866,  foi  abrir  uma 
subscripção,  sendo  adquiridas,  inicialmente,  com  o seu  produeto,  665 
apólices  dá  Divida  Publica. 

A Sociedade  A^ylò  dòs  Inválidos  da  Patria  foi,  pois,  creada  sol) 
os  auspícios  e por  iniciativa  exclusiva  da  então  Praça  do  Commercio 
e hoje  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  que  promoveu  em 
lodo  o Império,  e,  especialmente,  no  praça  desta  capital,  uma  subscri- 
pção. que  attingiu  rapidamente  á somma  de  1 . 403 :000$,  em  apólices 
da  Divida  Publica,  capital  esse,  em  quasi  toda  a sua  totalidade,  devido 
á generosidade  do  commercio. 

Afim  de  comprar  a ilha  do  Bom  Jesus,  destinada  ao  Asylo,  des- 
pendeu a Soeiedade  a somma  correspondente  a 60  apólices  e para  o 
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Asylo  dos  Inválidos  da  Patria,  cujo  fim  era  pensionar  os  mili- 
tares, que  nada  recebessem  do  Estado  e que  se  tivessem  in- 
validado no  serviço  do  paiz.  Foram  directores  da  Sociedade 
directores  da  Associação,  a cuja  iniciativa  exclusiva  se  deve  a 
execução  da  subscripção  e a creação  desse  grêmio.  O fundo 
da  Sociedade  ficou  sendo  de  1.403:000$,  em  apólices  da  divida 
publica; 

A Sociedade  caminhava-  vagarosamente,  na  realização  de 
seus  fins,  pela  demora  na  arrecadação  das  quantias  subscri- 
ptas;  mas,  tendo  o Governo  construído  um  asylo  para  ps  in- 
válidos da  Patria  na  ilha  de  Bom  Jesus,  e,  tendo  o proprietário 
do  solo  reclamado  os  seus  direitos,  a Sociedade,  sob  a inspi- 
ração de  seus  dirigentes,  que  eram  os  da  Associação,  comprou 
a ilha  por  60  contos  e a offertou  ao  Governo. 

Os  Estatutos  da  Sociedade  foram  approvados  pelo  decreto 
n.  3.904,  de  3 de  julho  de  1866.  Pagando  o Governo  Imperial 
soldo  aos  asylados,  a Sociedade  mal  preenchia  os  sgus  fins 
e,  desde  1867  até  1885  — 18  annos  — não  entrara  para  a So- 
ciedade um  unico  socio  novo,  ao  passo  que  falleciam  os  fun- 
dadores, de  modo  que  iria  desapparecer  a Sociedade  e,  com 
ella,  a pensão  que  se  estava  dando,  por  generosa  interpretação 
dos  estatutos,  pois  recebiam  mesmo  aquelles  que  auferiam 


custeio  do  mesmo  foi  sempre  o Governo  auxiliado  por  ella  e por  súa 
successora  até  1SS9. 

Em  1885,  não  só  porque,  desde  1867,  data  da  sua  fundação,  até 
então,  não  entrara  para  a Sociedade  um  unico  socio  novo,  o que  fazia 
temer  falta  futura  de  administração  e exigia  immediatas  providencias 
sobre  essa  eventualidade,  cuja  menor  consequência  seria  a de  fazer 
passar  o patrimônio  da  mesma  para  o dominio  do  Estado,  incorporação 
que,  de  accôrdo  com  a lei,  o faria  perder-se  para  o fim  de  sua  creação, 
como  também  pelo  façto  da  Sociedade  não  preencher  os  fins  de  sua 
instituição,  porque  o ‘Governo  Imperial,  para  sustentação  do  Asylo 
que  adquirira,  jámais  carecera  do  seu  auxilio,  foi  resolvido  fazer-se 
um  accôrdo  com  a Associação  Commercial . Esse  accôrdo.  ratificado 
por  escriptura  publica  de  23  de  junho  de  1885,  estipula,  em  sua  clau- 
sula I ; 

...  a dissolução  da  Sociedade  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria,  tios 
termos  do  art . 15  dos  estatutos  n.  3.904,  de  3 de  julho  de  1807, 
passando  a pertencer  á Associação  todo  o patrimônio  da  mesma  So- 
ciedade . v 

O mesmo  accôrdo,  em  sua  clausula  II,  fixa  as  obrigações  a que 
subordina  a Associação  Commercial,  declarando  que  ella : 

...  se  obrigaria  a crear  e manter,  depois  de  terminadas  as  obras 
em  andamento  da  mesma  Associação,  .um  Instituto  commercial,  desti- 
nado a recolher  e educar  gratuitamente,  além  dos  filhos  dos  socios, 
os  dos  servidores  do  Estado  em  idade  avançada,  ou  inválidos  no  serviço 
do  paiz. 

Convém  mostrar  o que  reza  o art.  15  dos  estatutos: 

“As  apólices  compradas  pela  Sociedade,  ou  que  iconstituirem  o seu 
fundo  ou  patrimônio  e cujo  rendimento  é applicado  ao  Asylo  dos  In- 
válidos da  Patria.  serão  inalienáveis,  emquanto  este  existir  e prestar 
os  soccorros  para  que  é instituído,  pelo  que,  com  sua  cessação,  vol- 
tarão ao  dominio  social  para  terem  destino  ou  applicação  em  favor  de 
algum  ou  alguns  estabelecimentos  pios  existentes,  ou  applicação  em 
favor  de  algum  novo  de  que  haja  necessidade,  conforme  resolver  a 
Sociedade,  sob  proposta  do  Conselho  Dirêctor ; para  esta  deliberação, 
porém,  deverão  estar  presentes,  pelo  menos,  200  socios.” 

Outras  clausulas  do  mesmo  accôrdo  dispunham : 

Que  a Associação  Commercial  não  poderia  alienar  ou  por  qualquer 
modo  onerar,  das  apólices  que  recebesse,  as  correspondentes  ao  capital 
primitivamente  produzido  pela  subscripção,  que  seriam  exclusivamente 
destinadas  para  a sustentação  daquelle  instituto:  • 

Que,  quando  a renda  de  taes  apólices  não  chegasse  para  o custeio 
do  Instituto,  seria  preenchida  pela  renda  da  Associação  Commercial, 
de  modo  que  nunca  o Instituto  viesse  a soffrer  por  carência  de  fundos 
para  a sua  sustentação : 


vencimentos  dos  cofres  públicos,  — desapparecimento,  que, 
nos  termos  da  lei  de  então,  se  caracterizaria  pela  incorporação 
dò  património  social  ao  do  Estado  — ficou  decidido,  con- 
forme permittia  o art.  15,  dos  Estatutos,  incorporar-se  a So- 
ciedade á Associação  Gommercial,  ficando  esta  com  os  en- 
cargos, daquella,  o que  tem  cumprido  até  hoje,  excepção  de  um 
periodo  em  que  o Governo,  por  erró  de  alguns  de  seus  dele- 
gados, se  oippoz  a que  a Associação  gerisse  o património  da 
Sociedade.  As  apólices  para  esse  fim  são  inalienáveis  e,  só 
da  Associação,  os  asylados  e veteranos  têm  recebido,  em  presta- 
ções, regulares,  ininterruptas,  perto  de  mil  contos,  já.  A As- 
sociação tem  ido  além  do  seu  dever,  pois  pensiona  filhos  me- 
nores e filhas  solteiras  de  inválidos,  admittindo-os  até  hoje, 
hávendo,  por  exemplo,  neste  momento,  dois  requerimentos  a 
ser  despachados,  (julho  de  1929). 

A fusão  foi  approvada,  embora  sem  necessidade  legal,  pelo 
Governo  Imperial,  em  avisos  n.  2.052,  de  19  de  junho  de  18S5, 
e outro  de  11  de  junho  de  1889. 

Apezar  de  tudo  se  ter  feito,  entre  homens  da  envergadura 
moral  do  Barão  de  Oliveira  Castro,  Visconde  de  Tocantins,' 
Dr.  J,  F.  Meira  Vasconcellos  e outros,  com  approvação  offi- 
cial  e de  accôrdo  com  uma  assembléa  de  socios  da  Sociedade 


Que  a Associação  Commercial  se  obrigaria,  na  proporção  dos  seus 
recursos,  a estabelecer  pensões  aos  militares  que  as  não  tivessem  e 
que  provassem  ter-se  invalidado  no  serviço  do  paiz ; 

Que,  quando,  por  qualquer  motivo,  deixasse  de  existir  a Associação, 
o Instituto,  com  o fundo  especial  que  existisse,  passaria  ao  dominio 
do  Estado. 

Esse  accôrdo  foi  sanccionado  pelo  Governo  Imperial,  conforme 
aviso  n.  2.052,  de  19  de  junho  de  1S85,  apezar  de,  pela  legislação  de 
1882,  já  o poder  publico  nada  ter  de  intervir  entre  associações  daquella 

natureza . 

Cumprindo  o accôrdo,  cujo  texto  foi  reproduzido  na  escriptura  de 
sua  ratificação,  o Mnistro  do  Império  de  então  determinou  ao  inspector 
da  Caixa  de  Amortização  que  providenciasse  para  que : 

“...reconhecida  como  estava  pelo  Governo  Imperial,,  a dissolução 
da  Sociedade  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria,  fossem  transferidas  â As- 
sociação Commercial  as  apólices  do  património,  nos  termos  do  accôrdo 
celebrado,  e constante  das  actas  das  assembléas  geraes  dos  referidos 
socios,  de  2 de  agosto  de'  1884  e 6 de  fevereiro  de  1885.” 

Ajuntava  mais  o referido  aviso  que  o património  do  Asylo  pas- 
sasse para  a Associação  Commercial,  em  compensação  dos  encargos 
que  assumira. 

A execução  do  accôrdo  não  foi  immediata,  por  causa  da  opposição 
da  Inspectoria  da  Caixa  de  Amortização,  que  se  negou  cumprir  a ordem 
do  Ministro  do  Império,  sem  préviamente  ouvir  o Ministro  da  Fazenda, 

Foi,  pois,  protelada  essa  execução,  em  vista  das  innumeras  con- 
sultas do  inspector  ao  chefe  hierarchico,  o qual  não  sómente  não  S6 
contentou  com  isso,  como  conseguiu  obter  de  um  novo  Ministro  da 
Guerra  um  despacho  (dado  em  requerimento  que  nunca  existiu)  man- 
dando sustar  aquella  transferencia. 

Em  25  de  abril  de  1888,  o Conselho  de  Estado,  chamado  a examinar 
a questão  tomou  uma  resolução  pela  qual  foi  approvada  a fusão  e 
verifioada  a transferencia  das  apólices  para  a Associação  Commercial. 
com  a clausula  de  inalienáveis. 

(Aviso  do  Ministro  da  Fazenda,  de  11  de  junho  de  1889,  ao  In- 
spector da  Caixa  de  Amortização  . ) 

Aceito,  pois,  e legalmente  ratificado  pelo  Governo  Imperial  o 
accôrdo  entre  as  duas  instituições,  cogitou-se  então  em  dar  execução 
á lettra  e ao  espirito  que  presidira  a esse  accôrdo,  isto  é,  a creação 
de  um  estabelecimento  para  a educação  dos  filhos  dos  socios  da  Asso- 
ciação Commercial.  assim  cómo  dos  dos  servidores  do  Estado  em  idade 
avançada  ou  invalidados  no  serviço  da  Patria,  educação  essa  que  seria 
dada  gratuitamente . 

E o Governo,  pensando  em  adquirir  um  prédio  para  a installação 
do  Imperial  Collegio  Militar,  que  acabava  de  ser  creado,  a Directoria 


Asylo  dos  Inválidos  da  Patria,  a Inspectoria  da  Caixa  de  Amor- 
tização teve  duvidas  em  cumprir  o despacho  ministerial,  até 
que  o Conselho  de  Estado  — instituição  honradíssima  e mo- 
delar do  Império  — também  approvou,  em  25  de  abril  de 

1888,  essa  fusão  e mandou  transferir  as  apólices,  o que  foi 
cumprido  por  aviso  do  Ministro  da  Fazenda,  de  11  de  junho  de 

1889.  Querendo  o governo  fundar  o Gollegio  Militar,  a Asso- 
ciação, pensando  estar  cumprindo  o espirito  que  presidira 
a fusão,  comprou  aos  Barões  de  Itacurussá  as  propriedades 
necessárias  para  tal  fim  (prédios  á rua  S.  Francisco  Xavier,' 
e,  por  escriptura  publica,  de  22  de  outubro  de  1889,  'presente 
a Fazenda  Nacional,  os  doou  ao  Governo,  mas  com  a clausula 
de  que,  desde  que  deixem  de  ser  Collegi®  Militar,  voltarão  ao 
patrimônio  da  Associação. 

Accresce  que  a Associação  poderia  condicionar  também  a 
obrigação  official  de  ali  se  dar  educação  aos  filhos  de  seus 
socios;  mas,  não;  resolveu  que  o Colíegio  fosse  só  para  os 
filhos  dos  servidores  do  Estado,  aos  quaes  o commercio  não 
quiz  fazer  concurrencia,  estando,  entretanto,  em  suas  mãos 
fazel-o.  Dessa  fórma,  a Associação  poude,  ató  hoje,  amparar 
os  velhinhos  e dar  elementos  de  educar  de  graça,  ou  quasi,  os 
seus  descendentes  em  edade  escolar.  Em  Io  de  março  de  1892, 
o almirante  Custodio  de  Mello,  Ministro  da  Guerra,  interino, 


da  Associação  Commercial,  promptificou-se,  de  accOrdo  com  o pensa- 
mento do  Ministro  da  Guerra  de  então,  em  fornecer  as  220  apólices 
necessárias  para  se  fazer  a referida  acquisição. 

Foram,  então,  comprados  os  prédios  n.  21  e n.  19  da  rua  São 
Francisco  Xavier,  assim  como  os  terrenos  limitados  pela  mesma  e a 
rua  Barão  de  Mesquita,  com  354  metros  na  face  da  primeira  e 337,40 
metros,  na  face  da  segunda  todos  na  freguezia  do  Engenho  Velho, 
e pertencentes  ao  Barão  de  Itacurussá . 

Diz  a escriptura  que  essa  compra  foi  effectuada  ao  preço  de : 

"...  duzentos  e vinte  apólices  da  Divida  Publca,  do  valor  nominal 
de  um  conto  de  réis,  cada  uma,  qualquer  que  seja  a sua  cotação  na 
praça,  das  pertencentes  ao  patrimônio  do  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria, 
visto  ser  esta  comj>ra  feita  para  estabelecer-se  no  mencionado  palacete, 
o Imperial  Colíegio  Militar,  creado  pelo  decreto  n.  10.702,  de  9 de 
março  do  corrente  anno,  obrlgando-se  o Governo  Imperial,  a fazer  com 
que,  pela  administração  do  patrimônio  do  referido  Asylo.  hoje  a cargo 
da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  subrogada  nos  direitos  e 
obrigações  da  extincta  Sociedade,  que  geria  aqnelle  patrimônio,  sejam 
transferidas  para  o nome  dos  outorgantes  as  220  apolioes  da  Divida' 
Publica . ” > 

Mais  adiante,  na  referida  escriptura,  se  acha  especificada  a se- 
guinte obrigação : 

“ . . . pelo  Procurador  Fiscal  do  Thesouyo  Nacional  — Barão  de 
Paranapiacaba  — foi  declarado,  em  nome  e'  como  representante  da 
Fazenda  Nacional  e em  virtude  do  despacho  de  16  deste  mez,  que  S.  Ex, 
o Sr.  Ministro  da  Fazenda  acceitava  a venda,  obrigando-se  a mesma 
Fazenda  a fazer  reverter  ao  patrimônio  do  Asylo  dos  Inválidos  da 
Patria  as  propriedades  compradas  desde  que  deixarem  de  ter  a destina 
e applicação  para  que  foram  adquiridas.” 

Tudo  o que  acima  foi  dito,  consta  da  escriptura.  passada  em  22  de 
outubro  de  1889,  entre  o Barão  de  Itacurussá  sua  mulher  e a Fazenda 
Nacional 

Evidencia-se,  portanto,  que  os  prédios  e terrenos  que  a elles 
circumdam,  onde  se  acha  hoje  estabelecido  o Colíegio  Militar,  são 
de  propriedade  do  patrimônio  do  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria,  e, 
por  consequência,  do  da  Associação  Commercial  do  Kio  de  Janeiro, 
ao  qual  reverterão,  logo  que  ali  deixe  de  funccionar  o mesmo  colíegio. 

Convém  notar,  de  passagem,  que  essa  transacção,  cujo  fim 
obedeceu  ao  espirito,  como  â letra  da  clausula  II  do  aceôrdo  entre  a 
Sociedade  e a Associação  Commercial,  jamais  foi  aproveitada  por  esta 
ultima,  que  nunca  manifestou  ao  Governo  o desejo  de  que  os  filhoe 
dos  seus  associados  fossem  educados  no  Colíegio  Militar ; nâo  que  não 


conseguiu  que  o conselheiro  Rodrigues  Alves,  Ministro  da  Fa- 
zenda, mandasse  sobreestar  o pagamento  dos  juros  daquellas 
apólices  á Associação;  e,  em  1895,  o marechal  Bernardo  Vas- 
ques,  também  Ministro  da  Guerra,  quiz  annullar  a mencionada 
fusão.  Mas  o Conselheiro  Rodrigues  Alves,  de  novo  no  Mi- 
nistério da  Fazenda,  baixando  luminosa  portaria,  em  28  de 
agosto  de  1895  ( Jornal  do  Commercio  de  30),  provou  longa- 
mente a utilidade  e a legalidade  da  fusão  e desfez,  lealmente, 
a sua  própria  portaria  de  1892.  Mas  o Marechal  Bernardo 
Vasques,  ainda  assim,  mais  tarde,  insistiu  sem  exito.  Indu- 
ziram depois  tres  asylados  a intentar  uma  acção,  desistindo 
todos  em  seguida  e um  delles  declarando  em  juizo  que  fôra 
illudido,  pois  a Associação  só  lhe  dera  beneficios.  Afinal,  em 
16  de  novembro,  alguns  asylados,  pensando  em  melhorar  a si- 
tuação, não  se  sabe  porque,  e o Dr..  Francisco  Fernando  do 
Couto  Ferraz,  que  fôra  um  dos  pequenos  subscriptores  da  So- 
ciedade Asylo,  intentaram,  felizmente  para  a verdade,  uma 
acção  contra  a Associação  Commercial,  que  perderam  duas 
vezes,  perante  o Supremo  Tribunal,  porque  embargaram  o 
accórdão  victorioso  e os  embargos  foram  desprezados. 

O accórdão  é concludente: 

“Vistos  os  embargos  de  folhas  duzentas  e quarenta  e seis, 
oppostos  pela  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  ao 


reconhecesse  as  vantagens  que  dahi  lhes  adviria,  mas  pelo  louvável 
escrupulo  de  deixar  ampla  liberdade  ao  Governo  de  recolher  nesse  col- 
legio  os  filhos  dos  servidores  do  Estado,  a quem  o commercio  não  dese- 
jaria fazer  concurrencia . 

Em  1 de  março  de  1892,  o Almirante  Custodio  José  de  Mello,  que 
geria,  então,  interinamente,  a pasta  da  Guerra,  requisitou  e conseguiu 
oíbter  do  Ministro  da  Fazenda,  Conselheiro  Rodrigues  Alves,  a por- 
taria de  19  de  março  do  mesmo  anno.  mandando  sobreestar  o paga- 
mento dos  juros  das  apólices  á Associação  Commercial . 

Em  29  de  março  de  1895,  o Marchai  ..Bernardo  Vasques,  Ministro  da 
Guerra,  baixou  uma  circular  em  que  procura  combater  a legitimidade 
e a legalidade  da  fusão  da  Sociedade  com  a Associação  e tenta  demon- 
strar que  esta  ultima  falta  ao  cumprimento  das  obrigações  especifi- 


cadas no  accôrdo : 

“ . . . hoje,  a Associação  nega  essa  responsabilidade, _ que  já  reco- 
nheceu por  acto  publico  e 'offerece.  não  como  obrigação,  mas  como 
dadiva  espontânea,  como  quem  dispõe  do  que  ê exclusivamentc  seu,  a 
insignificante  quantia  de  12:000$  annuaes,  paeaveis  em  prestações 
eemestraes  de  6:000$,  para  auxilio  do  Collegio  Militar. 

E’  exacto  que  essa  somma,  que  jámais  foi  entregue,  foi  realmente 
offerecida  pela  Associação,  mas,  não  como  uma  dadiva  espontânea, 
e sim.  implicitamente,  como  uma  das  condições  do  accôrdo. que  ella  pro- 
puzera  ao  Ministro  da  Guerra,  afim  de  que  esse  não  fizesse  sustar 
o pagamento  dos  juros  das  apólices  do  patrimônio,  incorporado  ao  seu, 
em  1885,  da  Sociedade  Asylo  dos  Inválidos  da  Patna. 

Ora,  tendo  fracassado  essa  tentativa  de  accôrdo.  por  não  haver 
querido  o Ministro  da  Guerra  aceitai  o,  também,  por  ter  o mesmo 
instigado  varias  acções  judiciaes  contra  a Associacao,  obvio  e aqui 
declarar  que  esta  se  considerou  desligada  do  offerecimento  que  fizera, 
e,  tendo  mais  tarde  conseguido  fazer,  pelo  Supremo  Tribunal  Federal, 
reconhecer  a legitimidade  e legalidade  do  accordo  com  a Soeiedad 
passou  desde  então  a reger-se  exclusivamente  pelas  clausulas  desse 

Apôs  uma  longa  e porfiada  discussão,  motivada  pe^. 
reclamação  da  Associação  Commercial  contra  o acto  do  Ministro  da 
Fazenda.,  que  mandou  sobreestar  o pagamento  dos  uiros  áas  apólices, 
a que,  incontestavelmente,  ella  tinha  direito  discussão  essa  que  durou 
tres  ánnos,  ouvido  o Presidente  da  Republica.  Sr.  Dr.  Poente  de 
Moraes,  — em  vista  da  insistência  da  grande  opposiçao  que  fazia 
Ministro  da  Guerra  — o Ministro  da  Fazenda  de  ™tao  o ^ 
Rodrigues  Alves,  que  voltara  de  novo  a ser  titular  daquella  pasta,  c 
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Accórdão  de  folhas  duzentas  e trinta  e oito,  que  confirmou  a 
sentença  da  Primeira  Instancia,  julgando  procedente  a acção 
proposta  á embargante,  e á União  Federal,  pelos  embargados, 
doutor  Fernando  Francisco  da  Gosta  Ferraz,  e outros,  e man- 
dou que  fosse  depositado,  no  Thesouro  Nacional,  o patrimônio 
liquidado  do  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria,  cuja  administração 
e d destino  legal  deu  á autoridade  competente;  e,  depois  de 
discutida  a matéria  dos  embargos,  e julgar-se  preliminarrnente 
serem  os  embargados  partes  legitimas  para  estar  em  juizo, 
como  autores  no  presente  pleito,  pelos  motivos  constantes  do 
referido  accórdão  embargado,  accordam  receber  os  embargos 
para  julgar  os  embargados  carecedores  da  acção,  attendendo  a 
. que  a fusão  da  Sociedade  Asylo  dos  Voluntários  da  Patria  com 
a Associação  Commercial,  que  serve  de  fundamento  á questão, 
effectuou-se  de  conformidade  com  os  estatutos  sociaes,  que  é 
lei  entre  os  socios,  com  a intervenção  do  poder  publico,  que 
então  já  era  dispensável,  conforme  o disposto  no  decreto  nu- 
mero oito  mil  oitocentos  e vinte  e um,  de  trinta  de  dezembro 
de  mil  oitocentos  e oitenta  e dois,  que  alterou  o de  numero  dois 
mil  setecentos  e onze,  de  mil  oitocentos  e sessenta;  não  houve 
dissolução  da  sociedade  de  Asylo  dos  Voluntários  da  Patria, 
e sim  fusão  delia  com  a embargante,  no  intuito  confessado  de 
perpetual-a,  para  não  se  extinguir  com  o tempo,  desde  que 
não  entrava  para  ella  nenhum  socio  novo,  após  sua  fundação, 


preendendo  que  fôra  maliciosamente  induzido  pelo  seu  collega  inte- 
rino da  Guerra  a praticar  uma  injustiça,  baixando  a portaria  de  19 
de  março  de' 1892,  resolve u reconsiderar  o sen  acto.  proferindo  longo 
despacho,  datado  de  2S  de  agosto  de  1895,  ç publcado  no  Jornal  do 
Commercio,  de  30  do  mesmo  mez,  que,  depois  de  vários  consideranda, 
termina : 

“E\  pois,  certo  que  a Sociedade  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria 
fundiu-se  na  Associação  Commercial,  com  sciencia  e approvação  do 
Governo  e que,  em  consequência  dessa  fusão,  foram  averbadas,  em 
nome  dessa  Associação,  as  apólices  que  constituíam  o patrimônio 
daquella  Sociedade . . 

Considerando,  portanto,  que  não  podem  prevalecer  contra  esta  aver- 
bação nem  a circumstancia,  a que  alludem  alguns  documentos,  de  não 
permittir  o art.  15  dos  estatutos  da  Sociedade  Asylo  dos  Invaljdos  da 
Patria  a sua  dissolução,  nem  o facto  de  haver  o regulamento  do  Col- 
legio  Militar  (decreto  n.  10.202,  de  9 de  março  de  1889)  determinado 
no  art.  79,  que: 

“Para  occorrer  ás  despesas  da  manutenção  e custeio,  serão  appli- 
cadas...  as  sobras  dos  rendimentos  do  patrimônio  do  Asylo  dos  In- 
válidos da  Patria,  excedentes  das  despesas  feitas  com  o custeio  do 
mesmo  Asylo”  ; portanto  : 

1°.  A nullidade  daquella  dissolução,  sô  pelos  meios  regulares  de 
direito  pôde  ser  decretada ; e,  quanto  ao  regulamento  citado ; 

2°.  Não  pôde  elle  obrigar  a Associação  Commercial,  que  nem  foi 
ouvida,  nem  consentiu  em  tal  disposição,  accrescendo  que  concorreu 
grandemente  para  a organização  do  instituto,  resalvando,  aliás,  os 
seus  direitos,  na  escriptura  de  22  de  abril  de  1889,  e tem  entre  outros 
encargos  a satisfazer,  o de  concluir  as  grandes  “obras  em  andamento 
do  edificio  da  Associação”  e os  compromissos  derivados  do  empréstimo 
que  contrahiu  e está  pesando  sobre  o Thesouro. 

Considerando  que,  sem  transgressão  do  disposto  no  art.  36  da 
lei  de  15  de  novembro  de  1827,  e art.  105  do  decreto  n.  9.370,  de 
14  de  fevereiro  de  1885,  não  se  pôde  impedir  que  a Associação  Com- 
mercial continue  a receber  os  juros  das  apólices  da  divida  publica, 
que  da  Sociedade  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria  passaram  para  o seu 
nome  e estão  como  suas  averbadas  na  Caixa  de  Amortização,  opinião 
com  a qual  está  de  accõrdo  o Procurador  Geral  da  Republica,  ouvido 
a respeito  e o Director  do  Contencioso  do  Thesouro : 

Declaro  sem  effeito  a Portaria  de  19  de  março  de  1802,  para  que 
continue  a Associação  a receber  os  juros  das  apólices  em  questão, 
entrando  para  o Thesouro  com  a quantia  annual  de  12  :000$,  conforme 
o seu  officio  de  6 de  abril  do  corrente  anno,  e ficando  sujeita  á fis- 
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evitando-se  assim  a incorporação  de  seus  bens  ao  dominio  do 
Estado,  pela  falta  de  administração;  e,  considerando  que,  ape- 
sar de  não  ser  necessária  a approvação  do  governo,  para  vali- 
dade da  fusão  das  duas  sociedades  referidas,  deu-se  a mesma, 
como  se  vê  dos  Avisos  de  dezenove  de  junho  de  mil  oitocentos 
e oileRta  e cinco,  e onze  de  junho  de  mil  oitocentos  e oitenta 
e nove,  desapparecendo,  portanto,  o motivo  mais  importante, 
que  determinou  a acção  de  parte  dos  autores,  ora  embargados; 
considerando  que,  mandando  depositar  no  Thesouro  o patri- 
mônio liquidado,  para  que  providenciasse  a autoridade  com- 
petente sobre  sua  administração  e destino'  legal  — na  acção 
1 em  que  se  pedia  a annullação  da  fusão,  e voltasse  a Sociedade 
Asylo  dos  Voluntários  da  Patria  a seus  fins,  conforme  sua  in- 
stituição, com  direito,  os  asylados,  ao  uso  e g:oso  do  patri- 
mônio, produeto  da  subscripção  popular,  reduzida  a apólices 
da  divida  publica,  foi  o accôrdão  embargado,  além  do  pedido, 
porque,  não  só  decretou  a annullação  da  fusão  das  duas  So- 
ciedades, como  implicitamente  dissolveu  o Asylo  dos  Voluntá- 
rios da  Patria,  o que  não  se  pediu  na  acção,  e outra  era  a con- 
sequência da  annullação  da  fusão  — o tornar  cada  uma  tías 
Sociedades  ao  que  dantes  era;  considerando'  que.  na  hy- 
pothese  de  annullar-se  a fusão,  de  que  se  trata,  por 
ter  a embargante  se  desviado  dos  deveres  consignados 


calização  do  emprego  de  renda,  nos  termos  do  art.  13  da  lei  n.  191  B, 
de  30  de  setembro  de  1893.” 

Parecia,  pois,  que,  á vista  de  todos  esses  precedentes,  nenhuma 
duvida  poderia  existir.  O direito,  que  assistiu  á Associação  Commercial, 
em  virtude  da  fusão  originada  no  accôrdo  de  1885  com  á Sociedade 
Asylo  dos  Inválidos  da  Patria,  e pelo  qual  esta  ultima  lhe  fazia  entrega 
de  todo  o seu  patrimônio,  era  perfeito,  liquido,  inconteste  e solida- 
mente, legalmente,  baseado. 

Assim  não  pensava,  porém,  um  novo  Ministro  da  Guerra,  o Ma- 
rechal Bernardo  Vasques,  que  considerou  íllegal  a subrogação  feita 
pela  Sociedade  na  Associação  Commercial.  Por  aviso  de  21  de  julho 
de  1896,  confrmado  por  outro  de  22  de  abril  de  1897,  ao  Procurador 
Geral  da  Republica,  insistiu  esse  Ministro  pela  propositura  de  uma 
acção  para  annullar  a fusão  das  duas  instituições  e seus  ef feitos. 

Consultados,  em  officio  de  7 de  abril  de  1927,  o então  adjunto 
do  Promotor  Seccional  da  Republica,  Dr  J osé  de  Miranda  Valverde, 
em  officio  de  10  de  maio  do  mesmo  anno,  o Procurador  Geral  da 
Republica,  Ministro  Lucio  de  Mendonça,  ambos  esses  altos  funccionarios 
do  Poder  Judiciário,  tendo  em  vista  as  considerações  contidas  no  des- 
pacho do  Ministro  Rodrigues  Alves,  e com  ellas  concordando,  opina- 
ram contra  a propositura  da  acção.  . _ 

O Marechal  Bernardo  Vasques,  mesmo  assim,  nao  se  conformando 
- com  a opinião  dos  illustres  magistrados,  encarregou  ao  Senador  Oiti- 
cica  de  requerer  ao  Juiz  Seccional  uma  precatorya,  ordenando  fosse 
suspenso  o pagamento  dos  juros  das  apólices  do  patrimônio,  ora 
mãos  da  Associação  Commercial,  enviando,  em  1898  ao  respectivo  Pro- 
curador Seccional  os  documentos  necessários  para  intentar  acçao  con- 
tra aquella  Associação,  pensando  elle  que  assim  iria  salvaguardar  o 
patrimônio  qul  seja  dito  de  passagem,  jámais  esteve  ameaçado  por 

juntamente  com  outros,  recolhidos  y ^ em  1S68,  con- 
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em  seus  estatutos,  relativos  ao  destino  e administra- 
ção do  patrimônio  da  Sociedade  Asylo  dos  Voluntários  da 
Patria,  consistente,  aliás,  em  apólices,  inalienáveis,  da  divida 
publica,  era  ainda  sem  .cabimento  a restituição,  por  parte  do 
governo' da  União,  das  duzentas  e vinte  apólices,  preço  da 
acquisição  do  prédio  do  Collegio  Militar,  porquanto  esse  des^ 
linou-se  aos  fins  da  própria  Sociedade,  a cujo  patrimônio 
continua  a pertencer;  não  sendo,  por  isso,  exacto  que  taes 
apólices  fossem  desviadas  do  fim  social,  como  pretendem  os 
autores  embargados;  e,  considerando  que  menos  razoavel  seria 
a restituição  dos  juros  do  referido  patrimônio,  por  parte  da 
embargante,  da  época  da  fusão  em  deante,  por  terem  sido  esses 
juros  empregados  em  satisfação  dos  encargos  da  respectiva 
Sociedade,  conforme  prescripções  dos  estatutos;  por  estes  mo- 
tivos recebem  os  embargos  de  folhas,  para  reformar  o Accór- 
dão  embargado,  e julgar  os  autores  embargados  carecedores  da 
acção,  e condemnar  os  mesmos  nas  custas.  Supremo  Tribunal 
Federal,  vinte  e oito  de  novembro  de  mil  novecentos  e seis. 
Piza  e Almeida,  P.  — H.  do. Espirito  Santo,  vencido  na  preli- 
minar. — Manoel  Murtinho,  vencido,  em  parte,  de  meritis.  — 
Ribeiro  de  Almeida,  vencido  na  preliminar.  — Amaro  Caval- 
canti, vencido  na  preliminar  — André  Cavalcanti.  — A.  A. 
C.  de  Castro.  — M . Espíndola . — Pindahiba  de  Mattos,  ven- 
cido. — G.  Natal,  vencido  na  preliminar.  — Aberto  Torres, 
vencido.  — Fui  presente.  Oliveira  Ribeiro..” 


dos  Inválidos  da  Patria  foi  proposta,  contra  a Associação  Commercial 
e o Governo  da  União,  uma  segunda  acção  de  nuliidade  do  accôrdo  e 
da  fusão  das  duas  instituições,  perante  o respectivo  Juiz  Federal, 
que,  nesse  mesmo  anno,  condemnou  a União  a repôr  ao  patrimônio 
as  220  apólices  da  divida  publica,  dlstrahidas  pelo  Governo  para  a 
compra  doà  terrenos  e prédios  do  Collegio  Militar,  e a Associação  Com- 
mercial a abrir  mão  do  patrimônio  e dos  respectivos  juros  que  rece- 
bera desde  1885.  Dessa  sentença  houve  appellação  para  o Supremo 
Tribunal  Federal,  que  confirmou  a sentença  do  Juiz  Federal  e mandou 
depositar  o patrimônio  no  Thesouro  Federal . 

Defendendo  a Associação  Commercial,  o Dr.  Fabio  Nunes  Leal 
embargou  o julgado  e os  seus  embargos,  aceitos  pelo  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  deram  tão  perfeita  impressão  dos  direitos  da  Associação 
Commercial,  que  este  ultimo,  em  1906,  reformou  a sentença  para  julgar 
improcedente  a acção . 

Os  autores  apresentaram  então  embargos  infringentes  do  julgado, 
mas  esses  embargos  foram  desprezados  em  19.08,  pelo  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  dando,  consequentemente,  ganho  de  causa  definitivo  á 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Ainda  não  ha  muito  tempo,  quanto  foi  pcssivel  apurar,  visto  não 
ser-lhe  dado  saber  do  que  sè  passa  na  actividàde  interna  da  adminis- 
tração publica,  a As&ociação  Commercial  foi  informada  de  que  o Dr.  Ro- 
drigo Octavio  de  Langaard  Menezes,  Consultor  Geral  da  Republica,  em 
consulta  que  lhe  foi  feita,  expoz  ao  Ministério  da  Guerra  a inteira 
legitimidade  com  que  passaram  á Associação  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro  as  apólices,  que  constituem  o patrimônio  da  Sociedade  Asylo 
dos  Inválidos  da  Patria. 

Ris,  pois,  em  synthese,  o historieo  da  fusão  das  duas  instituições 
e da  luta  para  a posse  do  Patrimônio  do  Asylo,  luta  essa  que  teve  como 
resultado  firmar-se  o reconhecimento  absoluto  e definitivo  doe  direitos 
da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  pelo  Governo  Federal. 

Convém,  porém,  antes  de  terminar,  a titulo  de  informação,  aqui 
deixar  mencionado  que  a Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro 
paga  mensalmente  229  pensões  por  conta  do  patrimônio  que  lhe  entregou 
em  1885  a Sociedade  de  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria,  e também  que, 
dos  subscriptores  da  mesma  Sociedade,  não  ha  hoje  mais  nenhum  so- 
brevivente." 

O proprio  Commandante  do  Asylo  da  Ilha  do  Bom  Jesus,  tanto  re- 
conheceu os  direitos  da  Associação,  que  ha  cinco  annos  lhe  solicitou 
uma  pensão  mensal  de  200?  para  melhoria  .de  rancho  o que  lhe 
foi  concedido  e que  até  hoje  recebe.  * 
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A Associação  sabe  que,  a pedido  do  Dr.  Galogeras,  então 
Ministro  da  Guerra,  ha  poucos  annos,  o consultor  geral  da 
Republica,  então  Dr.  Rodrigo  Octavio,  reaffirmou  a correcção 
legal  de  tudo.  Além  disso,  a Associação  dá  200$  mensaes,  para 
quaesquer  melhorias,  ao  Asylo  dos  Inválidos  da  Patrici,  a pedido 
do  respectivo  commandante. 

Não  é essa  a primeira  vez  que  accusação  de  tal  ordem 
injusta  é assacada  contra  a Associação  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro.  E’  de  esperar,  entretanto,  que  essa  seja  a ultima  (1) . 


(1)  Lidas  a exposição  acima  e a longa  informação  histórica  in- 
serida em  nota  anterior,  poder-se-á  ver  o descuido  — para  não  se 
qualificar  de  outra  fôrma  — com  que  A Noite,  de  15  de  junho  de 
1929,  publicou  o seguinte,  com  a responsabilidade  de  um  general  do 
Exercito  e mais  o respectivo  retrato,  fardado,  de  kepi,  com  bordados  e 
estrellas : 


“POBRES  VELHINHOS  ESBULHADOS  POR  UMA  SOCIEDADE 
DE  RICAÇOS  — O patrimônio  dos  Inválidos  da  Patria  desviado  para 
a Associação  Commercial  — Escrevendo,  hontem,  sobre  a pretenção 
da  Associação  Commercial,  de  emittir  debentures  no  valor  de  10.000 
contos  de  réis,  sob  a garantia  do  prédio  que  occupa,  á rua  da  Alfân- 
dega, procurámos  falar  ao  bom  senso  dos  poderes  públicos,  mas  hoje 
voltando  a referir-nos  áqueila  instituição,  é ao  povo  que  nos  dirigimos, 
dando-lhe,  através  de  uma  conversa  com  o general  Cândido  Rodrigues 


informações  que  o habilitem  a julgar  os  homens  sem  coração  -que, 
através  dos  annos,  como  direetores  dessa  sociedáde,  tantas  vezes  têm 


contribuído  para  a oppressão  economica  das  classes  populares. 

E como  nos  dirigimos  ao  povo,  para  que  fique  bem  gravada  em 
seu  espirito,  a conducta  desses  magnatas  nas  suas  relações  com  o The- 
souro  Naciona*!,  recordaremos,  hoje,  o negocio  que  o Sr.  Piores  da  Cunha, 
na  Commissão  de  Constituição  e Justiça,  da  Camara,s  qualificou  de 
bizarro,  e cuja  immoralidade  determinou  o primeiro  dos  écos  de  nossa 
edição  de  hontem.  . _ 

Como  relatou  o deputado  gaúcho  áqueila  Commissão,  a Assoeiaçao 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  para  construir  o seu  edifício  da  rua 
Primeiro  do  Março,  levantou  5.000  contos,  ouro  no  Banco  do  Minho, 
com  o endosso  do  Thcsouro  Federal,  mas  nunca  satisfez  os  juros  desse 
empréstimo  nem  o pagou  ao  termino  do  prazo,  sendo  o governo  obri- 
gado a resgatar  esses  compromissos,  que  subiram  á quantia  de  réis 
36.440  :647?000.  , „ x _ 

Apesar  de  ter  ficado  com  o seu  edifício  hypothecado  â Umao  Fe- 
deral, a Associação  trocou-o  por  um  da  rua  da  Alfandega,  pertencente 
ao  Banco  do  Brasil,  que  lhe  deu,  ainda,  7.000  contos.  A Umao  Fe- 
deral metteu-se  no  negocio  pelo  seu  representante,  Dr.  Didimo  da 
Veiga,  mas  não  o impeliu,  não  se  apossou  do  prédio  hypothecado,  nao 
recebeu  aquclles  7.000  contos  por  conta  dos  36.000  e tantos,  e,  em 
nova  escriptura,  concedeu  á Associação  o prazo  de  tres  séculos  para 
resgatar  a sua  divida,  A razão  120  contos  annuaes,  provenientes  dos 
juros  de  3.400  apólices  da  divida  publica. 

Veja  o povo,  que  sente  no  augmento  do  preço  de  todos  os  artigos 
essenciaes  á sua  existência  o peso  dos  impostos,  como  se  esbanjam 
em  favor  de  uma  sociedade  inútil  de  negociantes  ricos,  mais  de  trinta 
e seis  mil  contos  do  Thcsouro  Nacional  emquanto  nas  ruas  da  capital 
da  Republica  diariamente  tombam  e jazem  desgraçados  sem  um  hospital 

QUe  Mas^não'^  sd  ° dinheiro  do  governo  que  essa  Associação  esbanja, 
pois  também  se  apossou  do  patrimônio  dos  humildes  e benemeritos 
inválidos  da  Patria.  como  nos ' recordava,  hoje,  em  conversa,  o genera. 
Cândido  Rodrigues,  a quem  procurámos  para  esclarecer  o esbulho. 

O general  recordou  que.  ao  tempo  da  guerra_  do  Paraguay,  quando 
regressavam  os  mutilados  do  campo  das  operaçoes,  rcconhecendo-^e  a 
insuffieencia,  para  a sua  manutenção  do  soldo  que  o governo  pagava, 
abriu-se,  em  todo  o território  nacional,  uma  subscnpçao  popular,  que  o 
Imperador  encabeçou -.com  10  contos  de  réis.  Esses  donativos,  declara- 
damente destinados  ao  fim  “de  fundar  e custear  um  asylo  onde  fos- 
sem acolhidos  os  que  se  inutilizassem  no  serviço  da  guerra  , permittiu 
comprar,  em  nome  do  Asylo  de  Inválidos  da  Batna  e para  o seu  patr - 
monio.  1.744  apólices  de  um  conto  de  réis  e 10  de  quinhentos  mil  réis, 
no  valor  de  1.744  contos  de  réis,  esse  rendimento  deveria  assegurar  o 
bem  estar  e o conforto  aos  martyres  do  patriotismo. 
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Esse  patrimônio,  relembra  o general,  nunca  sahiu  das  mãos  da 
Associação  Commercial,  que  até  hoje  recebe  e usufrue  os  juros  de 
que  se  opulenta,  emquanto  os  velhinhos  que  serviram  á Patria  curtem 
privações  na  insufficiencia  quasi  ruinosa  da  ilha  do  Bom  Jesus. 

Como  se  desviou  esse  patrimônio?  Fundou-se,  para  realizar  os  fins 
da  subscripção,  a Sociedade  dos  Inválidos  da  Patria.  Como  o Imperador 
confiava  na  Associação  Commercial  por  ser  constituída  de  homens 
ricos  e que  eram,  ou  passavam  por  austeros,  confiou-lhe  a organização 
daquella  Sociedade,  e a Associação  Commercial  fundou-a  e depois  dis- 
soíveü-a,  ficando  com  o patrimônio,  que  não  era  da  Sociedade,  mas 
dos  inválidos . 

Essas  apólices,  desfalcadas  de  220  contos,  com  que  o governo, 
apezar  dos  protestos  da  Associação  Commercial,  comprou  os  terrenos 
em  que  foi  edificado  o Collegio  Militar  rendem  70  contos  annuaes, 
recebidos  semestralmente . 

Muitas  das  festas  com  que  essa  sociedade  de  ricaços  tem  rendido 
• homenagens  a presidentes  e ministros,  e a outros  ricos,  têm  sido  pagas 
com  esse  dinheiro  .de  pobres,  que  agoniam  na  extrema  velhice,  e quasi 
na  penúria . 

Não  é necessário  accrescentar  mais  nada  a essas  linhas  para  que 
o povo  fique  conhecendo,  pelos  sentimentos,  como  já  conhece  pelas 
tiansacções,  a Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro.” 

A Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  estava  certa  de 
que  esse  General  Cândido  Rodrigues,  tão  vivo  no  ataque  inesperado, 
imitaria,  numa  contingência  assim  grave,  os  destemerosos  gestos  e 
a galharda  nobreza  de  sentimento,  peculiares  ao  Exercito  Brasileiro 
— e lhe  enviou,  directamente,  o seguinte  officio,  publicado,  aliás,  em 
alguns  jornaes,  como  O Globo,  de  17  de  junho  e O Jornal  de  1$, 
tendo-lhe  feito  referencias  outros  diários: 

“Rio  de  Janeiro,  17  de  junho  de  1920  — Ulmo.  Sr.  General  Cân- 
dido Rodrigues  — Tendo  a directoria  da  Associação  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro  lido.  na  edição  de  sabbado,  15  do  corrente  de  A Noite, 
uma  noticia  sob  os  titulos  “Pobres  velhinhos  esbulhados  por  uma  so- 
ciedade de  ricaços  — O patiimonio  dos  Inválidos  da  Patria,  desviado 
para  a Associação  Commercial",  noticia  illustrada  por  um  retrato  de 
V . S . e na  qual  a V . S . são  attribuidas,  em  entrevista,  varias  infor- 
mações, aliás  sem  fundamento  na  verdade,  e diversas  opiniões  impro- 
cedentes, a respeito  do  assumpto,  a que  alludem  aquelles  citados  titulos 
e sub-titulos,  vem.  indagar  de  V.  S.  se,  como  cavalheiro,  como  homem 
de  honra  e como  soldado  que  veste  a farda  do  Exercito  Brasileiro, 
assume  a inteira  responsabilidade,  em  face  da  lei,  dos  conceitos  e dos 
informes  que  ali  emittiu  . Certa  de  que  V.  S.  não  deixará  este  sem  im- 
mediata  resposta,  a directoria  da  Associação  aguarda  a mesma,  para 
ulterior  deliberação. 

Saudações.  — Dr.  J.  F.  Ladeira  de  Viveiros,  Presidente.’ 

Até  hoje  aquelle  generãl  não  respondeu  a esta  interpe- 
lação, feita  em  termos  tão  essencialmente  significativos. 

Premido  pelo  repórter  do  «citado  vespertino,  o Sr.  Cân- 
dido Rodrigues  leve  uma  evasiva  lamentável,  numa  estratégia 
de  retirada  e numa  tactica  de  fuga,  que  o deverão  levar  a não 
mais  se  retratar  fardado.-.. 

Com  eífeito,  A Noite,  de  18  de  junho  de  1929,  em  noticia, 
fendo  por  sub-titulo  A nobre  attitude  do  general  Cândido  Ro- 
s drigues,  sem  grypho  nem  reticências,  e em  que  considera 
aquelle  officio,  franco  e leal,  como  um  “gesto  de  insolência 
infeliz”  da  Associação  Commercial,  publica  uma  carta  do 
general  para  “assignalar,  como  diz,  a generosidada  e a nobreza” 
deste  senhor.  Eis  a carta  do  Sr.  Cândido  Rodrigues,  que  me- 
rece leitura  e meditação: 

“Caro  redactor  da  A Noite: 

Estou  deveras,  surprehendido  com  a attitude  da  Associação  Com- 
mercial do  Rio  de  Janeiro,  inflammando-se,  agora,  com  uma  pequena 
entrevista  que  dei  a A Noite,  na  tarde  de  16  do  corrente,  sobre  o pa- 


129 


trimonio  da  Sociedade  Asylo  de  Inválidos  da  Patria,  ha  muitos  annos 
sob  a direcção,  uso  e fruto  da  mesma  Associação.  annos 


Ha  mais  de  10  annos  eu  venho  batendo  nesta  tecla  cm  arti-ms 
publicados  cm  diversos  jornaes  desta  capitai,  sem  nunca  a dita  Asso 
oiação  mostrar-se  offendida  pelas  minhas  accusacões.  O silencio 'era 
constante.  Desta  vez,  porém,  me  parece  que  o estopim  inflaniniou-so 
Quem  quizer  conhecer  o que  tenho  escripto  sobre  o assumpto  Insta 
que  leia:  Imparcial,  de  30  de  março,  20  de  maio,  10  de  junho  hio 
Jornal  de  20  de  maio;  Noticia  de  13  de  setembro,  todos  de  7 913  « a 
Razão,  de  11  de  janeiro  de  1920. 

Na  entrevista  que  dei  a A Noite,  apenas  synthetizei  o que  iá  haila 
dito  anteriormente. 


Espontaneamenté  dei  a A Noite  um  livro  e outros  documentos,  que 
sempre  me  serviram  de  base  ás  accusações  na  defesa  do  patrimônio 
do  Asylo  de  Inválidos  da  Patria,  ha  mais  de  00  annos  sob  arç  vistas 
da  mesma-  Associação,'  desde  que  foi  iniciada  a subscripçâo  popular 
em  favor  da  creação  do  mesmo  Asylo. 

O que  a Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  deve  fazer  é 
publicar  uma  demonstração  que,  na  giria  commercial,  se  chama  ba- 
lancete. do  dito  patrimônio:  suas  receitas  e suas  despesas  até  A pre- 
sente data,  tudo  por  meio  de  cifras  e sem  flores  de  rhetorica. 

Quanto  á responsabilidade  que  me  cabe  na  denuncia,  esta.  está  pre- 
seripta,  conforme  as  datas  dos  jornaes  que  citei.  Em  polemica  é que 
eu  não  entro,  porque  não  tenho  verbas  eventuaes.  A minha  tença  de 
reforma  por  tabella  antiga  mal  dá  para  escorar  a crise.  Portanto,  a 
Associação  Commercial  que  se  justifique  perante  o publico,  principal- 
mente perante  os  Ministérios  da  Guerra  e da  Marinha,  a quem  per- 
tencem os  pobres  asvlados  da  Patria.’ 


O Sr.  Rodrigues,  nesta  carta,  confessa  que  vem  calu- 
mniando.  porque  a Associação,  a seu  ver,  estava  calada.  Mas 
já  que  ella  agora  reagiu,  num  repto  ã honra  daquelle  general, 
este  declara  que  suas  convicções  prescreveram...  que  ainda 
insulta,  mas  não  acode  mais  a responsabilidades,  em  face  da 
lei,  desde  1920...  que  falára,  da  ultima  vez,  a 11  de  janeiro 
de  1920.  e não,  como  toda  a gente  está  vendo,  a 15  de  junho 
de  1929,  isto  é,  triís  dias  antes  da  carta... 

O General  não  deu  comb?.te  e a Associação  estava  satis- 
feita. E esta  satisfação  augmentou  com  o seguinte  officio, 
do  honrado  commandante  do  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria, 
que  ê a maior  recompensa  a que  a Associação  Commercial  do 
■ Rio  de  Janeiro  poderia  aspirar: 

'Ministério  da  Guerra  — /svlo  dos  Inválidos  da  Patria  N.445 

Ilha  do  Bom  Jesus.  2 de  julho  de  1929 . 

Objecto : reacendendo  um  officio  — Ao  Sr . Director,  2o  Secre- 
tario da  Assneinrir,  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  o Commandate 
do  Asylo  de  Inválidos  da  Patria. 

Sr . Secretarie  — Tenho  a honra  de  accusar  o recebimento  do 
,vosso  officio  de  21  de  junho  findo,  acompanhado  do  recorte  do  Jçrnal 
do  Commerrin.  em  que  vem  publicada  a sabia  exposição  feita  pelo 
Dr.  Heitor  Beltrão,  sobre  o caso  deste  Asylo,  exposição  a que  este  Com- 
mando,  já  tendo  lido  attentamente,  nada  encontrou  a oppôr. 

Aproveito  a opportunidade  para  declarar-vos  que  nunca  puz  em 
duvida  a lizura  com  que  essa  Associação  tem  gerido  o patrimônio  da 
Sociedade  Asylo  de  Inválidos,  accrescentando  que  sou  reconhecido  pelos 
auxilios  qde  têm  sido  prestados  a este  estabelecimento  por  essa  Asso- 
ciação, sempre  que  se  faz  um  appello  em  beneficio  dos  asylados. 

O Asylo  sempre  encontrou  boa  vontade  na  Associação,  de  que  sois 
digno  Secretario,  notadamente  na  gestão  do  saudoso  Dr.  Mayrink 
Veiga.  No  O Jornal,  de  hoje  encontrareis  uma  reportagem,  que  diz 
bem  o meu  pensamento,  sobre  o assumpto  em  apreço. 

Com  a maior  consideração  e estima,  sou  de  V.  Ex.  Mn°.  e Crd°.  — 
Antonio  José  Leal.  coronel  commandante.” 
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A questão  fica,  assim,  admiravelmente  elucidada  com  a 
seguinte  reportagem,  espontaneamente  promovida  por  O Jor- 
nnl , que  a publicou  a 2 de  julho: 

“Uma  visita  ao  Asylo  de  Inválidos  da  Patria  — O que  o O Jornal 
íili  observou  e algumas  referencias  á Associação  Commerclal  — Os 
últimos  acontecimentos  que  tanto  interessaram  á Associação  Commer- 
cial  e á imprensa,  promovendo  aquella  uma  vasta  defesa  de  acousações 
que  lhe  foram  imputadas,  e esta  noticiando  e discutindo  largamente  os 
factos  occorridos,  lembraram  á'  reportagem  d’0  Jornal  colher  algumas 
informações  em  torno  da  questão  do  Asylo  de  Inválidos  da  Patria, 
hem  assim  uma  visita  a esse  estabelecimento,  situado  na  Ilha  do 
Bom  .Tesus. 

Fomos  ãquelle  departamento  do  Ministério  da  Guerra.  Ao  tomar 
conducção  na  praia  do  Retiro  Saudoso,  ás  11  horas,  desde  logo  tra- 
vámos relações  corri-  os  militares  que  servem  na  administração  do  Asylo 
e que  para  ali  se  dirigiam,  também,  áquella  hora. 

Eram,  além  de  outros,  o coronel  Antonio  José  Leal  e o major 
Domingos  Gomes  da  Rocha  Argollo,  commandante  e fiscal  do  instituto. 
Satisfeitos  com  a idéa  da  reportagem,  durante  o breve  trecho  de  viagem, 
esses  officiaes  observaram  que  o Asylo  era  quasi  desconhecido  do 
publico  carioca  e dahi  a importância  que  a informação  jornalística  lhe 
poderia  dar.  divulgando  o que  é realmente  a instituição  que,  além  de 
fundada  sob  ideaes  patrióticos,  encerra  louváveis  princípios  de  caridade. 

.4  vida  no  Asylo  — O aspecto  pittoresco  e tranquillo  do  monte, 
a cuja  base  está  o estabelecimento,  máo  grado  a vizinhança  da  Sa- 
pucaia, é o primeiro  signal  de  um  relativo  bem  estar  ás  centenas  de 
criaturas  que  ali  vivem  e repousam. 

t Os  asylados  solteiros  moram  em  alojamento,  e os  casados  em  habi- 
tações construídas  por  elles  proprios  e pertencentes  ao  governo.  Essas 
casas,  espalhadas  por  todo  o monte,  são  de  variôs  typos : da  modesta 
choupana  a construcções  confortáveis. 

Aquelles  inválidos  mais  habilitados,  e cújas  forças  physicas  o per- 
mittem,  de  ac.eôrdo  mesmo  com  um  dispositivo  do  regulamento,  são 
aproveitados  em  varias  funeções,  pelas  quaes  percebem  gratificações 
além  do  soldo  e etapa  a que  têm  direito.  E,  além  dessas  occupações,  o 
resto  da  vida  decorre  entre  trabalhos  domésticos,  pescarias  e outras 
diversões . 

Alyumas  informações  — Do  gabinete  do  commandante  á secre- 
taria. obtivemos  varias  informações.  Ha  no  Brasil  1.207  inválidos  do 
Exercito.  Desses,  estão  aquartelados*  100;  mas  o Asylo  abriga  mais  72 
da  Marinha.  As  familias  que  moram  na  ilha  são  1 .140  de  asylados  do 
Exercito,  e 24,  da  Armada. 

Todos  os  asylados  do  Exercito  vencem  soldo  e etapa,  e mais  far- 
damento, quando  aquartelados.  Em  caso  de  morte  do  invalido  a mu- 
lher é soceorrida  por  etapa  e contínüa  asylada.  Um  dos  filhos,  até  10 
annos,  recebe  meia  etapa,  e de  10  a 1G  annos,  etapa  inteira. 

Os  asylados  aquartelados,  que  até  pagavam  lavagem  de  roupas 
de  cama  e uso.  não  têm  mais  essa  despesa,  em  virtude  de  medidas  ad- 
optadas  pela  actual  direcção  do  Asylo. 

Vcn-íos  serviços  — O Asylo  contém  serviços  medico  e pharmaceu- 
tico  e dentário,  no  proprio  estabelecimento.  Mantém  ainda  açougue, 
leiteria.  sapataria  deposito  de  pão  e um  deposito  de  mercadorias  para 
fornecimento  de  rações,  preparadas  pqra,  os  arranchados  e fornecimento 
aos  desarranchados . Tivemos  opportunidade  de  visitar  todos  esses  ser- 
viços, as  suas  instaliacões  e mais  uma  bibliotheca,  escolas  e aula  de  mu- 
sica, que  já  deu  uma  banda  composta  de  asylados  e filhos  de  asylados. 

TjUZ  electrica  e construcções  — Por  todo  este  anno,  o estabelecimento 
terá  luz  electrica.  O ex-presidente  da  Associação  Commercial,  Sr.  Al- 
fredo Mayrink  Veiga,  já  fallecido,  havia  promettidq  interessar-se  por 
esse  melhoramento,  que  a sua  morte  fez  demorar.  Agora  porém,  a 
familia  daquelle  commerciante,  realizando  as  intenções  do  seu  chefe, 
offertou  um  motor  e mais  pertences  para  a ínstallação  desse  serviço, 
que  o commandante  do  Asylo  tornará  realidade  dentro  de  pouco  tempo. 

E’  com  uma  pequena  dotação  orçamentaria  que  a administração 
do  Asylo  tem  realizado  todos  esses  serviços  e vae,  dia  a dia,  procurando 
melhorar  as  condições  daquelle  recolhimento.  Para  solução,  ali,  do 
caso  das  habitações,  estão  sendo  construídas  varias  casas  para  fami- 


lias  de  inválidos,  ao  lado  da  igreja,  com  o material  de  parte  do  antigo 
convento  de  franciscanos,  e por  diversos  asylados,  sob  a direcção  do 
um  capitão  do  exercito. 

Auxilio  da  Associação  Commercial  — A Associação  Commercial 
auxilia  o Asylo  com  200$000.  Essa  importância,  conforme  nos  infor- 
maram. não  é destinada  ã melhoria  de  rancho,  mas  applicada  na  la- 
vagem de  roupas  de  uso  e de  cama  e na  conservação  do  parque  e 
jardim  fronteiros  ao  edifício,  em  gratificações  a inválidos  que  fazer* 
essa  conservação. 

Neste  ponto,  alludimos  ao  caso  do  patrimônio  dos  inválidos,  que  a 
Associação  Commercial  administra  e que  tem  sido  ventilado  ultima- 
mente.  A convicção  ali  é de  que  essa  corporação  tem  cumprido  as 
obrigações  que  lhe  estão  affectas  no  caso,  e de  que  o Asylo  não  tem 
conhecimento  official  pois  que  as  pensões  dadas  pela  citada  Associação 
só  attingem,  officialmente,  a inválidos  de  fóra  da  direcção  do  estabe- 
lecimento . 

Falando  a alguns  asylados  — Percorrendo  os  alojamentos  e ou- 
tras dependencias  do  Asylo,  falamos  a alguns  recolhidos,  inclusive" 
veteranos  do  Paraguay.'  Um  desses,  Theodoro  de  Oliveira  Guedes, 
2o  sargento,  de  8G  annos  de  idade,  bahiano,  disse-nos  haver  feito  toda  a 
campanha  contra  o dictador  Solano  Dopes,  como  cabo  de  esquadra. 
Ainda  é um  homem  de  alguma  fortaleza  e vive,  como  dutros',  a quem 
ouvimos,  satisfeito  no  ambiente  em  que  se  encontra,  esperando,  con- 
forme declarou,  o auxilio  de  100.1!  que  um  projecto,  que  está  no  Senado, 
e de  autoria  do  marechal  Pires  Ferreira,  se  não  se  enganava,  pretendia 
dar  aos  inválidos  ‘daquella  campanha. 

Depois,  numa  casinha,  entre  arvores,  no  alto  da  ilha,  fomos  cn 
contrar  • Esperança  César  de  Novaes,  viuva  do  2o  sargento  Lino  Ri- 
beiro de  Novaes,  que  morreu  aos  63  annos,  ha  algum  tempo,  e também 
fez  todos  os  cinco  annos  de  guerra  contra  o Paraguay.  Mostrou-nos 
medalhas  com  que  foram  premiados  os  sacrifícios  do  marido  e declarou 
que  rêcebia  pontualmente  uma  pensão  da  Associação  Commercial. 

O que  nos  disse  D.  Amélia  Severo  — Ao  regressar  da  ilha  do 
Bom  Jesus,  soubemos  morar  á travessa  do  Commeroio  n.  24,  a viuva 
do  major  Frederico  Severo  de  Souza  Pereira,  que  residira  muitos  annos 
naquelia  ilha.  E’  ella  D.  Amélia  Severo,  que  nos  disse  o seguinte: 

— Depois  que  o meu  marido  se  invalidou  na  guorra  do  Paraguay, 
vivemos  muitos  annos  na  ilha  do  Bom  Jesus.  Ali,  elle  dirigiu  a escola 
"Honorio  Ribeiro”,  mantida  pela  Associação  Commercial,  e percebia 
60$  pelo  art . 5 do  regulamento  do  Asylo,  além  do  que  lhe  pagava  a 
Associação,  pela  direcção  da  escola.  Occupava  outros  cargos  no  mesmo 
Asylo,  sendo  por  isso  também  gratificado.’ 

D.  Amélia  Severo  deu-nos  muitas  outras  informações,  e concluiu 
dizendo  que  ha  mais  ou  menos  12  annos,  depois  da  morte  do  marido, 
é pensionada  pela  Associação  Commercial.” 


QUINTA  PARTE 
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Na  memorável  sessão  de  Directoria,  de  19  de  junho  de 
1929,  foi  lida  a seguinte  carta  do  illustre  commerciante  Sr.  Af- 
fonso  Vizeu,  Presidente  Honorário  da  Associação  Commercial 
e seu  socio  Grande  Benemerito: 

“Se  não  fôra  a circumstancia  de  ter  sido  eu  quem,  dis- 
tinguido pela  confiança  dos  meus  collegas,  foi  destacado  junto 
ao  honrado  Governo  do  Sr.  Epitacio  Pessôa,  afim  de  solu- 
cionar a incerta  situação  dessa  Casa,  perante  os  poderes  pú- 
blicos, devido  á sua  posição  de  devedora  hypotheearia  e,  de 
certo,  agora,  aqui  não  estaria  occupando  a vossa  attenção. 

Affirmo,  entretanto,  que  acceitei  aquella  incumbência  com 
prazer,  porque  julguei-a  perfeitamente  honesta  e justa  e tanto 
de  utilidade  para  a nossa  Associação,  quanto  para  o governo, 
nosso  credor. 

Collpquei-me  na  posição  de  um  devedor  honesto,  que,  pro- 
curando o seu  credor,  propoz  a liquidação  integral  do  seu 
. debito. 

Tanto  mais  digna  foi  a nossa  resolução,  porquanto  a divida 
completamente  paralysada  daquella  data  em  diante,  iria  ter 
movimentação  com  amortizações  mensaes. 

Feita  a proposta  ao  digno  Ministro  da  Fazenda  de  então, 
este  levou-a  ao  conhecimento  do  S.  Ex.  o Sr.  Presidente  da 
Republica,  Dr.  Epitacio  Pessoa,  que,  depois  de  fazer  um 
exame  com  o seu  esclarecido  espirito,  resolveu  autorizar  o 
seu  austero  Ministro,  o Dr.  Homero  Baptista,  a estudar  a 
nossa  proposta. 

Este,  julgando-a  também  capaz  de  ser  tomada  em  consi- 
deração, deu  autorização  ao  Exmo.  Sr.  Consultor  do  Thesouro 
para  estu,dal-a  no  seu  aspecto  jurídico  e recebeu  deste  um_bem 
elaborado  parecer  favoravel. 

A proposta  que  sujeitámos  a esses  estudos,  continha  tam- 
bém a procedência  da  divida  e as  causas  da  sua  elevação  — 
producto  da  differença  na  moeda  — pois,  tendo  sido  o em- 


préstimo  feito  em  ouro,  com  os  juros  respectivos,  também 
em  ouro,  ao  cambio  de  27  d.,  soífreu  câmbios  diversos  e que 
desceram  até  5 e tantos  dinheiros. 

Essa  proposta,  que  muita  gente  ainda  considera  de,  muita 
vantagem  para  nós,  constou  da  entrega  de  mil  apólices  e ainda 
da  amortização  annual  de  120  contos  de  réis. 

Acceita  a citada  proposta,  a Associação,  para  ter  maior 
segurança  no  cumprimento  do  accôrdo  que  fizera,  comprou 
mais  tarde  2.400  apólices,  afim  de  attender  aos  serviços  de 
amortização,  que  eram,  justamente,  de  dez  contos  mensaes,  ou 
120  contos  annuaes. 

Com  tal  garantia,  era  impossível  jámais  ter  interrompida  a 
amortização  combinada. 

De  tudo  isso,  posso  affirmar  — quasi  a metade  eram  ju- 
ros! 

Essa  operação  se  realizou  em  1920,  e,  em  1922,  por  inter- 
médio do  honrado  Dr.  José  Maria  Whitaker,  presidente  do 
Banco  do  Brasil,  um  orgão  official,  foi  feita  uma  nova  ope- 
ração, da  qual  quem  mais  lucro  teve  foi  o proprio  Banco  do 
Brasil,  orgão  official,  como  disse  e que  nos  deu  esse  prédio 
velho  que,  de  valor,  só  tem  o terreno,  e mais  seis  mil  contos  de 
réis. 

Se  a operação,  como  dizem,  foi  boa  para  a Associação, 
para  aquelle  Banco  foi  óptima  e tão  sabiamente  effectuada 
pelo  seu  digno  presidente  de  então. 

Onde  iria  obter  o Banco  do  Brasil  uma  área  de  terreno 
com  as  dimensões  da  nossa  antiga  séde,  isolada  completa- 
mente.  no  coração  do  nosso  grosso  commercio  e da  nossa  City 
bancaria? 

Só  essa  operação,  com  a óptima  localização  do  Banco  do 
Brasil,  justifica  perfeitamente  a primeira  operação,  que  fi- 
zemos e nos  libertar  da  grande  culpa  de  que  nos  accusam, 
até  agora,  injustamente. 

Afastado  das  administrações  desta  Casa,  embora  sempre 
com  ellas  bem  relacionado,  poucas  vezes  aqui  venho,  quando 
fui  chamado,  ha  tempos,  pelo  Sr.  Antonio  Augusto  de  Araújo 
Franco,  para  explicar-me  que,  pela  necessidade  que  havia  na 
remodelação  da  séde,  pedira  ao  Congresso  autorização  para 
uma  emissão  de  10  mil  contos  de  réis  e que  a Camara  havia 
pedido  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  as  informações  precisas. 

Foi,  então,  com  grande  magua,  que  tive  conhecimento  das 
informações  enviadas  por  S.  Ex.  o Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
todas  com  a responsabilidade  dos  chefes  das  secções  do  The- 
souro,  inclusive  do  Exmo.  Sr.  Consultor  Juridico,  o digno 
Sr.  Dr.  Didimo  Agapito  da  Veiga,  o mesmo  que,  a pedido  do 
Dr.  Homero  Baptista  e pela  posição  que  occupava  no  cargo 
de  consultor  do  Thesouro,  já  déra  um  bem  elaborado  parecer 
favoravel  á primeira  operação. 

Como  se  justifica  essa  incoherencia  de  pontos  de  vista  ? 

Surprezo,  como  as  demais  pessoas,  que  tomaram  conhe- 
cimento disso,  pela  descortezia  dos  termos  nas  informações, 
apenas  lamentei. 

Nessa  contingência,  o Sr.  Antonio  Augusto  de  Araújo 
Franco  mandou  pedir  ao  Sr.  Dr.  Heitor  Beltrão,  para  lêr  a 
contestação,  não  só  dos  argumentos  do  Congresso,  como  das 
informações  que  haviam  sido  fornecidas  pelo  Thesouro  e das 
quaes  a Casa,  hoje,  tomará  conhecimento. 


Por  que  toda  essa  celeuma  e campanha  contra  a nossa  As- 
sociação Mater,  quando  ella  apenas  pediu  licença  para  lazer 
uma  emissão  de  debentures,  que  não  importa  em  nenhuma 
responsabilidade  de  endosso,  como  lai  dito? 

Desconhecem,  porventura,  que  um  pedido  para  emissão 
de  debentures  apenas  tem  o valor  da  sua  divulgação,  sem  ne- 
nhum outro  compromisso  para  o governo  que,  se  assim  não 
fosse,  teria  sempre  de  se  tornar  responsável  com  todas  as 
emissões  que  fossem  feitas  por  todas  as  sociedades  civis! 

Agora,  nesefe  últimos  dias,  verifico  que  o nosso  caso  veiu 
para  o dominio  publico  com  caracter  de  peores  e injustifi- 
cáveis aggressões,  extrahhando  immenso  que  informações  sem 
base  arrastassem  também  alguns  orgãos  da  nossa  imprensa, 
e,  atá,  um  distincto  militar  reformado  do  nosso  Exercito. 

Como  se  ataca  uma  Associação  que,  ha  longos  annos, 
existe,  com  directorias  diversas,  tendo  em  seu  seio  homeus 
da  maior  representação  no  commercio  e na  industria? 

Como  se  fazem  esses  ataques  e como  se  af firma  que,  com 
isso,  não  se  offende  á classe  commercial  e industrial,  ipdis- 
tinctamente? 

Seria  possível  que  aqui  fossemos  atacar  o Club  Militar, 
o Club  Naval  ou  o Centro  dos  Funccionarios  Públicos,  sem 
que  commettessemos  o crime  de  offender  ás  classes  represen- 
tadas por  essas  agremiações? 

Impossível;  e se  o fizéssemos,  estaríamos  hoje  na  mesma 
posição  em  que  julgamos  estar  aquelles  que,  sem  base  e sem 
argumentação  justas,  têm  atacado  as  directorias  desta  Casa! 

Sejamos,  pois,  todos  solidários  com  as  offensas  recebidas, 
não  para  tomarmos  represálias,  mas  para  que  jamais  nos 
esqueçamos  das  injurias  recebidas  e a fim  de  deixar  que  o 
publico  julgue  depois  a nossa  defesa,  que  agora  vae  ser  lida. 

Posso  affirmar  que,  labutando  ha  muitos  annos  no  com- 
mercio, desconheço  um  acto  que  seja,  menos  digno  ,de  todas 
as  directorias  desta  Casa  que,  sempre  ao  lado  das  boas  cau- 
sas, apoiaram  a nação,  quer  em  actos  civicos,  quer  de  caridade, 
quer  administrativos. 

Não  sei,  e appello  para  o publico,  de  um  só  acto  de  des- 
honestidade  praticado  pelas  suas  directorias  passadas  e qual 
o de  seus  directores  que  daqui  sahiu  rico,  com  o auxilio  dos 
cargos  que  occupou. 

Ao  contrario  , posso  affirmar,  qs  cargos  aqui  desempe- 
nhados, grátis,  importam  em  sacrifício  de  tempo  e de  tra- 
balho para  os  seus  directores  e o menos  que  lhes  custa  é o 
abandono  dos  seus  interesses  e quasi  sempre  o labéo  de  des- 
honesto. 

E’  o qute  tenho  de  dizer;  não  faço  commentarios,  nao  ac- 
cuso  a ninguém  e deixo  que  a justiça  seja  feita  pelo  publico, 
em  que,  felizmente,  ainda  devemos  e podemos  esperar. 

E isso  porque,  se  aquella  operação  fosse  julgada  preju- 
dicial aos,  intêresses  da  nação,  teriam,  de  certo,  de  soffrer, 
accusações  o Exmo.  Sr.  Dr.  Epitacio  Pessoa,  ex-presidente  da 
Republica,  e o seu  digno  ministro  da  Fazenda,  Dr.  Homero 
'Baptista,  ambos  tão  ciosos  de  suas  reconhecidas  honorabi- 
lidades. 

Esse  negocio,  que  agora  se  recrimina  como  prejudicial  ao 
patrimônio  publico,  provocou  uma  crise  na  direciona  da  Asr 
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soeiação  de  então,  dando-se  a retirada  do  seu  ex-presidente,  o 
grande  benemerito  desta  Casa,  o Sr.  Coronel  Francisco  Eugênio 
Leal,  que  o reputou  nocivo  aos  interesses  da  Associação. 

Não  termino  enumerando  os  serviços  de  ordem  moral  e 
material  prestados  por  esta  Casa,  desde  o tempo  da  monar- 
chia,  para  não  tomar  o vosso  tempo  e porque  isso  fará  o 
Dr.  Heitor  Beltrão,  lendo  a defesa  mandada  elaborar  pela 
directoria. 

• Sómente  por  impossibilidade  absoluta,  deixo  de  compa- 
recer . a essa  reunião,  pedindo,  entretanto,  qi^e  faça  ler  esta 
minha  carta,  logo  de  inicio  da  sessão,  para  esclarecimento  de 
todos . 

Desde  já  agradeço  e sou  com  a mais  elevada  consideração 
e apreço.  De  V.  S.,  am.  cr.  att.  — Affonso  Vizeu.” 

Esta  carta  foi  assim  respondida,  a 24  de  junho,  e lida  em 
sessão  de  26 : 

“Tenho  a grata  satisfação  de  accusar  recebimento  da  carta 
de  lü  do  corrente,  em  que  V.  Ex.,  espontaneamente,  historia, 
com  a autoridade  de  sempre,  o modo  pelo  qual  foi  liquidada 
a divida  desta  Associação  para  com  o Governo  Federal. 

Essa  altitude  de  V.  Ex.,  expressivamente  digna,  qual 
sempre  acontece,  causou  óptima  impressão  em  toda  a Dire- 
ctoria, integralmente  solidaria  com  V.  Ex.  e com  as  dirccto- 
rias  anteriores,  todas  merecedoras  da  maxima  admiração  e 
gratidão  do  commercio  e dos  dirigentes  desta  Casa.  E'  mais 
um  alto  serviço  de  V.  Ex.,  já  grande  credor  do  reconheci- 
mento desta  Casa  e da  Classe  que  ella  representa.  Apresento 
a V.  Ex.  os  agradecimentos  da  Associação  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro.  Aproveito  o ensejo  para  reiterar  a V.  Ex. 
a segurança  do  minha  mais  alta  estima  e apreço.  — Dr.  J . F. 
Ladeira  de  Viveiros,  Presidente.” 


Esclarecimento  necessário  ao  publico  e á Imprensa, 
porque  a classe  a conhece  (1) 


Sem  o menor  intuito  de  entreter  polemica  ou  fazer  reta- 
liações, o que  é inteiramente  contrario  á sua  indole  e ás  suas 
tradições,  a Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  por  sua 
Directoria,  vem  chamar  a attonção  geral,  para  alguns  esclare- 
cimentos que  cumpre  ter  em  .vista,  afim  de  que  se  evitem 
julgamentos  infundados. 

A Associação  Commercial  tinha,  em  outubro  de  1919,  de 
regularizar  sua  situação  com  o Thesouro,  pois  terminara  o 
prazo  do  empréstimo  de  5.000  contos,  ouro,  contrahido  em 
1889,  de  que  o Governo,  autorizado  por  lei,  fôra  fiador,  sob  a 
garantia  do  immovel,  cuja  construcção  se  ia  terminar,  mas 
que  ficara  em  meio,  porque  o Governo«Provisorio  applicou  o 
saldo  do  empréstimo,  áquelle  fim  destinado,  no  pagamento  das 
duas  primeiras  quotas  do  proprio  empréstimo. 

O Thesouro  pagara,  em  diversas  prestações,  durante  27 
annos,  a importância  total  de  20.706:4771099  (conversão,  em 
papel  da  importância  do  serviço  do  empréstimo  na  quantia 
de  9.153:0781401,  ouro)  e cobrou  da  Associação,  além  daquella 
importância,  mais  a quantia  de  15.458:0031975  só  de  juros 
compostos,  que  capitalizara. 

Aquelles  20.706:4771099  são  resultado,  principalmente, 
da  grande  depressão  cambial,  posterior  á monarchia,  e de  que 
a Associação  não  era  culpada. 


(1)  Publicação  feita,  na  imprçnsa  do  Rio,  em  23  de  junho  de  1924. 
Os  aggressores  da  honra  da  Associação  em  vão  tentaram  desfazer  a 
luminosa  impressão  que  essa. leitura  deixou. 


A razão  de  não  ter  a Associação  pago  anteriçrmente  o 
empréstimo  está  minudentemente  explicada  e justií  içada  no 
resumo  publicado  no  dia  20  em  vários  jornaes,  e mais  eomple- 
tamente  no  Jornal  do  Commercio.  ........ 

Ali  também  se  acha  explicada  a vida  da  grande  instituição, 
inclusive  as  expropriações  que  soffreu  desde  1819  c para  a 
qual  a Drectoria  reclama  o exame  e a critica  de  todos,  certa 
de  que  de  tal  analyse  sahirá  ainda  mais  exalçada  a benemerita 
Associação . 

Em  1919,  a Associação  offereceu,  para  satisfazer  a súa 
divida,  todo  o seu  patrimônio  disponível:  mil  contos  em  apó- 
lices e dez  contos  por  mez,  continuando  hypothecado  ao  The- 
souro  seu  immovel . Restava-lhe,  de  suas  rendas,  uma  insigni- 
ficância que  mal  chegava  para  manter  os  seus  serviços  com- 
muns . . . 

Por  parte  do  Consultor  da  Fazenda  Publica,  Dr.  Didimo 
da  Veiga,  não  consta  que  tenha  havido,  nem  foi  citada  qual- 
quer impugnação  a essa  operação  e S.  S.  representou  a mesma 
Fazenda  na  escriptura  que  se  lavrou,  de  accôrdo  com  a lei 
de  ampla  autorização,  em  3 de  março  de  1920.  Quanto  ao  prazo 
mesmo  em  seu  recente  parecer  offieial,  ou  em  qualquer  outro, 
o Dr.  Didimo  da  Veiga  não  o considerou  illegal,  ou  illegitimo, 
ou  anti-juridico,  nem  o poderia  considerar. 

Também,  ao  que  se  saiba,  S.  S.  nunca  opinou,  ao  escla- 
recer os  seus  superiores,  que  o accôrdo  com  a Associação 
devesse  ser  annullado. 

Em  1922,  o Banco  do  Brasil  quiz  comprar  o edifício  da 
Associação.  Consultado  o Governo,  este  aceitou  a proposta 
que  se  fez:  conservar-se  o prazo,  dar  em  caução  ao  Thesouro 
2.400  apólices  da  divida  publica,  de  modo  que  o Thesouro 
recebesse,  por  anno,  os  mesmos  120  contos  annuaes,  ficando 
substituída  a garantia  hypothecaria  pela  garantia  pignoraticia 
sobre  aquellas  apólices,  que  representam  a fortuna  nacional. 
O Thesouro,  tendo  á sua  disposição  directa  aquellas  2.400 
apólices,  sob  clausula  de  procurador  em  causa  própria,  con- 
cordou em  levantar  o onus  hypothecario,  liquidando  a divida. 

Ouvido  o Procurador  da  Fazenda  Publica,  Dr.  Didimo 
da  Veiga,  este  opinou  nestes  termos : 

UE’  de  conveniência  para  o Thesouro  a operação,  uma  vez 
que  só  no  fim  de  300 *annos  será  a divida  liquidada”.  (Pare- 
ceres do  Consultor  da  Fazenda  Publica”,  volume  de  1922,  pa- 
gina 609) . E adduziu  outras  considerações  que  não  desfa- 
ziam aquella,  affirmativa.  Foi,  então,  lavrada  a escriptura, 
em  9 de  novembro  de  1922,  segundo  as  determinações  do  Mi- 
nistério da  Fezanda  e com  intervenção  do  representante  da 
Fazenda  Nacional. 

No  anno  passado,  querendo  a Associação  emittir  debentu- 
ies,  teve  de  requerer,  como  o teriam  todas  as  sociedades  civis, 
uma  autorização  legislativa.  Não  pefiiu,  é claro,  dinheiro  ao 
Thesouro,  porquanto  sua  intenção,  como  estava  escripto  no 
requerimento,  era  lançar  um  empréstimo,  como  qualquer  ou- 
tro, na  praça,  conforme  as  garantias  que  offereeesse,  pois,  en- 
tre outras,  tem  um  prédio  de  valor  superior  a 6.000  contos. 
Essa  autorização  legislativa,  como  ensinam  todos  os  tratadistas, 
serve  apenas  para  fins  áe  publicidade ; não  representa  nem 
abono  moral,  nem  patrocínio,  nem  apoio,  de  que  a Associação 
não  precisa  e que  não  solicitou. 
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Tres  pareceres  do  Thesouro,  exorbitando,  aliás,  do  que 
lhes  competia  no  caso,  pretenderam,  sem  conseguir,  denegrir  a 
reputação  da  Associação. 

O Dr.  Didimo  da  Veiga,  em  cujo  parecer  se  lê  que  a As- 
sociação já  está  desembaraçada  de  sua  divida,  termina  assim 
o seu  arrazoado  — trecho  que  aqui  se  reproduz  por  não  ter 
sahido  ainda  nos  jornaes: 

“Sendo  certo  que,  pela  emissão  pretendida,  nenhuma  res- 
ponsabilidade legal  advirá  para  a Fazenda  Nacional . ” 

Este  asserto  do  Consultor  da  Fazenda  Publica  mostra  como 
soube  falar,  no  citado  topico,  a consciência  juridica  daquelle 
alto  funccionario  e prova,  também,  a correcção  da  Associação. 

Para  se  ver  se  a Associação  nunca  pagou  um  real  do  em- 
préstimo, como  declaram  os  tres  pareceres,  convém  ler  os  ci- 
tados resumos  da  sessão  de  19,  publicada  nos  jornaes  de  20. 

Parece  também  que  ha  quem  pense  ter  a Associação  pro- 
posto agora  um  imposto  de  40  réis  por  volume  importado,  afim 
de  pagar  a sua  divida,  aliás  liquidada. 

Quem  ler  os  mencionados  resumos  verá  que  isso  foi  uma 
referencia  histórica,  foi  facto  que  aconteceu  em  junho  de 
1890,  ha  39  annos!  De  resto,  os  directores  da  Associação,  na- 
quelle  tempo,  não  queriam,  entretanto,  nenhum  absurdo.  Ha, 
entre  outros,  um  precedente  valioso:  o formosissimo  palacio 
da  Associação  Commercial  do  Porto,  orgulho  de  Portugal;  foi 
construído  com  a renda  de  um  imposto  solicitado  pelos  com- 
merciant.es  portuenses,  em  1841,  — ; ha  88  annos  — imposto 
cobrado  na  Alfandega  do  Porto,  e que  rendeu  a!té  1879  a 
quantia  de  732  contos  de  réis  fortes,  tendo  as  obras  importado 
em  525  contos  de  réis  fortes,  exercendo  aquella  Associação 
influencia  decisiva  sobre  a vida  da  cidade.  Mas  a Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro  não  quer  imposto  algum  em 
seu  favor. 

De  vez  em  quando  se  diz  também  que  a Associação  não 
representa  o commercio.  Será  bom,  entretanto,  ter-se  em  vista 
que  são  filiadas  á Associação  as  seguintes  instituições  de 
classe:  Centro  do  Commercio  de  Café  do  Rio  de  Janeiro;  Cen- 
tro Commercial  de  Cereaes;  Centro  do  Commercio  e Industria 
do  Rio  de  Janeiro;  Sociedade  União  Commercial  dos  Varegistas 
de  Seccos  e Molhados;  Associação  de  Companhias  de  Seguros; 
Camara  de  Commercio  Britannica;  Camara  de  Commercio 
Norte-Americana;  Camara  de  Commercio  Franceza  para  o 
Brasil;  Camara  Ófficial  Hespanhola  de  Commercio  e Indus- 
tria; Sociedade  da  Defesa  do  Commercio  e Industria  de  Te- 
cidos; Contadoria  Central  Ferroviária;  The  Marine  Insurance 
Association  of  Brazil;  The  Fire  Insurance  Association  of  Bra- 
zil;  União  dos  Empregados  no  Commercio  do  Rio  de  Janeiro; 
Centro  de  Navegação  Transatlantica;  Centro  dos  Proprietários 
de  Vehiculos;  Instituto  Brasileiro  de  Contabilidade;  Centro 
dos  Droguistas  e Industçiaes  de  Drogas;  Centro  dos  Indus- 
triaes  em  Serrarias;  Centro  do  Commercio  de  Leite;  Centro 
dos  Fabricantes  Nacionaes  de  Papel;  Associação  das  Emprezas 
de  Serviços  Públicos  e Urbanos;  Associação  Commercial  Teuto- 
Brasileira;  Camara  y Bolsa  de  Commercio  de  Asunción;  Centro 
da  Industria  de  Bebidas  Alcoólicas  e Commercio  de  Álcool; 
Asosciação  dos  Constructores  Civis;  Centro  da  Industria  de 
Calçados  e Commercio  de  Couros;  Associação  dos  Commer- 
ciantes  de  Couros  e Arreios ; Associação  dos  Proprietários  de 
Padarias;  Centro  dos  Proprietários  de  Hotéis  e Classes  An- 


nexas;  Sociedade  União  Commercial  Suburbana;  Centro  dos 
Coimncrciantcs  de  Botequins,  Restaurantes  o Mercearias,  As- 
sociarão dos  Retalhistas  de  Carnes  Verdes;  Sociedade  Umãodos 
Estábulos;  Associação  dos  Cervejeiros  de  Alta  Fermentação  c 
Associação  Brasileira  de  Pharmaeeuticos. 

Como  essas  36  agremiações,  cujos  delegados  sao  directores 
da  Associação,  interpretam,  sem_  duvida,  e brilhantemente,  o 
pensamento  da  classe  e todas  estão  filiadas  á Associação  Coip- 
mercial,  esta  deve  representar  o commercio.  Accresce  que  a 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  é a cabeça  da  Fe- 
deração  das  Associações  Commerciaes  do  Brasil,  cujo  presi- 
dente é o mesmo  da  Associação,  sendo  membros  effectivos  da 
Federação  as  seguintes  associações  dos  Estados,  em  numero 
de  56,  todas  mantendo  delegados  no  Rio: 


4sociaeão  Commercial  do  Amazonas;  Associação  Com- 
mercial do  Pará;  Associação  Commercial  do  Maranhão;  Asso- 
ciação Commercial  do  Piauhy:  Associação  Commercial  do 
Ceará  • Centro  dos  Importadores  de  Fortaleza;  Associação  Com- 
merciàl  do  Rio  Grande  do  Norte;  Associação  Commercial  rio 
Mossoró;  Associação  Commercial  da  Paralryba;  Associação 
Commercial  de  Parnahyba:  Associação  Commercial  de  Recife; 
Associação  Commercial  do  Garanhuns;  Associação  Commercial 
de  Maceió;  Associação  Commercial  de  Penedo;  Associação  Com- 
mercial de  Sergipe;  Associação  Commercial  de  Camocim;  As- 
sociação Commercial  da  Bahia-  Associação  Commercial  de 
Barreiras;  Associação  Commercial  de  Craleús;  Associação  Com- 
mercial de  Itabuna;  Syndicato  de  Cacáo  da  Bahia;  Associação 
Commercial  de  Yictoria;  Associação  Commercial  de  Nietheroy; 
Associação  de  Industria  e Lavoura  de  Macalié;  Associação  Com- 
mercial, Industrial  e Agrícola  Inter-Municipal  de  Cordeiro; 
Associação  Commercial  de  Nova  Friburgo;  Liga  do  Commer- 
cio de  Petropolis;  Associação  Commercial  de  Santos;  Liga  do 
Commercio  Importador  do  Estado  de  S.  Paulo;  Associação 
Commercial  de  Campinas;  Associação  Commercial  do  Paraná; 
Centro  do  Commercio  de  Matte  do  Paraná;  Associação  Com- 
mercial de  Jacarézinho;  Associação  Commercial  de  Floria- 
nópolis; Centro  do  Commercio  e Industria  de  Antonina;  Asso- 
ciação Commercial  e Industrial  de  Joinville;  Associação  Com- 
mercial de  Porto  Alegre;  Camara  do  Commercio  da  Cidade  do 
Rio  Grande ; Associação  Commercial  de  Santa  Maria;  Praça 
do  Commercio  de  S.  Borja;  Associação  Commercial  de  Livra- 
mento; Associação  Commercial  de  Bagó;  Associação  Commer- 
cial de  Cachoeira;  Associação  Commercial  de  Cruz  Alta;  As- 
sociação Commercial  de  Alegrete;  Associação  Commercial  de 
S.  Leopoldo;  Associação  Commercial  de  Bello  Horizonte;  As- 
sociação Commercial  de  Alegre;  Associação  Commercial  de 
Itajubá;  Associação  Commercial  de  Juiz  de  Fóra;  Associação 
Commercial  de  Pouso  Alegre;  Associação  Commercial  de  Theo- 
philo  Ottoni;  Associação  Commercial  de  Corumbá;  Associa- 
ção Commercial  de  Cuyabá ; Associação  Commercial  de  Alto 
Juruá;  Associação  Commercial  do  Tarauacá.  (1) 


Por  isso  o relatorio  dos  seus  trabalhos,  em  pról  da  classe 
e da  grandeza  economica  do  Brasil,  occupa  annualmnte  dois 


(1)  Cumpre  advertir  que,  na  data  em  que  sae  publicado  o presente 
opusculo  (novembro  de  1929)  já  ê muito  maior  o numero  de  asso- 
ciações filiadas  e federadas. 
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volumes,  em  muito  mais  de  1.000  paginas,  o qual  é ampla- 
mente divulgado,  mas  talvez  não  seja  lido  por  todos. . . Quanto 
ao  cajso  da  Sociedade  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria,  o accór- 
dão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  28  de  novembro  do 
1900,  mostra  luminosamente  a lisura  do  procedimento  da  As- 
sociação e que  a esta,  só,  deve  a perpetuação  daquella  Sociedado 
e,  com  isto,  a permanente  pensão,  até  hoje,  dos  Inválidos  da 
Patria,  mesmo  os  que  recebem  soldo  do  Estado,  suas  viuvas 
• seus  filhos  menores,  suas  filhas  solteiras,  isto  é,  muito  mais 
do  que  aquillo  a que  se  obrigou  a Associação. 

_ A Associação  Gommerciall  do  Rio  de  Janeiro  põe  á dispo-  ' 
sição  de  todos  a documentação  e demais  elementos  que  possue 
para  comprovar  o mais  escrupuloso  procedimento  em  todos  os 
seus  actos. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  junho  de  1929.  — A Directoria. 


III 


DM  INTERESSANTE  CALCULO  LOGARITHMiCO 

O Sr.  Adriano  Vaz  de  Carvalho,  em  sessão  de  Dirc- 
ctoria  da  Associação  Comrnercial,  de  26  de  junho  de  1929, 
disse  o seguinte,  que  foi  publicado  no-  Jornal  do  Commer- 
cio  do  dia  27 : 


“Ainda  está  no  dominio  géral  a impressão  magnifica 
e de  desoppressão  que  produziu  em  todos  os  espiritos  bem 
formados  á leitura  do  historico  da  nossa  vida  associativa, 
num  largo  periodo  de  110  annos,  de  1819  a 1929. 

Disse  o nosso  illustre  Presidente,  para  me  servir  de 
suas  próprias  palavras,  em  estylo  lapidar,  que  a exposição 
era  clara  e sincera,  inspirada  sómente  na  verdade  dos  do- 
cumentos e pela  mesma  podiam  os  homens  de  bem  avaliar 
da  lisura  dos  actos  da  Casa  e da  injustiça  dos  que  se  jul- 
gavam com  o direito  de  menosprezar  a honra  alheia,  tra- 
zendo a publico  informações  tendenciosas  sobre  a honora- 
bilidade de  uma  Associação,  composta  de  homens  de  uma 
classe  que  vive  exclusivamente  de  seu  trabalho.  _ 

Não  obstante,  ainda  não  cessaram  as  aggressoes. 

E’  a attitude  peçuliar  aos  vencidos. 

Essa  exposição  disse  — tanto  e tao  bem  — que  a me- 
ihor  fórma  de  responder  aos  restos  dessa  campanha  esteril 
é mandar  imprimil-a,  fazendo  farta  distribuição  geral,  in- 
clusive entre  os  socios,  e ao  commercio  todo.  como  documento 
da  classe.  Ninguém  ignora  o quanto  póde  a ma  fe  ao  ser- 
viço de  qualquer  causa,  como  lambem  ninguém  ignora  o ir- 
resistível desprezo  que  ella  inspira  aos  espiritos  saos  e mo- 


delares 

E’-  realmentc  doloroso  que  a serenidade  e a urbanidade 
estejam  afastadas  desta  aggressão,  insustentável  pela  falta 

acolmoC houve  na  Commissão  de  Constituição  e Justiça  da 
Camara  quem  achasse  — . bizarra  — a operação ^ feit a As" 
sociação  Comrnercial,  dèi-me  ao  trabalho,  bastante  latigan  e, 
apesar  do  auxilio  das  taboas  de  logarithmos,  de  ver  em  quan- 
tos annos  o Thesouro  seria  embolsado  dos  36.440 .747!Í>UU9 . 

2701  10 


Gomo  se  sabe,  a Associação  Commercial  entregou,  em 
caução,  ao  Thesouro,  2.400  apólices  para  o mesmo  receber, 
durante  300  annos,  os  respectivos  juros  de  120:000$,  em  se- 
mestres, á razão  de  60:0001000. 

Para  o meu  trabalho  poderia  optar  pelo  juro  de  7 %,  que 
é quanto  é pago  aos  portadores  dos  seus  Bilhetes  do  The- 
souro-, obrigações  ferroviárias,'* etc.  Mas  preferi  fazer  o calculo 
ao  juro  legal  de  6%.  Cheguei,  então,  á conclusão  de  que  no 
fim  de  57  e meio  annos,  isto  é,  na  — sexta  parte  — do  tempo 
previsto  para  a amortização  total,  o Governo  receberia  ou 
receberá,  se  accumular  as  prestações  e os  respectivos  juros,  a 
importância  de  37.879 : 9388055,  isto  é,  mais  1.440  contos, 
ainda,  que  o total  da  divida. 

(Eis  aqi  o laborioso  calculo,  a que  procedi,  por  ondte  se 
vê  que  a primeira  entrada  de  60:000$  produziu,  ao  fim  de  57 
e meio  annos  1.742:9228277.  As  outras  vão  diminuindo  pro- 
gressivamente, pois  é sempre  um  semestre  a menos.  A ultima 
prestação  é a dos  juros  exclusivos  de  um  semestre  ou 
60:0001000. 


Prestações 

Ia.  . . . 
2a.  . 
3a.*.  . . 
4a.  . . . 
5a.  . . . 
6a.  . . . 

7a 

8“.  . . . 
9a.  . . . 
10a.  . . . 
11a.  . . . 
12a.  . . . 

13a 

14a.  . . . 
15a.  . . . 
16a.  . . . 
17a.  . . . 
18a.  . . . 
19a.  . . . 
20a.  . . 
21a.  . . . 
22a.  . . . 
23a.  „ . . 

24a 

25a 

26a 

27a 

28a 

29a 

30a 

31a 

32a 

33a 

34a 

35a 

36a 

37a 


1.742:9221277 
1.692: 1581115 
1.642:871$958 
1 . 595 :021$319 
1.548:564$390 
1.503:4601575 
1.459:6701463 
1.417:1551792 
1.377 :044$460 
1.336:936$372 
1.297:9961479 
1.260:1901758 
1.223:4861175 
1.187:8501657 
1.153 :253$067 
1.119:6631174 
1.087 :051$626 
1.055:3891920 
1.024:6501417 
994:8968231 
965:8311295 
937:7008289 
910:3888631 
883:8728459 
858:1288601 
833:2348566 
808:8681511 
785:3098235 
762:4368152 
740:2298276 . 
718:6698200 
697:7378090 
677:4141652 
657:6848129 
638:5288283 
619:9308374 
601 : 8741151 
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Prestações 

38a.  . . . 
39a.  . . . 
40a.  . . . 
41“.  . . . 
42a.  . . . 

43a 

44a.  . . . 
45a.  . . , 
40a.  . . , 
47a.  . . . 

48a 

49a.  . , , 
50a.  . . . 
51a.  . . . 
52a.  , . . 
53a.  v . . 
54a.  . 
55a.  . . . 

56a 

57a.  . . . 
58a.  . . . 
59a.  . . . 
60a.  . . . 
61a.  . . . 

62a 

63a 

64a.  . . . 
65a.  . . . 
66a.  . . . 
67a.  . . . 
68a.  . . . 
69a.  . . . 
70a.  . . . 
71a.  . . . 
72a.  . . . 
73a.  . . . 
74a.  . . . 
75a.  . . . 
76a.  . . . 
77a.  . . . 
78a.  . . . 
79a.  . . . 
80a.  .,  . . 
«Ia.  . . . 
82a.  . . . 
83a.  . . . 
84a.  . . . 
85a.  . . . 
,86a.  . 
87a.  . . . 
88a.  . . . 
89a.  . 
90a.  . . . 
91a.  . . . 
92a.  . 

93a 

94a.  . . . 
95a.  . . . 


584:3431837 

567:3241114 

550:8001111 

534:7591392 

519 : 1818035 

504  : 0608132 

489:3781771 

475:1251021 

461 : 2861429 

447:8501902 

434:8061701 

422:1421429 

409:8471019 

397:9091728 

386:3201125 

375 : 0688085 

364:143$774 

353:5378646 

343:2401434 

333:2431141 

323:5378031 

314:1138623 

304:9648685 

.296:0828219 

287:4581467 

279:0858893 

270:9578180 

263:0658224 

255:4038131 

247:9648025 

240:7418948 

233  .-7308039 

226:9228370 

220:3128983 

213:8968100 

207:6668117 

201  :.617851£ 

195 : 7458236 

190:0438919 

184:5088661 

179:1348623 

173:9178110 

168:8518565 

163:9338560 

159:1588799 

154 ; 5231 106 

150:0228434 

145:6528850 

141 : 4 108535 

137:2918784 

133:2928997 

129:4108679 

125:6418437 

121:9818980 

118:4298107 

114:9798716 

111:6308795 

108:3798413 
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Prestações 

96"... 105 : 2228732 

97»..; 102 : 1458962 

98" 90:170$ 838 

99" 96:2821369 

100» . 93 :478$029 

100" 93:4781029 

101» 90:7551370 

102».. 88 :112$010  ' 

103" 85: 545$642 

104" 83:0541022' 

105» 80:6341975 

106" 78  : 2868386 

107" 76:0061200 

108" .• 73:7921428 

109» 71:6431135 

110» 69:556$443 

111» 67:5301528 

112» 65:5631620 

113» 63:6541000 

114» * 61:8001000 

115" 60:0001000 


37.879:9388055 

Dispõe  o Thesouro  dos  nossos  melhores  contabilistas.  Faeil 
lhe  será,  portanto,  verificar  a exactidão  desse  calculo  e,  se 
quizer,  dar-se  ao  trabalho,  poderá  saber  a quanto,  por  esse 
processo,  accumulando  milhares  e até  milhões  de  contos,  subirá 
a somina  fantasticamente  avultada,  paga  péla  Associação  Com- 
mcrcial  em  300  annos-, 

Ella  é tão  grande ' que  attinge  ás  raias  da  fantasia  e o 
Thesouro  Brasileiro  póde  sacar  dinheiro,  sem  dó  nem  pie- 
dade, que  acabará  pagando  todas  as  dividas  imagináveis  e 
ainda  comprando  os  proprios  credores! 

Parece  fantasia,  mas  não  é;  a sciencia  dos  algarismos 
nunca  falhou. 

O Thesouro  Brasileiro  tem  supportado,  repetidas  vezes,  os 
mais  pesados  prejuízos,  muitissimo  superiores  ao  valor,  não 
do  prejuízo,  mas  da  divida  em  amortização  honesta,  da  As- 
sociação Commercial,  unica  realmente  lesada  em  todo  esse  ne- 
gocio — se  volvermos  á sua  origem  — muito  embora  fosse  ella 
o solucionador  de  sua  situação.  Esse  famosa  negocio  precisa 
ser  constantemente  exposto  ao  publico  que  lê  as  epigraphes  es- 
candalosas que  constituem'  o — prato  do  dia  — na  industria 
do  noticiário.  E expõe-se  em  meia  duzia  de  palavras,  tirando- 
se-lhe  todo  o summo,  reduzindo-o  a bagaço. 

A Associação  Commercial  pediu  cinco  mil  contos  em  1891. 
Desse  total  só  ficou  com  4.524  e foi  essa  relativa  ninharia 
que,  com  o prêmio  do  ouro  e dos  juros,  se  multiplicou  até 
36.440  contos. 

Com  o prêmio  do  ouro  nada  aproveitou  a Associação  Com.- 
mercial.  Ella  recebeu  — papel  — em  notas  de  banco,  e não 
no  precioso  metal  que  6 o deus  do  mundo. 

Em  31  de  dezembro  de  1919,  essa  divida  estava  elevada, 
com  o juro,  a 9.103  contos.  Com  o agio  do  ouro  (pois  o em- 
préstimo foi  feito  sob  a base  metallica),  os  9.103  contos  trans- 
formaram-se em  20.706,  papel.  O Thesouro  Nacional,  fiador 
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dessa  operação,  cobrou-se,  então,  de  mais  15.458  contos  de 
juros  e a Associação  Commercial,  que  começou  recebendo  em 
1891  4 524  contos  acabou  — reconhecendo-se  devedora  ao 
Thesouro  da  quantia  de  36.440:7471009  — valor  em  que  foi 
fixada  a divida  — para  o pagamento  pela  fórma  que  até  na 
China  já  se  sabe,  pois  só  nesse  paiz  é que  se  fazem  os  — negó- 
cios bizarros  — attribuidos  a esta  Casa,  que  se  propoz  hones- 
tamente a pagar  em  '300  annos  o que  ousados  arrombadores 
do  Thesouro  não  pagam  nem  em  300  séculos! 

A unica  differença  é que,  em  vez  de  300  annos,  a Asso- 
ciação Commercial  paga  de  facto  em  57  annos  e meio,  com  o 
iuro  legal  accumulado  de  6 %.  Os  malévolos  aprcgoadores 
dessa  lesiva  operação  aos  interesses  do  Thesouro  argumenta?Ti 
também,  deslealmente,  para  não  empregar  o termo  adequado, 
que  a Associação  Commercial  pagou  com  apólices  do  valor 

de  700:0001000.  , . , . 

Ora,  toda  a gente  sabe  que  o valor  nominal  das  apólices 
é de  1:0001  fe  a Associação  Commercial  não  pagou  em  apó- 
lices e sim,  com  os  seus  juros  de  60:000$  de  seis  em  seis  me- 
zes,  pois  as  apólices  — são  ainda  e serão  sempre  — da  Asso- 
ciação Commercial,  que  apenas  as  caucionou.  No  emtanto,  o 
Thesouro  Nacional,  recebendo  semestralmente  60  contos  de 
réis  nunca  foi  impedido,  por  ninguém,  e ainda  menos  pela 
Associação  Commercial,  de  comprar  as  mesmas  apólices  á co- 
tacão  em  que  já  estiveram  de  quasi  6008000. ..  • 

E’  preciso  terminar  e V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  que 
não  vim  á tribuna  para  attender  ao  appello  de  quem  quer 

qUe  Se3  fosse  analysar  as  velhas  contas  entre  o Thesouro  e a 
Associação  Commercial,  se  abrissemos  duas  çolumnas  — de 
debito  e credito  — onde  entrariam  os  nossos  ímmoveis  ex- 
nronriados  como  o actual  da  Alfandega  e outro  prqximo  o 
Colleeio  Militar,  Ilha  do  Bom  Jesus,  etc.,  juros  e .juros  de 
itiros  a Associação  Commercial  teria  ensejo  de  rejubilar-se 
com  esse  encontro  de  contas,  que  seria  um  invejável  patri- 
mônio. Trouxe-me  aqui  a revolta  de  espirito  contra  essa  des 
Sacada  campanha  de  diffamação.  E’  possível  que  me  ata- 
tambS  Mas  a quem  tal  pretender  exigirei,  prévia- 
mente que  apresente  titulos  de  idoneidadç  moral  para  ag- 
' 35’  a quem  os  possue  da  mais  crystajina  pureza.  E essa 
revolta  contra  a verdade  das  coisas  que  me  faz  para 

v i?v  nara  todos  os  meus  companheiros  e para  9 commer 
L em'S  dizendo  que  a Associação  Commercial  precisa 

K3S8&8  dTs«a  arSXff  Sedimente 'o 

para 

rea.to^essfideal  e perder  um  milhar  portos  em  com- 
missões  e outras  numerosas  verbas  que  taes  operaços  acar 

reta  A-  Associação  Commercial  não  <>“  «“uS^ 

'“Xá  tL  fuS£teapa0raysuT  ffiiU»»»» 

è S Brtsa“e  Titulos  e se  encontrasse,  iria  pagar  mais  outro 
uma  diíidl  de  4 5'24  contos,  que  se  vae  pagar  com  36  440! 
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ciação  Commercial  barateia  o seu  applauso  a todos  os  aefos 
dos  Governos,  com  demonstrações  de  jubilo  e congratula- 
ções nem  sempre  justificados.  Sem  desrespeitar  os  Poderes 
Públicos,  antes  prestigiando-os  com  a sua  influencia  — que 
deve  ser*  solicitada  e nunca  offerecida  — a Associação  Com- 
mereial  precisa  manter-se  numa  linha  de  altivez  própria  da 
dignidade  da  classe,  que  se  honfa  de  representar. 

Esta  é a opinião  pessoal  de  um  de  seus  mais  apagados 
directores,  mas,  certametíte,  um  dos  que  sonham  com  mais 
carinho  e orgulho  em  vel-a  grande  e respeitada.” 


A Gazeia  da  Bolsa , de  1 de  julho  de  1929,  commentou  o 
assumpto  dé  tal  modo  que,-  como  o proprio  Sr.  Vaz  de  Carvalho 
accentuou,  em  sessão  de  Directoria,  ainda  mais  evidentes  tor- 
nou as  razões  dá  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro: 

“MA’  DEFESA  — Associação  Commercial  “versus”  The- 
souro  Nacional  — São  quasi  sempre  hilariantes,  pelo  inespe- 
rado, as  sessões  da  Associação  Commercial.  Ainda  acessão  de 
de  quarta-feira  passada.  26  do  corrente,  não  desmentiu  a tra- 
dição. O Exmo.  Sr.  Adriano  Vaz  de  Carvalho  pretendeu  expli- 
car ú Assembléa  e,  através  delia  ao  paiz,  o caso  das  2.400  apó- 
lices, dadas  em  caução  ao  Thesouro  Nacional  por  300  annos 
para  com  os  respectivos  juros  se  amortizar  o debito  de  réis 
36.440:7471009,  que  aquella  Associação  tem  para  com  esta 
Repartição  Federal. 

O discurso  daqüelle  senhor  apresenta  dois  aspectos : o ma- 
thematico  e o commercial. 

Sob  o ponto  de  vista  mathematieo  foi  lastimável  que, 
segundo  o proprio  testemunho  do  Exmo.  Sr.  Adriano  Vaz  de 
Carvalho,  tenrio-se  elle  “dado  ao  trabalho,  bastante  fatigante, 
apesar  do  auxilio  das  taboas  de  logarithmos,  de  ver  em  quan* 
tos  annos  o Thesouro  seria  embolsado  dos  36.440:757$009”, 
os  cálculos  ainda  sahissem  inexactos.  com  uma  differença 
que  o proprio  calculista  aponta  em  1.440  contos,  como  segue: 

“Cheguei,  então,  á conclusão  de  que,  no  fim 
de  57  e*  meio  annos,  isto  é,  na  sexta,  parte  do 
.tempo  previsto  para  a amortização  total,  o Go- 
verno receberia  ou  reoeberá,  se  accumúlar  as 
, prestações  e os  respectivos  juros,  a importância 
de  37.879 :938$055,  isto  é.  mais  1.440  óontos , 
ainda,  que  o total  da  divida.” 


Para  ouem  se  propoz  a ser  exacto  e equitativo,  servin- 
do-se até  das  taboas  de  logarithmos,  e chega  a um  resultado 
tão  afastado  do  verdadeiro,  ao  ponto  de  encontrar  uma  diffe- 
renca  a mais  de  1.440  contos . forçoso  é confessar  pouca  fami- 
liaridade com  este  genero  de  calculo,  mais  a mais  quando  con- 
siderarmos ainda  que  o tempo  ertcohtfádo  pelo  orador  foi  de 
57  annos  e meio. 

Quem  se  utiliza  das  taboas  de  logarithmos  tem  por  obri- 
gação achar  uma  solução  exacta  e assim  se  S.  Ex.  tivesse  ap. 
plicado  os  logarithmos  á fórmula: 


M = a X (1+r)  n-j. 


. 
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Donde  resulta  para  n o seguinte  valor: 
n=  log.  (Mr+a)  Log.  a, 


Teria  obtido  como  resultado  100,281  semestres  ou  50 
annos,  um  rnez  e 20  dias,  e não  57  e meio  annos. 

Portanto,  se  o Governo  capitalisasse  semestralmonte  GO 
contos  de  réis  e respectivos  juros,  á taxa  annuul  de  6 </<>, 
ficaria  embolsado  do  seu  credito  ao  fim  de  50  annos  e não  de 
57  annos  e meio,  como  pretendeu  explicar  o Sr.  Adriano  Vaz 
de  Carvalho. 

O illustre  membro  da  Associação  Commercial  quiz  exem- 
plificar um  caso  perfeito  de  Sinking  Fund,  anenas  foi  defi- 
ciente e na  fórma  de  organizar  o quadro  e no  tempo  necessário. 
E quando,  porventura,  se  duvide  da  fórmula  acima  e do  seu 
resultado,  e necessário  fosse  contra-proval-o,  nada  mais  sim- 
ples do  que  recorrer  á Arithmetica  Commercial  e Financeira 
de  Carlos  de  Carvalho,  que  nos  ensina  que  60:000$000  e re- 
spectivos juros,  collocados  a 6 % ao  anno,  em  100  semestres 
perfazem  a totalidade  de  36.437:040$,  como  segue: 

“Valor  a que  attinge  um  real,  collocado  a 
juro  composto  no  fim  de  cada  anno,  de- 
pois de  um  certo  numero  de  annos 1607,2840, 

Logo,  o debito  da  Associação  6 de 60.000.000 

Logo,  60:0001,  basta  multiplicar : . . . . 36.437  : 0401000 


que  seria  ganha  na  fracção  do  tempo  acima  apontado. 

Foi  pena,  portanto,  que  S.  Ex.  se  tivesse  fatigado  tanto 
ou  tivesse  experimentado  resolver  um  calculo  tão  fatigante 
quando,  em  dois  segundos , teria  achado  a solução,  se  tivesse, 
recorrido  á Arithmetica  Commercial  e Financeira  de  Carlos 
de  Carvalho. 

Sob  o ponto  de  vista  commercial,  o discurso  do  Exmo.  Sr. 
Adriano  Vaz  de  Carvalho  é então  muito  mais  interessante. 
Procurou  o orador  defender  a lisura  dos  actos  da  Associação 
e ao  fazel-o  provou  cabalmente  quão  negligente  ella  foi  na 
defesa  dos  interesses  communs. 

Para  pagamento  de  uma  divida  computada  em  36.440:779$, 
sem  juros,  entregou  a Associação  ao  Thesouro  uma  caução  de 
2.400  aoolices  pelo  prazo  de  300  annos.  A Associação  fez  este 
calculo  bastante  ingénuo : “2.400  apólices  rendem  annualmente 
120  contos;  logo,  em  300  annos,  são  36,000  contos.  Estamos 
quites”. 

Esqueceu-se  a Associação  que  a divida  não  vencia  juros 
e que,  por  conseguinte,  talvez  lhe  fosse  mais  vantajoso  criar 
um  “Sinking  Fund”,  com  uma  prestação  semestral  continua 
o respectivos  juros  que  seria  capitalisada  ao  juro  annual  de 
6 %.  Ao  fim  de  50  annos  estava  o Thesouro  pago,  a Associação 
entrava,  de  novo,  no  gozo  desse  rendimento,  cujo  capital  es- 
tava salvo.  (1) 

No  emtanto,  a Associação  preferiu  entregar  ao  Thesouro. 
por  300  annos,  os  juros  dessas  apólices.  Não  capitalisemos  já 
por  semestres,  mas  por  annos,  e ainda  não  pelo  prazo  de  300 


Mas  o debito  da  Associação  é de 
Donde  resultaria  a differença  de 


36.440:7791000 
3 :739$000 


(1)  Isto  foi  cm  tempo  proposto,  como  se  viu  neste  livro.  pags.  43 
e seguintes,  mas  ntlo  teve  deferimento  pelo  governo  (Nota  do  autor)  . 
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annos,  mas  de  100  annos,  a prestação  annual  de  120.000.000  e 
srus  iuros  & G % í.10  Qnno.  Encontríinios  cjuc  qo  fim  d3,Qii6ll8 
prazo  o Thesouro  te#  recebido  ou  accumulado  670.009:440$, 
como  pagamento  de  30.440:000$,  que  a Associação  lhe  de- 
via. E,  se  considerarmos  os  300  annos,  verificaremos  que  a1 
prestação  annual  de  120  contos  e respectivos  juros,  capita- 
lizados a 6 % ao  anno,  produzem  a fantastica  somma  de  vinte 
e um  trilhões  Quinhentos  e dez  bilhões  quinhentos  e cincoentn 
e sete  milhões  quatrocentos  e oitenta  e sete  mil  quinhentos  e 
quarenta  contos  quatrocentos  e setenta  e quatro  mil  e sessenta 
e Ires  reis  (21.510.557.487.540:4741043)!! 

Ora,  o moral  daquellas  cifras  indica  que,  se  o Governo 
capitalisasse  a prestação  annual  de  120  contos  e respectivos 
juros,  teria,  ao  fim  de  100  annos.  cerca  de  677  mil  contos  ou 
seja  uma  quantia  capaz  de  resgatar  o total  da  emissão  de 
apólices  Diversas  emissões,  ao  portador,  5 %,  .que,  em  31  de 
dezembro  de  1028,  elevava-se  a 599.549:000$,  O- saldo  em  cir- 
culação. E,  se  capitalisasse:  durante  os  300  annos,  seria  capaz 
até  de  arranjar  um  Fundo  de  Amortização  que  resgatasse  toda 
a nossa  divida  interna  c externa. 

Assim,  o Exmo.  Sr.  Adriano  Vaz  de  Carvalho,  defendendo 
os  foros  de  honestidade  da  Associação  Commercial,  que  ,já- 
mais  lhe  foram  negadas,  apenas  provou-nos  cabalmente  a ne- 
gligencia da  mesma  Associação  na  defesa  de  milhares  e milha- 
res de  contos  do  seu  património. 

Se.  por'  acaso,  aauella  divida  de  36.440:779$  vencesse 
juros,  digamos  6 % ao  anno.  seria,  talvez,  impossível  á Asso- 
ciação resgãta!l-a  no  prazo  de  50  annos,  pprquanto  precisaria 
de  uma  prestação  semestral  continua’ de  1.153:2281650,  que 
não  sabemos  se  as  suas  circumstancias  financeiras  o permit- 
tiriam. 

Do  confronto  desta- prestação,  1.153:2281659  com  a de 
60:000$.  ambas  semostraes.  se  deprehende  que,  a Associação 
foi  hábil,  conseguindo  do  Thesouro  que  a divida  não  vencesse 
juros,  mas  foi  inhabil  caucionando  as  apólices  por  300  annos. 

•Ninguém  de  boa  fé  discorda  do  parecer  do  digno  Consultor 
da  Fazenda  Publica,  Exmo.  Sr.  Didimo  da  Veiga,  de  que  seia 
um  absurdo  qualquer  especie  de  contracto  por  300  annos!!... (1) 
Não  nos  consta  que  em  paiz  algum  existam  contractos  que  ul- 
trapassem o limite  máximo  de  99  annos  e esse  mesmo  para 
contractos  de  serviços  públicos,  onde  são  empregados  vultosis- 
simos  capitaes. 

A Associarão  Commercial  ia  fazer  um  bom  negocio,  mas 
infelizmente  não  soube  encaminhal-o  até  o fim,  conforme  de- 
monstrámos acima. 

Está,  pois.  de  parabéns  o Thesouro  Nacional. 

Agora  péde  e fica  a Associarão  Commercial  habilitada  a 
defender-se  cabalnrmnfe  das  accusações  qüe  pairavam  sobre  a 
honestidade  desta  transaccão.  para  reconhecer  que  fez  um 
péssimo  negocio  para  os  seus  Associados  presentes  .e  futuros. 

Devemos  esta  informarão  tão  sómente  aos  cálculos  do 
Exmo.  Sr.  Adriano  Vaz  de  Carvalho,  que  nos  levaram  a pegar 
também  das  taboas  de  logarithmos. ” 


(1)  Já  ficou  dito  e provado  que  não  se  tratava  de  um  “ con- 
tracto’no  sentido  commium.  de  transaeção  de  vantaprens  mutuas,  mas 
de  uma  “liquidação",  na  fdrma  _ mais  consentânea  com  os  ■ interesses 
em  apreço.'  que,  para  não  soffrer  preiuizos  patrimoniaes,  tiveram  alon- 
pados  os  prazos  respeo.ticos  (Nota  do  autor)  i ; 
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A proposito  do  presente  trabalho,  lido  em  sessão  da  As- 
sociação Conímercial  do  Rio  de  Janeiro,  de  19  de  junho  de 
1929,  recebeu  aquella  instituição,  entre  outros,  os  seguintes 
juizos,  até  o dia  12  de  agosto  do  mesmo  anno: 

“Rio  de  Janeiro,  12  de  julhc  de  Í929.  — Sr.  Pedro  Vi- 
vacqua.  — Saudações  cordiaes. 

Agradeço  a remessa  da  publicação  do  Jornal  do  Com. 
riiercio,  em  que  a Directoria  da  benemerita  Associação  Com- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro  explica  o seu  proceder,  sempre 
digno  e humanitário,  em  sua  já  longa  existência.  A carta  do 
Sr.  Affonso  Vizeu  é de  uma  grande  nobreza  de  sentimentos, 
e a exposição  do  Dr.  fteitor  Beltrão  é clara  e firme,  a exprimir 
a sinceridade  de.  quem  a redigiu  e a communicar  a convicção 
a quem  a lô. 

Com  os  protestos  de  minha*  elevada  estima,  aqui  termino 
— Clovis  Bevilacqua” 


“Junho,  27,  de  1929  — Em  resposta  ao  offieio  de  21  do 
corrente,  cumpro  o grato  dever  de  reconhecer  o elevado  con- 
ceito em  que  sempre  foi  tida  essa  benemerita  Associação. 

Attenciosas  saudações  — Ariosto  Pinto,  Deputado  Fe- 
deral . ” 


“A’  illustre  Directoria  da  Associação  Gommercial  do  Rio 
de  Janeiro  — Fernandes  Lima  cumprimenta  e,  accusando  o 
recebimento,  ha  dois  dias,  do  offieio  do  digno  Director  Se- 
cretario, Pedro  Vivacqua,  datado  de  21  de  junho  próxima 


findo  c acompánhado  de  um  retalho  do  Jornal  do  Commercio, 
declara  que  leu  com  muito  intefesse  e att.enção,  a defesa  cabal 
dessa  benemerita  Associação. 

Rio  de  Janeiro;  5 de  julho  de  1929  — Dr.  Fernandes  Lima 
Senador  Federal.” 


“Asylo  dos  Inválidos  da  Patria  — Ilha  do  Bom  Jesus,  2 
de  julho  de  1929.  — Ao  Sr.  Dr.  Diréctor  2o  Secretario  da 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Tenho  a honra  de  accusar  o recebimento  do  vosso  officio 
de  21  de  junho  findo,  acompanhado  do  recorte  do  Jornal  do 
Commercio,  em  que  vem  publicada  a sabia  exposição  feita 
pelo  Dr.  Heitor  Beltrão  sobre  o caso  deste  Asylo,  exposição 
a que  este  commando,  já  a tendo  lido  attentamente,  nada  en- 
controu a oppôr. 

Approveito  a opportunidade  para  declarar-vos  que  nunca 
puz  em  duvida  a lisura  com  que  essa  Associação  tem  gerido 
o patriotismo  da  Sociedade  Asylo  dos  Inválidos,  aecresccn- 
tando  que  sou  reconhecido  pelos  auxílios  que  tôm  sido  presta- 
dos a este  estabelecimento  por  essa  Associação,  sempre  que 
se  faz  um  appello  em  beneficio  dos  asylados.  O Asylo  sempre 
encontrou  boa  vontade  na  Associação,  de  que  sois  digno  secre- 
tario, notadamente  na  gestão  do  saudoso  Dr.  Mayrink  Veiga. 
No  O Jornal,  de  hoje,  encontrareis  uma  reportagem  que  diz  bem 
o meu  pensamento,  sobre  o assumpto  em  apreço. 

Com  a maior  consideração  e estima,  sou  de  V.  Ex.  Ad°. 
e Cr°.  — Coronel  Antonio  José  Leal,  Commandante . ” 


“Archivo  Nacional.  — Rio  de  Janeiro,  5 de  junho  de  1929. 
— Illmo.  Sr.  Pedro  Vivacqua.  M.  D.  Diréctor  2o  Secretario, 
da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Tenho  o prazer  de  vos  accusar  o recebimento  do  officio 
sem  numero,  datado  de  21  de  junho  proximo  passado,  acom- 
panhado de  longo  reGorte  do  Jornal  do  Commercio,  edição  do 
dia  anterior,  com  o relato  do  que  se  passou  nessa  importante 
Associação,  na  sessão  do  dia  19  do  mesmo  mez.  Tomei,  assim, 
graças  á vossa  gentileza,  conhecimento  da  historia  dessa  As- 
sociação. e da  sua  fusão  com  a Sociedade  Asylo  dos  Inválidos 
da  Patria.  Da  carta  do  Sr.  Affonso  Vizeu  e do  minucioso 
historico,  elaborado  pelo  Sr.  Dr.  Heitor  Beltrão,  se  Còlhe  a 
mais  lisonjeira  impressão  no  tocante  á lisura  com  que  sempre 
agiu  a Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  nas  suas 
relações  com  o governo. 

Saudações.  — João  Alcides  Bezerra  Cavalcanti,  Diréctor.” 


•‘Associação  Brasileira  de  Imprensa  — Rio  de  Janeiro, 
9 de  julho  de  1929.  — Exmo.  Sr.  Pedro  Vivacqua,  dignissimo 
2o  Secretario  da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro.  — 
Tenho  a honra  de  agradecer  a V.  Ex.  a remessa  do  recorte 
do  Jornal  do  Commercio  de  20  do  mez  proximo  passado,  con- 
tendo o relato  completo  do  que  se  passou  na  sessão  de  Dire- 
ctoria  dessa  digna  Associação,  realizada  a 19  de  junho  pro- 
ximo passado,  documento  que,  lido  e examinado  attentamente 


pela  Direetoria  desta  Associação,  causou  a melhor  impressão, 
por  isso  que  ficou  constatada  a lisura  com  que  agiu  a Asso- 
ciação Commercial  no  assumpto  debatido. 

Valho-me  do  ensejo  para  apresentar-lho  os  protestos  de 
alto  apreço  e distincta  consideração.  — Eduardo  WMtehurst 
Filho,  2o  Secretario.” 


“Automovel  Club  do  Brasil  — Rio  de  Janeiro,  22  de  juCho 

de  1929. 

Exmo.  Sr.  Presidente  da  Associação  Commercial  do  Rio 

de  Janeiro. 

Tenho  o prazer  de  accusar  o recebimento  do  officio,  sem 
numero,  de  21  de  junho  ultimo,  bem  como  do  relatorio  com- 
pleto do  que  se  passou  na  sessão  da  Direetoria  dessa  presti- 
giosa Associação,  realizada  em  19  do  citado  mez. 

Agradecendo  a gentileza  da  remessa  desse  relato,  cumpro 
o grato  dever  de  informar  a V.  Ex.  que  o li  com  toda  atten- 
ção  e,  aliás,  essa  leitura  era  inteiramente  dispensável,  por- 
que a Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  pelo  seu  pas- 
sado e presente  do  grandes  senuços  ao  Brasil,  rnoreceu  e me- 
rece todo  o acatamento  do  Automovel  Club  do  Brasil. 

Aproveito  o ensejo  para  apresentar  a V.  Ex.  os  pro- 
testos do  mais  elevado  apreço  e distincta  consideração.  — 
Nelson  Pinto , 1°  Secretario.” 


“União  dos  Empregados  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro 
— Secretaria,  22  de  julho  de  1929  — Illmos.  Srs.  Directores 
da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Em  nosso  poder  o officio  de  VV.  Exs.,  acompanhado  de 
um  recorte  do  Jornal  do  Commercio,  contendo  o relato  com- 
pleto da  sessão  realizada  em  19  de  junho  proximo  passado. 

Apreciámos  a attitude  correcta  e cavalheiresca  assumida 
por  VV.  EExs.,  em  face  da  questão,  applaudindo-a  sem  reser- 
vas, e estamos  certos  de  que  a Associação  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro  mantém  as  suas  tradições  de  honra  e de  cultura, 
como  orgão  representativo  do  commercio  brasileiro. 

Queiram  VV.  Exs.  acceitar  as  homenagens  da  nossa  mais 
elevada  consideração  e respeitosa  estima.  — José  Ferreira, 
1°  Secretario.” 


“Associação  Commercial  de  S.  Manoel.  — São  Manoel,  15 
de  julho  de  1929  (S.  Paulo). 

Srs.  Directores  ■ — Foi-mos  presente  seu  obsequioso  of- 
ficio. datado  de  21  de  junho  proximo  passado,  capeando  re- 
cortes de  jornaes,  nos  quaes  se  relata  o occorrido  em  a sessão 
dpssa  Direetoria  para  discutir  o commentado  “caso”  da  emis- 
são do  debentnres  por  partê  dessa  nobre  congenere. 

Taes  factos  já  haviam  merecido  a nossa  attenção,  quer 
pela  leilura  dos  periódicos  daht,  quer  pelo  que  os  do  nosso 
Estado  traziam  em  resumo.  Agora,  melhor,  ainda,  foi-nos 
dado  apreciar  a questão,  especialmente  o valoroso  trabalho 
dessa  Direetoria  e do  . seu  incansável  Secretario  Geral,  o 
Dr.  Heitor  Beltrão,  e não  melhoramos  a nossa  modesta  opi- 
nião, pois  já  nos  havíamos  oapacitado  das  injurias  que  assa- 


cavam  a uma  das  nossas  maiores  instituições,  • a Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  e só  espíritos  morbidos  po- 
deriam conceber  que  ella  fosse  — por  pensamento  siquer  — 
capaz  de  tal  attentado  contra  os  cofres  pátrios; 

Esta  Directoria  junta  os  seus  descoloridos  applausos  aos 
muitos;  que  por  certo  tereis  recebido,  hypothecando-lhe  a sua 
inteira  solidariedade  e apresenta-lhe  os  protestos  da  sua 
alta  estima  e mui  distincta  consideração. 

Attenciosas  saudações.  — Abdias  Menezes,  Secretario.” 


“Centro  dos  Importadores  de  Fortaleza.  — Fortaleza,  27 
de  julho  de  1929. 

Exmo.  Sr.  Secretario  — Com  o maior  prazer,  accusamos 
recebido  o,  vosso  officio  de  21  do  mez  proximo  passado,  ao  qual 
veiu  annexo  o relato  completo  do  que  occorreu  na  sessão  con- 
juncta  dessa  prestigiosa  associação,  com  a Federação  das  As- 
sociações Commerciaes  do  Brasil,  em  que,  de  maneira  bri- 
lhante, foi  demonstrada  pelo  Dr.  Heitor  Beltrão  a lisura  com 
que  se  ha  conduzido  a Associação  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro, desde  a- sua  fundação  . ha  mais  de  100  annos,  bem  como 
a sua  fusão  com  o Asylo  de  Inválidos  da  Patria.’ 

Agradecidos  pela  attenção  de  V.  Ex.,  aproveitamos  a 
opportunidade  para  significar  a nossa  impressão  a respeito  do 
assumpto,  apresentando  a V.  Ex.,  neste  ensejo,  os  nossos  cor- 
diaes  protestos  de  estima  e apreço  — F . Floriam  Delgado 
Perdigão,  Director,  Io  Secretario.” 


“Associação  das  Companhias  de  Seguros.  — Rio  de  Ja- 
neiro, 6 de  julho  de  1929. 

Illmos.  Srs.  Drs.  Directores  da  Associação  Commercial 
do  Rio  de  Janeiro  — Accusando  recebido  o estimado  obséquio 
de  VV.  SS.,  de  21  de  junho  proximo  passado,  vimos  agra- 
decer-lhes  o recorte  da  publicação  feita  por  essa  illustre  con- 
genere  no  Jornal  do  Commercio  de  20  do  referido  mez,  cujoS 
dizeres  notámos  devidamente. 

Pedindo  a W.  SS.  acceitarem  as  nossas  felicitações  pela 
brilhante  e irrefutável  explicação  dada  por  essa  distincta  Di- 
rectoria a todos  quanto  se  interessam  por  essa  digna  Asso- 
ciação, subscrevemo-nos,  com  os  protestos  de  alta  estima  e 
elevada  consideração.  — J.  Gomes  da  Cruz,  Secretario.” 


“Centro  da  Industria  de  Calçados  e Commercio  de  Couros. 
— Rio  de  Janeiro,  9 de  julho  de  1929. 

Exmo.  Sr.  Presidente  da  Associação  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro  — Teve  esta  Directoria  o ensejo  de  lêr  o recorte 
do  Jornal  do  Commercio,  de  20  de  junho  proximo  passado  pelo 
M.  D.  Sr.  2o  Secretario,  remettido  com  o officio  de  21  dd 
mesmo  mez,  a este  Centro,  em  nome  dessa  prestigiosa  Asso- 
ciação. 

A minuciosa  e concludente  exposição  mais  avigora  em 
todos  os  espíritos  serenos  e imparciaes  o elevado  e justíssimo 
conceito,  em  que  essa  Associação  ó tida  pela  sua  patriótica 
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actuação,  pelas  suas  nobres  isenções,  pela  dedicação,  tantas 
vezes  provada,  de  seus  directores  em  pról  das  questões  de 
interesse  nacional.  , 

Vae  este  Centro  recommendar  aos  seus  consocios  a analyse 
do  importante  relato  e,  entretanto,  a Directoria,  agradecida, 
endereça  a V.  Ex.  e a seus  dignos  companheiros  eordiaes 
cumprimentos  de  muita  estima  e elevado  apreço.  — Cupertino 
de  Miranda , 1°  Secretario.” 


“Secretaria  da  Presidência  do  Estado  do  Espirito  Santo. 
— Victoria,  18  de  julho  de  1929. 

Exmo..  Sr.  Pedro  Yivacqua,  Director  2o  Secretario  da 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  — Em  nome  do  Pre- 
sidente do  Estado,  tenho  o prazer  de  accusar  o recebimento 
do  officio  que  lhe  dirigistes  em  data  de  21  do  mez  proxirno 
findo,  e agradecer  a remessa  que  lhe  fizestes  do  recorte  do 
Jornal  do  Commercio,  contendo  o relato  completo  do  que  se 
passou  na  sessão  de  19,  da  Directoria  dessa  Associação,  onde 
foi  claramente  exposta  a questão  suscitada  com  o pedido  de 
autorização  para  emissão  de  debentures  e explanada  a historia 
da  fusão  dessa  Instituição  com  a Sociedade  dos  Inválidos  da 
Patria. 

Com  os  protestos  de  consideração  e apreço,  apresento-vos 
attenciosas  saudações.  — J . Monteiro,  Secretario  da  Presi- 
, dencia.” 


“Associação  dos  Empregados  no  Commercio  do  Rio  de 
Janeiro.  — Secretaria,  17  de  julho  de  1929. 

limos.  Srs.  Directores  da  Associação  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro  — Accusamos"  o recebimento  da  acatada  missiva 
de  VV.  SS.,  de  21  de  junho  proxirno  passado,  capeando  um 
recorte  do  Jornal  do  Commercio,  de  20  do  mesmo  mez,  con- 
tendo o relato  completo  da  sessão  da  preclara  Directoria  dessa 
Associação,  realizada  a 19,  de  cujo  conteúdo  nos  inteirámos 
devidamente. 

Agradecendo,  sobremodo  penhorados,  a lembrança  de 
VV.  SS.  valemo-nos  do  ensejo  para  significar-lhes  os  nossos 
protestos  de  elevada  eslirfía  e mui  distincta  consideração.  — 
P.  Andrade  Figueira,  Io  Secretario.” 


“Prefeitura  Municipal  de  Victoria.  — Illmo.  Sr.  Pedro 
Vivacqua,  DD.xDirector  2o  Secretario  da  Associação  Commer- 
cial do  Rio  do  Janeiro.  — Tenho  a grata  satisfação  do  accusar 

0 recebimento  do  officio  de  21  de  junho  proximó  findo,  ca- 
peando um  recorte  do  Jornal  do  Commercio  de  20  do  citado 
mez,  contendo  o relato  completo  da  sessão  dessa  Associação, 
realizada  no  dia  19,  o qual,  com  muito  prazer  e attenção  li. 

Agradecendo  a gentileza,  com  que  fui  distinguido,  pre- 
valeço-me do  ensejo  para  apresentar  a V.  S.  meus  protestos 
de  elevada  estima  e distincta  consideração. 

Saudações  eordiaes  — Prefeito  Municipal  de  Victoria.” 

1 • ■ 


“Club  dos  Bandeirantes  do  Brasil.  — Rio  de  Janeiro,  .6 
de  agosto  de  1929.  — 

Exmos.  Srs.  Directores  da  Associação  Commereial  do 
Rio  de  Janeiro  — Tenho  o prazer  de  communicar  a V.  Ex. 
que  recebi  o seu  offieio,  datado  de  21  de  junho  ultimo,  que 
acompanha  um  recorte  do  Jornal  do  Commercio,  que  trata 
do  relato  eompleto  do  que  se  passou  na  sessão  da  Direetoria 
dessa  Associação,  na  qual  foi  exposta  a questão  suscitada  com 
o pedido  de  autorização  para  emissão  de  debéntures  e ex- 
planada a historia  da  fusão  dessa  Instit.uição  com  a Sociedade 
Asylo  dos  Inválidos  da  Patria. 

Vivamente  agradeço  a V.  Ex.  a gentileza  do  seu  apreço, 
pondo-nos  ao  corrente  do  succedido,  e aproveito  'o  ensejo 
para  apresentar  a V.  Ex.  os  protestos  do  meu  mais  subido 
respeito. 

De  V.  Ex,  Att.  Amo.  e Admor.  — A.  Porto  d’ Ave.” 


“Associação  Commercial  e Industrial  de. Uberaba.  — Ube- 
raba, 2 de  julho  de  1929. 

Exmo.  Sr.  Presidente  — Cumpre-me  o dever  de  accusar 
o recebimento  de  vosso  attencioso  offieio  de  21  do  mez  pro- 
xirno  findo,  acompanhado  de  um  recorte  do  Jornal  do  Com- 
mercio desta  capital,  que  elucida  totalmente  a questão  de 
emissão  de  debentures  e o casó  da  Sociedade  Asylo  dos  Invá- 
lidos da  Patria,  em  que  se  pretendeu  em  vão  diminuir  o pre- 
stigio dessa  pujante  e histórica  associação  de  classe,  de  que 
sois  emerito  Presidente.  O alludido  recorte  foi  otíjecto  de  at- 
tenta  leitura,  muito  embora  nunca  pairasse,  siquer,  no  es- 
pirito desta  Associação,  qualquer  duvida  tendente  a abalar  o 
grande  conceito  em  que  é tida  a nossa  congenere  da  Capital 
do  Paiz. 

Agradecido  pela  remessa  daquelle  documento,  valho-me 
do  ensejo  para  vos  reiterar  toda  a nossa  solidariedade  e pro- 
testos da  mais  franca  amizade  e consideração.  — Paulo  J.  De- 
renusson,  Presidente . ” 


“Associação  Commercial  de  Porto  Alegre  — Porto  Alegre, 
— 20  de  julho  de  1929.  • 

Ulmo.  Sr.  Pedro  Vivacqua,  DD.  Director  2°  Secretario 
da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  — Accusamos 
recebido  o offieio  de  V.  S.,  datado  de  21  de  junho  findo,  só 
agora  recebido,  capeando  o recorte  do  Jornal  do  Commercio, 
contendo  o relato  do  que  occorreu  na  sessão  de  Direetoria 
dessa  entidade  realizada  no  dia  19  do  mesmo  mez. 

Lemos  com  a attenção  que  o caso  merecia  a eircumstan- 
ciada  noticia  e mediante  a leitura  do  historico  dos  factos  oc- 
corridos,  feito  pelo  vosso  illustre  Secretario  Geral,  Sr.  Dr. 
I-Ieitor  Beltrão,  resalta  a lisura  do  proceder  dessa  distinota 
co-irmã  em  todos  os  casos  que  mereceram  da  sua  Direetoria 
uma  documentada  contestação.  E’  o que  nos  apraz  reco- 
nhecer. 

Servimo-nos  do  ensejo  para  apresentar  a V.  S.  os  pro- 
testos de  nosso  altp  apreço  e distincta  consideração.  — J.  Os- 
waldo  Rentzsch,  Io  Vice-Presidente  em  exeroicio." 
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“Sociedade  União  Comrnercial  dos  Varegistas  de  Seecos  e 
Molhados.  — Rio  de  Janeiro,  1 de  julho  de  1929. 

Exmo.  Sr.  Direclor  2o  Secretario  da  Associação  Com- 
mercial  do  Rio 'de  Janeiro  — Tenho. a satisfação  de.accusar 
o recebimento  do  vosso  oíficio  de  21  de  junho  proximo  pas- 
sado, a que  respondo. 

Lendo  com  a devida  attenção  o recorte  do  Jornal  do  Com- 
rncrcio  de  20  de  junho,  que  veiu  appensó  ao  citado  offieio, 
fiquei  sciente  da  clareza  com  que  em  sessão  de  19  do  mesmo 
mez,  foram  tratados  os  assumptos  de  autorização  para  emissão 
de  debentures  e fusão  dessa  benemerita  Instituição  com  a 
Sociedade  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria. 

Grato  pela  honrosa  deferencia  a esta  Sociedade,  agradeço 
penhoradamente,  em  nome  da  directoria,  essa  prova  de  elevada 
consideração. 

Reitero  a V.  Ex.  protestos  de  estirpa  e devida  conside- 
ração. — Albino  Izidoro  da  Silva,  Io  Secretario  ” 


“Associação  Comrnercial  e Industrial  de  Joinville.  — Join- 
ville, 27  de  julho  de  1929. 

Illmo.  Sr.  Pedro  Vivacqua,  M.  D.  Director  2o  Secretario 
da  Associação  Comrnercial  do  Rio  de  Janeiro  — Temos  a su- 
bida honra  de  accusar  em  nosso  poder  vosso  prezado  offieio 
de  21  de  junho  ultimo,  acompanhando  recorte  do  Jornal  do 
Commercio  de  20  do  mesmo  mez,  contendo  o relato  completo 
do  que  se  passou  na  sessão  da  Directoria  dessa  Associação, 
realizada  a 19,  na  qual  foi  claramente  exposta  a questão  sus- 
citada com  o pedido  de  autorização  para  emissão  de  deben- 
tures e explanada  amplamente  a fusão  dessa  instituição  com 
a Sociedade.  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria. 

Lendo  com  a maxima  attenção  e pondo-nos  ao  par  do  oc- 
corrido,  cumpre-nos  expressar  á digna  Directoria  dessa  Asso- 
ciação os  nossos  votos  de  franca  solidariedade.  E tanto  mais 
satisfeitos  nos  exprimimos  quanto  verificamos  que  a Associa- 
ção Comrnercial  do  Rio  de  Janeiro  norteou  os  seus  actos  na 
debatida  questão,  não  sómente  com  um  cunho  de  elevado 
altruismO'.  como  também  com  o mais  acrysolado  patriotismo 
em  pról  daquelles  que  se  tornaram  inválidos  ao  serviço  de 
nossa  extremecida  terra. 

Conforta-nos,  por  isso,  vir,  do  longe,  embora  apagadamente, 
hypothecar  a nossa  sincera  solidariedade  aos  actos  da  Dire- 
ctoria da  Associação  Comrnercial  do  Rio  de  Janeiro,  attenta 
a minuciosa  analyse  feita  nos  documentos  offerecidos  conjun- 
ctamente  com  o offieio  recebido. 

Com  os  protestos  de  nossa  alta  estima  e subido  apreço.. — 
Rodolpho  Colin,  Io  Secretario.” 


“Associação  Comrnercial  de  Passa  Quatro.  — Passa  Quatro. 
3 de  agosto  de  1929  . 

Exmo.  Sr.  Presidente  da  Associação  Comrnercial  do  Rio 
de  Janeiro  — Accusamos  a recepção  do  vosso  offieio  de  21  de 
junho,  e os  documentos  annexos,  que  agradecemos. 

Esta  associação,  tem  o prazer  de  declarar  que,  antes  mesmo 
de  vossa  attenciosa  remessa  desses  papeis,  pelo  noticiário  e 


artigos  da  imprensa,  acompanhou  com  interesse  a questão 
suscitada  com  o pedido  de  autorização  para  emissão  de  deben- 
tures,  em  que  se  viu  envolvida  essa  egregia  Associação.  Deste 
modo,  esta  Associação  poude  constatar  a maneira  brilhante  e 
cabal  com  que  a Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro 
defendeu-se  e venceu  os  seus  calumniadores. 

E’,  pois,  com  o mais  vivo  prazer  que  vos  felicitamos,  como 
representante  da  Associação  que  presidis,  pela  grande  victoria 
que  soube  ganhar,  da  maneira  mais  insophismavel. 

Saudações.  — Julio  Régnier,  Presidente.” 


“Associação  Commercial  do  Paraná.  — Curityba,  17  de 
julho  de  1929. 

Ulmo.  Sr.  Pedro  Vivacqua,  DD.  Director  Secretario  da 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  — Accuso  o rece- 
bimento do  officio  que  capeou  os  recortes  do  Jornal  do  Com. 
mercio,  com  a publicação  do  que  se  passou  na  sessão  rea- 
lizada a 19  de  junho  e bem  assim  a exposição  feita  ao  publico 
por  essa  Associação,  a proposito  do  pedido  de  autorização  para 
a emissão  de  debentures. 

Li  com  o devido  interesse  esses  documentos,  nos  quaes 
essa  Associação  sustenta  com  vantagem  o seu  ponto  de  vista. 

Apresento-lhe  os  protestos  de  minha  estima  e conside- 
ração. — Dr.  Pamphilo  D’ Assumpção,  Presidente.” 


“Cpntro  Catharinense  — Illmo  Sr.  Presidente.  — De  posse 
do  vosso  officio,  sem  numero,  de  21  de  junho  proximo  passado, 
tenho  a honra  de,  em  nome  da  Directoria  deste  Centro,  agra- 
decer a gentileza  da  remessa  de  um  recorte  do  Jornal  do  Com- 
mercio  do  dia  séguinte  ao  vosso  officio,  contendo  um  relato 
do  que  se  passou  em  sessão  de  Directoria  dessa  utilíssima  c 
digna  Associação,  realizada  em  19,  também  do  mez  citado,  na 
qual  foi  e-xposta  a questão  suscitada  pelo  pedido  de  autori- 
zação para  emissão  de  debentures  e outros  assumptos.  Como 
se  trata  de  assumpto  que  muito  diz  ás  questões  de  interesse 
nacional,  este  Centro,  guardará  com  solicitude  em  seus  archi- 
vos  o alludido  documento,  dando  delle  conhecimento  aos  seus 
associados  . 

Com  os  protestos  de  sua  mais  alta  estima  e distincto  res- 
peito, envia  attenciosas  saudações  — Haroldo  Moreira  Gomes, 
Io  Secretario.” 


“Rio  de  Janeiro,'  26  de  junho  de  1929. 

Exmo.  Sr.  Dr.  J.  F.  Ladeira  de  Viveiros  — Saudações 
cordiaes.  — Recebi  os  officios  de  21  e 24  do  corrente,  acom- 
panhados- de  retalhos  do  Jornal  do  Commercio,  que  V.  Ex. 
teve  a bondade  de  remetter-me.  invocando  para  elles  a minha 
attenção . 

Li  attentamente  a exposição  feita  pelo  Sr.  Dr.  Heitor 
Beltrão,  em  nome  da  Associação  Commercial,  assim  como  a 
carta  do  honrado  Sr.  Affonso  Vizeu,  e,  opportunamente,  trans- 
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mittirei  esses  documentos  á Commissáo  de- Constituição  c Jus- 
tiça da  Camàra,  a que  o assumpto  está  actualmontc  submet- 
tido. 

Aproveito  o ensejo  para  apresentar-llie  os  meus  protestos 
de  alta  estima  e distincta  consideração.  — Afranio  de  Mello 
Franco,  Deputado  Federal.” 


“Collegio  Militar  do  Rio  de  Janeiro.  — Rio  de  Janeiro 
2 de  julho  de  1929 . 

Ao  Sr.  Director  2°  Secretario  da  Associação  Commercial 
do  Rio  de  Janeiro  — Accuso  o recebimento  do  vosso  olficio  de 
21  de  junho  ultimo,  ao  qual  fizestes  annexar  um  recorte  do 
Jornal  do  Commercio,  de  20,  em  que  se  contém  o relato  do 
occorrido  na  sessão  da  Directoria  dessa  Associação,  reali- 
zada a 19,  ainda  do  precitado  mez. 

Esta  Directoria  vem  acompanhando  com  todo  o interesse 
os  tramités  da  importapte  questão,  cumprindo-lhe,  todavia, 
agradecer  a nimia  gentileza  com  que  a distinguistes. 

Saude  e fraternidade.  — Augusto  Pedro  d’ Alcantara  Ju- 
nior, General,  Director . ” 


“Centro  do  Commercio  e Industria  do  Rio  de  Janeiro.  — 
Secretaria,  10  de  julho  de  1929. 

Illmo.  è Exmo.  Sr.  Pedro  Vivacqua,  M.  D.  Director 
2o  Secretario  da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  — 
Saudações  — Tenho  a honra  de  accusar  o officio  de  V.  Ex. 
de  21  de  junho  proximo  passado,  acompanhado  de  um  recorte 
do  Jornal  do  Commercio  do  dia  anterior,  referente  á questão 
suscitada  com  o pedido  de  autorização  para  emissão  de  deben- 
tures  por  essa  digna  Associação,  bem  como  de  outras  noticias 
referentes  ao  mesmo  assumptoe  de  um  exemplar  das  emendas 
offerecidas  á Lei  de  Fallencias: 

Agradecendo  a gentileza  da  remessa,  sirvo-me  da  oppor- 
tunidàde  para  reiterar  a V.  Ex.  e aos  seus  dignos  companhei- 
ros de  Directoria  "protestos  de  uma  elevada  estima  e distincta 
consideração.  — Rildebrando  Gomes  Barreto,  Vice-Presidente.” 


“Associação  do  Commercio,  Industria  e Lavoura  de  Ma- 
cahé.  — Secretaria,  10  de  julho  de  1929.  — Iltono  Sr.  Presi- 
dente da  Associação  Commercial  do  Rio  de'  Janeiro  — Temos 
em  nosso  poder  o estimado  favor  de  21  do  mez  passado,  ca- 
peando um  recorte  do  Jornal  do  Commercio , de  20  do  mesmo 
mez,  contendo  o relato  completo  da  sessão  de  Directoria  dessa 
entidade,  realizada  a 19,  sendo  que  lemos  attenciosamente  tudo 
relativo  á questão  s.uscitada  com  o pedido  de  autorização  para 
emissão  de  debentures..  . 

Agradeqendo  a gentileza  da  remessa,  apresentamos  a 
V.  S.  as  nossas  saudações.  — Marcial  Moreira  Taboada, 
Presidente.  ” 


“Prefeitura  do  Districto  Federal  — Em  10  de  julho  de 
1929. 

Êxmo.  Sr.  Dirçctor.  2o  Secretatrio  da  Associação  Com- 
mercial do  Rio  de  Janeiro  — Accuso  recebida  a pubhcaçao, 
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cm  recorte  de  jornal,  que  me  enviastes  por  officio  de  21  de 
junho  ultimo,  contendo  o relato  completo  do  qije  se  passou 
na  sessão  dessa  Directoria  realizada  a- 19  do  mesmo  mez. 

Agradecendo-vos  tal  remessa,  é-me  grato  declarar-vos 
que  o assumpto  alli  explanado  merecerá,  de  minha  parte, 
carinhoso  estudo  e attenção. 

Saudações.  — Geremario  Dantas,  Director  Geral  da  Fa- 
zenda Municipal.” 


“Directoria  Geral  de  Esfatistica.  — Rio  de  Janeiro,  12  de 
julho  de  1929 - 

Exmo.  Sr.  Pedro  Vivacqua,  DD.  Director  2°  Secretario  da 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  — Agradecendo  a 
remessa  da  circular  de  21  de  junho  ultimq,  tenho  o prazer 
de  communicar  que  examinarei  com  toda  a attenção  e interesse 
a documentação  que  veiu  annexa,  visando  esclarecer  o publico 
sobre  a situação  dessa  digna  Associação,  á vista  de  commenta- 
rios  de  quo  tem  sido  alvo  a propositd  de  um  pedido  de  airto- 
rização  Pára  emissão  de  debentures  e das  suas  relações  com  a 
Sociedade  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria. 

Prevaleço-me  do  ensejo  para-  apresentar-vos  os  protestos 
de  elevada  estima  e distincta  consideração.  — José  Luiz  Sayão 
cie  Bulhões  Carvalho,  Director.” 


“Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Brasileiros.  — Rio  de 
Janeiro.  16  de  julho  de  1929. 

Illmo.  Sr.  Pedro  Vivacqua.  DD.  Director  2°  Secretario 
da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  — Accuso  a re- 
cepção do  officio  de  V.  Ex.  de  21  de  junho  proximo  passado, 
acompanhado  do  recorte  do  Jornal  do  Compnercio  de  20  do 
mesmo  mez,  contendo  o relato  da  sessão  da  Directoria  dessa 
Associação,  effectuada  em  19  do  referido  mez,  com  referencia 
á Sociedade  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria. 

Agradecendo  a gentileza  da  remessa,  sirvo-me  do  ensejo 
para  apresentar  a V.  Ex.  os  meus  protestos  de  alto  apreço 
a subida  estima.  — Philadelpho  Azevedo,  1°  Secretario.” 


"Exmo  Sr.  Pedro  Vivacqua,  DD.  Director  2°  Secretario  da 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  — Agradeço  a V.  Ex. 
o recorte  do  Jornal  do  Commércio . sobre  a sessão  de  19  de 
junho  proximo  passado,  da  respeitável  corporação  de  que  V.  Ex. 
é digníssimo  director,  recorte  capeado  por  officio,  em  que, 
muito  desvanecedoramente,  solicita  minha  attenção  para  ma- 
téria então  debatida. 

Com  particular  interesse  vou- ler  essa  noticia,  que,  na  ver- 
dade. me  passou  despercebida  no  devido  tempo,  tvfico  muitís- 
simo grato  a V.  Ex.  por  ter,  assim,  despertado  um  interesse 
por  assumpto  de  tal  relevância. 

Tenho  a honra  de  apresentar  a V.  Ex.  os  protestos  de 
perfeita  estima  e consideração. 

7>  V.  ®x-  Att°.  Obr°.  e patrício  — Mario  de  B.  Vascon- 
cellos,  Director  de  Contabilidade  do  Ministério  das  Relaçõe3 
Exteriores . ” 
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“Rio  de  Janeiro,  5 de  julho  de  1929. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Pedro  Vivacqua,  Director  2o  Secretario  da 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  — Tive  a honra  de 
receber  o officio  de  21  de  julho  proximo  lindo,  com  o qual 
V.  Ex,  me  remetteu  o recorte  do  Jornal  do  Commercio,  con- 
tendo O'  relatorio  completo  do  que  occorreu  na  sessão  de  Dire- 
ctoria  dessa  Associação,  realizada  no  dia  19  do  mez  passado, 
em  que  se  tratou  da  autorização  para  emissão  do  debentures  ò 
da  fusão  dessa  Instituição  com  a Sociedade  Asylo  dos  Invá- 
lidos da  Patria. 

Aproveito  a opportünidade  para  reiterar  a V.  Ex.  os 
protestos  da  minha  perfeita  estima  e distincta  consideração. — 
P.  Leão  Velloso,  Chefe  do  Gabinete  do  Sr.  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores.” 


“Palacio  da  Presidência  do  Estado  de  Santa  Catharina.  — 
Florianopolis,  16  de  julho  de  1929.  . 

Exmo.  Sr.  — Tenho  o prazer  de  accusar  o recebimento 
do  officio  de  21  do  mez  proximo  findo,  que  acompanhou  o 
recorte  do  Jornal  do  Commercio  de  20  do  mesmo  mez,  hisío- 
riando  u debatida  questão  de  debentures. 

Grato  pela  remessa,  aproveito  o ensejo  para  reiterar  aos 
membros  da  Associação  Commercial  do  Rió  de  Janeiro  os 
protestos  de  minha  estima  e considerdção.  — Adolpho  Konder, 
Presidente  do  Estado.”  „ . 


“Rio  de  Janeiro.  16  de  julho  de  1929. 

Sr.  Pedro  Vivacqua,  DD.  2°  Secretario  da  Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro  — Accuso  recebida  a sua  carta . 
de  21  de  junho  ultimo  e,  com  ella,  o recorte  do  Jornal  do  Com- 
mercio, contendo  a summula  da  sessão  de  Directoria,  em  que 
foi  tratado  o caso  da  fusão  do  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria 
com  essa  Associação. 

. Muito  agradecido  pela  fineza,  apresento  os  meus  protestos 
de  sincera  estima  e apreço.  — Miguel  Calmon,  Senador  Fe- 
deral . ” 


“Instituto  de  Matte  do  Estado  do  Paraná.  — Curityba, 
15  de  julho  de  1929. 

A’  Associação  Comtnercial  do  Rio  de  Janeiro  - — Accusamos 
o recebimento  da  carta  dessa  Associação  de  21  de  julho  ul- 
timo, bem  como  o relato  do  que  se  passou  na  sessão  da  Dire- 
ctoria,  realizada  a 19  desse  mesmo  mez  e,  penhorados,  agra- 
decemos a gentileza  da  remessa. 

Aproveitamos  o ensejo  para  apresentar  a essa  Associação 
os  nossos  protestos  de  estima  e consideração,  — A.  E.  de  Leão 
Junior,  Vice-Presidente  em  exercício.  — Arcesio  Guimarães, 
Director  Supplente.” 
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“Club  Naval.  — Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1929. 

Ao  Sr.  Presidente  da  Associação  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro.  — Accuso  o recebimento  do  officio,  sem  numero,  de 
21  de  junho  do  corrente  anno  dessa  Associação  e annexo  re- 
corte do  Jornal  do  Commercio,  relativo  á emissão  de  debentures 
e fusão- com  a Sociedade  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria. 

Agradecendo  a gentileza  da  remessa;  apresento  a V.  S.  os 
protestos  da  minha  alta  estima  e subida  consideração.  — A.  C. 
de  Ouro  Preto,  Io  Secretario.” 


“Universidade  do  Rio  de  Janeiro.  — Rio  de  Janeiro,  5 de 
julho  de  1929. 

Exmo.  Sr.  2"  Secretario  da  Associação  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro  — Accusando  o recebimento  da  circular  de 
V.  Ex.,  de  21  de  junho  ultimo,  muito  agradeço  a gentileza 
da  remessa  da  notic.ia  relativa  á fusão  dessa-  Associação  com 
a Sociedade  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria. 

Apresento  a V.  Ex.  os  meus  protestos  de  elevada  consi- 
deração e distincto  apreço.  — Sampaio  Corrêa,  director  da 
Escola  Polytechnica.” 


Helio  Lobo  cumprimenta  attenciosamente  ao  Sr.  Pedro 
Vivacqua,  Director  2o  Secretario  da  Associação  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro  e tem  a honra  de  agradecer  a remessa  de  um 
recorte  do  Jornal  do  Commercio,  de  20  do  mez  passado,  con- 
tendo a acta  da  sessão  da  vespera,  sobre  o pedido  de  autori- 
zação para  emissão  de  debentures  da  mpsma  Associação. 


Rio  de  Janeiro,  5 de  julho  de  1929. 

“Sociedade  Agrícola  de  Pelotas.  — Pelotas^  10  de  julho  de 
1929. 

Ulmo.  Sr.  Director  da  Associação  Commercial  do  Rio  de 

Í Janeiro. 

Accusamos  o recebimento  de  sua  carta,  bem  como  um 
recorte  do  Jornal  do  Commercio  sobre  o que  se  passoii  na 
sessão  de  Directoria  dessa  Associação,  a 19  do  mez  transacto, 
cujas  resoluções  serão  estudadas  pela  Directoria  desta  Casa. 

Aproveitamos  o ensejo  para  apregentar-lhe  os  nossos  ele- 
vados protestos  de  consideração.  - — Leonardo  B.  Collares, 
2°  Vice-Presidente  em  exercício.” 


“Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil.  — Rio  de  Janeiro, 
17  de  julho  de  1929. 

Sr.  Director  2o  Secretario  da  Associação  Commereial  do 
Rio  de  Janeiro  — Accuso  recebida,  e muito  agradeço,  a vossa 
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carta  de  21,  com  o recorte  dQ  Jornal  do  Commercio  de  20, 
contendo  o relato  da  sessão  realizada  em  19,  tudo  do  mez  pro- 
ximo  passado,  pela  Directoria  dessa  Associação. 

Saude  e fraternidade.  — Romero  Zander,  Director.” 


“Ao  Sr.  Pedro  Vivacqua.  — Gesar  Lacerda  de  Vergueiro, 
Deputado  Federal,  agradece  a remessa  do  officio  de  21  do  cor- 
rente . * 

29  de  jiunho  de  1929.”  (1) 


(1)  A’  data  da  publicação  do  presente  volume  (novembro  de  1929) 
a Associação  já  tinha  numerosas  outras  cartas,  cada  qual  mais  honrosa 
e confortadora . Não  as  reproduz,  para  não  tornar  mais  extenso  este 
trabalho. 


i 
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A causa  da  necessidade  da  publicação  do  presente  volume, 
não  só  fica  exnosta  na  simples  leitura  das  paginas  anteriores, 
como  se  funda  em  commentarios  menos  procedentes  de  a 
orgãos  de  impi’ensa,  em  consequência  de  troca  de  ideas  que, 
a respeito,  se  diz  ter  occorido  na  CommÍ3São  de  Constituição 
e Justiça  da  Gamara,  em  maio  de  1929. 

O vespertino,  que  entendeu  levantar  uma  campanha  con- 
tia a Associação  Commercial,  campanha  que  fracassou,  peia 
falta  de  fundamento  e não  alcançou  a mínima  repercussão, 
publicou  a 31  de  jun,ho,  o seguinte : 

“A  UNIÃO  LESADA  EM  MAIS  DE  36.000  CONTOS!  — 
A historia  complicada  da  venda  do  edifício  da  Associação  Com- 
mercial — A Assooiação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  soli- 
citou ao  Congresso  Nacional  autorização  para.emittir  deben- 
tures,  dando  como  garantia  o prédio  da  rua  da  Alfandega, 
onde  se  encontra  installada.  Esse  documento  foi  eneaminl  ado, 
na  Gamara,  á Commissão  de  Constituição  e Justiça  e nesta  dis- 
iiibuido,  para  estudo,  ao  Sr.  Flores  da  Cunha. 

O Sr.  Flores  da  Cunha  entendeu  necessário  pedir  ao  go- 
verno informações  a respeito.  As  informações  chega_ram,  e o 
relator  eXpoz,  na  reunião  de  hoje,  daquella  commissão,  o seu 
ponto  de  vista,  fazendo  o relatorio  verbal  da  questão,  desde,  a 
permuta  feita  entre  a Associação  e o Banco  do  Brasil  com  a 
assistência  da  União,  dos  prédios  por  esses  institutos  oc- 

cUpado|.^o  ^ Bt,asil  cedcu  á Associação  o prédio  da  rua  da 
Alfandega  e pagou-lhe  ainda  determinada  importância,  cie- 
mds  que  sete  mil  Contos  de  réis . A Associação^  entregou  ao 
BancO  o prédio  em  que  funccionou,  longos  annos,  a rua  Pn- 

mèÍrAíé6aqui  a operação  afigura-se  lisa.  Mas  onde  P11? 
rece  extranha  é na  intervenção  que  teve  a União.  A Associa 
ção  Commercial,  para  construir  o edifício  da  rua  Primeiro  de 
Março,  levantará  no  Banco  Minho,  em  1905  a mportancia  de 
cinco  mií  contos  de  réis,  ouro,  com  o endosso  do  rhesouro 
Federal.  Venceram-se  os  juros  deSsa  operaçao,  venceu-se  a 


própria  operação,  que  teve  de  ser  liquidada,  e a Associação 
Commercial  nunca  pagou  um  real,  lendo  o Thesouro  de  solver 
a lodos  os  compromissos. 

Estes  empréstimos  subiram  á somma  de  36:440:6471, 
Por  occasião  da  permuta  entre  -o  Banco  e a Associação,  em 
virtudè  de  autorização  legislativa,  a União,  que  ficara  com 
a hypotheca  do  prédio  da  rua  Primeiro  de  Março,  compareceu, 
representada  pelo  Dr.  Didimo  da  Veiga,  e.  em  nova  escriptura, 
abriu  mão  daquella  importante  somma,  ou,  para  sermos  mais 
precisos,  acceitou  que  a Associação  depositasse'  no  Thesouro 
tres  mil  e quatrocentas  apólices  da  divida  publica,  para,  com 
os  respectivos  juros,  quitar-se  de  sua  divida  á Nação. 

Assim,  os  36.440:647$,  de  que  o Thesouro  Naciopal  era 
credor  seriam  pagos  á razão  de  120:000$  annuaes  e levariam, 
para  a sua  integral  liquidação,  o péazo  de...  trezentos  annos! 

O Sr.  Flores  da  Cunha,  relatando  tudo  isto,  classifica  a 
operação : 

— Eu  não  sei  se  esta  operação  é moral;  mas  se  não  é mo- 
ral é,  pelo  menos,  bizarra! 

Toda  a commissão  está  de  aocôrdo...  E,  entrando-se  no 
mérito  do  pedido,  para  a emissão  de  debentures,  o Sr.  Flores 
da  Cunha  lê  as  informações  contrarias  da  Contabilidade  do 
Ministério  da  Fazenda.  Logo  em  sçguida,  mostra  que  essas  in- 
formações não  satisfazem,  e que  o funcçjpnario  que  as  deu 
estava,  em  absoluto,  no  desconhecimento  da  assistência  da 
União  no  acto  da  permuta  dos  dois  prédios  aeima  alludidos. 

Entende,  não  obstante  a spa  exposição,  que  a autorização 
deve  ser  concedida,  uma  vez  que  é da  lei.  O Thesouro  não  vae 
endossal-a.  Trata-se  apenas  de  uma  formalidade  e os  toma- 
dores de  debentures  é que  devem  examinai*  se  o negocio  lhes 
convém.  Quanto  ao  prejuizo  que  o Thesouro  soffreu.  no  caso 
dos  36.440:647$,  reputa-o  acto  acabado,  embota  o considere 
.bizarro!! 

O Sr.  Mello  Franco  consulta  a Commissão  sobre  a auto- 
rização pedida.  Os  Srs.  Raul  Machado,  Horacio  de  Magalhães. 
Luz  Pinto  e Francisco  Valladares  são  pela  autorização!  O 
Sr.  Mello  Franco,  que  dá  o voto  por  ultimo,  tem  as  suas  re- 
stricções ; não  concorda  que  a autorização  seja  uma  méra  for- 
malidade... Se  não  o endosso  material  da  União,  ha,  pelo 
menos,  o prestigio,  o endosso  moral,  que  uma  lei  votada  pelo 
Congresso  imprime  e empresta  a quaesquer  actos.  ‘ 

E por  isso  suggere,  apesar  do  voto  da  commissão,  e subsi- 
diariamente,  que  o relator  ouça  o. ministro  da  Fazenda.” 

E,  mostrando  seus  intuitos  de  aggressão  aos  melindres 
de  um  legitimo  orgão  representativo  do  commercio,  qual  é 
a Associação,  aquelle  vespertino  não  trepidou  em  publicar, 
no  dia  14,  uma  nota,  em  que  procura,  sem  o alcançar,  jusn 
tificar  seu  parti-pris  de  que  falta  á Associação  idoneidade 
moral,  sendo  exploradora,  apenas,  do  commercio... 

Foi  sob  certo  ponto  de  vista,  uma  feliz  opportunidade 
para  que  a benemerita  instituição  expuzesse,  de  vez,  o as- 
sumpto. E foi,  indubitavelmente,  formidável  a impressão  que 
produziu  sua  cabal  explicação. 

A 15  de  junho,  os  jornaes  publicavam  esta  nota: 

“Noticias  publicadas  em  alguns  vespertinos  e matutinos, 
a respeito  da  autorização  para  emissão  de  debentures  reque- 


rida  ao  Congresso  Nacional  pela  Associação  Commercial,  usam 
de  expressões  que  esta  instituição,  pelas  suas  tradições  inin- 
terruptas de  aí  soluta  lisura,  não  merece. 

Acerca  do  assumpto,  que  se  prende  a factos  de  1919  até 
esta  data,  e que,  em  seu  aspecto  jurídico  e contabilistico,  está 
inteiramente  encerrado,  sem  prejuízo  para  quem  quer  que 
fosse,  fica,  em  face  de  taes  noticias,  pairando  uma  falsa  atmos- 
pliera,  decorrente  de  apparencias  e sem  culpa,  nem  da  im- 
prensa nem  da  illusfrada  Commissão  de  Constituição  e Jus- 
tiça da  Camara,  ou,  ainda  menos,  do  seu  digno  relator. 

A Associação  Commereial  tem  prestado  ao  paiz  e,  mesmo 
ao  Estado,  serviços  inestimáveis,  alguns  — e de  grande  impor- 
tância — patrimonialmente  apreciáveis.  A Asspciação  Com- 
mercial.  está  autorizada  a expor  devidamente  esses  factos  e 
os  seus  precedentes  argumentos,  perante  aquella  commissão  na 
próxima  quinta-feira  e sentiria  muito  prjazer  de  ter,  nesse  dia, 
a assistência  de  toda  a imprensa  carioca. 

A sessão  de  directoria  da  próxima  quarta-feira,  19  do 
corrente,  será  dedicada  ao  mesmo  objecto  e o presidente  da 
Associação  convoca,  para  o mesmo,  ás  14,30  horas,  todos  os 
directores,  socios  e commerciantes  em  geral,  pois*  só  tem  in- 
teresse em  que  os  factos  sejam  clara  e integralmente  conhe- 
cidos.” 

E,  a 16  de  junho,  ainda  esta  nota: 

“A  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  que  não 
receia  qualquer  devassa  em  todos  os  actos  de  sua  vida,  toda 
dedicada  ao  serviço  da  classe  que,  legitimamente,  representa, 
deplora  que  o desconhecimento  do  assurppto,  no  caso  do  pe- 
dido de  autorização  para  emissão  de  debentures.  tenha  con- 
duzido notieiarjstas  a apontal-as  até  como  defraudadora  dos 
dinheiros  públicos.  A sua  Directoria,  na  próxima  quarta-feira, 
19  do  corrente,  ás  14  1|2  horàs,  realizará  uma  sessão  publica; 
e,  na  próxima  quinta-feira.  20,  será  admittida  a expôr  a 
questão  perante  a honrada  Commissão  de  Justiça  da  Camara 
dos  Senhores  Deputados.  Em  ambas  as  sessões  não  é vedada 
antes,  por  ella  é desejada,  a presença  da  imprensa,  que,  'sõ 
então,  estará  habilitada,  com  sciencia  de  causa,  a dizer  da  lisura 
' invariável  da  Associação  Commercial  ou  da  irregularidade  do 
seu  procedimento  . 

Na  reunião  de  quarta-feira,  19,  a Directoria  deliberará 
quáhto  aos  recursos'  de  defesa  que  a lei  lhe  faculta. 

Na  mesma  data,  era  publicado  o seguinte  -edital : 

"De  ordem  do  Sr.  Presidente,  convido  os  Srs'.  Socios 
Grandes  Benemeritos,  Benemeritos  Remidos  e Contribuintes 
e o Commercio  em  geral  a comparecerem  á séde  da  Associação, 
á rua  da  Alfandega,  n.  17,  na  próxima  quarta-feira,  19  do 
corrente,  ás  14  1/2  horas,  afim  de  tomar  parte  na  reunião  da 
Directoria  e socios  em  que  será  amplamente  exposta  a versão 
verdadeira  da  questão  do  pedido  de  autorização  para  emissão 
de  debentures. 

- O Sr.  Presidente  roga  a todos  a gentileza  de  não  fal- 
tarem . 

Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1929.  — Pedro  Vivacqua, 
Director,  2°  Secretario  em  exercício.” 
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Os  jornaes  publicaram,  assim  o que  ocoorreu  na  eessão, 
em  19  de  jünho: 

“Reuniu-se,  hontem,  a Associação  Commercial.  A sé- 
mabal  revestiu-se  de  grande  interesse,  uma  vez  que  constava 
na  ordem  do  dia  a solução  dos  debatidos  casos  dú  Asylo  de  íh- 
validos  da  Patria  e do  lánçamento  das  debentures.  Assim, 
passamos  a relatar  fielmerite  como  decorreram  os  trabalhos  de 
hontem : 

Abrindo  a sessão,  o Sr.  Dr.  J.  F,  Ladeira  de  Viveiros  disse 
o seguinte : “A  sessão  d ehoje  vae  ser  dedicada  exclusivamente 
á leitura  da  historia  de  nossa  vida  associativa,  desde  1819. 
Somos  forçados  a assim  proceder,  para  que,  nem  de  leve,  paire 
a mininia  suspeita  nos  actos  praticados  por  aquelles  que  me 
precederam  na  direcção  desta  Casa,  durante  um  periodo  de 
110  annos.  Da  exposição  que  vae  ser  feita  pelo  Sr.  Secre- 
tario Geral,  exposição  clara  e sincera,  inspirada  sómettte  na 
verdade  dos  documentos  que  possuímos,  os  homens  de  bem  po- 
derão julgar  da  lisura  dos  nossos  actos  e da  injustiça  daquel- 
les  que  se  julgaram  com  o direito  de  menosprezar  a honra 
alheia,  trazendo  informações  tendenciosas  a publico  sobre  a 
honorabilidade  desta  Casa  que,  como  sabeis,  representa,  senão 
a totalidade,  pelo  menos  a elite  de  uma  classe,  que  vive  ex- 
clusivamente de  seu  trabalho.  E’  esse  julgamento  que  a As- 
sociação Commercial  não  teme,  antes,  pelo  contrario,  pede  e 
reclama . ” 

O Sr.  Secretario  Geral  leu,  em  seguida  a carta  do  Sr.  Af- 
fonso  Vizeu,  e a exposição  de  sua  autoria,  que  publicámos  em 
outro  capitulo.  ■ 

O Sr.  Costa  Pires,  em  aparte,  disse  que  convinha  não  èá* 
qtlecer  a cifra  dos  juros  dà  suppostã  divida  de  36.000  còntos. 

Ô Sr.  Secretario  Geral  continuou  a leitura. 

O Sr.  Dr.  Ribas  Carneiro,  aparteando,  disse  que  era  bom 
notar  que  a Commissão  de  Constituição  e Justiça  disserã  que 
a autorização  importava  num  endosso  da  União. 

O Sr.  Secretario  Geral  continuou  a leitüra, 

O Sr.  Dr.  Ribas  Carneiro  pediü  ao  orador  para  retirar 
de  entre  os  favorecidos,  com  prédio  proprio,  os  bacharéis, 
cujo  Instituto  ainda  não  tinha  séde  própria. 

O Sr.  Secretario  Geral  disse  que,  em  lodo  o caso,  estavam 
alojados  etn  proprio  nacional.  Os  Clubs  esportivos  também 
tinham  obtido  terrenos  e,  até  hoje,  não  estava  provado  se  um 
sportman,  embora  merecendo  o máximo  acatamento,  era  mais 
util  do  que  um  eommerciante. 

O Sr.  Hildebranclo  Barreto  pérguntoU  desde  qtle  tempo  a 
Associação  Commercial  era  considerada  de  utilidade  publica. 

O Sr.  Secretario  Geral  informou  que  nunca  o havia  sido, 

O Sr.  Secretario  Geral  terminou  a leitura. 

O Sr.  Dr.  Ribas  Carileirô  disse  quê,  antes  de  sèr  en- 
cerrada a sessão,  desejava  pedir  a todo,s  os  consoCios  üm  votò 
de  louvor  para  a brilhante  exposição  feita  pelo  Dr,  Heitor 
Beltrão.  (PalMãs.) 

O Sr.  Çdrnelio  Jardim  disse  que  desejava  fazer  um  pe- 
dido pára  ver  sê  podia  elucídár,  não  sõ  ao  eõftirner&id,  como 


á imprensa.  Tratando  da  questão  de  debentures,  perguntava 
se  não  seria  impértinençia  desejar  a opinião  da  actual  diro- 
ctoria  sobre  se  pensava  ou  não  em  emittir  debentures. 

O Sr.  J.  de  Souza  disse  que  o momento  não  era  oppor- 
tuno  para  resposta. 

O Sr.  Dr.  Herbert  Moses  disse  que  no  momento  não  in- 
teressava saber  semelhante  cousa. 

G Sr.  Dr.  Ribas  Carneiro  disse  que  a pergunta  não  cabia, 
no  momento,  pois  não  se  tratava  de  saber  se  a directoria  pre- 
tendia ou  não  fazer  tal  emissão. 

O Sr.  Cornelio  Jardim,  dizendo  que  o direito  da  Assoria- 
ção  era  garantido,  insistia  no  desejo  de  esclarecer  a opinião 
publicai  o commercio  e a imprensa  sobre  se  a actual  directoria 
pretendia  fazer  emissão  de  debentures. 

O Sr..  Dr.  Herbert  Moses  disse  que.  em  additameüto  á 
proposta  do  Dr.  Ribas  Carneiro,  queria  fazer  uma  outra  nos 
seguintes  terftios : 

,Â  assembléa  estava  de  completo  accôrdo  com  o brilhante 
trabalho  do  Dr.  Beltrão,  que  collocou  a questão  num  campo 
iníeiramente  elevado,  prejudicando,  astsim,  a pergunta  do 
Sr.  Cornelio  Jardim,  qqp  era  estemporanea. 

Tendo  sido  a assembléa  convocada  para  um  fim  dctermi- 
nado,  e tendo  o Sr.  Cornelio  Jardim  ouvido  o trabalho  do  Se- 
cretario Geral»  achava  que  não  havia  mais  razão  de  ser  para 
o seu  pedido, 

O Br.  Hildebrando  Gomes  Barreto  disse  que  parecia  que 
O pedido  dò  Sr.  Cornelio  Jardim  estava  attendido  mesmo  antes 
de  existir.  Prestara  a maxima  attenção  á leitura  do  Sr.  Se- 
Cfetario  Geral,  parecendo  ter  ouvido  que,  no  momento,  mal 
interessava  & casa  a emissão  de  debentures. 

O Sr.  J.  de  Souza  disse  que  a discussão  desse  ponto  não 
tinha  a menor  opportunidadé. 

O Sr.  Dr.  Herbert  Moses  declarou  que  não  importava  á 
Casa  saber  se  a directoria  pretendia  emittir  ou  não. 

O Sr.  Hildebrando  Gomes  Barreto  concluiu  dizendo  que, 
na  sua  opinião,  a pergunta  do  Sr.  Cornelio  Jardim  estava 
perfeilamente  attendida  no  proprio  trabalho  do  Dr.  Bel- 
trão . ' 

O Sr  Costa  Pires  disse  o seguinte: 

“Considero  inopportuna  a indagação  do  Sr.  Cornelio  Jar- 
dim. Inopporluna,  porque  não  podemos  querer  que  todo  o 
trabalho  de  documentação,  que  representa  quasi  que  o sacri- 
fício da  vida  do  nosso  Secretario  Geral,  fique  destruído  se 
formos  recuar,  da  mesma  fOrma  que  recuou  um  general,  que 
calunlniou  a Associação  Commercial  e qüe,  depois,  veiu  abri- 
gar-se á sombra  da  prescripção  da  sua  falta. 

Esta  reunião,  convocada  exclusivamente  para  tirar  a opi- 
nião publica  da  impressão  falsa  em  que  estava,  orientada,  mal 
orientada  por  uma  certa  imprensa,  não  se  póde  converter  em 
discussão  em  torno  de  um  assumpto,  que  não  deve  ser  mais 
aqui  debatido.” 


0 Sr.  Cornelio  Jardim  disse  que  o orador  não  pertencia 
á Mesa.  A sua  pergunta  era  inteiramente  cabivel,  pois 
pensava  em  esclarecer,  por  parte  da  direcção  da  casa,  a im- 
prensa, que  diariamente  accusava  a Associação  Commercial. 

O Sr.  Presidente  declarou  que  a mesa  faria 1 constar  da 
ac  ta  a proposta  do  Sr.  Cornelio  Jardim. 

O Sr.  Gustavo  Marques  da  Silva  pediu  á Casa  que  opi- 
nasse para  que  não  constassem  da  acta  os  debates  em  torno  do 
pedido  do  Sr.  Cornelio  Jardim.  Appellava  mesmo  para  o seu 
collega,  nesse  sentido. 

O Sr.  Cornelio  Jardim  declarou  que  fazia  questão  de  que 
a sua  declaração  constasse  da  acta. 

O Sr.  Gosta  Pires  declarou  que  a sessão  tinha  um  caracter 
de  assembléa,  um  caracter  de  sèssão  publica,  não  se  podendo 
pretender  occultar  nada  do  que  nella  se  passasse.  Era  preciso 
que  cada  um  ficasse  com  a responsabilidade  do  que  houvesse 
proferido. 

- O Sr.  Gustavo  Marques  da  Silva  disse  que,  depois  de  um 
parecer  brilhantíssimo,  como  o do  Sr.  Secretario  Geral,  achava 
que  a questão  estava  bem  esclarecida  e comparava  esse  escla- 
recimento á claridade  do  dia  que,  quando  apparece,  a noite 
desapparece  e,  com  ella,  tudo  ó que  é escuro. 

No  dia  27  de  junho,  em  sessão,  occorria  o seguinte: 

O Sr.  Dr.  Antonío  Magarinos  Torres,  pedindo  a palavra, 
.disse  que,  chegando  de  S.  Paulo,  onde  passou  nove  dias,  de- 
sejava dizer,  em  duas  palavras,  da  óptima  impressão  que  lhe 
causou  a brilhante  defesa  das  tradições  de  honradez  da  Casa, 
produzida  na  ultima  sessão  pela  Mesa,  por  intermédio  do  illus- 
trado  Secretario  Geral,  Dr.  Heitor  Beltrão.  Realmente,  encon- 
trava-se abatido  com  as  leviandades  publicadas  a respeito  do 
passado  da  Associação.  Ao  ler,  com  verdadeiro  enthusiasmo, 
a defesa  divulgada  no  dia  seguinte  á sessão,  experimentara 
viva  emoção  e sentià-se  orgulhosamente  desafogado  deante  da 
argumentação  irrespondível,  lida'  á Casa  pelo  seu  erudito  Se- 
cretario Geral,  acompanhada  pela  carta  'do  pioneiro  do  Com- 
mercio,  Sr.  Affonso  Vizeu. 

Trazia,  pois,  á Mesa,  com  verdadeiro  prazer,  as  suas  con- 
gratulações . 

O Sr.  Presidente  disse  que,  a esse  proposíto,  a Casa  ex- 
pedira ao  seu  Presidente  Honorário  uma  carta  que  o Sr.  Se- 
cretario Geral  ia  ler. 

O Sr.  Secretario  Geral  leu  a carta  que  foi  reproduzida  em 
outro  capitulo. 

Em  seguida,  o Sr.  Adriano  Vaz  de  Carvalho  leu  um  tra- 
balho, que  vae  transcripto  noutro  capitulo. 

O Sr.  Costa  Pires,  pedindo  a palavra,  disse  que  o senhor 
Adriano  Vaz  de  Carvalho  acabava  de  trazer  um  contingente  in- 
teressante para  a obra  exhaustiva  que  já  estava  realizada  com 
relação  ao  caso  debatido,  na  imprensa,  da  emissão  de  deben- 
tures.  Desejava  propor  que  o assumpto  ficasse  definitiva- 
mente encerrado. 

A Associação  Commercial  não'  soffria  pela  primeira  vez, 
de  um  ou  outro  orgão  da  imprensa,  ataques  dessa  ordem.  Mas 
em  nenhuma  dr.s  vezes  se  offereceu  opportunidade  para  que 
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se  fizesse  um  trabalho  tão  completo,  tão  minueiosamente  elu- 
cidativo c-omo  o que  agora  foi  feito,  graças  á operosidade,  ao 
talento,  ao  methodo  e á capacidade  de  coordenação  do  i Ilustre 
Secretario  Geral  da  Associação'.  Por  isso,  desejava  propor, 
não  só  o encerramento  definitivo  da  questão,  como  lambem 
que  a Associação  Commercial  não  mais  respondesse  ao  as- 
sumpto, nem  mais  alimentasse  publicidade  em  torno  de  um 
caso  definitivamente  julgado,  não  só  pelo  commercio,  que  de 
certo,  não  o ignorava,  como  pela  opinião  sensata  do  paiz. 
Achava  que  não  se  devia  continuar  a alimentar  essa  publi- 
cidade. Insistia,  entretanto,  na  conveniência  de  se  fazer  im- 
primir o trabalho  do  Dr.  Heitor  Beltrão  para  distribuir  tão 
profusamente  que  ninguém  de  boa  fé  possa  ter  duvidas  sobre 
a lisura  dos  seus  actos,  porquanto  a narração  feita  pelo  Dr. 
Heitor  Beltrão  permitte  a qualquer  pessoa  formar  uma  boa 
e honesta  opinião,  ao  mesmo  tempo  juridica,  em  torno  do  caso. 

O Sr.  Adriano  Vaz  de  Carvalho  disse  que  as  palavras 
do  Sr.  Costa  Pires  não  eram  mais, do  que  um  apoio  ás  que 
havia  proferido,  pois  entendia  que  a Mesa  deviâ  mandar  im- 
primir o trabalho  do  Dr.  Heitor  Beltrão,  que  representava  um 
verdadeiro  patrimônio  moral  para  a Casa. 

O Sr.  J.  de  Souza  declarou  que,  entre  as  demonstrações  de 
boa  vontade  e collaboração  da  Associação  com  os  poderes  con- 
stituídos, se  deve  também  iheluir  o facto  de  alojar,  em  sua 
séde,  sem  despesa  para  o Thesouro,  o Conselho  Superior  do 
Commercio  e Industria,  desde  a sua  fundação,  ao  qual  cede 
também  a sua  sala  de  sessões  para  as  realizações  de  seus  ple- 
nários. A Associação  faz  isso  com  immenso  prazer,  tanto 
mais  quanto  se  trata  de  um  orgão  solicitado  pelo  Primeiro  Con- 
gresso das  Associações  Gommerciaes  do  Brasil  e cujos  serviços, 
de  caracter  eminentemente  nacional,  são  inestimáveis.  Como 
ao  que  lhe  parece,  esse  pormenor  não  foi  ainda  referido,  quiz 
para  elle  chamar  a attenção  de  todos,  como  mais  um  titulo  de 
cooperação  da  Associação  na  grandeza  nacional. 

O Sr.  Coronel  Leite  Ribeiro  disse  que  o silencio,  que  aca- 
bava de  ser  proposto  sobre  o assumpo,  tinha  um  intuito  cuja 
nobreza  não  se  podia  contestar,  mas  achava  perigoso,  -porque 
podia  prestar-se  á ser  interpretado  como  uma  capitulação  á 
explanação  do  caso.  Nem  sempre  silenciar  é comprehendidd 
como  um  acto  de  superioridade.  Votaria  pela  proposta  com 
uma  pequena  restricção.  Pequena  no  modo'  de  ver,  porque 
ella  deixa  a porta  aberta  á contestação  e á discussão  quando 
for  preciso.  Approvava  que  a discussão  fosse  encerrada  no 
plenário',  mas  desejava  que  ficasse  bem  claro  que  o seu  voto 
não  impedia  que  a Directoria  em  pleno  gozo  de  um  seu  di- 
reito, ou,  melhor,  no  exercício  de  um  dever,  viesse  a publico 
rebater  qualquer  aecusação  nova  que  surgisse  em  torno  do 
caso  e que  merecesse  a sua  attenção. 

O Sr.  Costa  Pires  declarou  que,  ao  formular  a sua  pro- 
posta, não  teve,  nem  podia  ter  em  vista,  traçar  4 Mesa  qual- 
quer limite  de  acção.  Evidentemente,  não  podia  ser  este  o seu 
objectivo  e,  quanto  a continuar  a Associação  a responder,  no 
plenário  ou  em  publico,  a qualquer  novo  argumento,  era  per- 
feitamente desnecessário,  porque  no  trabalho  feito  pelo  illustre 
Secretario  Geral  estavam  definitivamenté  respondidos  e per- 
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feitamente  rebatidos,  não  só  todos  os  argumentos  que  surgi- 
ram, como  os  que  possam  ainda  surgir  contra  a Associação 
Commercial, 

O Sr.  Dr.  Magarinos  Torres  declarou  quo  votaria  contra 
a proposta  do  Sr.  Gosta  Pires,  por  ser,  em  principio,  contrario 
a toda  e qualquer  medida  que,  de  certo  modo,  pudesse  impor- 
tar em  cerceamento  do  uso  da  palavra  em  plenário.  Achava 
que  todos  se  deviam  exprimir* sobre  quuesquer.  assumptos  com 
a mais  absoluta  liberdade. 

Uma  vez,  entretanto,  que  á sua  proposta  é dado  o caracter 
de  uma  autorização  á Mesa  para  defender,  nesse  particular,  os 
interesses  da  Casa,  quando  isso  se  torne  necessário,  nada  tem  a 
oppor . 

O 8r.  Presidente  submotteu,  então,  á votação  a proposta 
do  Sr.  Costa  Pires,  a qual  foi  unanimemente  approvada,  com 
a interpretação  offerecida. 
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